
 

 



 

 

 

 

 

A Sociologia e  
a Realidade Brasileira 

 
Volume 2 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 
 
 
 
 

Comitê Científico 
 

 
Ary Baddini Tavares 
Andrés Falcone 
Almir Santos Reis Júnior 
Alessandro Octaviani 
Daniel Arruda Nascimento  
Eduardo Saad-Diniz  
Francisco Rômulo Monte Ferreira 
Jorge Miranda de Almeida  
Marcelo Martins Bueno  
Miguel Polaino-Orts 
Maurício Cardoso  
Maria J. Binetti 
Michelle Vasconcelos Oliveira do Nascimento  
Paulo Roberto Monteiro Araújo  
Patricio Sabadini 
Rodrigo Santos de Oliveira  
Sandra Caponi  
Sandro Luiz Bazzanella  
Tiago Almeida  
Saly Wellausen 
 
 
 
 
 
 
 





 

 

 

 

 
Maria Gabriela Guillén Carías,  

Rodolfo Arruda Leite de Barros e  
Katiuscia Moreno Galhera 

 
(organizadores) 

 

 

A Sociologia e  
a Realidade Brasileira 

 
Volume 2 

 

 
 
 

1ª edição 
 
 
 
 
 
 
 
 

LiberArs 
São Paulo –2021 

 
 



 

 

 
A sociologia e a realidade brasileira – volume 2 
© 2021, Editora Liber Ars Ltda. 
 

Direitos de edição reservados à 
Editora Liber Ars Ltda 
 
 
ISBN 978-65-5953-048-9 
 
 
Editores 
Fransmar Costa Lima 
Lauro Fabiano de Souza Carvalho 
 
Revisão técnica 
Cesar Lima 
 
Imagem da capa 
Maria Gabriela Guillén Carías 
 
 
 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação – CIP 
 

 

         

 

 
     S678               A Sociologia e a realidade brasileira / organizado por Maria 

Gabriela Guillén Carías, Rodolfo Arruda Leite de Barros, Katiuscia 

Moreno Galhera. - São Paulo : LiberArs, 2021. 

 250 p. : il. ; e-book: PDF 

  

Inclui bibliografia e índice. 
 ISBN: 978-65-5953-048-9 

 

         1. Ciências Sociais. 2. Ciências Políticas. 3. Sociologia. 4. Rea-
lidade brasileira.  I. Carías, Maria Gabriela Guillén. II. Barros, Ro-

dolfo Arruda Leite de. III. Galhera, Katiuscia Moreno. IV. Título.  

                           
      

    

       
                                                                                             CDD 300 

                                                                                             CDU 3                                       

                                         

 

 
 
 

Todos os direitos reservados. A reprodução, ainda que parcial, por qualquer meio, 
das páginas que compõem este livro, para uso não individual, mesmo para fins didáticos, 
sem autorização escrita do editor, é ilícita e constitui uma contrafação danosa à cultura. 

Foi feito o depósito legal. Publicado com apoio de recursos PROAP/CAPES 2020. 
 
 

Editora Liber Ars Ltda 
www.liberars.com.br 

contato@liberars.com.br 
 
 

mailto:contato@liberars.com.br


 

 

SUMÁRIO 

Apresentação ................................................................................................................. 7 

 

 

Lutas de Classe e Alternativas ao Capital 

 

Autocracia burguesa e contrarrevolução no Brasil:  

atualidade da crítica ao capitalismo dependente  

em Florestan Fernandes 

Eduardo Reis Pieretti / André Malina 

María Gabriela Guillén Carías ................................................................................ 15 

 

A desresponsabilização estatal com as políticas sociais:  
o Estatuto da Criança e do Adolescente  
e a palmatória neoliberal 

Wendel Augusto Santos Gama 

Guillermo Alfredo Johnson ...................................................................................... 35 

 

A precarização do trabalhona Assistência Social  
domunicípio de Dourados 

Tammi Juliene Leite de Aguiar 

Marcilio Rodrigues Lucas ......................................................................................... 61 

 

A Feira de Sementes Nativas e Crioulas e Produtos  
Agroecológicos de Juti (MS):  espaço de direitos e resistência   
de pequenos produtores  de alimentos 

Adriano Carvalho Martins 

Alzira Salete Menegat ................................................................................................ 93 

 

Colheita difícil: considerações sobre 20 anos de  
Educação do Campo e a participação da Universidade Federal  
Da Grande Dourados (UFGD) 

Walter Roberto Marschner 

Raquel Alves de Carvalho ........................................................................................ 115 

 



 

 

 

Estado de Direito e Direitos Humanos 

 
A necessária simbiose entre Direitos Humanos e laicidade 
no Brasil: proposições ético-filosóficas e jurídicas 

Vitor Hugo Rinaldini Guidotti 

André Luiz Faisting ..................................................................................................... 133 

 

As tessituras do tempo moderno: a violência embaraçada 

Renata Karolyne de Souza........................................................................................ 159 

 

Ativismo transnacional e a luta das comunidades  
indígenas Apika’y (Brasil) e Sawhoyamaxa (Paraguai):  
a Anistia Internacional e a luta por direitos e  
demarcação de terras tradicionais 

Carla Cristina Vreche 

Marcos Antonio da Silva............................................................................................ 183 

 

Ensino de Sociologia e diferenças: uma análise a partir  
do manual didático “Sociologia em Movimento” 

Camila Camargo Ferreira 

Márcio Mucedula Aguiar ........................................................................................... 203 

 

Gênero e relações de poder na produção cultural brasileira:  
a perspectiva das produtoras culturais  

Thays Nogueira da Silva 

André Luiz Faisting ..................................................................................................... 223 

 

 

 



7 
 

APRESENTAÇÃO 

 
MARIA GABRIELA GUILLÉN CARÍAS E  
RODOLFO ARRUDA DE LEITE BARROS 

 

 

 

Os textos que seguem no livro Sociologia desde o MS: Capital, Estado e 

lutas sociais em perspectiva são sínteses e resultados parciais produto das pes-

quisas realizadas no âmbito do Programa de Pós Graduação em Sociologia da 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). Os mais variados aspectos 

da realidade brasileira são abordados a partir das dissertações de mestrado de-

senvolvidas conjuntamente por discentes e docentes do programa, mostrando 

não apenas uma intensa atividade investigativa aliada ao necessário envolvi-

mento da universidade pública com as causas sociais, mas também evidenci-

ando as importantes reflexões que vêm sendo elaboradas a partir de um diverso 

leque de matrizes teóricas que apontam para a necessária perspectiva crítica do 

cenário atual. 

A primeira parte do livro, intitulada “Luta de Classes e Alternativas ao Ca-

pital” reúne uma série de textos que analisam processos que vão desde o espaço 

local do Mato Grosso do Sul até complexas abordagens teóricas que dão conta do 

cenário nacional. Tal é o caso do primeiro capítulo de Eduardo Reis Pieretti, André 

Malina e María Gabriela Guillén Carías, em que os autores expõem a força inter-

pretativa das contribuições teóricas do sociólogo militante Florestan Fernandes 

para análise do momento atual do Brasil. Afastando-se de análises politicistas que 

unilateralmente colocam a dimensão governamental como motor dos graves pro-

blemas enfrentados no meio do descontrole pandêmico - militarização da política, 

recrudescimento da repressão e criminalização da luta social - a categoria chave 

de capitalismo dependente é convocada para analisar criticamente os chamados 

governos progressistas do Partido dos Trabalhadores e sua aposta pela concilia-

ção com uma burguesia de caráter autocrático. Lançando mão da constante repo-

sição dos nexos coloniais e de dependência com o exterior, essa burguesia que 

pouco ou nada tem de nacional recria, a cada ciclo histórico de transformação ca-

pitalista, uma onda contrarrevolucionária de exclusão e retrocesso social, reve-

lando continuidade mais do que ruptura, entre os governos que se sucederam ao 
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longo do recém findado período da Nova República. Fruto da luta de classes, as 

parcas positividades conquistadas no âmago do capitalismo dependente brasi-

leiro esmorecem no contexto da crise estrutural que atravessa o sistema socio me-

tabólico do capital em escala global, colocando em pauta a necessidade de um 

exame crítico da tática de alianças políticas circunscritas à ação na esfera institu-

cional como canal de superação dos graves problemas nacionais e trazendo à tona 

a atualidade da ofensiva socialista e a necessidade de auto-organização do movi-

mento popular como vias de superação do capital. 

Na mesma linha, Wendel Augusto Santos Gama e Guillermo Alfredo 

Johnson dissertam no segundo capítulo sobre os limites do Estado e das políticas 

sociais na resolução dos problemas da infância e da adolescência brasileiras em 

um contexto de ajuste estrutural neoliberal e de diminuição da regulação social 

estatal. Os autores apontam para a contradição, por um lado, entre o avanço da 

democracia formal através da Constituição Federal de 1988 em cujo âmbito e 

com muita luta social é elaborado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

e, por outro, a legitimação da liberdade individual e da propriedade privada ex-

pressas na tendência à terceirização. A privatização e a captura de aspectos e 

funções do Estado voltados justamente às questões relativas à infância e adoles-

cência pelas organizações não governamentais e pelo ‘terceiro setor’ é o fato que 

limita o avanço no plano formal. Na esteira do projeto neoliberal, impulsionado 

por organismos internacionais como Banco Mundial e Fundo Monetário Inter-

nacional, a intervenção do Estado é fundamental na construção de um arca-

bouço jurídico que crie condições ótimas e de segurança ao jogo da livre 

concorrência entre os múltiplos interesses privados. A corrida para o abocanha-

mento do fundo público se ajusta à perfeição com a necessidade de controle so-

cial do capital sobre uma infância e juventude trabalhadoras a quem há muito 

pouco a oferecer a não ser um panorama de precarização do trabalho e desem-

prego estrutural. Lucro e pacificação de futuras rebeldias são os objetivos reais 

do terceiro setor em cujas práticas os autores distinguem uma continuidade dos 

expedientes punitivistas, tutelares e autoritários dos tempos de ditadura mili-

tar-empresarial e coincidem com a inelutável postura florestaniana de supera-

ção do sistema do capital pelo caminho da revolução. 

Dando continuidade as discussões no marco da luta de classes, o ter-

ceiro capítulo faz uma abordagem do trabalho flexível e da terceirização ao in-

terior do Estado: dimensões que, como vimos no capítulo anterior, se tornam 

uma constante em tempos de crise estrutural do capital. Sem deixar de lado a 

totalidade das relações capitalistas e colocando a categoria do trabalho como 

fundamento dos graves problemas sociais, Tammi Juliene Leite de Aguiar e Mar-

cílio Rodrigues Lucas abordam os elementos de ordem objetiva e subjetiva que 

envolvem a precarização do trabalho na Assistência Social do município de Dou-

rados, no Mato Grosso do Sul. Eles destacam que a onda flexibilizadora no bojo 
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do esgotamento do fordismo se desloca das relações de trabalho na produção 

para o âmbito da institucionalidade estatal responsável pela assistência social. 

Através de uma análise comparativa de entrevistas realizadas junto com servi-

dores públicos do Centro de Referência da Assistência Social e com trabalhado-

res terceirizados pela via de parcerias público-privadas do Estado com 

Organizações da Sociedade Civil, os autores revelam como ambas modalidades 

de trabalho estão imersas num quadro estrutural de precarização, sendo mais 

dramático o caso dos trabalhadores terceirizados que não possuem qualquer 

estabilidade que lhes permita um planejamento de vida a longo prazo. No en-

tanto, é importante salientar algumas características em comum que expressam 

o avanço da precarização também para os servidores públicos efetivos: o pro-

longamento da jornada de trabalho, a falta de reposição salarial, as exigências 

de polivalência e a apatia frente à organização sindical são todas convergências 

encontradas entre ambos setores, fato que coloca uma série de dilemas e desa-

fios organizacionais para os trabalhadores na sua totalidade no contexto atual 

de mercantilização dos serviços públicos socioassistenciais. 

 O quarto capítulo, elaborado por Adriano Carvalho Martins e Alzira Salete 

Menegat, nos conta sobre a feira de sementes nativas e crioulas do município de 

Juti no Mato Grosso do Sul e sua construção como um espaço de resistência e de 

troca de saberes entre pequenos agricultores de assentamentos rurais e de co-

munidades indígenas, espaço no qual as mulheres são protagonistas na organi-

zação e articulação de redes. Impulsionada em seus inícios pela Comissão 

Pastoral da Terra, a feira se projeta como um espaço em que a perspectiva cen-

tral é a contraposição que assentadas e indígenas oferecem à lógica do poder 

corporativo. À imposição de sistemas agrícolas e alimentários que oferecem 

uma alimentação resultante da monocultura e baseada na racionalidade capita-

lista de aumento da produtividade com alteração brutal dos ciclos da natureza, 

uso de transgênicos e agrotóxicos para fins de acumulação de capital, as mulhe-

res fomentam a lógica da reciprocidade através da troca de sementes nativas e 

crioulas sem a mediação do dinheiro, permitindo o fortalecimento da produção 

e reprodução a vida como alternativa à mercantilização de algo que deveria ser 

considerado um direito inalienável:  o acesso a uma alimentação saudável, di-

versificada, alta em nutrientes e sem agrotóxicos. O resgate das sementes criou-

las e das práticas tradicionais de cultivo associado a trocas entre pequenos 

agriculturas e indígenas de várias regiões aponta para uma sociabilidade para 

além das relações mercantilizadas e contra os mecanismos de dependência que 

o mercado impõe através da compra dos pacotes tecnológicos oferecidos pelo 

agronegócio. O capítulo nos mostra uma rede de sujeitos em movimento, em es-

pecial os guardiões e guardiãs das sementes, que têm a função de garantir que 

as trocas aconteçam para além do período da feira por meio do apoio ao banco 

de sementes, tornando-se este um eixo importante em que a preservação dos 
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saberes tradicionais e o estímulo a práticas de reciprocidade, são estratégias de 

preservação da biodiversidade e do seu modo de vida tradicional. 

Em seguida e também evidenciando aspectos da luta política iniciada 

pelos trabalhadores do campo e suas organizações populares por uma educação 

voltada para a realidade dos acampamentos e assentamentos baseada no modo 

de vida camponês e numa agricultura familiar contraposta ao modelo de agro-

negócio vigente, Walter Roberto Marschner e Raquel Alves de Carvalho nos tra-

zem o histórico dos Movimentos Sociais que deram origem às políticas sociais 

da Educação do Campo. Ao longo dos últimos 20 anos, tal processo social de-

sembocou na implementação de diversos programas no âmbito da Educação do 

Campo, culminando nos cursos de formação de educadores no interior do En-

sino Superior brasileiro, como a Licenciatura em Educação do Campo da Facul-

dade Intercultural Indígena da UFGD no Mato Grosso do Sul. No capítulo, os 

autores indagam sobre as dificuldades nesse percurso e os limites das políticas 

sociais que sofrem com o desmonte da universidade pública brasileira como 

produto do ajuste estrutural e dos programas de austeridade implementados ao 

longo de todo o período neoliberal e advogam pela transformação do papel da 

universidade pública e pela incorporação de tais políticas no âmbito do Estado 

e não apenas do governo para vencer os obstáculos históricos. No entanto, ao 

fazer a crítica à expansão do projeto do agronegócio, os autores expõem a inso-

lúvel contradição que fundamenta o Estado: a contradição entre vida pública e 

a vida privada, entre o interesse geral e o interesse particular. Apesar das posi-

tividades arrancadas ao capital com muita luta, em última instância o Estado é 

essencialmente estruturado sobre a natureza antissocial da propriedade pri-

vada e a este interesse responderá em tempos de crise.  Será o movimento po-

pular vivo e auto-organizado que poderá resolver os impasses da 

institucionalização das lutas sociais dos últimos 20 anos, promovendo uma di-

nâmica onde sejam as próprias comunidades de trabalhadores rurais, indígenas, 

quilombolas, pescadores e ribeirinhos a decidir e controlar seus processos pro-

dutivos e educativos, em uma perspectiva de desmonte do instrumento burguês 

por excelência, o Estado, como saída concreta para resolver as explosivas con-

tradições que o capitalismo coloca hoje para toda a humanidade. 

Na segunda parte do livro, “Estado de Direito e Direitos Humanos” o 

conjunto de capítulos apresenta uma diversidade de temas que se articulam en-

tre campos de investigação fundamentais das Ciências Sociais, tais como as te-

máticas de raça, gênero e Direitos Humanos, evidenciando a problematização da 

realidade regional, a criatividade teórico-metodológica e a ênfase nas aborda-

gens de campo/empíricas. 

Abrindo a segunda parte da coletânea, o capítulo seis, “A necessária sim-

biose entre Direitos Humanos e laicidade no Brasil: proposições ético-filosóficas 

e jurídicas”, dos autores Vitor Guidotti e André Faisting, traz à cena a importante 
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reflexão sobre as relações entre direitos humanos e laicidade no Brasil, anali-

sando o quanto o respeito a esta relação é fundamental para a garantia da tole-

rância em matéria religiosa no país. Diante desse objetivo, o capítulo faz uma 

retomada histórica da trajetória dos direitos humanos, identificando elementos 

que configuram os princípios da laicidade na própria gênese dos Direitos Huma-

nos, como demonstram os artigos iniciais da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (DUDH – 1948), e, em seguida, nos artigos da Declaração de princípios 

sobre a tolerância (UNESCO 1995). Com este panorama, o capítulo apresenta 

uma análise qualificada do significado da laicidade, apresentado diversas con-

cepções sobre o termo e de como se desenvolveu no Brasil, ao longo de sua his-

tória, a figura do Estado Laico. A partir dessas problematizações, o capítulo 

oferece uma importante contribuição sobre as dificuldades de se realizar essa 

noção de laicidade e de como a não efetivação dela pode comprometer a própria 

realização mais ampla dos direitos humanos no Brasil. 

No capítulo seis, “As tessituras do tempo moderno: a violência embara-

çada”, de Renata Karolyne de Souza, a autora apresenta uma potente reflexão 

sobre aspectos da dinâmica da violência no Brasil, relacionando-a com aspectos 

da escravidão, do racismo e do colonialismo contidos no processo de formação 

da modernidade e da democracia no país. O capítulo propõe fazer uma reto-

mada, na história colonial, dos aspectos da punição e da criminalidade na forma-

ção da sociedade brasileira, para se compreender os elementos atuais que 

estruturam as dinâmicas da segurança pública e da justiça criminal no contexto 

contemporâneo. Retomando o processo de colonização na América Latina, o capí-

tulo mostra como na transição do trabalho escravo para o trabalho livre, assim 

como na formação das instituições jurídicas, havia uma violência colonial estrutu-

rante e racializada que, ao erigir as instituições penais, promoveu a desumaniza-

ção e exploração de certos corpos, como o caso dos negros escravizados. Tais 

elementos são importantes para se compreender como a experiência brasileira de 

resolução de conflitos é balizada pela noção de zona do não ser, desembocando na 

perspectiva de democracia fragilizada e ataques constantes aos direitos. 

Em seguida, no capítulo oito, “Ativismo transnacional e a luta das comuni-

dades indígenas Apika’y (Brasil) e Sawhoyamaxa (Paraguai): a Anistia Internacional 

e a luta por direitos e demarcação de terras tradicionais”, os autores Carla Vreche e 

Marcos Silva analisam a atuação da Anistia Internacional e o ativismo transnacional 

na luta pelo reconhecimento de terras tradicionais em comunidades indígenas. O 

capítulo analisa os aspectos do ativismo transnacional desenvolvidos pelas comuni-

dades Apika’y e Sawhoyamaxa, por meio de interações entre ONGs, Estados e orga-

nizações internacionais, que se articulam em redes, como base em valores comuns, 

promovendo políticas e formas de pressão e influência entre os Estados no sistema 

internacional. Em seguida, o capítulo apresenta uma retomada histórica da trajetó-

ria das comunidades indígenas, evidenciando suas lutas pelas tradicionais e suas 

formas de resistência política. Ao final, o texto retoma a reflexão sobre o ativismo 

transnacional, apontando para sua importância como instrumento de lutas 
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tradicionais envolvendo a garantia de direitos, autonomia das comunidades, reco-

nhecimento e demarcações de terras indígenas. 

Avançando para o capítulo nove, “Ensino de Sociologia e diferenças: 

uma análise a partir do manual didático ‘Sociologia em Movimento’”, dos autores 

Camila Ferreira e Márcio Aguiar, o texto aborda as experiências do Ensino de 

Sociologia a partir da reflexão sobre as questões de raça e gênero. O trabalho 

busca compreender como o projeto curricular da disciplina de Sociologia no en-

sino médio pode contribuir para uma desconstrução do “Outro” na educação bá-

sica. O “outro” refere-se aos sujeitos marcados pelas hierarquizações das 

diferenças de gênero e raça. Em vista deste objetivo, o capítulo traz a experiência 

do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) de Sociologia 

da UFGD, investigando como os manuais de sociologia utilizados pelos professo-

res nas escolas de ensino médio abordam diferenças de gênero e raça. A análise 

dos livros didáticos aponta que a disciplina de Sociologia nas escolas se mostra 

como um campo fértil para desconstruir e desestabilizar a hierarquização das di-

ferenças. Embora o livro didático constitua um importante instrumento de en-

sino-aprendizagem, por meio da produção do estranhamento e inquietação frente 

à realidade social, por si só, o manual didático é incapaz de sustentar a relação 

pedagógica. O capítulo mostra que há um campo fundamental de atuação que en-

volve alunos (as) e professores (as) em como se dá a sua utilização e todos os de-

safios de formação para a atuação nesse campo. 

Por fim, fechando a coletânea, o capítulo dez, “Gênero e relações de po-

der na produção cultural brasileira: a perspectiva das produtoras culturais”, dos 

autores Thays Silva e André Faisting, realiza uma investigação bastante promis-

sora sobre as dinâmicas das produtoras culturais a partir de entrevistas semi-

estruturadas com produtoras culturais na região de Dourados-MS e de outras 

regiões do país. O objetivo foi compreender o que é ser produtora cultural, a 

partir das próprias narrativas das produtoras, bem como investigar quais são as 

suas dificuldades e restrições no trabalho, de como elas entendem a produção 

cultural e avaliam o trabalho que realizam. A pesquisa mostrou que, ao lado da 

realização pessoal, a atividade de produtora cultural, por falta de políticas pú-

blicas na área cultural, sofre da informalidade e da precarização da atividade de 

trabalho. Essa característica ainda é agravada por questões de gênero, que atri-

buem às mulheres papéis socialmente construídos, pautados nas relações de 

afeto e de cuidado, o que intensifica as hierarquias de gênero e afastam as pro-

dutoras culturais das posições de liderança e poder. Como contribuição, o capí-

tulo demonstra que a reprodução dos papéis socialmente construídos 

atribuídos às mulheres na sociedade também se reproduzem nas dinâmicas das 

produtoras culturais, resultando em relações assimétricas de gênero e poder en-

tre profissionais que atuam na produção cultural. 
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AUTOCRACIA BURGUESA E 
CONTRARREVOLUÇÃO NO BRASIL: 

ATUALIDADE DA CRÍTICA AO 
CAPITALISMO DEPENDENTE EM 

FLORESTAN FERNANDES1 

EDUARDO REIS PIERETTI
2 

ANDRÉ MALINA
3 

MARÍA GABRIELA GUILLÉN CARÍAS
4 

 

 

 
RESUMO 
O presente artigo apresenta a recuperação de elementos do conceito de capitalismo de-
pendente em Florestan Fernandes para a interpretação de aspectos recentes da história 
no Brasil. Concentra-se no modo como a especificidade capitalista brasileira vincula-se a 
um processo de contrarrevolução burguesa de longo alcance, com fluxos e refluxos, con-
solidado com o regime autocrático-burguês de 1964 e que ganha expressão no capita-
lismo contemporâneo. Apresenta-se aqui um panorama pelo modo como o sociólogo 
paulista formula o conceito de capitalismo dependente e como as categorias a ele vincu-
ladas oferecem explicação para fenômenos observáveis na realidade brasileira contem-
porânea. Por fim, é oferecida uma possibilidade de interpretar o período dos governos 
do Partido dos Trabalhadores à luz do conceito e das categorias trabalhadas por Flores-
tan Fernandes em sua crítica marxista da especificidade dependente do capitalismo bra-
sileiro. 
Palavras-chave: ordem e contraordem; desenvolvimentismo; dependência e revolução; 
contrarrevolução burguesa.  

 

 

Observa-se, já há algum tempo, uma maior ressonância no interior da 

sociedade brasileira de pensamentos e práticas de orientação conservadora e 

protofascista. Demian Melo (2016) argumenta que há, além da difusão e adesão 

 
1 Originalmente publicado na revista Desenvolvimento & Civilização, v. 2, n. 1 (2021) 
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3 Professor Associado da Universidade Federal do Rio de Janeiro (EEFD/Dep. de Lutas). 
4 Professora Adjunta do Curso de Ciências Sociais da Faculdade de Ciências Humanas da Universi-

dade Federal da Grande Dourados (FCH-UFGD) e Educadora da Escola Nacional Florestan Fernan-

des do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST).  
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de um ideário de orientação fascista no Brasil e no mundo hoje, indícios de um 

crescimento de organizações propriamente fascistas. As dimensões do pensa-

mento conservador se entrecruzam e acabam nutrindo-se reciprocamente. A es-

calada da violência com fortes traços racistas contra, especialmente, a 

população negra e os povos originários se aprofunda. A dramaticidade do caso 

dos Guarani-Kaiowá, por exemplo, submetidos à segregação e sistemático exter-

mínio, expõe a natureza propriamente violenta de uma sociabilidade inerente 

ao capitalismo dependente, sob predominância de setores vinculados ao assim 

chamado agronegócio e ao rentismo. 

O conjunto dessas relações de tendência sociopática, conforme Flores-

tan Fernandes indica, revela a manifestação do fascismo como uma expressão 

da ofensiva ou do sentido da autopreservação do capital nacional e internacional 

(FERNANDES, 1972; SANTOS, 1978). Atrelam-se às manifestações do fascismo, 

na América Latina e no Brasil, o anticomunismo, o reforço à militarização da po-

lítica e a criminalização da questão social e dos movimentos populares contes-

tatórios (CASTELO, 2014).  

Nesse sentido, expedientes para conter forças políticas que se voltam 

tanto para o alargamento das possibilidades democráticas e, principalmente, 

aquelas que se orientam pelo sentido de negação da ordem, foram ativados. Uti-

lizando a linguagem de Fernandes (2005), trata-se de bloqueios à pressão dos 

“de baixo”, tanto no nível da “revolução dentro da ordem” quanto da “revolução 

contra a ordem”. A aprovação da Lei Federal n.º 13.260 em 16 de março de 2016, 

parece tratar-se exatamente desse ponto. A chamada “Lei Antiterrorismo” 

(BRASIL, 2016), sancionada pela presidente Dilma Vana Rousseff do Partido dos 

Trabalhadores (PT), (antes, portanto, do momento atual do governo protofas-

cista em curso) opera como mecanismo jurídico de criminalização de movimen-

tos populares, enquadrando como terroristas táticas de luta popular, como 

ocupações de espaços para fins reivindicatórios. 

Se, por um lado, cada uma dessas questões é dotada de uma cadeia cau-

sal própria, com aspectos intrínsecos a cada um desses fenômenos, por outro, 

sua manifestação conjugada parece indicar que há elementos de ligação entre 

eles. Em termos mais evidentes, há sinais claros de crise do modelo de desen-

volvimento econômico e sociocultural vigente, o que não é fato inédito na soci-

edade brasileira. O modelo de desenvolvimento capitalista brasileiro já passou 

por crises e foi criticado por diversos setores intelectuais e sociais algumas ve-

zes em sua história (CALIXTRE; ALMEIDA FILHO, 2014; MALTA, 2011).  

Radicalizando a “expiação”, pode-se chegar a argumentar que tais fenô-

menos são manifestações da crise, não só de um modelo de desenvolvimento, 

mas de um padrão civilizatório, de uma forma de organização da vida em socie-

dade. Ambas as perspectivas – a primeira de crise de um modelo de desenvolvi-

mento e a segunda de uma crise do padrão civilizatório – (que não são unívocas, 
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mas profundamente diversificadas e ramificadas em seu interior) mostram-se 

como prismas críticos para se interpretar o presente, como mostra Marx (2011) 

nos Grundrisse sobre a conexão entre os limites internos absolutos do capital e 

a permanente geração de crise e instabilidade que estes geram. 

Na América Latina, o desenvolvimento do capitalismo e, especifica-

mente, da indústria sob a forma capitalista, ocorre de modo desigual. Sob o ca-

pitalismo, o processo de industrialização ocorre em alguns polos em detrimento 

de outros, a depender do modo de inserção de determinadas regiões tanto no 

que diz respeito à divisão internacional do trabalho, quanto ao mercado interno. 

Isso implica que, em regiões periféricas no mercado mundial e mercados nacio-

nais, o desenvolvimento da produção industrial tende a ser fortemente condici-

onado por uma hierarquia na divisão internacional que restringe essas regiões 

à especialização produtiva com forte ênfase na indústria de “baixa intensidade”, 

como é o caso daquelas destinadas à produção ou processamento dos chamados 

commodities, produção forjada para a exportação em uma condição de subordi-

nação estrutural de um país periférico aos centros capitalistas. 

Assim, importa observar uma “maquinização” ou mesmo “industrializa-

ção” da agricultura brasileira, processo de “modernização” com seus ciclos de 

crescimento, estagnação e crise, compreendidos também como expressão da in-

serção subalterna do Brasil no mercado mundial e como estratégia do capital 

financeiro na agricultura (DELGADO, 2013), processo este concomitante a uma 

proletarização do trabalhador do campo (IANNI, 2012). Por outro lado, o enco-

lhimento do setor industrial no Brasil parece estar relacionado com o processo 

de reprimarização da economia brasileira, tudo isso sob hegemonia da burgue-

sia financeira transnacional (DELGADO, 2010). Esses fenômenos, conjugados ao 

aumento do desemprego e do rebaixamento real dos salários evidenciam fragi-

lidade do padrão de desenvolvimento do capitalismo brasileiro, que ficou ainda 

mais evidente diante da pandemia mundial atual do novo coronavírus.  

Nesse cenário, a maior ressonância no interior da sociedade de práticas 

e pensamentos de orientação conservadora e tendencialmente fascista ganha 

força. Como expressão desse fenômeno, a escalada da violência com fortes tra-

ços sociopáticos é indicativa de que a crise do modelo brasileiro, ou do padrão 

civilizatório do qual faz parte, não se confina aos campos econômico e político e 

se manifesta na própria natureza das relações sociais e da sociabilidade. 

A compreensão desse quadro crítico, complexo e articulado imprime di-

ficuldades. A interconexão entre os campos não é direta e demanda um trata-

mento que dê conta de identificar e interpretar esses nexos de ordem causal. 

Uma das contribuições do marxismo inscreve-se no pensamento científico pela 

priorização de uma perspectiva teórica que estabeleça as relações entre esses 

nexos causais e a totalidade social; como as particularidades ganham expressão 
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ou de que modo fazem parte da sociedade humana global em seu estágio con-

temporâneo. 

Com sentido de dar conta de uma análise, mesmo que preliminar, sobre 

os diversos aspectos acima mencionados, é relevante tratá-los como fenômenos 

passíveis de compreensão por meio de suportes teóricos que sustentem argu-

mentos críticos. Para tanto, foram utilizados no presente artigo elementos teó-

ricos de um importante autor brasileiro, Florestan Fernandes, com sentido de 

auxiliar e dar densidade a tais argumentos. 

Dessa forma, cabe à frente no presente artigo delinear o trajeto de ex-

posição em momentos que amplifiquem e problematizem questões já anuncia-

das, à luz de Florestan Fernandes, sob a forma de dois tópicos. O tópico a seguir 

adentra especificamente na relação entre a Teoria da Dependência e Florestan 

Fernandes (1972; 1975; 2005; 2016), sob o aspecto intrínseco da propositura 

deste autor. No segundo tópico, apresentamos uma síntese preliminar à luz de 

Florestan Fernandes (1972; 1975; 2005; 2016) do modelo de desenvolvimento 

brasileiro entre 1964 até os governos populares dirigidos pelo PT. 

Tendemos a concordar com Limoeiro Cardoso (2005) a respeito de que 

a conformação da interpretação/explicação da especificidade do capitalismo 

brasileira ganha forma no conceito de capitalismo dependente. Florestan buscou 

construir um programa robusto de investigação sobre o capitalismo brasileiro 

(FERNANDES, 1976). Tal programa evoluiu e sofreu fortes influências do con-

texto de enrijecimento da autocracia e do próprio impacto que esse processo 

exerce sobre a “estrutura anímica” de Florestan Fernandes (NETTO, 2005). As 

contradições subjetivas, relatadas pelo próprio sociólogo (CHASIN et al., 1981), 

provenientes das encruzilhadas entre a vida política e a vida acadêmica, ganham 

contornos que imprimem uma predominância daquela primeira em relação a 

esta última, ao contrário do que vinha sendo traço marcante da atividade do so-

ciólogo, no período anterior a sua aposentadoria compulsória em 1969.  

Em virtude disso, do programa de investigação sobre o capitalismo de-

pendente brasileiro e das transformações capitalistas no Brasil sobressaem às 

análises das classes sociais e das dinâmicas da luta de classes na formação dessa 

sociedade (NETTO, 2005) e o diálogo com o que há de mais fecundo no pensa-

mento crítico que reside na “recuperação marxista” da compreensão de Revolu-

ção Social (NETTO, 2005). 

Fundada sob esse signo, a assim chamada “Teoria Marxista da Depen-

dência”, corrente teórica e ideo-política inaugurada por nomes como os de Ruy 

Mauro Marini, Vania Bambirra e Theotônio dos Santos e que se mantém por 

meio de seus continuadores, é exemplar (TRASPADINI; STÉDILE, 2005; 

BAMBIRRA, 1999; DOS SANTOS 1978). Estes autores desenvolvem uma crítica 

da economia política a partir de uma perspectiva latino-americana e se inscre-

vem na multifacetada teoria política de tradição marxista da região. Como 



19 
 

construção teórica e chave-explicativa para a interpretação dos contornos das 

sociedades brasileira, latino-americana e aquelas historicamente subalternas no 

desenvolvimento histórico do capitalismo global, a teoria marxista da depen-

dência parece fornecer-nos instrumentos teórico-analíticos privilegiados, fun-

damentalmente pela abordagem que construiu na crítica da dependência 

estrutural e do capitalismo dependente, por exemplo, a forma particular de de-

senvolvimento que coube à sociedade brasileira. 

Com a adoção da crítica da economia política, a teoria sociológica torna-

se capaz de explicar a especificidade das relações capitalistas no Brasil: uma so-

ciedade dependente de origem colonial que apresenta uma forma estrutural-

mente subordinada de integração à divisão internacional do trabalho 

hierarquicamente estruturada. 

Dentre outras perspectivas dotadas da mesma veia e fundamento críti-

cos (SODRÉ, 1967, 1982; PRADO JUNIOR, 1978, 2011; GORENDER, 1980, 1990; 

OLIVEIRA, 2013), outra interpretação do desenvolvimento do conjunto das re-

lações sociais forjadas sob o signo capitalista dependente é a de Florestan Fer-

nandes, sociólogo brasileiro de origem paulista – afora a urgente necessidade de 

uma investigação que recaia sobre a identificação das convergências e distanci-

amentos, ou mesmo complementariedade, entre as interpretações de Florestan 

Fernandes e aquelas vinculadas à teoria marxista da dependência. A abordagem 

que Florestan desenvolve sobre a sociedade brasileira, por sua vez “sociológica”, 

está marcada pela adoção da crítica das relações sociais que tem bases na crítica 

da economia política de orientação marxista e que, por isso mesmo, elabora uma 

análise globalizante, “macrossociológica”, do conjunto das estruturas, dinamis-

mos, funções e ritmos do desenvolvimento capitalista no interior dessa socie-

dade. Esta característica faz com que a interpretação que Florestan desenvolveu 

do Brasil chame a atenção pelos diálogos e atitude crítica que ele estabelece di-

ante da “herança clássica” do pensamento sociológico (FERNANDES, 1980; 

NETTO, 2005). A sociologia de Florestan Fernandes já foi caracterizada por 

certo “ecletismo” de sua obra (COHN, 1987). Entendemos que, menos a orienta-

ção eclética – que segundo, essa visão, parece “desvanecer” com a consolidação 

de sua obra madura – e mais a atitude sociológica radicalmente dialética – que 

nega pela incorporação –, conferem robustez à sua obra e lhe permitem superar 

os elementos fragmentadores e individualizantes do método científico burguês 

através do persistente vínculo à luta de classes presente em suas interpretações 

sociológicas. 

Sabe-se que a sociologia de Florestan Fernandes figura entre os esfor-

ços mais autênticos e proeminentes de consolidação da sociologia brasileira, 

seja em sua linhagem crítica (FERNANDES, 1977; IANNI, 2006), moderna 

(LIMOEIRO CARDOSO, 2005) ou mesmo como forma de pensamento propria-

mente científico (CARDOSO, 1987). Neste sentido, pensamos ter a obra de 
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Florestan Fernandes uma capacidade heurística para lançar luz sobre os proble-

mas esboçados. Referimo-nos, mais especificamente, a uma problemática no in-

terior de sua obra (LIMOEIRO CADOSO, 1996): sua análise da estrutura de 

classes brasileira, a partir da qual desenvolveu o conceito de capitalismo depen-

dente (LIMOEIRO CARDOSO, 2005). 

A investigação sobre a formação da sociedade brasileira fica compro-

metida quando desvinculamos o estudo de sua gênese histórica atrelada ao de-

senvolvimento do capitalismo como realidade no mundo. Para Florestan 

Fernandes, a ênfase na origem colonial e na formação histórica dos países latino-

americanos talvez seja uma diferença fundamental que o distancia da teoria 

marxista da dependência – essas duas dimensões ocorrem pari passu e nutrem-

se reciprocamente, lançando luz sobre a permanência de elementos coloniais no 

desenvolvimento capitalista dependente brasileiro. O “Brasil colonial” participa 

do processo, ainda que de modo periférico e subordinado à história e expansão 

do capitalismo mundial. Com a independência nacional, a abolição da escrava-

tura, a tendência à generalização do trabalho assalariado e a criação de um mer-

cado interno tipicamente capitalista, internalizam-se mecanismos 

propriamente capitalistas na sociedade brasileira. Ainda assim, persistem for-

mas históricas “sub”, “pré” ou “extra” capitalistas não superadas, mas que são 

“funcionais” ao padrão de desenvolvimento que se inaugurara no Brasil. Essas 

formas históricas “sub”, “pré” ou “extra” capitalistas não são estritamente eco-

nômicas e políticas e tendem a atingir as mais amplas dimensões da vida social 

e cultural, decisivamente pelo traço agrário inerente à resistência sociopática à 

mudança social que remetem ao congelamento da descolonização como colo-

cado insistentemente por Florestan Fernandes. 

As tentativas de ruptura com esses bloqueios de origem colonial se ar-

ticulam com o processo de desenvolvimento da sociedade propriamente capita-

lista, modificando ou revitalizando esses bloqueios. A revolução burguesa no 

Brasil como processo de instauração de transformações capitalistas foi esterili-

zada, desde seu berço, das suas possibilidades democratizantes, culminando 

com a concretização de uma autocracia-burguesa como contrarrevolução auto-

defensiva de caráter permanente. Em seus escritos de ordem sintética, especifi-

camente em O que é revolução, Florestan Fernandes (1981) explica que isto se 

deve ao caráter retardatário das burguesias nativas em relação a suas homólo-

gas nos países centrais, que atingem um altíssimo grau de concentração de ca-

pitais e de poder desembocando nos grandes monopólios de finais do século XIX. 

Para além das rápidas transformações na base técnica do capital, essas burgue-

sias aprenderam a conviver com a luta de classes, deslocando o eixo político dos 

movimentos socialista e comunista à luta dentro da ordem. As burguesias latino-

americanas entram em cena justamente quando a burguesia internacional já in-

corporara técnicas para a contrarrevolução em escala global através de uma 
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rede institucional envolvendo Estado, empresas e sindicatos, fato que se bem 

não eliminou do horizonte a possibilidade da revolução, ampliou as vantagens 

“na utilização da luta de classes em proveito da defesa do capitalismo” 

(FERNANDES, 1981, p. 41). O atraso das burguesias brasileiras e latino-ameri-

canas as empurra a assumir esse caráter contrarrevolucionário irradiado do 

centro bloqueando constantemente as possibilidades de mudança social em fa-

vor da classe trabalhadora e das camadas subalternas. 

Mais recentemente, desenvolveu-se a interpretação de que a autocra-

cia-burguesa brasileira passou por uma crise com a transição da ditadura para 

a Nova República. No entanto, essa autocracia nunca deixou de estar presente 

ao longo de todo o período a pesar do pacto de conciliação ensaiado a partir da 

Constituição de 1988, sobretudo durante os governos do PT. Os acontecimentos 

recentes põem na ordem do dia a vitalidade tanto do modelo autocrático-bur-

guês, quanto da persistência de nexos coloniais no interior do capitalismo de-

pendente brasileiro. 

As interpretações sobre a relação entre “herança colonial” e capitalismo 

brasileiro são constructos teóricos robustos e de grande envergadura que, em 

maior ou menor medida, imprimiram influência nos estudos, debates e no de-

senvolvimento da formação do capitalismo brasileiro.5 A depender do necessá-

rio grau de aprofundamento à disposição do investigador, a abordagem 

sistemática de cada uma delas e o respectivo enquadramento histórico de-

manda, por si, a realização de investigações mais ou menos específicas de largo 

fôlego e de um trabalho constante de articulação e diálogo entre essas interpre-

tações.  

Esforços nesse sentido podem ser observados em Malta et al. (2011), 

Calixtree Almeida Filho et al. (2014), Ricupero (2008), Pericás e Secco (2014), 

Cardoso (2013) e Sampaio Junior (1997). Tendo isso em vista, a arbitrariedade 

na seleção de uma ou outra interpretação do Brasil conjuga a sua adequação ao 

problema sociológico em questão com as possibilidades à disposição do pesqui-

sador na abordagem teórico-metodológica das interpretações. Há de se desta-

car, ainda, que não é para si que o problema de estudo se volta, mas para a 

compreensão da realidade concreta da qual ele é um enquadramento particular. 

Posto está que este é um tema que se vincula a toda uma constelação de 

questões: o tema do subdesenvolvimento e de seus requisitos estruturais e di-

nâmicos; dos padrões contemporâneos de organização do mercado mundial e 

da articulação da divisão internacional do trabalho; do imperialismo e de suas 

formas de manifestação no capitalismo hoje; das implicações históricas da 

transnacionalização do capital e do papel que cumpre o capital financeiro nesse 

processo; e das decorrências societárias e civilizacionais da articulação desses 

 
5 Parece-nos que estudos sobre a influência e o impacto das teorias do Brasil sobre o próprio 

desenvolvimento histórico da sociedade brasileira ainda carece de um balanço sistemático. 
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fatores. E é no entrelaçamento dessa série de questões com os fatores estrutu-

rais e dinâmicos do capitalismo brasileiro, a fim de desenvolver uma compreen-

são o mais próximo da precisão possível, que alguns esforços vêm sendo 

empreendidos. 

Como já mencionamos, a obra de Florestan Fernandes pode ser com-

preendida como marco fundacional da moderna sociologia brasileira, da atuali-

dade dessa sociologia e da interpretação do Brasil nela contida que vêm sendo 

reiteradas (NETTO, 2005; LIMOEIRO CARDOSO, 2005; OURIQUES, 2014). Ape-

sar de, como destaca Miriam Limoeiro Cardoso (1995; 1996; 2005), as aborda-

gens mais recorrentes das formulações de Florestan Fernandes serem pouco 

dispostas a lançar luz sobre as análises florestanianas do capitalismo depen-

dente e sua conceituação dessa especificidade capitalista, esforços têm sido re-

alizados nesse sentido6. 

Florestan Fernandes, na interpretação do Brasil, desenvolve sua con-

cepção do capitalismo dependente enquanto especificidade societal que parece 

gozar de vitalidade na abordagem sociológica dos recentes desdobramentos no 

Brasil. Referimo-nos, mais especificamente, ao conjunto de textos em que con-

fere acabamento ao conceito de capitalismo dependente (LIMOEIROCARDOSO, 

2005) e opera uma recuperação marxista da categoria de revolução social 

(NETTO, 2005): Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento (cuja primeira edi-

ção fora publicada em 1968), Capitalismo dependente e classes sociais na América 

Latina (a primeira edição datada de 1972) e A Revolução Burguesa no Brasil (pri-

meira vez publicada em 1975). A inclusão do texto Poder e Contrapoder na Amé-

rica Latina emana do fato de nele Florestan manter a interlocução entre os 

temas da revolução social e da colonização, mais propriamente, das possibilida-

des e bloqueios da descolonização postas na América Latina, em um desdobra-

mento da discussão sobre capitalismo dependente. 

No sentido da construção de nossa investigação, nos guiamos pela se-

guinte pergunta: de que modo se articulam no presente um avanço propria-

mente capitalista com a reposição de nexos coloniais? Como é possível pensar o 

passado, não como tempo histórico pretérito, mas como dimensão histórica co-

locada na qualidade de ponto de partida para o presente e também como ponto 

de chegada, como culminância de um processo histórico? Como poderíamos de-

terminar aquilo que é nexo colonial persistente e aquilo que não o é? Qual é o 

lugar do “não colonial” na sociedade capitalista no Brasil? Quais as vias de con-

tenção ou suplantação dos nexos coloniais? Elas estão colocadas na história 

 
6 Além das próprias pesquisas de Miriam Limoeiro Cardoso (1994; 1995; 1996; 2005) sobre o tema, 

o estudo de doutoramento de Plinio Soares de Arruda Sampaio Jr. (1997) insere-se por entre os 

esforços de resgate das formulações teóricas de Florestan Fernandes na explicação do capitalismo 

dependente brasileiro. 
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contemporânea? Essas questões orientam nosso olhar sobre a problemática 

aqui desenhada. 

Na tarefa de resgate da teorização de Florestan Fernandes, o critério de 

seleção dos livros Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento, Capitalismo depen-

dente e classes sociais na América Latina e Revolução Burguesa no Brasil vem de 

nossa concordância com Miriam Limoeiro Cardoso (1994; 1995; 1996: 2005), 

que identifica especificamente nestes momentos da obra de Florestan o trabalho 

com o capitalismo dependente como conceito, ferramenta heurística. A escolha 

do texto Poder e Contrapoder na América Latina se deu pelo fato de estarmos 

trabalhando com a hipótese de que o processo que o autor identifica como con-

gelamento da descolonização, na análise que desenvolve das Revoluções Inter-

rompidas na América Latina, além de pouco trabalhado nas abordagens até 

então desenvolvidas sobre sua obra, parece também indicar aspectos decisivos 

para as reflexões contidas em nossa pesquisa, fundamentalmente no coteja-

mento da compreensão desse processo com aquilo que Florestan denomina de 

condição colonial permanente e as relações que esta guarda com o conceito de 

capitalismo dependente (FERNANDES, 1972). 

No resgate desse conceito, buscaremos recuperar questões teóricas 

centrais como condição colonial permanente; congelamento da descolonização; 

interrupção das revoluções; desenvolvimento, subdesenvolvimento e desenvol-

vimentismo; autocracia-burguesa; imperialismo e imperialismo total. Pretende-

mos identificar de que modo essas questões se conectam na elaboração do 

conceito de capitalismo dependente e como este conforma uma ferramenta teó-

rica capaz de subsidiar uma interpretação das manifestações da “herança colo-

nial” e os modos pelos quais elas se dão no capitalismo dependente brasileiro. 

A saída para a crise da ditadura empresarial-militar foi equacionada em 

torno de um pacto que apontava para certa “paz” entre as classes sociais. A di-

tadura direta, instaurada em 1964, foi lançada como forma de superar a crise do 

poder burguês, de modo que ela não desembocasse em uma crise da dominação 

burguesa no Brasil. O regime ditatorial foi o momento de culminância do in-

gresso do capitalismo brasileiro em sua fase monopolista. Foi o pião definitivo 

de sua transição do capitalismo neocolonial para o capitalismo dependente. Essa 

transição carregou consigo toda uma série de determinações que implicaram na 

colocação dos antagonismos entre capital e trabalho em um novo patamar. A 

atrofia de determinadas dimensões propriamente capitalistas é superada pelo sa-

bre, pelo canhão e pela abertura e internalização do grande capital monopolista. 

A forma abertamente ditatorial de gerenciamento desse salto ao capitalismo mo-

nopolista entrou em crise e “colapsou”. A transição, ou “abertura democrática” do 

regime autocrático data de mais três décadas atrás. A “Nova República” e o pacto 

social que figura como um de seus “parteiros” são marcados, nos cerca de trinta 

anos transcorridos, por certas rotações históricas. 
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Ainda que tenha sido conformado em torno de um pacto, uma tentativa 

de equilibrar dinamicamente os antagonismos entre capital e trabalho, a crise 

do regime autocrático emergia como uma oportunidade histórica para trabalha-

dores urbanos e rurais, seus setores mais organizados e as massas populares 

despossuídas de fazerem frente ao poder e à dominação burgueses, pois foram 

os setores mais impactados negativamente pelo regime criado para conferir pri-

oridade inconteste às transformações capitalistas visadas. Era do interesse des-

ses setores que a ordem fosse aberta à participação efetiva das camadas 

subalternizadas na definição dos rumos da sociedade nacional. Ocorre que o 

pacto firmado, crivado pela prevalência da perspectiva de conciliação de inte-

resses de classes sociais antagônicas, teve implicações neutralizadoras e esteri-

lizantes a essa participação. A natureza da “abertura” foi programada para ser 

uma distensão “lenta, segura e gradual”, uma verdadeira “transição transada” 

como frisara Florestan Fernandes (FERNANDES, 2011), por meio da qual se bus-

cava preservar a ordem social competitiva de qualquer possibilidade de crise e 

colapso da dominação burguesa. 

Tendo em vista que a “Nova República” foi amalgamada em termos de 

preservação e defesa da ordem, o antagonismo estrutural/estruturante da soci-

edade capitalista, e a luta de classes a ela inerente, sofrem uma contenção e a 

pressão dos setores do trabalho ficou sufocada por uma perspectiva de concili-

ação entre os polos antagônicos. Compreendemos que esse pacto e a dinâmica 

da conciliação passou por fluxos e refluxos na medida em que as contradições 

eram ou não aproveitadas em favor das classes e dos setores organizados em 

disputa. Se as décadas de 1980 e 1990, no Brasil, estiveram marcadas pela as-

censão da luta de classes mesmo com a desagregação das experiências socialis-

tas, a década seguinte contou com um contraditório processo de ascensão do 

Partido dos Trabalhadores à presidência da República e de uma contenção e re-

presamento de lutas dos trabalhadores que desembocou em um reformismo 

conservador e na reprodução dos parâmetros da ordem. As raízes desse contra-

ditório movimento não parecem ter sido explicadas à exaustão, até porque foi pre-

ciso que esse pacto e esse “modelo político” entrassem em crise profunda para que 

suas contradições aflorassem e a explicação do auge e declínio do pacto, bem como 

de seus operadores, pudesse ser elaborada. Ocorre que, mesmo que tal pacto esteja 

em uma “crise terminal”, por tratar-se de uma expressão do “círculo de ferro” do 

padrão de dominação burguesa sob o capitalismo dependente (FERNANDES, 1975), 

existem reais possibilidades para sua restauração ou do estabelecimento de um 

novo tipo de pacto, à medida que os fundamentos da dominação burguesa persisti-

rem: dependência e permanência dos elementos coloniais. 

Interpretações sobre a história recente do Brasil problematizam o sen-

tido e a natureza do período pós-ditatorial. Para os setores do trabalho, a “de-

sertificação neoliberal” (ANTUNES, 2004) no Brasil da década de 1990 colocou 
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uma enormidade de consequências e desafios. Para Ricardo Antunes, o Partido 

dos Trabalhadores não passou imune a essas circunstâncias e transitou de “par-

tido de esquerda contra a ordem [e] foi, pouco a pouco, metamorfoseando-se em 

partido dentro da ordem. As derrotas eleitorais de 1994 e 1998 intensificaram 

seu transformismo, enquanto o país também se modificava” (ANTUNES, 2004). 

Em 2002, com a vitória do Partido dos Trabalhadores nas eleições, Luís Inácio 

“Lula” da Silva chega à presidência da república e encontra um quadro dramá-

tico em virtude da referida desertificação. Nesse cenário, o partido já não se 

mostra como outrora e torna-se “paladino do neoliberalismo” (ANTUNES, 

2004), aumenta a sujeição, amplia o “desemprego e a informalidade do traba-

lho”, além de estancar a produção em benefício dos capitais financeiros 

(ANTUNES, 2004). 

A icônica evocação que Francisco de Oliveira faz do ornitorrinco (2013) 

para representar o “transformismo” do Partido dos Trabalhadores é categórica. 

Francisco de Oliveira compreende, assim como Ricardo Antunes (2004), além 

das análises de Pinho (2015) e Soler (2015) o transformismo do partido e a ade-

são ao neoliberalismo, criaram uma nova forma de sujeição dos setores do tra-

balho vinculados ao Partido dos Trabalhadores e deram nova injeção de ânimo 

à dominação burguesa no Brasil, agravada pela proeminência que assumira for-

mas de acumulação que remontam à “acumulação primitiva” (MARX, 1985; 

OLIVEIRA, 2013). 

Nesse mesmo sentido é que Plinio Soares de Arruda Sampaio Junior 

(2011) tem trabalhado com a tese de que o Brasil vive um processo de reversão 

neocolonial. O não rompimento com os fundamentos da origem colonial dos pa-

íses onde vigora o capitalismo dependente, dependência e o subdesenvolvi-

mento, bloqueiam e mesmo criam condições para regressões estruturais 

severas fortemente influenciadas e controladas pelas formas mais avançadas do 

imperialismo total (FERNANDES, 1975), satelitizando e vulnerabilizando ainda 

mais as condições do país em consolidar e controlar seu desenvolvimento. 

Uma das saídas para o desenvolvimento do Brasil vislumbrada por al-

guns setores da intelectualidade brasileira foi aquilo que se convencionou cha-

mar de neodesenvolvimentismo ou novo-desenvolvimentismo (CASTELO et al., 

2010). Diferentemente do que ficou conhecido como desenvolvimentismo, a 

perspectiva do neodesenvolvimentismo não prioriza a autonomização do de-

senvolvimento econômico e a internalização dos centros de controle sobre esse 

desenvolvimento. Grosso modo, tratar-se-ia da ideia de que seria possível lançar 

o desenvolvimento capitalista a novos patamares mediante uma intensificação 

da entrada de capitais estrangeiros e da compra de tecnologias avançadas finan-

ciando esse processo a partir de uma matriz primário-exportadora, mantendo 

intocada, ou por vezes agravando, a inserção subordinada do país no mercado 

capitalista global (CASTELO et al., 2010). 
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Conduzindo a interpretação em outra perspectiva, André Singer (2015) 

discute o “ensaio desenvolvimentista” de Dilma (2011-2014) e argumenta ter 

havido certa dissolução daquilo que ele compreende como “frente produtivista”, 

associação entre setor industrial brasileiro, centrais sindicais (CUT e Força Sin-

dical) e sindicatos dos trabalhadores metalúrgicos, setores importantes para o 

“ensaio desenvolvimentista”. Em decorrência dessa dissolução, formou-se uma 

“frente única da burguesia”, associando os setores industriais brasileiros que, 

sob o auge do “lulismo”, vincularam-se à referida “frente produtivista”, unifi-

cando “programaticamente” as frações burguesas. 

Há um lugar comum entre os interesses burgueses, ainda que existam 

especificidades importantes que implicam em uma diferenciação prática e que 

o sistema sociometabólico do capital esteja fundamentado na racionalidade do 

interesse individual. Todavia, essas frações unificam-se em torno daquilo que de 

fato são: burguesias. Nesse sentido, parece que Florestan ajuda a compreender 

a natureza da ação de classe dessas frações. O chamado “modelo autocrático 

burguês de transformação capitalista” confere sentido histórico específico a 

esse movimento de unificação de classe da burguesia, assim como também man-

têm a coesão interna através de perpetuar a dimensão propriamente “naciona-

lista” do desenvolvimento capitalista brasileiro, mesmo que tenha um caráter 

supérfluo e essencialmente antinacional. 

O impedimento do segundo mandato de Dilma Vana Rousseff e quarto 

mandato presidencial do Partido dos Trabalhadores, com o estabelecimento do 

governo de Michel Miguel Elias Temer Lulia (direção do Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro – PMDB – e vice-presidente eleito na chapa encabeçada 

pelo PT), operaram algumas modificações na condução do Estado brasileiro. A 

deposição de Dilma Rousseff não se deu sem que alguns setores populares se 

mobilizassem contrários ao impeachment, mas a classe em peso não se mobili-

zou para defender o governo devido à insatisfação com as condições sociais cri-

adas durante os governos petistas, insatisfação esta que não deve ser 

confundida com uma apatia por parte das massas. Delineou-se em torno do go-

verno de Michel Temer um programa de maior aprofundamento da neoliberali-

zação, com a liquidação de direitos sociais conquistados e a compressão das 

despesas públicas em áreas sociais, como se verificou com a aprovação, em 

2016, com a Emenda Constitucional do Teto dos Gastos. A aceleração do pro-

cesso de ajustes estruturais que já se encontrava em curso, mas em menor “ve-

locidade”, é uma dessas modificações. Uma das questões postas na avaliação do 

que teriam sido os mandatos presidenciais do PT refere-se ao grau de neolibe-

ralização inscrito nesse governo, em que setores da burguesia tiveram uma in-

serção privilegiada no interior do Estado para garantir o processo de 

acumulação; por outro lado, a forma contraditória pela qual, setores populares 
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que sempre deram enorme sustentação política aos governos do PT, tiveram 

suas demandas atendidas nesse período. 

Com efeito, no sentido de o Estado cumprir a condição de corrigir defei-

tos estruturais sistêmicos no tripé Capital-Trabalho-Estado, o neodesenvolvi-

mentismo implementado pelo PT no governo parece representar uma função 

categórica, mesmo que não seja capaz de cumprir o mesmo papel do nacional-

desenvolvimentismo, não parecendo estar disposto a estabelecer uma agenda 

para a autonomização do desenvolvimento capitalista nacional (SAMPAIO 

JUNIOR, 2012). A adesão do petismo ao neodesenvolvimentismo (SINGER, 

2016) diz muito sobre a natureza das alternativas pretendidas. Florestan Fer-

nandes, que sempre manteve uma atitude crítica diante do desenvolvimentismo 

(CASTELO, 2011), ainda que ela tenha se radicalizado ao longo de sua vida, o 

situava como perspectiva de autonomização do desenvolvimento capitalista na-

cional brasileiro. As modificações pretendidas pelos desenvolvimentistas esta-

vam, no limite, no espectro da “revolução dentro da ordem”. Parece-nos, 

entretanto, que a condição histórica na qual se inscreve o neodesenvolvimen-

tismo hoje responde mais aos imperativos da contrarrevolução permanente que 

propriamente a uma pressão em favor dos “de baixo” ou mesmo da Nação, pois 

é balizada a partir de uma estratégia de pacto social pelo alto, conciliação entre 

capital e trabalho e de alinhamento aos interesses dos centros imperialistas, 

neutralizando os progressos possíveis dessa perspectiva. Mais ainda, o neode-

senvolvimentismo, nesses termos, tende a agir no sentido do aprofundamento 

dos nexos de dependência a esses centros, pois, ao contrário de ser um contra-

ponto ao Consenso de Washington, perfila-se a ele (CARCANHOLO, 2011). 

A esse contexto de crise da estratégia do lulismo e do petismo7, foi dada 

como resposta um programa político8 de indisfarçável radicalização do pro-

cesso de liberalização econômica, de flexibilização e reversão de direitos dos 

trabalhadores e trabalhadoras, aprofundamento dos nexos de dependência da 

sociedade brasileira em relação aos centros capitalistas hegemônicos, além de um 

reposicionamento geopolítico tanto em termos locais, quanto uma associação mais 

direta aos interesses geopolíticos estadunidenses. Não se trata do entendimento de 

que a ascensão do PMDB à presidência da República e seus desdobramentos 

 
7 Seria inconsistente situar o programa político do PT naquilo que se convencionou chamar de 

“estratégia democrático-popular”. Essa estratégia, que fora concebida e adotada na construção do 

partido junto a suas bases, na transição da década de 1970 para 1980 até o crepúsculo desta última, 

foi sendo progressivamente abandonada e o programa político desloca-se de um eixo programático 

tendo por referência as classes subalternas passando a adotar, progressivamente, uma perspectiva 

pluriclassista e de conciliação de classes. Parece contraditório com o que diz do programa 

democrático popular no texto e no resumo 
8 O programa “Uma Ponte para o Futuro” foi apresentado como programa político do PMDB ainda 

antes do afastamento da presidente Dilma Rousseff e parece ter cumprido a função de mostrar a 

disposição, naquele momento ainda provável, do governo federal em assumir compromissos com 

uma agenda fortemente liberal. 
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inaugurem um ponto de inflexão histórica ou um projeto político distinto daquele 

do PT. Basta pensarmos o Estado a partir daqueles parâmetros desenhados por 

Mészáros (2002) em Para Além do capital, obra na qual o autor atenta para o fato de 

que este é uma estrutura de alienação por excelência cuja função no sistema socio-

metabólico é garantir a expansão do capital e proteger as condições de extração de 

mais trabalho. A diferença entre o caso concreto e a análise é de intensidade com a 

qual os ajustes estruturais têm sido realizados, na medida em que as opções coloca-

das ao e pelo petismo, por meio da estratégia neodesenvolvimentista, dispunha de 

mecanismos de apassivamento, criando obstáculos à construção de uma alternativa 

radical. Dada a não vinculação do governo Michel Temer (PMDB) a bases populares, 

aquilo que chegou a ser denominado como mecanismos de “apassivamento” entram 

em crise e tornam os ajustes estruturais, que já vinham ocorrendo, e suas conse-

quências indisfarçáveis. 

Em síntese, a resposta das frações burguesas ao encerramento de um 

ciclo político marcado pelo pacto social do qual o PT participou, estabelecendo 

uma capilarização do pacto mediante um processo de apassivamento de consi-

deráveis setores sindicais e populares nos marcos da mencionada contrarrevo-

lução autodefensiva, foi o abandono do referido governo mediante a efetivação 

do impedimento do quarto mandato presidencial do Partido dos Trabalhadores. 

Seguem-se rearranjos em torno da “governança” nacional, com uma nova aco-

modação desses setores, agora diretamente vinculados à administração do Es-

tado brasileiro, sem intermediação do petismo/lulismo. Esses elementos 

parecem acelerar o esgotamento do PT enquanto partido, que outrora esteve 

mais aproximado de um programa político popular, denominado por alguns de 

“estratégia democrático-popular”, tendo em vista que ela se configurou como 

linha de menor resistência à ofensiva capitalista, dada a prioridade da política 

de conciliação de classes (MARQUES, 2012). 

Indicações do campo econômico e do campo político sinalizam uma res-

posta conservadora à crise. A instabilidade política nacional e regressão no 

campo dos direitos sociais9, catalisadas pela decadência do petismo e do lulismo, 

alimentam um terreno político e sociocultural a partir do qual emergem respos-

tas que tendem tanto a reafirmar os fundamentos materiais associados à crise 

quanto a criar um movimento propriamente contestador desses fundamentos e 

até mesmo negador da ordem. Como entendera Florestan Fernandes, trata-se 

das possibilidades históricas inscritas nos contextos de crise da sociedade bra-

sileira: “defesa da ordem”, “revolução dentro da ordem” e “revolução contra a 

 
9 Não queremos estabelecer aqui uma ligação direta entre a saída do governo do Partido dos 

Trabalhadores e a perda de conquistas dos trabalhadores, fundamentalmente porque a gestão do 

próprio PT foi participe direto em processos de desmonte e flexibilização de direitos. Entendemos 

que está havendo uma aceleração dessa tendência regressiva no campo dos direitos, não uma 

mudança na estrutura da política social. 
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ordem”. Em torno da primeira possibilidade, concentram-se os esforços de au-

topreservação da ordem, de lançamento de todos os recursos possíveis para que 

o atual estado de coisas não entre em colapso e ponha em risco a sua viabilidade. 

A “revolução dentro da ordem”, que diz respeito à introdução de modificações 

importantes, mediante pressão organizada “dos de baixo”, vincular-se-ia tam-

bém à última possibilidade, não fosse à condição de que o alargamento e aber-

tura da ordem a pressões construtivas ser bloqueada por mecanismos de 

resistência à mudança, que fecham o capitalismo brasileiro à efetiva participa-

ção dos trabalhadores e camadas subalternas dessa sociedade; além de a intro-

dução de mecanismos de integração e participação na ordem, quando ocorrem, 

tenderem a funcionar como mecanismos próprios de autopreservação. Assim, 

“revolução contra a ordem” configura-se como possibilidade efetiva de ultrapas-

sagem do estado de coisas em que se encontra a sociedade brasileira, pela de-

sintegração dessa ordem social e da construção de uma nova alternativa. 

Pensar a atualidade de Florestan Fernandes a partir dos desdobramen-

tos recentes do capitalismo dependente é um esforço que, de algum modo, já 

vem sendo desenvolvido. A própria tese da reversão neocolonial (SAMPAIO 

JUNIOR, 2011), apesar de procurar ser uma síntese a partir de três autores (Caio 

Prado Junior, Celso Furtado e Florestan Fernandes), apresenta traços bem defi-

nidos da influência de Florestan, muito decisivamente no modo como o soció-

logo socialista pensava as naturezas das relações de classe no Brasil, do modo 

pelo qual os nexos de dependência tendem a atualizar-se e no modo como esses 

dois aspectos imprimem traços dramáticos na segregação interna, própria aos 

países dependentes e nos quais o fundamento colonial não foi desagregado. 

Nesse sentido, a concepção de contrarrevolução permanente própria ao capita-

lismo dependente, que Florestan Fernandes desenhara mais decisivamente em 

“Revolução Burguesa no Brasil”, exerce forte influência sobre aquilo que Plinio 

Sampaio Junior compreende como um processo de reversão neocolonial, na me-

dida em que, além de carregar em seu bojo certa regressão do ponto de vista de 

transformações capitalistas, esse processo tende a ser profundamente autocrá-

tico. Ainda assim, parece ser necessário ampliar os esforços de trabalhar pro-

gramaticamente com o conceito de capitalismo dependente, tal qual 

desenvolvido pelo autor e mesmo criticá-lo e atualizá-lo, a partir dos marcos do 

capitalismo brasileiro hoje, depois de mais de cerca de 30 anos de vigência de 

políticas neoliberais. 

Do ponto de vista da utilização da leitura que Florestan Fernandes de-

senvolve da interrupção das revoluções, pouco se tem feito sobre a vigência ou 

vitalidade desse processo no Brasil contemporâneo. Ao que nos parece, na me-

dida em que, acoplado ao conceito de capitalismo dependente, a radicalidade da 

leitura que o autor desenvolve do processo permitir compreender a natureza de 

certos bloqueios estruturais ao revolucionamento das sociedades capitalistas 
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periféricas de origem colonial permitiria compreender a transformação progra-

mática de certas forças sociais de origem popular no sentido de uma forte ade-

quação à ordem, como é o caso do Partido dos Trabalhadores, expondo a 

voracidade da defesa-da-ordem, os limites da revolução dentro-da-ordem e as 

possibilidades da revolução contra-a-ordem. A partir desses marcos, tornar-se-

ia imperioso, inclusive compreender de que modo o congelamento da descoloni-

zação é um processo ainda em curso e identificar as convergências possíveis en-

tre esse processo e a aquilo que está sendo chamado de reversão neocolonial. 

O estudo de “sociologia teórica” em tela buscou lançar luz sobre um mo-

mento da obra de Florestan Fernandes. Trata-se de momento central na sociologia 

crítica desenvolvida pelo sociólogo paulista. Procuramos dar ênfase ao conceito de 

capitalismo dependente, compreendendo-o como um programa de investigação so-

bre o capitalismo brasileiro para explicar a sua especificidade. No período de 

1964/5 a 1981 esse programa foi obstinadamente desenvolvido por Florestan, le-

gando-nos a uma interpretação sobre a formação social brasileira. 

A tarefa de lidar com o programa de investigação em torno do capita-

lismo dependente e de sua expressão heurística é em si altamente complexa. Por 

isso, na presente pesquisa buscou-se compreender como a contrarrevolução 

burguesa permanente e a interrupção das revoluções configuram-se como fun-

damentos para o conceito de capitalismo dependente na explicação do capita-

lismo brasileiro. Para tanto, estabeleceu-se um itinerário específico na obra de 

Florestan Fernandes. A opção pela especificidade do itinerário evidenciado aqui 

não se dá sem danos, fundamentalmente quando pensada a partir da perspec-

tiva da totalidade. De todo modo, o que buscamos aqui foi estabelecer algumas 

indicações teórico-analíticas a partir do conceito de capitalismo dependente e 

da concepção florestaniana dos imbricados processos de contrarrevolução bur-

guesa permanente para a construção de um programa de investigação sobre os 

desdobramentos o Brasil contemporâneo. 
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RESUMO  
As concepço es predominantes em torno da intervença o estatal a partir da u ltima de cada 
do se culo passado pautam-se por uma crescente diminuiça o no seu papel de regulaça o 
social, aviltando as relaço es de trabalho, destruindo a proteça o social e privatizando 
ostensivamente as instituiço es pu blicas. Os antecedentes em torno do Co digo de Menores 
va o perdendo legitimidade apo s a apertura democra tica e buscam-se polí ticas mais 
restitutivas que punitivas. Ainda que no bojo da Constituinte diversas conquistas sociais 
foram plasmadas em direitos as polí ticas que resultaram no Estatuto da Criança e do 
Adolescente incorporam diversos elementos das diretrizes neoliberais. Destacam-se 
alguns destes aspectos no presente capí tulo, decorrente da dissertaça o homo nima. 
Palavras-chave: capitalismo; Estado; polí ticas pu blicas; ECA. 

 

Introdução 

 

Indiscutivelmente, a infa ncia tem ocupado espaços relevantes, 

principalmente quando tratam de projeto de sociedade, padro es de moralidade 
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ou prospectivas sociais. Pore m, dificilmente a pauta da infa ncia toma grande 

espaço quando se pensa em crises sociais e econo micas, ainda que seja seara de 

atuaça o de diversos setores da sociedade. No Brasil, a de cada de 1980 e  marcada 

profundamente pelo debate dos cuidados da infa ncia, sendo evidenciados pelas 

diversas manifestaço es de viole ncia que este setor da sociedade tem sido alvo. 

Entretanto, tambe m e  importante ter presente como a infa ncia pobre 

quase sempre e  mencionada nas discusso es sociais, frequentemente rodeada de 

instituiço es filantro picas (religiosas, principalmente), assim como e  objeto de 

inflamados discursos pelo ornamento jurí dico. Entretanto e curiosamente, essas 

menço es visam o encarceramento e o disciplinamento, seja por institutos ou 

fundaço es com aço es voltadas a profissionalizaça o, neste caso, com o intuito de 

adequar a força de trabalho infantil a s demandas do mercado. 

Ao passo que percebemos esses movimentos quando o assunto e  

tratativa e o cuidado com a infa ncia e esses mesmos temas e modus operandi sa o 

identificados em e pocas, governos, territo rios diferentes, tambe m começamos a 

nos questionar pela origem dessas ideias que parecem fazer tanto sentido para 

a orientaça o da infa ncia. 

Para retomar um fio histo rico desses questionamentos evocamos um 

dos pais do liberalismo, John Locke, considerado um dos pensadores mais 

influentes desse idea rio e um dos mais importantes teo ricos quanto aos 

fundamentos das concepço es de educaça o. Locke, em 1696, apresenta a  

Comissa o de Justiça da Inglaterra um esboço sobre a inclusa o empregatí cia, 

sobre me todos e esquemas. Em boa parte se refere aos trabalhadores pobres, 

com julgamentos morais, assim como sugere uma proposta de trabalho forçado, 

puniço es fí sicas que pode chegar a  mutilaça o e a  pena de morte tambe m para as 

crianças, apontando-as como “um fardo para a paro quia” (TAMBARA; ARRIADA, 

2017, p. 372). 

O avanço da sociedade capitalista teorizada pelos grandes liberais como 

John Locke, ja  apontava qual seria o idea rio sobre a infa ncia pobre: 

 
Que se algum menino ou menina, abaixo de quatorze anos de idade, for 
encontrado mendigando fora da paróquia onde eles habitam (se dentro 
de cinco milhas de distância de tal paróquia) eles devem ser enviados 
para a próxima working-school, onde deve ser exaustivamente chicote-
ado, e mantido no trabalho até o anoitecer, para que possa ser mandado 
embora com tempo suficiente para que consiga chegar ao seu lugar de 
moradia ainda naquela noite. Ou, se eles morarem mais longe do que cinco 
milhas do lugar onde forem encontrados mendigando, que sejam envia-
dos para a próxima casa de correção, para lá permanecerem trabalhando 
por seis semanas, e quanto tempo mais até a próxima sessão após o final 
das ditas seis semanas (TAMBARA; ARRIADA, 2017, p. 367). 
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Essas ideias, que lançam bases para a formaça o de nova sociedade na 

transiça o para superar o modo de produça o feudal e buscar superar as formas 

de arbitrariedade que desembocaram no absolutismo reinol, fundamenta o que 

hoje chamamos de liberalismo, exportado para todo globo atrave s do processo 

de colonizaça o que persiste por se culos. 

Era considerado normal, nos se culos XVIII e XIX, o emprego de mulheres 

e crianças (tambe m do sexo feminino), com disciplinas de trabalho que 

envolviam castigos fí sicos, por homens. A submissa o de crianças e mulheres ao 

trabalho se da  atrave s de uma variada gama de viole ncias, entre as que insistiam 

com o escasso pagamento pelo trabalho realizado (SANTOS, 2012). As obras de 

Marx (2013) e Engels (2010), entre outras, relatam as extenuantes jornadas de 

trabalho a que os trabalhadores, incluí das crianças e adolescentes, eram 

submetidos durante a Revoluça o Industrial ao preço da alta morbidade e 

mortalidade, com seus corola rios de desamparo e pobreza.  

Para nos atermos ao objetivo deste artigo, vamos aproximar a lupa 

sobre o Brasil e darmos um salto histo rico para encontrarmos ainda forte e 

pulsante o idea rio liberal para infa ncia. No Brasil, a histo ria da infa ncia, ale m de 

profundamente marcada pela viole ncia e privaça o como me todos pedago gicos, 

tanto na esfera privada, quanto na pu blica, e  marcada pela desresponsabilizaça o 

do Estado e a “terceirizaça o” de serviços ligados a crianças e adolescentes. 

Primeiro foi a  caridade e, a partir de meados do se culo XX, se soma a  filantropia, 

ambas subsidiadas por dinheiro pu blico: a novidade na seara lucrativa da 

prestaça o de serviços socioassistenciais e  a inserça o de empresas alistando a 

sociedade civil para o “terceiro setor”. 

Evidenciamos, neste capí tulo, os mecanismos e flue ncias econo micas e 

polí ticas do capitalismo financeiro e neoliberal que minam e relocam os direitos 

sociais conquistados na Constituiça o de 1988, fortalecem o “Terceiro Setor” e 

atualizam a “benefice ncia”. Trazemos a  discussa o as lutas dos movimentos 

sociais para a efetivaça o estatal dos cuidados relativos a crianças e adolescentes 

no Brasil, bem como a correlaça o de forças para se alcançar o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA). Apontamos elementos para identificar e desvendar as 

fragilidades e ambiguidades que favoreceram a entrada do discurso neoliberal 

no campo das lutas sociais, tais como o redimensionamento da “sociedade civil 

organizada” e das “organizaço es na o governamentais”, como tambe m 

“cidadania” e “democracia”. 

Debruçamo-nos sobre o ECA visando destacar que, mesmo sendo a mais 

avançada das legislaço es para a proteça o das infa ncias, ainda na o rompeu com o 

idea rio liberal. Enfatizamos que a dificuldade de cumprir com uma proteça o 

integral, ainda que de maneira formal e institucional, esta  fortemente imbricada 

com a questa o econo mica. 
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Brasil e as bases do ECA sob a palmatória neoliberal 

 

As polí ticas voltadas para crianças e adolescentes, inscritas no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, lei nº 6.069 de 13 de julho de 1990, elaboradas a  

luz da Constituiça o Federal de 1988 (CF 88), findam a legislaça o anterior, 

baseada no Co digo de Menores (lei nº 6.697, de 10 de outubro 1979) que tinha 

enfoque na internaça o para disciplinar, de cara ter punitivo e encarcerador. Com 

o ECA, a visa o social sobre a criança muda de paradigma, dentro do a mbito das 

polí ticas pu blicas, passando a ser considerada cidada  em desenvolvimento e 

universalizante, na o somente a “carentes”, como concebia o Co digo de Menores. 

Pore m essa conquista social, ja  nasce com se rias limitaço es na sua implantaça o, 

pois com o fim da ditadura militar de 21 anos os governos democra ticos focaram 

a preocupaça o em estabilizar a moeda e desenvolver a economia. Com essa meta 

atingida pelo Plano Real e a incorporaça o das diretrizes do Consenso de 

Washington, a CF 88 começou a ser vista por setores dominantes como uma 

pedra de tropeço para a economia nacional (palavras de Bresser-Pereira), assim 

inicia-se o processo de desresponsabilizaça o do Estado e o redirecionamento 

das polí ticas sociais. 

Entre os direitos sociais que entram na mira dos governos, agora 

neoliberais, e  a assiste ncia social e polí tica, esta historicamente ligada a  

filantropia, seja pela aça o religiosa, seja por grupos ligados por alguma ideologia 

de ajuda humanita ria e caridade (maçons, confrarias e etc.). Dessa forma, 

transferir essas responsabilidades para as agora chamadas Organizaço es da 

Sociedade Civil na o parece se tornar um grande empecilho. Tendo em vista que 

mesmo na CF 88 com a Lei Orga nica da Assiste ncia Social (LOAS) tenha mudado 

o paradigma com relaça o a s polí ticas de assiste ncia social, ja  na de cada de 1990 

foram redirecionadas a partir do Programa Comunidade Solida ria (nos governos 

Fernando Henrique Cardoso). Muitas instituiço es continuaram seus serviços em 

atendimento de crianças e adolescentes, sendo que com leis federais expandem-

se a participaça o das empresas privadas. 

A proximidade entre assiste ncia e repressa o, quando na o esta o juntas 

sa o a mesma, por isso a figura da palmato ria na o e  estranha, ainda mais quando 

o assunto e  a infa ncia, onde a viole ncia ja  foi (em muitos casos, ainda e ) 

considerada pra tica pedago gica. Por mais que a Constituiça o de 1988 traga a 

perspectiva de sujeito de direito, diante da conjuntura neoliberal a palmato ria 

foi erguida contra o ECA. Iremos apresentar algumas caracterí sticas do 

neoliberalismo para as polí ticas sociais que coadunam com o conjunto de regras 

econo micas. 

A partir do governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) e Bresser 

Pereira, e  dito e escrito que a Constituiça o Federal foi um “retrocesso 

burocra tico”, uma pedra de tropeço para modernizaça o da aça o e avanço do 
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mercado, o que coaduna com o idea rio liberal que prega a assiste ncia social 

somente para os “pobres dos pobres”. Essa polí tica orientada pelo mercado 

propala para que na o se criem ví cios e na o se desestimulem os indiví duos a 

buscar por si so s sua melhora de vida, para que assim toda a sociedade prospere. 

Draibe (1993) afirma que a focalizaça o proposta pelo neoliberalismo se 

transmuta em uma espe cie de “Neobeneficie ncia” sob o controle do Estado e na o 

mais das damas de caridade. Sendo assim, as polí ticas sociais no a mbito do 

neoliberalismo sa o a continuaça o da subalternizaça o da classe trabalhadora e 

empobrecida e o condicionamento destas para o mercado. 

Yasbek (2007) empresta o termo “subalterno” de Gramsci para inserir 

no debate principalmente os usua rios da assiste ncia social. Nessa perspectiva, o 

termo diz respeito a s pessoas que perdem sua autonomia quanto aos meios de 

sua vida e se veem submetidas sempre a  vontade de outros. Uma relaça o de 

clientelismo, favores: “Supo e, como complementar, o exercí cio do domí nio ou da 

direça o atrave s de relaço es polí tico-sociais em que predominam os interesses 

dos que dete m o poder econo mico e de decisa o polí tica” (YASBEK, 2007, p. 18). 

Dentro das polí ticas sociais de assiste ncia, onde se refletem os interesses 

antago nicos da sociedade, a exploraça o, a dominaça o e a resiste ncia, em um so  

golpe atinge ao mesmo tempo a acumulaça o da riqueza e da pobreza. Sendo 

assim, as pessoas que recorrem a s instituiço es para acessarem os serviços 

sociais esta o submersas em uma se rie de tipificaço es depreciativas sendo 

tratados como “marginais”, “desqualificados”, “chatos”, “briguentos”, 

“pervertidos”, “desordeiros” ou como fora antes do ECA “menor” e, para estes, 

somente pra ticas de ajustamento e moralizaça o. Enta o, sa o pensadas pedagogias 

de atença o e formas de tutela para o “reerguimento” de pessoas marcadas pelo 

seu histo rico de pobreza, exclusa o e humilhaço es que buscam estes serviços 

para amenizarem suas necessidades (MARTINS, 2007 apud YASBEK, 2007). 

Dessa forma as polí ticas sociais, no contexto do capitalismo, acabam por 

acentuar a desigualdade, mantendo as polí ticas sociais paliativas, 

demandata rias e focalistas. Modifica-se esse cena rio esporadicamente, 

conforme a correlaça o de forças dentro dos governos e nas diferentes 

conjunturas histo ricas, pore m tais polí ticas sociais quase sempre desempenham 

o papel, a partir do Estado, como mecanismo de gesta o e regulaça o da força de 

trabalho. 

Assim sendo, na o se estranha, no Brasil, a pouca efetividade das 

polí ticas pu blicas no enfrentamento a  pobreza, como se observa pela alta 

demanda de sau de, educaça o, saneamento, moradia e etc. E  uma situaça o que, 

ale m de fazer a distribuiça o de migalhas para populaça o, na o cria polí ticas 

sociais com intuito de compensar por essa via as contradiço es das relaço es de 

mercado sobre a vida da classe trabalhadora. Outro elemento consequente desta 

forma de gesta o das polí ticas sociais e  a separaça o da classe trabalhadora e dos 
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pobres, estigmatizando os segundos como vagabundos ou inaptos, e os 

primeiros como u teis que podem usar de criatividade e da diversidade para 

conseguir seu sustento e suas condiço es de vida, de forma individual, mesmo em 

condiço es de desemprego (YASBEK, 2007). 

Segundo Draibe (1993, p. 90), ao retomar as reflexo es de Friedman 

sobre as polí ticas sociais, lembra que: “A aça o do Estado no campo social deve 

ater-se a programas assistenciais - auxí lio a  pobreza - quando necessa rio de 

modo complementar a  filantropia privada e das comunidades”. Com isso, e  

importante lembrar que as polí ticas neoliberais te m tre s propostas para os 

programas sociais: descentralizaça o, privatizaça o e focalizaça o. O 

neoliberalismo na o possui um largo arcabouço teo rico, mas se configura como 

um receitua rio, um plano de aça o, “e um discurso, um conjunto de regras 

pra ticas (ou de recomendaço es) particularmente referidas a governos e a 

reforma do Estado e das suas polí ticas” (DRAIBE, 1993, p. 90). Sendo assim, as 

ta ticas usadas, a partir dos anos 1970, para cercar e implodir os fundamentos 

do Estado de Bem-Estar Social no Brasil, nos anos 1990 se modifica para uma 

se rie de programas sociais que minaram os princí pios, considerados pro ximos 

ao Estado de Bem-Estar Social, da Constituiça o Federal de 1988. 

Marques (2015) salienta que o capitalismo contempora neo apresenta 

duas caracterí sticas: a primeira e  a “mundializaça o do capital”, ou seja, na o ha  

espaço no planeta em que o capital na o possa alcançar e impor sua dina mica, 

salvo as devidas proporço es das relaço es e correlaço es de forças existentes em 

cada territo rio. A segunda consiste no capital financeiro, o “capital portador de 

juros”, que faz dinheiro sem passar pela produça o, sendo este hegemo nico. Esse 

capital ataca o come rcio, desacelerando a indu stria, afetando diretamente os 

ní veis de lucro, diminuindo a atividade no mundo inteiro, alcançando altas taxas 

de desemprego, ale m de incidir sobre os direitos trabalhistas e as formas de 

seguridade social. A mercadorizaça o das aposentadorias simboliza a crescente 

financiarizaça o da vida que o neoliberalismo promove. Com o capitalismo em 

crise, a classe dominante volta seus ataques para o Estado, para conseguir deter 

a queda da taxa de lucro, exercendo pressa o para criaça o de condiço es legais 

para a reproduça o do sistema de capital. 

Nesse contexto, as polí ticas sociais sa o consideradas um nicho para 

resgatar recursos para ser apropriada por atividades especulativas, ideologia 

predominante na lo gica de reproduça o do capitalismo contempora neo, 

diferentemente do perí odo de meados do se culo XX, em que as polí ticas pu blicas 

avançaram no contexto do Estado de Bem-Estar Social. Na contemporaneidade, 

submetido a  lo gica do capital financeiro, as polí ticas sociais dispensam e veem 

como obsta culo a existe ncia de polí ticas pu blicas, sendo relegadas a um “na o 

lugar”. Da o tica do capital produtivo e comercial, as polí ticas sociais sa o vistas 
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como custo e na comparaça o custo/receita essas polí ticas na o geram lucro 

(MARQUES, 2015). 

A existe ncia de polí ticas sociais, ainda hoje consideradas pelos 

neoliberais como resquí cio de um Estado provedor, para Esping-Andersen 

(1991) e Marques (2015), tambe m sa o fruto da resiste ncia das lutas da classe 

trabalhadora e outras forças sociais. O capital hegemonizado pela fraça o da 

classe dominante financeira na o depende diretamente da produça o para se 

ampliar, portanto na o tem uma preocupaça o mí nima com a questa o da produça o 

do bem estar dos trabalhadores. Assim, tambe m o setor produtivo e comercial e  

submetido a  lo gica do capital financeiro, tornando-se secunda rios e 

aumentando rentabilidade com a exploraça o sobre a classe trabalhadora. 

Com a hegemonia do capital financeiro, a prioridade sobre a produça o e 

consumo da classe trabalhadora (caracterí stico do perí odo fordista, de produça o 

em massa e consumo em massa), e  deslocada para formas de produça o flexí vel, 

produça o focalizada e diversificada, para tentar responder a  crise do capital que 

na o sustentava mais o padra o fordista de produça o. Para Marques (2015), isso 

marca uma crise civilizato ria no capital, que na o consegue nem oferecer o mí nimo 

para os mais pobres e busca mercantilizar as migalhas tambe m. 

Nesse cena rio de profunda disputa de projetos societa rios e econo micos 

tem iní cio o movimento para a criaça o de um novo paradigma para a infa ncia no 

Brasil: a de cada de 1980 e  marcada por intensas manifestaço es a favor da 

proteça o e cuidado das crianças e adolescentes. 

 

Contexto do surgimento do ECA 

 

Houve diversos movimentos sociais que conseguiram usar os meios de 

comunicaça o para atingir a opinia o pu blica, principalmente com denu ncias de 

maus-tratos, torturas, abusos sexuais, priso es ilegais e assassinatos de crianças 

e adolescentes, dentro e fora das instituiço es de “apoio e acolhimento”. E  

marcante o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR) como 

um dos grandes interlocutores das problema ticas sobre a questa o da infa ncia no 

Brasil, denunciando as viole ncias em crianças e adolescentes e que alcança 

projeça o internacional, trazendo ao cena rio a atuaça o de ONGs internacionais 

de direitos humanos (CARVALHO, 2008). 

O Movimento de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente (MDCCA), 

desde os anos 1970, em proximidade com o MNMMR, com militantes e 

profissionais que atuavam com “crianças de rua”, com a Pastoral do Menor 

(Organizaça o ligada a  CNBB/Confere ncia Nacional dos Bispos do Brasil, por sua 

vez ligada a  Igreja Cato lica), os Centros de Defesa da Criança e do Adolescente 

(CEDECAS) e a Associaça o Nacional dos CEDECAS (ANCED) engrossam o 

movimento pela teoria da proteça o integral. Outros profissionais e conselhos 
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profissionais, ale m de sindicatos, Associaça o de Juí zes da Infa ncia, Sociedade 

Brasileira de Pediatria, entre outras, conseguem articular, em 1987, a emenda 

popular “Criança Prioridade Nacional”, que se tornou a Campanha Nacional 

“Criança Constituinte”. Com mais de 1,5 milho es de assinaturas, originaram os 

artigos 227 e 228 da Constituiça o Federal de 1988 (ALBUQUERQUE, 2015). 

Como desdobramento do MDDCA surge o Fo rum Nacional Permanente de 

Entidades Na o Governamentais de Defesa dos Direitos de Criança e Adolescente 

(FDCA), em 1988. Desse grupo ira  sair a comissa o de redaça o do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) (CARVALHO, 2008). Com intensa mobilizaça o 

em torno da elaboraça o do ECA, Fernando Collor de Mello, presidente da 

Repu blica na ocasia o, criou em seu governo o Ministe rio da Criança. 

O ECA traz inovaço es considera veis com relaça o ao conceito de infa ncia, 

pois o Estatuto se coloca agora para todas as infa ncias, e na o mais para o 

“menor”, sem distinça o. Tentando atingir tambe m as crianças indí genas, 

quilombolas, outros povos e etnias, todas as crianças começam a ter seu direito 

garantido. Extingue o PNBEM, FUNABEM e FEBEM, para dar lugar ao CBIA 

(Fundaça o Centro Brasileira para a Infa ncia e Adolesce ncia), sem clareza nas 

funço es que desenvolveria dentro do processo da nova proteça o para a infa ncia 

foi extinta logo depois, uma vez que as aço es do governo ainda eram focalistas e 

descontinuadas. 

Lembrando Fernandes (1981), a reestruturaça o econo mica, nos moldes 

dos “ajustes estruturais” do Consenso de Washington na o permite de forma 

sistema tica que os paí ses perife ricos tenham a possibilidade de superar esta 

situaça o. Sendo assim, podemos entender a forma da tratativa dos direitos 

sociais para crianças e adolescentes atrave s das estrate gias de responsabilizaça o 

do Estado e mercantilizaça o por meio do “terceiro setor”, tornando assim 

espaços econo micos sob os auspí cios do mercado financeiro e comercial e a 

perpetuaça o da subalternidade nas classes exploradas, na o oferecendo 

possibilidades de desenvolvimento. 

Ale m de superar em sua letra a dissociaça o entre infa ncia e menoridade, 

superando estigmas sobre o menor, foi apontado como uma das legislaço es mais 

avançadas do mundo. A partir disso, a infa ncia e a juventude sa o considerados 

sujeitos de direitos, integralmente e na o somente em situaça o de risco, como 

previa o Co digo de 1979. Proporciona, juridicamente, aparato legal e conciso 

para formaça o de polí ticas pu blicas para crianças e adolescentes, ale m de 

reconhecer na infa ncia um perí odo particular em desenvolvimento. As novas 

contribuiço es da psicologia, pediatria e pedagogia trazem novas maneiras de 

educar, cuidar e se relacionar com crianças e adolescentes, tanto na relaça o 

familiar, especialmente na maternidade, quanto nas relaço es educacionais. 

Pore m, na o supera as relaço es de classe que levam as crianças da classe mais 

empobrecida a  mise ria, a  viole ncia e ao desamparo (MARCI LIO, 2006). 
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O Estatuto foi elaborado em consona ncia com a Convença o 

Internacional dos Direitos da Criança, correspondendo aos artigos 227 e 228 da 

Constituiça o Federal de 1988. Institui os Conselhos Tutelares como o rga os 

permanentes e auto nomos, reconhecidos pela sociedade, atrave s de votaça o, 

para zelar pelos direitos da infa ncia. Coloca limites a  atuaça o do Poder Judicia rio 

e da Polí cia, apesar de ainda supervalorizar a aça o penal e jurí dica, deixando os 

conselhos com cara ter consultivo. Com o ECA, o juiz passou a ser obrigado a ser 

assessorado por uma equipe interprofissional, uma equipe te cnica (no Co digo 

de 1979, a consulta a esta equipe ficava a crite rio da vontade do juiz). Em 

questa o de status cientí fico, os profissionais do serviço social, psicologia e 

direito sa o bachare is, pore m ainda e  dado o poder de decisa o final ao Judicia rio. 

Essa era a oportunidade de que as deciso es relativas a s infa ncias na o se 

concentrem em um u nico profissional e uma so  pessoa, podendo, assim, impedir 

abusos de todas as a reas. 

Com isso queremos marcar que, diferente do Co digo de 1979, o ECA 

avança com relaça o ao jurí dico e a  polí cia, mas ainda na o rompe com a 

supervalorizaça o do direito sobre as demais a reas de atuaça o, deixando-as 

secunda rias (MARCI LIO, 2006; SILVA, 2001). O ECA regulamenta a atuaça o do 

Poder Judicia rio, atribuindo ao Ministe rio Pu blico e aos Conselhos Tutelares a 

promoça o e a fiscalizaça o dos direitos da infa ncia. Aos Conselhos (nacional, 

estaduais e municipais) foi conferida a formulaça o das polí ticas nas diferentes 

esferas. A  Justiça da Infa ncia e Juventude foi atribuí da a  intervença o junto a  

famí lia e a criança – guarda, tutela, adoça o, investigaça o de paternidade e maus-

tratos (SILVA, 2001). 

Os anos de 1990 sera o receptivos a essas novas configuraço es do trato 

com a questa o social. Organizaço es Na o-Governamentais, Sociedade Civil, 

Terceiro Setor e Terceira Via sera o constantes na formulaça o e pra ticas de 

implantaça o e execuça o de polí ticas pu blicas e sociais. Tal como no mito de 

Ouroboros, o capitalismo morde a pro pria cauda para continuar sobrevivendo, 

mudando as formas, mas mantendo seus pilares. Em 1990, com o decreto no 

99.683, de 8 de novembro, o Presidente da Repu blica Fernando Collor cria o 

“Projeto Ministe rio da Criança”, dizendo partir do artigo 86 do ECA, pensando as 

formas de articulaça o e operacionalizaça o de atendimento a  criança e 

adolescente, pore m este Ministe rio na o teve suas definiço es claras, ale m de 

escassamente regular na efetivaça o das pra ticas emergentes.. No discurso de 

abertura, de forma muito breve, o Presidente Collor finaliza convidando os 

representantes dos ministe rios e secretarias do governo para que “digam aquilo 

que voce s esta o querendo que se faça, para que possamos, a partir dessa 

informaça o e dessa solicitaça o de cada um de voce s, orientar ainda melhor, e de 

uma forma mais produtiva, o nosso trabalho” (PRESIDE NCIA DA REPU BLICA, 

1990, p. 92). Na pra tica, na o foi elaborado um projeto de transiça o para o 
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arcabouço pretendido pelo ECA, pois o compromisso absoluto do governo Collor 

foi realmente a  atença o prol do ajuste fiscal e estabilizaça o da moeda. Como ja  

demonstramos a polí tica social para este pu blico segue a cultura focalista, de 

cara ter punitivo e curativo, na o propositivo ou preventivo para as infa ncias mais 

pobres, como o “Programa Minha Gente” - apesar do forte movimento social para 

a superaça o deste modus operandi. 

Em 1993, Bresser Pereira (ex-ministro da Fazenda de Jose  Sarney e 

ministro da Reforma do Estado de FHC), participou de uma reunia o de 

especialistas em Washington, com intuito de discutir maneiras e apoio polí tico 

para criar condiço es mais favora veis a  implantaça o das orientaço es do Consenso 

do Washington de 1989, um plano u nico de ajustamento das economias 

perife ricas para a estabilizaça o e reforma econo mica: 

 
O plano de ajuste constava de três fases: a) a primeira, dirigida à estabiliza-
ção macroeconômica, persegue o superávit fiscal, reduzindo o déficit da ba-
lança comercial e reestruturando (desmontando) o sistema previdenciário; 
b) a segunda, dedicada às reformas estruturais, tem por objetivo a liberali-
zação financeira e comercial, a desregulamentação dos mercados e a priva-
tização das empresas estatais; c) a terceira, definida como retomada dos 
investimentos e do crescimento econômico (MONTAÑO, 2010, p. 30). 

 

As conduço es das polí ticas sociais do primeiro mandato do governo 

FHC-Bresser sa o favora veis a  abertura ao grande capital, ao passo que para a 

classe trabalhadora e  desastrosa e humilhante. Na o e  nosso objetivo demonizar 

o governo de Fernando Henrique, pois dessa forma na o vemos fruto para ana lise 

e pesquisa de respeito e metodologia coerente, ale m de minimizar ou mesmo 

negar toda a complexidade da relaça o e correlaça o de forças que existiam nesse 

perí odo e na o considerar o movimento diale tico da histo ria. Sem du vida, de toda 

a herança histo rica de desigualdade acentuada no Brasil encontramos na 

orientaça o polí tica do governo FHC seu auge crí tico (PAOLI, 2009). 

Fernando Henrique Cardoso chega ao topo do Executivo em um Brasil de 

situaça o social assustadora e alarmante. Em 1995, o cena rio era: 20% da populaça o 

mais pobre dividiam a renda de 2,5% do PIB e os 20% mais ricos com quase 2/3; 75 

propriedades rurais com 7,3% (24 milho es de hectares) das terras todas do paí s e 

75% das propriedades rurais, somente 11% eram agriculta veis, configurando a 

intensa concentraça o fundia ria; 40 milho es de brasileiros com trabalho informal; 20 

milho es de famintos; quase 40 milhares de domicí lios em situaça o de precariedade 

ou sem domicí lio; 20% da populaça o com mais de 15 anos analfabeta e 3,5 milho es 

de crianças em idade escolar fora da escola (NETTO, 1999). 

 
O capítulo mais recente dessa longa história de exploração e dominação 
da massa do povo encontra-se na ditadura instaurada em 1964: frações 
da grande burguesia (incorporando setores ligados ao latifúndio), 
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associadas a corporações transnacionais (particularmente norte-ameri-
canas) e sob a tutela militar, no decurso de vinte anos redimensionaram 
o Estado e a sociedade brasileira em conformidade com os interesses do 
grande capital – grande capital que, sabe-se não tem pátria (NETTO, 1999, 
p. 76). 

 

Romper com a herança da ditadura ainda era mais difí cil do que se 

pensava, uma vez que a estrutura jurí dico-institucional ainda estava fortemente 

ligada ao seu passado de extrema exploraça o e dominaça o. Pore m, a 

Constituiça o de 1988 foi um profundo avanço social, resultado de de cadas de 

lutas e pressa o das organizaço es populares. Essa configura um pacto social 

preciso, onde a burguesia ainda na o perde seu “direito” a  exploraça o da força de 

trabalho da classe trabalhadora, mas e  forçada a tomar medidas de moderaça o 

e reduzir a ní vel tolera vel sua exploraça o. A CF 88 aponta os caminhos dessa 

relaça o integradora e tolera vel, aproximando-se daquilo que ficou conhecido 

como “Estado de Bem-Estar Social”. Nesta Carta Magna, ale m dos direitos civis e 

polí ticos, incorporam-se direitos sociais mais abrangentes que os anteriores, 

entrando em consona ncia com a noça o moderna (e ampliada) de cidadania. 

Essa possibilidade de se criar um arcabouço jurí dico-polí tico para uma 

formataça o que se aproximasse ao Estado de Bem-Estar Social na o se encaixa 

com as regras do jogo vigentes. Como ja  salientamos o marco do neoliberalismo, 

em 1989, em Washington, e a participaça o de Bresser-Pereira em outra reunia o, 

em 1993, que retorna ao Brasil com tarefas para dar viabilidade a quelas 

diretrizes. Portanto, e  preciso dar inviabilidade a  Constituiça o de 1988. Assim, 

começa um processo de liturgia para a letargia nas polí ticas sociais brasileiras, 

reconfigurando o papel do Estado, que pode se tornar mí nimo, mas na o inativo 

ou inerte, e sim peça importante para impor a nova letargia social e econo mica 

para a classe subalterna que a liturgia de Washington apregoava. 

Assim, a burguesia e suas fraço es orquestram o giro para a 

reestruturaça o produtiva do capitalismo, orientando politicamente sem ferir 

visivelmente os aspectos formais da democracia construí da a partir dos 

movimentos sociais que culminam em 1988. Uma integraça o ao capital 

mundializado de forma subalterna e dependente (NETTO, 1999). 

Para dar andamento a s tarefas de viabilidade das diretrizes do grande 

capital no Brasil, foi necessa rio para FHC ganhar as cruzadas pela reeleiça o, uma 

questa o crucial, garantindo a consecuça o do projeto. Garantindo isso, comanda 

a conduça o macroecono mica, favorecendo grandes bancos, fazendo crescer 

exponencialmente a dí vida pu blica interna, leiloando as estatais e, 

consequentemente, sucateando os serviços pu blicos estatais. Os resultados sa o 

conhecidos e registrados nas va rias formas de imprensa no Brasil: a alta taxa de 

desemprego, o aumento da fome e da miserabilidade em todo o Brasil, em 
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especial as regio es mais pobres, aviltando as expresso es da questa o social. O alvo 

de ataques principal, entre 1995 e 1998, foram os direitos sociais. 

Primeiro colocados como “privile gios”, depois como “injustiças” e 

depois “financeiramente insustenta veis”: era o discurso liberal sobre os direitos 

sociais (NETTO, 1999). Coutinho (2011) lembra a importa ncia do uso 

sema ntico, carregado de um ethos que designa a visa o de mundo daqueles que 

esta o usando do discurso, pois oculta e revela aço es e projetos polí ticos. A 

expressa o traz a marca da polissemia, fazendo com que possa ser usada de va rias 

formas por va rios autores em diversos contextos. Sendo assim, o Governo FHC 

reitera a receita liberal (e agora neoliberal, uma vez que tambe m tem no horizonte 

o impacto com os movimentos de classe trabalhadora) e para garantir sua 

governabilidade deveria “flexibilizar” os direitos sociais, deixando estes serem 

instrumentalizados pelos interesses privados e suas dina micas. Oliveira (1999 

apud PAOLI, 2009), chama esse processo de “privatizaça o do pu blico e 

publicizaça o do privado”, o que abre espaço para disputas abertas por nichos de 

mercado no a mbito das ofertas de serviços de direitos sociais. A busca por novas 

alianças entre mercado e Estado deixa espaços para uma relaça o inescrupulosa 

entre o governo e elites nacionais, que buscam hegemonia no mercado e influe ncia 

no poder governamental (COUTINHO, 2011; PAOLI, 2009; NETTO, 1999). 

Hayek afirma que as polí ticas sociais devem ser direcionadas para 

aqueles com extrema necessidade, aos que na o possuem condiço es de prover 

seu pro prio sustento. Pore m, essas devem ser conduzidas de forma que na o 

interfira na liberdade de mercado e devem ser direcionadas para o mercado de 

trabalho. Sendo assim, o liberalismo e o neoliberalismo na o excluem as polí ticas 

sociais. O que acontece no Brasil, em meados da de cada de 1990, e  a 

reorientaça o das polí ticas sociais, subordinando-as aos ditames 

macroecono micos de acordo com as exige ncias do grande capital. O que 

acontece no Governo FHC e  a restriça o das polí ticas sociais capazes de restringir 

a voracidade do capital (BUENO, 2012; NETTO, 1999). 

A privatizaça o da polí tica de assiste ncia social como uma transfere ncia 

por “parceria” com a sociedade civil, com a funça o de organizar as redes de 

proteça o social atrave s das instituiço es de cunho filantro pico, visa diminuir o 

cara ter polí tico da assiste ncia social, na o de direito social, como reconhecido em 

1988, mas “refilantropizando”, restabelecendo relaço es clientelistas e 

eleitoreiras (NETTO, 1999; YASBEK, 1995). 

Um marco importante para refilantropizaça o da assiste ncia social foi a 

Medida Proviso ria (MP) 813, de 01/01/1995, inaugurada junto com o governo, 

vindo a se tornar depois Decreto 1.366, de 12 de janeiro de 1995, criando o 

Programa Comunidade Solida ria, que vai na contrama o da LOAS e 

reconfigurando todo o cena rio para a sociedade civil. Essa MP fragiliza a 

assiste ncia social como direito social e dever do Estado. Em seu 12° artigo esta o 
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previstas aço es de atendimento a  populaça o que na o consegue prover o seu 

sustento, sem mencionar a LOAS (YASBEK, 1995). 

 

O ECA e a dinâmica da palmatória neoliberal 

 

A cada novo governo, apo s a Constituiça o de 1988, as polí ticas sociais foram 

conduzidas com padra o de transposiça o dos direitos sociais para a filantropia e para 

o mercado. A forma encontrada foi a criaça o de programas que seguiam paralelos a  

efetivaça o de polí ticas dentro da assiste ncia social, enfraquecendo o fluxo dentro dos 

dutos estatais e desaguando nas iniciativas do mercado que se apresentam agora 

como instituiço es filantro picas e de responsabilidade social, sob o discurso de 

parcerias, colaboraça o e ou coparticipaça o.   

A partir das interpretaço es dos governos que foram assumindo o Estado, 

sa o realizadas va rias intervenço es, planos, programas e projetos a partir da ideia de 

parceria e complementaridade, junto a  oferta de serviços a s infa ncias e juventudes. 

O “Projeto Ministe rio da Criança” (e  curioso que o nome do Ministe rio 

seja antecedido com o termo Projeto) foi revogado por Itamar Franco, pelo 

Decreto 1.056, de 11 de fevereiro de 1994, que e  substituí do pelo Programa 

Nacional de Atença o Integral a  Criança e Adolescente (PRONAICA). O Programa 

traz em seu primeiro artigo uma novidade: regulamenta a “cooperaça o de 

organismos internacionais” para desenvolver aço es integradas e 

descentralizadas. Essa novidade consiste na abertura da interfere ncia do Banco 

Mundial, muito recorrente nos anos 1990, ale m da subalternizaça o do Brasil ao 

capital estrangeiro, reafirmando seu cara ter de subdesenvolvido e dependente 

com relaça o ao capitalismo central (PADILHA, 2016). 

Este Programa, mais operativo e descritivo quanto a s funço es de cada 

um dos ministe rios da “Comissa o Interministerial”, fixa objetivos para projetos 

plurianuais e anuais (artigo 9°) e coloca o poder pu blico como apoiador te cnico 

e financeiro, portanto, na o como implementador de polí ticas sociais. Em 1995, 

o PRONAICA e  extinto em rede nacional e muitos projetos foram interrompidos, 

com exceça o de alguns na a rea da educaça o, como os Centros de Atença o Integral 

a  Criança e ao Adolescente (BAUCH; SILVA, 2017). 

Com o governo FHC, temos o Programa Comunidade Solida ria, onde a 

palmato ria neoliberal golpeou mais uma vez. Ao citarmos esse programa, e  

importante perceber seu terceiro artigo, que apresenta as formas de atuaça o a 

partir da abertura ao setor privando, inclusive podendo interferir nas aço es 

priorita rias na a rea social: 

 
Art. 3º Compete ao Conselho do Programa Comunidade Solidária: 
I - propor e opinar sobre ações prioritárias na área social; 
II - incentivar na sociedade o desenvolvimento de organizações que reali-
zem, em parceria com o governo, o combate à pobreza e à fome; 
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III - incentivar a parceria e a integração entre os órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, visando à complementariedade das ações desen-
volvidas; 
IV - promover campanhas de conscientização da opinião pública para o 
combate à pobreza e à fome, visando à integração de esforços do governo 
e da sociedade; 
V - estimular e apoiar a criação de conselhos estaduais e municipais de 
combate à fome e à pobreza; 
VI - elaborar seu regimento interno. (BRASIL, 2014) 

 

 O Programa, presidido pela senhora Ruth Cardoso, cria mecanismos 

paralelos ao arcabouço jurí dico-polí tico criados na Constituiça o Federal de 1988 

para implantar polí ticas pu blicas sociais. Abre a seara para organizaço es (§ II), 

desresponsabilizando o Estado da oferta destes serviços, “mercantilizando” 

enta o os direitos sociais. Processo batizado por Bresser Pereira como 

“publicizaça o”, que e  a transfere ncia das questo es pu blicas para o assim 

denominado “terceiro setor”: um processo de terceirizaça o dos serviços sociais 

e parte do fundo pu blico, para operacionalizar essa ta tica. Foram necessa rias 

tre s ta ticas, pra ticas e discursivas: 

 
1 - descentralização: transferir a capacidade de decisão para outros níveis 
de poder, obedecendo o critério de subsidiariedade, de serviços por ins-
tâncias, que não chegariam ao poder central, se pudesse ser feito na loca-
lidade ou na região. 
2 - organizações sociais: aquelas que se comprometem para desempenhar 
atividades científicas e sociais, definidas como “entidades públicas não-
estatais”. 
3 - parcerias: acordos entre o Estado e as “organizações sociais” para 
prestação de serviço público, por entidade privada., instituída pela Lei no 
9.790, de 23 de março de 1999, um incentivo para a organizações sociais 
(MONTAÑO, 2010, p. 46-47). 

 

Essa estrate gia, ligada a s ideias da Comunidade Solida ria, se coloca em 

torno dos direitos sociais, especialmente aqueles ligados a  infa ncia. Estas se 

tornam as mais recorrentes em financiamentos internacionais - ale m do 

prestí gio da Organizaça o das Naço es Unidas (ONU) e o seu Fundo de Emerge ncia 

Internacional das Naço es Unidas para a Infa ncia (UNICEF), as tradicionais 

entidades filantro picas e as novas ligadas a  filantropia empresarial (MONTAN O, 

2010; YASBEK, 1995). 

Para Bresser-Pereira, o avanço para uma reforma desenvolvimentista 

no Brasil foi barrado pelo que chama de “retrocesso burocra tico”. Para o enta o 

ministro do Ministe rio da Administraça o Federal e Reforma do Estado (MARE) 

a Constituiça o Federal paralisava o aparelho estatal deixando-o ingoverna vel, 

aumentando e na o superando a administraça o burocra tica, deixando enta o de 

modernizar e reformar a administraça o pu blica; somente uma “Reforma 
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Gerencial” poderia romper com o novo patrimonialismo instituí do pela Carta 

Magna. Sendo assim, para dotar de maior eficie ncia e efica cia e  preciso traçar as 

rotas da “publicizaça o”, ou seja, a transformaça o dos serviços que na o sa o 

exclusivos do Estado em “propriedade pu blica na o-estatal”. Unido ao Programa 

Comunidade Solida ria, as ta ticas do Ministro sa o acompanhadas pela 

privatizaça o de a reas sociais, transferindo a responsabilidade do Estado para o 

mercado ou, ainda, para as organizaço es da “sociedade civil organizada”, o 

“terceiro setor”. (MONTAN O, 2010) 

A privatizaça o do pu blico e publicizaça o do privado abre cena rio para 

um segundo movimento que coaduna com o desmonte das garantias sociais 

como direitos sociais: o voluntarismo como atividade social do setor privado e 

para as ONGs, que surge com intuito de atender as pessoas mais vulnera veis e 

oportunizar acessos. O Estado mante m as disposiço es legais inscritas na 

Constituiça o, pore m, garante a prestaça o dos serviços por meio dessas entidades 

sociais. Abre campo para a aça o social privada e as empresas avançarem ao seu 

modo, atrave s da “participaça o civil” volunta ria, operando de forma seletiva e 

focalizada em situaço es e pu blicos que lhes interessam e exercendo poder e 

controle a s outras parcelas da populaça o atrave s do status de solidariedade e 

altruí smo, ganhando apreço da opinia o pu blica e agregando valor a  sua marca 

(PAOLI, 2009). 

Reconhecemos que as relaço es que envolvem as ONGs, a filantropia e o 

terceiro setor sa o repletos de contradiço es latentes, pore m partimos da 

perspectiva negativa das mesmas. Adicionalmente, nenhuma destas relaço es 

sequer encosta nos to picos basilares do capitalismo – que em seu atual esta gio 

se mostram neoliberais e te m na mira os direitos sociais e trabalhistas –, tais 

como a manutença o da propriedade privada dos meios de produça o e 

exploraça o da força de trabalho humana para extraça o da mais-valia. Ao 

colocarem em seu discurso a cidadania, a promoça o da democracia e a defesa 

dos direitos para a melhor qualidade da prestaça o de serviços e assim “diminuir” 

o Estado, os agora chamados “Terceiro Setor” reformam e modernizam o 

aparelho estatal. Ainda, embasado pela teoria da terceira via de Giddens 

(JOHNSON, 2013) esvazia o cena rio da sociedade civil como foco da luta de 

classes, camuflando, maquiando e, na medida do possí vel, engolindo as 

contradiço es que ameaçam a forma econo mica vigente; ale m de dispersar os 

focos crí ticos de forças que se levantam contra o capital e o seu sistema. Sendo 

assim, na o e  possí vel acreditar em retrocesso de direitos, mas avanço neoliberal 

que entende que se primeiro foi necessa rio vencer a Monarquia ou o 

absolutismo por meio da Constituiça o, a atual burguesia mundial, que ja  ataca 

sem eufemismo as contradiço es latentes (povos origina rios, fluxos migrato rios, 

conflitos camponeses que a ameaçam). Nesse novo aprofundamento neoliberal, 

e  preciso acabar com todas as forças de resiste ncia na classe explorada, sumindo 
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com o socialismo ou as formas que se aproximam dele, expandindo a barba rie. 

Isso e  perceptí vel ao notarmos como alguns feno menos se repetem a cada crise, 

ressignificando seus conceitos e estrate gias de acordo com o momento. 

O Governo Lula (2003-2006) desfaz a aça o para criança e adolescente a 

partir de um u nico programa e o pulveriza em diversos programas sociais de 

va rias a reas governamentais, aumentando a incide ncia sobre a questa o da 

infa ncia e adolesce ncia. Pore m, tal governo na o muda o cara ter focalista advindo 

da sua concepça o, atuando sobre os grupos identificados como de “extrema 

pobreza”, marcados pelo Programa Fome Zero e Bolsa Famí lia que na o fogem do 

cara ter das polí ticas sociais no neoliberalismo (FREITAS, 2004). Segundo Draibe 

(1993), se destacam o cara ter focalista, assistencial e a na o atuaça o sobre as 

causas reais da fome e da mise ria. O Governo de Lula pode apresentar 

aproximaça o com governos socialdemocratas, uma vez que leva adiante 

polí ticas pu blicas direcionadas a s classes mais vulnera veis da populaça o, 

aumentando o padra o e acesso ao consumo. Neste prisma de gesta o do 

capitalismo, o governo disfarça suas contradiço es e ameniza a luta de classes. 

E  importante salientar que, desde 1990, as polí ticas pu blicas para a 

criança e o adolescente ve m sofrendo com o receitua rio neoliberal de 

desresponsabilizaça o do Estado, privatizaça o, descentralizaça o e focalizaça o 

com os direitos sociais: entregues ao mercado pelo “terceiro setor”, atendem a 

primazia dos acordos internacionais para a macroeconomia estabelecida pelo 

Plano Real, o compromisso com o supera vit prima rio e a com a dí vida externa 

que segue nos governos Lula (FREITAS, 2004). 

 

Marcas da palmatória neoliberal no ECA 

 

A organizaça o do ECA torna homoge neas as infa ncias e adolesce ncias 

em territo rio nacional, salvo no caso daquelas de entrarem em “conflito com a 

lei”. Como se nota o artigo 4º, o Estatuto traça as caracterí sticas legais de 

inserça o das infa ncias e adolesce ncias em grupos sociais, formando assim as 

caracterí sticas e formas padronizadas para atuaça o, tanto da fiscalizaça o, 

quanto do ideal que deve ser almejado. 

Os direitos individuais relativos a  igualdade e liberdade, de cara ter 

universalista, sa o fundamentados a partir da Declaraça o dos Direitos do 

Homem, em 1789. Garantem a livre iniciativa e a autonomia dos indiví duos, 

atendendo suas necessidades para a realizaça o dos seus interesses particulares. 

Sob essa perspectiva, na o ha  perspectiva de coletividade, pois cada indiví duo so  

pode representar o seu pro prio interesse, ou associar-se a outros de interesse 

pro ximo, para enquanto povo/cidada o se posicionar diante do Estado. Os artigos 

3° e 6° e o capí tulo II do tí tulo tre s (dos direitos individuais), traçam a tratativa 

de direitos individuais para o ECA, que se encontra pulverizado ao longo de toda 
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a lei. E  interessante lembrar que esses direitos so  podem se efetivar na “liberdade” 

das relaço es de mercado, uma vez que os direitos sociais (de “ingere ncia” do Estado) 

sa o limitadores a este setor a partir de concepço es liberais. 

Sendo assim, sob essa perspectiva na o ha  contradiça o no fato que as 

organizaço es da sociedade civil possam oferecer esses serviços tendo o Estado 

como “parceiro”, “complementar”, “solida rio” e/ou “suplementar”, assegurados 

em forma de lei ou financiamento. O artigo 86 do ECA estabelece a polí tica de 

atendimento a  criança e adolesce ncia, articulando aço es governamentais e na o 

governamentais: “Art. 86. A polí tica de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente far-se-a  atrave s de um conjunto articulado de aço es governamentais 

e na o governamentais, da Unia o, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municí pios” (BRASIL, 2014. p. 39). A “articulaça o governamental e na o 

governamental” para a oferta dos atendimentos indica o novo modelo da 

assiste ncia social, que funcionara  como aliança, ou rede, de entidades religiosas, 

fundaço es, associaço es e cooperativas, ale m das ONGs e dos o rga os 

governamentais. Sob a e gide do “Estado Mí nimo” que formula suas relaço es 

sociais e econo micas pela hegemonia do capital financeiro, as preocupaço es 

sociais se tornam pontuais, seletivas e parciais, deixando a questa o social a cargo 

da “responsabilidade social” (LEMOS, 2008). 

O artigo 86 e  reformulado a partir do paradigma de proteça o integral, 

entendendo crianças e adolescentes como sujeitos de direitos em condiça o 

peculiar de desenvolvimento, tornando-a prioridade absoluta, em respeito ao 

artigo 4º do ECA: 

 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do po-
der público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pú-
blica; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 
com a proteção à infância e à juventude (BRASIL, 2014, p. 14). 

 

O uso das palavras, carregadas de interesse e intença o, demonstra a 

estrate gia de capilaridade de espaços em campos de disputa: em conflue ncia 

perversa, essa seque ncia de responsabilidades descrita nas primeiras linhas do 

artigo 4º (famí lia, da comunidade, da sociedade em geral e do poder pu blico) 

salienta a forma de tratativa e organizaça o do Estado para atuaça o com essas 

demandas, seguindo assim o princí pio de descentralizaça o (DAGNINO, 2004; 
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COUTINHO, 2011). O cara ter complementar do Estado diante das crianças e dos 

adolescentes a partir do ECA, e  expresso no titular do cuidado: em primeiro 

lugar a famí lia e, enta o, a comunidade – embora a definiça o de “comunidade” 

na o seja clara - para, em seguida, a sociedade em geral, trilhando assim um 

caminho de desresponsabilizaça o do Estado. Quando necessa ria a intervença o 

do Estado, essa ocorre por meio do judicia rio: “Art. 34. O poder pu blico 

estimulara , por meio de assiste ncia jurí dica, incentivos fiscais e subsí dios, o 

acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do 

conví vio familiar” (BRASIL, 2014, p.21). No caso das crianças em situaça o de 

institucionalizaça o os casos sa o mais delicados, pois na o se trata de processo 

educativo e sim de um processo penal exercendo controle sobre a vida e as 

famí lias das infa ncias das classes subalternas, uma vez que a Lei apresenta uma 

supervalorizaça o do Judicia rio sobre as demais a reas e secundariza outras 

esferas de conví vio de crianças e adolescentes. O Estado responsabiliza a famí lia 

e, finalmente, a sociedade civil: esse e  um elemento revelador da concepça o 

neoliberal e atrativa para a questa o social. A intermediaça o se da  pelo Estado, 

para entregar a responsabilidade a  sociedade civil, termo que se confunde com 

instituiço es ligadas ao terceiro setor (DAGNINO, 2004). 

O artigo 87 atualiza a concepça o de proteça o sob “risco social”, que 

direcionava necessariamente para as crianças pobres e todo o ranço da “menoridade”, 

para o paradigma de proteça o integral e universal e “situaça o de vulnerabilidade”. As 

polí ticas de atendimento devem seguir os seguintes planos de aça o: 

 
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 
I – políticas sociais básicas; 
II – políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 
aqueles que deles necessitem; 
III – serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial 
às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e 
opressão; 
IV – serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e 
adolescentes desaparecidos; 
V – proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da cri-
ança e do adolescente; 
VI – políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de 
afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito 
à convivência familiar de crianças e adolescentes; 
VII – campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de cri-
anças e adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especifi-
camente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com 
necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de ir-
mãos (BRASIL, 2014, p. 40). 
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As polí ticas de proteça o integral e universal ainda sa o focalizadas em 

crianças em situaço es de violaço es de direitos, salientando o cara ter de atuaça o 

para os mais pobres e sem medidas preventivas que incidiriam na construça o de 

condiço es para o enfrentamento das situaço es de risco e vulnerabilidade. A 

atualizaça o da categoria “risco social” para a “situaça o de vulnerabilidade” ainda 

traz consigo os mesmos ranços do antigo Co digo de 1979, pois partem de 

medidas tomadas atrave s do corpo te cnico de agentes sociais que va o tipificar a 

situaça o de vulnerabilidade. Acabam, pois, judicializando as violaço es de direito 

das infa ncias e suas famí lias e continuam com o bino mio pobreza-marginalidade 

no sentido mais sensorial e topogra fico do termo: conduzindo a situaço es de 

ajustamento, moralizaça o e individualizaça o do problema, revitimizando e 

tutelando infa ncias, adolesce ncias e suas famí lias. 

A tutela das infa ncias atrave s dos aparelhos pu blicos, que acabam por 

fazer com que essas se acostumem a  obedie ncia para evitar a puniça o ou a  

espera da viole ncia pela subjugaça o, acreditam que o efeito moral da “liça o dada” 

resulta em um “cidada o de bem”. Nessa relaça o, geralmente a lei e  a vontade 

imposta pelo agente executor reconhecido pelo poder vigente. Essa e  uma 

aproximaça o entre o ECA e o Co digo de 1927 e o de 1979. O primeiro, no artigo 

5°, atribui ao juiz plenos poderes para a decisa o da vida do “menor”: a volta a  

sua famí lia ou o recurso da institucionalizaça o. Enquanto esse co digo era 

tomado pelo princí pio da “Doutrina do Direito do Menor”, o segundo tem efeitos 

com base no prisma da “Doutrina de Segurança Nacional”, com preceitos 

militares, destaque para atuaça o penal e judicia ria sobre os “menores” e e nfase 

na segurança, disciplina e obedie ncia. 

O artigo 4º define a prioridade absoluta, de forma descentralizada em 

todas as esferas de poder e na formulaça o de polí ticas pu blicas. Implica, 

portanto, na implantaça o de uma nova forma de gesta o, tanto entre os entes 

federados, quanto em relaça o a s entidades do “terceiro setor” e destas com o 

poder pu blico. Notemos no seguinte artigo: 

 
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
I – municipalização do atendimento; 
II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da 
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações 
em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio 
de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e muni-
cipais; 
III – criação e manutenção de programas específicos, observada a descen-
tralização político-administrativa; 
IV – manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados 
aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 
V – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, de-
fensoria, segurança pública e assistência social, preferencialmente em um 
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mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adoles-
cente a quem se atribua autoria de ato infracional; 
VI – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 
defensoria, conselho tutelar e encarregados da execução das políticas so-
ciais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do atendi-
mento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de 
acolhimento familiar ou institucional, com vista na sua rápida reintegra-
ção à família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente 
inviável, sua colocação em família substituta, em quaisquer das modalida-
des previstas no art. 28 desta lei; 
VII – mobilização da opinião pública para a indispensável participação 
dos diversos segmentos da sociedade (BRASIL, 2014, p. 40). 

 

No inciso II do artigo 88 e  criada a abertura e as condiço es onde ONGs 

ganham espaço e status de gesta o tais como os o rga os governamentais, 

disparando pra ticas de governo junto a s crianças e a s famí lias que sera o 

atendidas. Esta concepça o sera  fortalecida mais tarde com o Decreto 5.089, de 

20 de maio de 2004, que dispo e sobre a composiça o, estruturaça o, compete ncias 

e funcionamentos do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CONANDA). 

Sendo assim, a continuidade do receitua rio neoliberal diante das 

polí ticas pu blicas e sociais perpassa a configuraça o da sociedade brasileira a 

partir do processo denominado como democratizaça o. Sob o prisma de 

diminuiça o do Estado, evitando sua ingere ncia no mercado, na verdade o 

aparelho estatal e  situado dentro das relaço es para que favoreça e crie condiço es 

para o avanço deste idea rio. Com a sistematizaça o e a modernizaça o da proteça o 

social, para que esta seja mais barata, eficiente e eficaz e corresponda a s 

demandas do capitalismo, a assiste ncia social se torna a mediadora entre o 

Estado e as classes subalternas que precisam deste serviço. 

No idea rio liberal de Hayek e Friedman pontua-se a focalizaça o dos 

serviços sociais para aqueles mais pobres que por ventura na o teriam condiço es 

de prover o seu sustento. Essa concepça o se redimensiona com a hegemonia do 

capital financeiro, onde ate  as migalhas podem se tornar nicho de mercado e o 

Estado e  acionado nos momentos de crise para defender o capital com o aparato 

jurí dico e repressor. 

Toda a histo ria das polí ticas direcionadas aos cuidados com crianças e 

adolescentes na sociedade sob a e gide de capital perife rico e  tomada pela 

tratativa neoliberal, que tenta transmutar os direitos conquistados pela 

insurreiça o da classe subalterna em aço es para dissimular as contradiço es 

latentes, inerentes a  relaça o de conflitos de forças dentro do aparelho do Estado. 

A partir disso, e  importante notar que nem o ECA foge da palmato ria neoliberal, 

trazendo em seu bojo espaço para atuaça o do mercado com sua lo gica. 
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O movimento social que culminou na elaboraça o do ECA, um espaço de 

luta, ou seja, uma arena de contradiça o e conflito na qual a entrada das age ncias 

internacionais em muitas das milita ncias a favor da infa ncia no Brasil da  um 

outro tom para a forma de operacionalizar as conquistas. As propostas mais 

radicais de rompimento com o imperialismo, que se escancara nos paí ses de 

economia perife rica, foram marginalizadas na construça o do documento. No seu 

lugar ganharam releva ncia as propostas mais conciliadoras e consonantes ao 

idea rio socialdemocrata e com as grandes age ncias internacionais - entre elas a 

Organizaça o das Naço es Unidas e suas age ncias, bem como outras ligadas ao 

grande capital, como a Fundaça o Abrinq, ale m daquelas vinculadas a instituiço es 

religiosas e filantro picas. Isto na o cancela os ganhos e as formas de tratamento 

a s crianças e adolescentes, apesar da insiste ncia da viole ncia para com este 

pu blico. A partir deste trecho, queremos iniciar um debate delicado, mas 

necessa rio: o ECA e  importante, mas na o e  o fim u ltimo e, tal como todos os 

outros co digos, deve ser superado na o somente por leis complementares, mas 

por mudanças sociais profundas. 

A criaça o de espaços e condiço es para atuaça o de entidades 

filantro picas sa o resquí cios da forma assistencialista de atendimento para as 

crianças e adolescentes, principalmente a quelas pertencentes a s classes 

exploradas. Sabemos que o assistencialismo na o dispensa o ajustamento social, 

a puniça o e a repressa o. As entidades na o governamentais pouco atendem a  

“vontade popular”, alijada pela sua condiça o subalterna do “estado de direitos”. 

Apresentam-se mais alinhadas aos projetos polí ticos da classe dominante, em 

consona ncia com a ordem burguesa e sua pra tica neoliberal. Numa sociedade 

com histo rico de viole ncia e autoritarismo, em suas va rias formas, fí sica ou 

velada, o ECA na o rompe com as entidades filantro picas, nem com a lo gica destas 

com atendimentos seletivos e parciais, assim como na o rompe com a tradiça o de 

judicializaça o da Questa o Social. O ECA, ainda que se inscreva e vise 

regulamentar o que esta  na Constituiça o de 1988, se configura como um corpo 

de lei dentro da concepça o neoliberal, justamente pelo cara ter de 

desresponsabilizaça o do Estado com relaça o aos direitos de criança e 

adolescente de uma forma geral. As caracterí sticas de descentralizaça o, aço es 

focalistas sa o evidenciadas quando se percebe a forma de divisa o de controle, 

tanto no que tange a gesta o dessas polí ticas sociais quanto a  financeirizaça o 

destas, fazendo com que tais unidades atuem sobre demanda e requisiça o, seja 

da populaça o usua ria, seja das metas e objetivos dos o rga os financiadores, em 

um movimento de privatizaça o pela filantropizaça o. 

Ao criticar e problematizar o ECA na o temos como intuito reconhecer a 

vito ria dos setores dominantes, muito menos diminuir ou menosprezar as forças 

de resiste ncia ou, ainda, concluir que essas sempre sa o captadas pelo controle da 

classe dominante. Ao desvelar essas conjunço es, intercruzamentos e relaço es de 



56 
 

força, se procura contribuir para dar forma a s estrate gias e ta ticas de luta para a 

real superaça o do capitalismo. Nem tomados pelo fatalismo, nem pelo 

messianismo: entendemos que qualquer consenso e seus efeitos sociais possuem 

tempo de validade, ditado pela pro pria dina mica diale tica da luta de classes. 

O se culo XX e  marcado pela discussa o em torno dos direitos de proteça o 

a s infa ncias, sendo que desde o iní cio do se culo XXI esses debates voltam ao 

centro, agora tanto para defende -los quanto para frea -los. Sa o inu meras as 

elaboraço es e o arcabouço teo rico acerca da organizaça o, implantaça o de 

polí ticas pu blicas e sociais que garantam o que se denomina “proteça o integral”. 

No bojo dessas elaboraço es, buscamos analisar de maneira crí tica esses 

direitos e sua inserça o dentro das relaço es capitalistas de cara ter neoliberal em 

contexto de capitalismo perife rico como uma onda neocolonizadora (HARVEY, 

2004): as formas que materializam essa subalternidade nas polí ticas pu blicas e 

sociais, principalmente aquelas dirigidas a  classe trabalhadora e suas infa ncias, 

entendendo as imbricaço es entre as relaço es econo micas e polí ticas que se 

vinculam e se distribuem de forma hierarquizada sobre as regio es do Brasil e da 

Ame rica Latina, submetendo as deliberaço es coercitivas dos o rga os econo micos 

internacionais sob o discurso de “ajuste estrutural”. 

 

Conclusão 

 

No transcorrer desta pesquisa tentamos traçar uma interface com as 

teorias e pra ticas de transformaça o das relaço es sociais e o seu rebatimento na 

configuraça o da luta de classes e as formas do que o Estado assume para 

responder a essas presso es. Este u ltimo persiste autocra tico na atual fase do 

capitalismo, obturando a modelagem das polí ticas pu blicas, principalmente 

aquelas ligadas a  assiste ncia social que atendem a classe trabalhadora e 

majoritariamente mulheres, crianças e idosos, deslocando-as para fora da 

responsabilidade estatal. 

A crí tica que fazemos esta  ao redor da concepça o de perspectiva atual 

de Estado de Direito, marcadamente liberal, que objetivamente na o pode 

elaborar outros tipos de polí ticas protetivas para as infa ncias. Essa afirmaça o se 

baseia em que tanto a democracia confrontada na Constituiça o de 1988, quanto 

o ECA de 1991, na o incidem sobre a agenda neoliberal: suas diretrizes 

econo micas entram em colisa o com a implantaça o de polí ticas sociais, focalistas, 

demandata rias e privatizantes que continuam com a estigmatizaça o, a 

perpetuaça o da pobreza e a subalternizaça o das pessoas que necessitam destes 

serviços. Esses elementos, quando aparecem nos debates dos o rga os formais de 

planejamento destas polí ticas, e  por pressa o de movimentos de resiste ncia em 

escala nacional. 
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E  importante salientar que com essas afirmaço es na o desvalorizamos 

todas as lutas e conquistas sociais que custaram a vida e os sonhos de muitas 

pessoas, mas “queremos asseverar que o Estado autocra tico na Periferia opta 

pelo regime polí tico que na o ameaça seu direito a  propriedade e garantia de 

liberdade dos mercados” (JOHNSON, 2013. p. 223), buscando assim uma pra xis 

que irrompe com a lo gica do sistema vigente, levando em conta sua capacidade 

criativa de reinvença o para defender seus pilares de propriedade privada dos 

meios de produça o e a extraça o de mais-valia pela exploraça o da força de 

trabalho humano. 

As polí ticas de proteça o a s infa ncias existentes sa o aquelas possí veis 

dentro do a mbito do capitalismo hegemonicamente financeiro, da 

subalternizaça o e recolonizaça o (JOHNSON, 2013). Entendemos que o 

desvelamento dessas relaço es se insere num debate de ruptura com a dina mica 

do sistema vigente, assim como as forças conciliadoras que buscam a ampliaça o 

dos direitos sociais atrave s da institucionalidade que, ao se depararem com as 

restriço es orçamenta rias, cortes de recursos, barreiras burocra ticas e 

eleitoreiras buscam irromper com esses entraves para possibilidade de outra 

institucionalidade “mais aberta e popular” e encontram o “braço forte, ma o 

amiga” do Estado nas forças de repressa o. 

A desresponsabilizaça o do Estado com as polí ticas sociais, 

especialmente aquelas dirigidas a s infa ncias, manifesta a mais pura face do 

capitalismo, sem eufemismos ou ressignificaço es de como e  a tratativa com 

elementos de humanizaça o de relaço es socioecono micas: desloca e molda para 

os objetivos de mercado. Tendemos a acreditar que a superaça o desta estrutura 

se da  pela insurreiça o das classes subalternizadas, pois o sujeito histo rico ainda 

na o mudou e quiça  um dia alcancemos uma sociedade onde na o sera  necessa rio 

pensar em polí ticas protetivas, pois estas seriam substancialmente universais. 

Sendo assim, ao entender a conjuntura da luta de classes e os movimentos da 

burguesia internacional, podemos entender maneiras de fazer o enfrentamento 

da Questa o Social, estranhando-se no desvelamento de sua construça o 

hiera rquica e subalternizada, resgatando a histo ria da classe trabalhadora, as 

elaboraço es teo ricas insurgentes e revoluciona rias para declina -la. 
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A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO 
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RESUMO 
O presente estudo objetivou identificar indícios de precarização no trabalho socioassis-
tencial do município de Dourados a partir dos servidores da administração pública mu-
nicipal e dos terceirizados por meio das parcerias público-privada, ambos atuantes na 
implementação do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos oferecido con-
comitantemente pelos Centros de Referência da Assistência Social e pelas Organizações 
da Sociedade Civil parceiras do município. Como resultado, foram identificados os pontos 
de convergência e divergência entre as realidades de trabalho encontradas nos dois cam-
pos citados, prevalecendo, no entanto, elementos de convergência em função da tendên-
cia de precarização estrutural do trabalho. Ainda assim, ficou evidente um agravamento 
específico em consequência da terceirização de parte do serviço socioassistencial, fenô-
meno representativo do processo de transferência da execução das políticas sociais para 
o terceiro setor por meio das parcerias público-privada, que ocorre simultaneamente à 
degradação dos espaços públicos de trabalho. 
 
Palavras-chave: parceria público-privada; terceiro setor; trabalhador socioassistencial; 
SCFV. 

 

Introdução 

 

Este capítulo visa analisar a precarização - objetiva e subjetiva - no tra-

balho socioassistencial do município de Dourados-MS e o papel do Estado frente 

 
1 Esse capítulo apresenta parte da análise realizada na dissertação de mestrado intitulada Flexibili-

zação e Precarização do Trabalho no Estado Neoliberal: reflexões sobre os Trabalhadores da Po-

lítica Socioassistencial do município de Dourados, desenvolvida por Tammi Juliene Leite de Aguiar 

e defendida em 2020, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Sociologia (PPGS), sob orien-

tação de Marcilio Rodrigues Lucas. 
2Administradora da Prefeitura de Dourados e mestre em Sociologia pela Universidade Federal da 

Grande Dourados (UFGD). 
3 Professor de Sociologia do curso de graduação em Ciências Sociais e do programa de mestrado 

em Sociologia da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). 
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a esse processo, tomando como base pesquisa realizada com os servidores da 

administração pública municipal que trabalham nos Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS) e os trabalhadores das Organizações da Sociedade Ci-

vil (OSCs) que assumem parte do trabalho de assistência social terceirizada pelo 

município por meio de parcerias público-privadas (PPPs). Apesar do vínculo 

empregatício diferenciado, ambas as categorias atuam na implementação do 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), seguindo diretri-

zes estabelecidas pelo Sistema Único da Assistência Social (SUAS), incluídos 

equipe executora e temas a serem abordados, propiciando um cenário oportuno 

para a identificação de convergências e divergências na realidade destas dife-

rentes instituições.  

A relevância do tema pode ser demonstrada pelo crescente número de 

serviços públicos que as parcerias entre Estado e entidades vêm assumindo em 

todo o país, num processo de redefinição da relação Estado e sociedade civil, 

conforme apontado por Montaño (2003, p. 183): 

 
[...] alguma coisa está efetivamente ocorrendo na atualidade; a sociedade 
civil está desenvolvendo atividades atribuídas ao Estado. Negar leviana-
mente a existência desta novidade (por alguns chamada de "terceiro setor") 
poderia nos levar a não considerar as mudanças em processo no trato da 
"questão social". [...] A partir das mudanças da realidade contemporânea, 
promovidas pelo debate deságua entre o projeto neoliberal e as lutas dos 
trabalhadores, verdadeiras transformações estão se processando nas res-
postas da sociedade à chamada "questão social" e suas refrações.  

 

A partir do Mapa das Organizações da Sociedade Civil (uma plataforma 

virtual de transparência pública colaborativa com dados das OSCs de todo o Bra-

sil), que é vinculado ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), foi pos-

sível identificar que no ano de 2018, de 781.921 entidades com cadastros ativos, 

47% (isto é, 367.502 entidades) atuam na área de desenvolvimento e defesa de 

direitos. Ademais, essas organizações são responsáveis por 2.283.922 de em-

pregos formais (MAPA DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, 2019).  

De modo específico, em relação ao município de Dourados, percebe-se 

a presença dessas entidades desde 1964, com um aumento representativo e 

constante a partir de 1995, chegando ao número atual de 790 entidades ativas.  

Quanto às áreas de atuação das OSCs do município, destacam-se as áreas "reli-

gião", com 330 entidades; "desenvolvimento e defesa de direitos", com 187 or-

ganizações; e “cultura e recreação”, com 97 OSCs ativas. Ressalta-se que, em 

relação aos dados disponíveis sobre trabalhadores dessas organizações, o Mapa 

das OSCs indica a existência de 12.727 trabalhadores com vínculos formais, sem 

especificações quanto à sua natureza, que podem ser contratos por tempo de-

terminado, bem como terceirizados, subcontratados, contratados autônomos, 

contratados pessoa jurídica ou mesmo cooperados (MAPA DAS ORGANIZAÇÕES 

DA SOCIEDADE CIVIL, 2019). 
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Como visto, o tema discutido está permeado por vertentes distintas e, com 

o intuito de possibilitar o melhor contexto para a análise, primeiramente foram ana-

lisados os caminhos do desenvolvimento do modelo de Estado neoliberal, haja vista 

que o seu objetivo principal é um Estado mínimo. Em seguida, discutiu-se a terceiri-

zação refletida como parte de um processo histórico mais amplo, a reestruturação 

produtiva do capital e, por fim, analisou-se como se dá a organização do trabalho no 

âmbito da política pública da assistência social, considerando suas normativas e a 

realidade empírica por meio de estudo de caso. 

 

1. Ascensão neoliberal e reestruturação produtiva 

 

A partir da década de 1970, o sistema capitalista mundial entrou em um 

período de profunda instabilidade e crise que resultou em transformações pro-

fundas nos planos econômico, político-ideológico e social. Os choques do petró-

leo, a crise de superprodução e o declínio dos Estados de “bem-estar” indicavam 

que o padrão de acumulação, que obteve grande êxito nas décadas anteriores, 

não tinha mais condições de contornar as contradições mais fundamentais do 

metabolismo capitalista. Em síntese, a fase fordista e keynesiana de acumulação 

começava a demonstrar sinais de esgotamento e, como resposta, as últimas dé-

cadas do século XX foram caracterizadas pela ascensão do neoliberalismo e pela 

reestruturação produtiva.   

Braga (1996, p. 213), afirma que esses dois movimentos são “duas faces da 

mesma moeda”, ou seja, dois movimentos integrados e complementares, que inte-

gram um mesmo processo de ofensiva do capital nos âmbitos econômico, político, 

ideológico e social. No caso desta pesquisa, tal integração se mostra ainda mais evi-

dente, pois a realidade atual do trabalho na assistência social envolve direta e simul-

taneamente, de um lado, o processo de recuo do Estado no enfrentamento da 

questão social e, de outro, as mudanças no mundo do trabalho. Por esse motivo, bus-

caremos tratar mais detalhadamente estes dois movimentos integrados, desta-

cando especialmente a realidade brasileira. Isto porque, no caso dos Brasil e outros 

países da periferia capitalista, essa onda regressiva – representada pelo avanço do 

neoliberalismo e pela reestruturação produtiva – se desenvolveu contra um con-

junto frágil e incipiente de conquistas sociais e democráticas e, no que se refere à 

produção industrial, num quadro de superexploração do trabalho, o que deu traços 

mais intensos a essa tendência mais recente. 

 

1.1. O neoliberalismo e sua especificidade no Brasil 

 

Após os ditos “anos gloriosos” do capitalismo, o ideal de um “Estado-

providência” keynesiano passou a ser questionado, com pressões gigantescas 

em defesa de sua “desoneração”, que significa cortes de gastos em investimentos 



64 
 

sociais, através da redução de direitos, garantias e benefícios historicamente 

conquistados. Neste ajustamento social e político, principalmente a partir da dé-

cada de 1980, perde força o “consenso keynesiano” (MORAES, 2001, p. 30) e 

configura-se a “hegemonia neoliberal” (ANDERSON, 1995; BOITO JR., 1996), 

com a eliminação gradativa de direitos sociais e trabalhistas, as privatizações e 

a desresponsabilização do Estado em relação à questão social. Assim, esse cená-

rio contribuiu para que o discurso neoliberal, segundo o qual as ações estatais 

não seriam investimentos em bem-estar social, mas gastos improdutivos, fosse 

dissipado nas várias camadas da sociedade. Orientado por uma lógica pura-

mente empresarial, o Estado nada mais é do que uma organização com receitas, 

despesas e metas econômicas, deixando em segundo plano qualquer compro-

misso com o trato da questão social (MORAES, 2001; KERSTENETZKY, 2006). 

Montaño (2003) aponta ainda que o rebaixamento da pauta da questão social 

no Estado neoliberal gera uma fragmentação refletida, além de outros, na pre-

carização da assistência estatal, privatização da seguridade e de políticas sociais. 

Ou seja, a política social na América Latina, a partir do Consenso de Washington, 

bem como nos países de capitalismo avançado, estaria condicionada ao “molde 

neoliberal”, mantendo a política social apequenada; descentralizando e mobili-

zando as organizações sociais (BATISTA, 1994). Todavia, os países latinos, in-

clusive o Brasil, nem chegaram a ter um Estado de bem-estar social de fato. 

Como resultado de todo esse processo, a luta pela cidadania é desvinculada de 

uma proposta de transformação social (COUTINHO, 2011), primando, a partir 

do projeto neoliberal, por um trato emergencial da questão social, sem atuar nos 

seus fundamentos, contribuindo assim para a manutenção das desigualdades 

sociais (MONTAÑO, 2003). Desta forma: 

 
Na medida em que amplos setores da população ficarão descobertos pela 
assistência estatal (precária, focalizada e descentralizada, ou seja, ausente 
em certos municípios e regiões e sem cobertura para significativos grupos 
populacionais) e também não terão acesso aos serviços privados (caros), 
transfere-se para a órbita da "sociedade civil" a iniciativa de assisti-la me-
diante práticas voluntárias, filantrópicas e caritativas, de ajuda mútua ou 
autoajuda. É nesse espaço que surgirá o que é chamado de "terceiro se-
tor", atendendo a população "excluída" ou parcialmente "integrada", um 
quase "não-cidadão". Isto cai como "uma luva" na mão do projeto neoli-
beral (MONTAÑO, 2003, p. 197).  

 

Nos países da América Latina, as prescrições neoliberais foram anexa-

das à sua política econômico-social a partir da adesão ao Consenso de Washing-

ton, refletindo na dinâmica de organização do Estado e das relações de trabalho. 

Essa inserção subordinada na nova ordem mundial se deu a partir de um quadro 

diverso em relação aos países de capitalismo avançado, visto que em países 

como o Brasil se configuraram apenas traços do intervencionismo keynesiano, 
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nos projetos nacional-desenvolvimentistas, mas que, a partir de 1964, tinham 

se transformado num intervencionismo ditatorial, marcado pela ausência de de-

mocracia e pelo controle dos sindicatos. Como consequência, a experiência his-

tórica brasileira foi marcada pela “confluência perversa”, nos termos de Dagnino 

(2004), entre o projeto democratizante/participatório e o projeto neoliberal, 

sendo esse último o fator hegemônico do que resultou uma democratização res-

trita e marcada por uma concepção de cidadania regressiva e excludente. 

Mesmo com Brasil sendo um dos últimos países latino-americanos a 

aderir ao projeto neoliberal por meio do “aceite” ao Consenso de Washington, 

as políticas de viés neoliberal, isto é, reformas estatais orientadas para o mer-

cado como abertura comercial, liberalização financeira, investimentos estran-

geiros, privatização de serviços públicos e desregulamentação do mercado de 

trabalho estiveram presentes em todos os planos do governo federal desde a 

redemocratização do país. No entanto, destacaremos aqui as ações do governo 

de FHC (1995- 2003) e Lula (2003-2011) (COSTA, 2000; FILGUEIRAS, 2006), 

pois estas estruturam a forma atual de formatação da política assistencial. 

Durante seu governo, FHC lançou mão do “Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado” que, sob o argumento de retirar o Estado do setor produ-

tivo, também legitimava a deterioração dos serviços públicos. A tese defendida 

era que um Estado enxuto criaria um ambiente propício para que as empresas 

nacionais fossem inseridas no mercado internacional em condições mínimas de 

concorrência (COSTA, 2000), onde a administração pública seria reconstruída 

em bases modernas e racionais (PLANO DIRETOR, 1995). Além disso, pode-se 

perceber o trato neoliberal à questão social quando é previsto que direitos soci-

ais como saúde e educação entrem na “desestatização” e tenham sua execução 

entregue às Organizações Sociais (OS):  

 
Reformar o Estado significa transferir para o setor privado as atividades 
que podem ser controladas pelo mercado. Daí, a generalização dos pro-
cessos de privatização de empresas estatais. Neste plano, entretanto, sa-
lientaremos um outro processo tão importante quanto, e que, entretanto, 
não está tão claro: a descentralização para o setor público não-estatal da 
execução de serviços que não envolvem o exercício do poder de Estado, 
mas devem ser subsidiados pelo Estado, como é o caso dos serviços de 
educação, saúde, cultura e pesquisa científica. Chamaremos esse processo 
de “publicização” (PLANO DIRETOR, 1995, p. 17-18).   

 

Este era só o começo das parcerias entre o público e o privado, que, pos-

teriormente, no governo Lula, foram expandidas e apresentadas como estratégia 

de recuperação da capacidade de investimento público, após o processo deses-

tatizante da privatização dos investimentos públicos no setor produtivo de FHC 

(PECI; SOBRAL, 2007). Na gestão de Lula, as parcerias público-privada são tidas 

como capazes de elevar os investimentos em infraestrutura sem alterar as metas 
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econômicas estabelecidas, por meio de suas inúmeras tipologias de concessões 

e contratos de gestão, onde o setor privado entraria com parte do dispêndio fi-

nanceiro necessário com a expectativa de lucros futuros (PECI; SOBRAL, 2007). 

Contudo, as parcerias não ficaram restritas aos empreendimentos de infraestru-

tura, já que o governo ampliou o uso das PPPs para a execução de políticas públi-

cas, como no caso das parcerias com entidades da organização da sociedade civil 

(OSC), formadores do Terceiro Setor, que ampliam suas parcerias com o governo 

em áreas como saúde, educação e assistência social (CARVALHO FILHO, 2007).  

As OSCs nada mais são que as organizações não-governamentais 

(ONGs) em um novo molde, haja vista que para angariarem fundos públicos ti-

veram que se burocratizar como se fossem empresas privadas, constituindo Ca-

dastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) junto à Receita Federal e todas as 

demais formalidades nos diversos órgãos Federais, Estaduais e Municipais e, ao 

mesmo tempo, provarem que visam ao “interesse público”:  

 
As chamadas organizações não-governamentais (ONGs), quando hoje pas-
sam a ser financiadas por entidades, muitas destas de caráter governa-
mental, por meio das parcerias, ou quando são contratadas pelo Estado 
(federal, estadual ou municipal), para desempenhar, de forma terceiri-
zada, as funções a ele atribuídas, não parecem tão fiéis a seu dito caráter 
"não-governamental" e à sua condição de "autogovernada" (MONTAÑO, 
2003, p. 57).   

 

Entendidas as dimensões e as possibilidades do instrumento parceria 

público-privada na gestão do Estado brasileiro e a funcionalidade desta ao pro-

jeto neoliberal em construção, cabe ressaltar que esse processo é vendido à po-

pulação como mera “transferência desta função e atividades, de uma esfera 

supostamente ineficiente, burocrática, não especializada (o Estado), para outra 

supostamente mais democrática e participativa e mais eficiente (o "terceiro se-

tor")” (MONTAÑO, 2003, p. 200). Com isto, o entendimento do percurso de-

monstrado permite a base necessária para um adequado afunilamento dos 

impactos da lógica neoliberal em meio à questão social e do trabalho.  

 

1.2 Reestruturação produtiva e seus impactos no trabalho con-

temporâneo 

 

Paralelamente – e de forma interligada – aos fenômenos supracitados, 

o sistema capitalista passou por uma importante reestruturação produtiva, com 

impactos diretos no mundo do trabalho, com alterações da base tecnológica dos 

processos produtivos, dinâmicas multidimensionais de flexibilização – do vín-

culo, da remuneração, das jornadas etc. – e terceirização que, articuladas com 

novos princípios de gestão e controle da força de trabalho, permitiram o 
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enxugamento de unidades – tornando-as, segundo a cartilha neoliberal, mais 

adaptada ao contexto de instabilidade e incertezas.   

Nesse processo, os referenciais tayloristas e fordistas passaram a ser 

vistos como insuficientes, e os holofotes voltaram-se ao toyotismo, que repõe o 

foco no conhecimento e na participação dos trabalhadores nos processos, exi-

gindo sua adaptação e responsabilização quantos aos intercâmbios produtivos 

e mudanças do mercado. Segundo Araújo e Morais (2017), o toyotismo pertence 

à mesma lógica do fordismo, no que tange a racionalização das formas de traba-

lho, entretanto, emerge com intenções de controle do elemento subjetivo da pro-

dução capitalista a favor de uma nova subsunção do trabalho ao capital. Tendo 

o just-in-time e kanban como símbolos gerenciais e sendo inicialmente aplicado 

na fábrica da Toyota Motor Company, a flexibilização dos layouts das fábricas e 

do trabalho entram em evidência (GHINATO, 1995).   

Assim, o trabalho no contexto neoliberal é marcado por diversas formas 

de flexibilização, as quais contribuem para o desmonte das proteções sociais dos 

trabalhadores: 

 
Com relação à utilização da força de trabalho, a flexibilização altera os ter-
mos contratuais, introduzindo novas formas de utilização do tempo, ou 
seja, tempo parcial, determinado por tarefas, por empreita, por projetos e 
formas correlatas, com remuneração progressivamente desvinculada de 
obrigações outras que não as do pagamento do trabalho realizado (LIMA, 
2010, p. 170).  

 

Como resultado, tem-se ampliação de modalidades de trabalho insegu-

ras, com vínculos informais e temporários. Conforme indica Druck (2011a), no 

caso dos países do capitalismo central, onde se obteve um maior grau de inte-

gração de parcelas da classe trabalhadora e de homogeneização social, este pro-

cesso representa um desmanche da condição salarial hegemônica. Porém, em 

países como o Brasil, onde tal patamar sequer foi atingido, essas tendências re-

novam e reconfiguram condições precárias ligadas a aspectos históricos e estru-

turais do mundo do trabalho no Brasil.  

Nessa acepção, dentre as estratégias de flexibilização do trabalho vigen-

tes, a terceirização é “considerada como a principal política de gestão e organi-

zação do trabalho no interior da reestruturação produtiva”, pois deu 

materialidade ao conceito de flexibilização do trabalho, sendo o carro-chefe dos 

contratos flexíveis (DRUCK; BORGES, 2002, p. 112). Verifica-se que o grande 

problema do emprego terceirizado é a precarização imbuída. A saber, tais vín-

culos carregam considerável grau de fragilidade das condições de trabalho e sa-

lário (COSTA, 2017), como se pode apurar com base em estudos do 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE):   
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[...] o tempo de emprego em setores tipicamente terceirizados corres-
ponde à metade dos setores tipicamente contratantes. A remuneração é 
em média 27% inferior e a taxa de rotatividade anual chega a 45%, en-
quanto nos contratantes é de 22%" (Manzano, Santos e Teixeira, 2013 
apud Costa, 2017). Outro dado alarmante do fenômeno são os elevados 
casos de empresas terceiras que desaparecem sem cumprir suas obriga-
ções trabalhistas (COSTA, 2017, p. 126).  

 

Em razão destes aspectos, a literatura sobre o tema indica que o desrespeito a 

direitos trabalhistas é uma tendência marcante na terceirização, conforme sin-

tetiza Druck (2016, p. 59): 

 
A sonegação aos direitos estabelecidos pela CLT também tem uma inci-
dência muito grande, especialmente para o caso dos petroquímicos, pe-
troleiros e trabalhadores do serviço público. Ocorre desrespeito aos 
direitos básicos estabelecidos para os empregados com carteira assinada, 
como atraso de salários, não depósito do FGTS, atraso de 13º, sem gozo 
de férias, sem CIPAs. No caso de terceirizados no serviço público, caso es-
tudado em uma universidade federal, se encontrou trabalhadores sem fé-
rias há dez anos, pois há rodízio de empresas contratadas que não 
cumprem os contratos e desaparecem, sendo substituídas por outras do 
mesmo naipe, situações em que seus empregados não chegam a ter um 
ano de trabalho e, por isso, não podem tirar férias. 

 

Assim, temos que os processos de flexibilização e precarização do tra-

balho são interligados, num sentido mais imediato porque a reestruturação pro-

dutiva impulsiona a precariedade laboral (MOITA et al., 2009), ou seja, 

intensifica e amplia o universo de trabalhos precários. No entanto, seus reflexos 

se impõem em dinâmicas e condições que permeiam todo o mercado de traba-

lho. Como afirma Antunes (2018, p. 159): 

 
Do ponto de vista de seu impacto nas relações de trabalho, a flexibilização 
se expressa na diminuição drástica das fronteiras entre atividade laboral 
e espaço da vida privada, no desmonte da legislação trabalhista, nas dife-
rentes formas de contratação da força de trabalho e em sua expressão ne-
gada, o desemprego estrutural. Pode ser percebida ainda no dia a dia da 
atividade laboral, diante da forte sensação de que o tempo foi compri-
mido, e também na clara intensificação da jornada de trabalho, na qual 
todos se desdobram para executar sozinhos o que antes era feito por dois 
ou mais trabalhadores. 

 

Bihr (1999, p. 83-84) aponta que as metamorfoses do mundo do traba-

lho, além de impulsionar a exclusão (pelo desemprego estrutural) e a instabili-

dade para parcelas cada vez mais amplas da classe trabalhadora, afetam também 

frações “estáveis e com garantias”, que inicialmente estariam mais protegidas 

do desmonte da relação salarial fordista. Isto porque, “à medida que a crise se 
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prolonga e se aprofunda, esse núcleo de trabalhadores estáveis tende a se estrei-

tar e suas garantias tendem a se restringir”. Como consequência, parte impor-

tante dos estudos tem apontado que a “precarização é compreendida como um 

processo social mais amplo que atinge o conjunto dos trabalhadores, indepen-

dentemente de seu estatuto de emprego” (DRUCK, 2011a, p. 85). Entendida 

nesta dimensão mais ampla, a precarização incide também, ainda que de forma 

diferenciada, em trabalhos marcados por certo nível de proteção e reconheci-

mento social na atividade laboral. Nesses setores mais protegidos, mas continu-

amente ameaçados, percebe-se trabalhadores que se sentem cada vez mais 

limitados em suas perspectivas de elaborar um projeto de vida profissional, não 

sentindo prazer nem com o que fazem nem com as relações que estabelecem, 

vivendo, portanto, uma profunda alienação no trabalho – o que também pode 

enfraquecer a ação coletiva e as formas de resistência dos trabalhadores 

(VARGAS, 2016). 

Além de Druck (2011a), muitas análises têm buscado diferenciar e, ao 

mesmo tempo, articular, dimensões ligadas à precariedade laboral – relacionada 

a elementos inerentes a condições de trabalho específicas – e a precarização do 

trabalho, como o processo mais geral, que inclui o avanço das formas precárias 

mas também compreende a tendência estrutural imposta pela reestruturação 

produtiva (MOITA et al., 2009)4. Druck (2011b) destaca que a precarização toma 

forma por meio das condições de insegurança e instabilidade, na constante ne-

cessidade de adaptação do trabalhador e ainda na fragmentação dos coletivos 

de trabalhadores e no esvaimento do conteúdo social do trabalho. Nesse sentido, 

a autora agrupa a precarização do trabalho em seis modalidades: vulnerabili-

dade das formas de inserção e desigualdades socais, intensificação do trabalho 

e terceirização, insegurança e saúde no trabalho, perda das identidades indivi-

dual e coletiva, fragilização da organização dos trabalhadores e a condenação e 

o descarte do direito do trabalho.  

 
4  Em sentido semelhante, Oliveira (2011, p. 220-221), reconhecendo as amplas dificuldades e am-

biguidades do debate, faz uma síntese de diversas expressões que buscam caracterizar as tendências 

impostas pela reestruturação produtiva, na qual reproduz a mesma diferenciação e articulação entre 

precarização e precariedade: “A categoria da terceirização, por exemplo, foca sobretudo nos proces-

sos de heterogeneização das relações de trabalho e de desassalariamento, quando um padrão anteri-

ormente adotado, ou tomado como horizonte, o salarial, desdobra-se, diversificando-se, esgarçando-

se, metamorfoseando-se. No que se refere à noção de flexibilização das relações de trabalho, diz 

respeito mais centralmente a novos padrões de gestão e de normatização do trabalho. Em ambos os 

casos, abordagens de caráter mais crítico as têm relacionado a processos de dissociação entre traba-

lho e proteção social. Quanto a isso, a noção de precarização (quando pretendemos realçar uma 

situação de crescente piora, no sentido de perda de direitos, da adoção de vínculos mais instáveis 

etc.) ou precariedade (quando, mais do que um processo, se quer realçar um estado, uma condição 

já alcançada) propiciam um olhar mais focado, embora também dotado de ambiguidades e impreci-

sões. Mas também um olhar centrado na dinâmica formal-informal, sobre em que aspectos, direção 

e intensidade se modifica nas condições atuais, pode, em associação com flexibilização, precariza-

ção, terceirização, heterogeneização etc., trazer realces relevantes a tal análise”. 
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Por isso, sobretudo na dimensão estrutural, a precarização ultrapassa 

as condições mais imediatas e objetivas, refletindo em processos de desperten-

cimento/desfiliação social produzidos no seio da flexibilização (Franco et al., 

2010). Segundo as autoras, esse processo fragiliza o pertencimento social, ten-

dendo assim a apagar os referenciais de limites biopsicossociais no imaginário 

social, como por exemplo, a noção de jornada de trabalho normal e de hora extra: 

 
O reconhecimento dos limites biopsicossociais dos seres humanos no tra-
balho (expressos nas leis trabalhistas, por exemplo) é fruto de um longo 
processo, nada linear. Apesar dos avanços em relação aos primórdios das 
sociedades urbano-industriais neste âmbito, chama a atenção um contí-
nuo processo histórico de inversão das relações da humanidade na/com 
a natureza no seio destas sociedades que afeta tal reconhecimento [...] A 
flexibilização do trabalho acelera os tempos sociais, radicalizando este 
processo de inversão (FRANCO et al., 2010, p. 243-244).  

 

Trata-se, então, de um processo que envolve risco e vulnerabilidade, 

seja no local de trabalho com os meios de trabalho, ou nas experiências vivenci-

adas no trabalho que afetam a consciência do trabalhador (PADILHA, 2009; 

VARGAS, 2016). O resultado é uma degradação objetiva e subjetiva do trabalho, 

sendo que em sua face objetiva, a precarização do trabalho pode ser observada 

pelos seguintes pontos: falta de regulamentação, perdas de direitos, contrato 

trabalhista instáveis, aumento da jornada de trabalho e acúmulo de funções. 

Além disso, tais condições podem aparecer em conjunto e trazerem risco e ins-

tabilidade à saúde do trabalhador (PADILHA, 2009). 

Para o aprofundamento da dimensão subjetiva, é preciso ressaltar as 

características – já preliminarmente destacadas – dos mecanismos contemporâ-

neos de gestão e controle, que penetram cada vez mais os planos ideológicos e 

culturais:  

 
Incorporando os conhecimentos da administração científica às correntes 
comportamentais da psico-sociologia, apropriaram-se da subjetividade 
da força de trabalho como forma de internalizar na “alma” do trabalhador 
a suposta relação de cooperação e interesses comuns entre “patrão e em-
pregado” (BATISTA, 2006, p. 9).  

 

Desse modo, realiza-se uma extração do conhecimento do trabalhador 

em vista de sua funcionalidade para o capital visando o aumento da produtivi-

dade (LIMA, 2010). Como uma conclusão sobre os pontos expostos, Boltanski e 

Chiapelli (2009) refletem que tal fenômeno possibilitou a transferência para os 

trabalhadores, agora com vínculos mais instáveis e flexíveis, da responsabili-

dade sobre as incertezas do mercado. Gounet (1997) complementa, pontuando 

que a transferência de responsabilidades – da gerência científica aos 
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trabalhadores, em unidades “enxutas” e com pouca margem de manobra – inte-

rioriza nos indivíduos e em suas ações o management by stress.   

A partir disso, Linhart (2007, p. 67-68) destaca uma contradição funda-

mental dos mecanismos de controle e exploração contemporâneos, ao apontar a 

coexistência de “lógicas contraditórias de gerenciamento”, que articulam, por 

um lado, o envolvimento, com a tentativa de “mobilização da subjetividade”, e, 

por outro lado, a intensificação do controle, através de normas “onipresentes”. 

O resultado é uma série de paradoxos, já que “essa tentativa de conquistar a con-

fiança dos assalariados, custe o que custar, entra em contradição com as condi-

ções objetivas dadas aos assalariados” e, assim, os trabalhadores “ficam na corda 

bamba de uma autonomia estreita e sob grande vigilância, que lhes deixa apenas 

uma pequena margem de manobra” (LINHART, 2007, p. 113-114). Trata-se, por-

tanto, de um ambiente apreensivo, em que o maior conjunto de responsabilidades 

assumidas se contrapõe à falta de uma autonomia real na empresa. Consequente-

mente, se percebe a carência da dimensão que as empresas mais reivindicam: a con-

fiança5– numa tendência que se reforça cada vez mais, enquanto esses dispositivos 

gerarem mais “sofrimento individual” do que ações contestatórias coletivas e orga-

nizadas do mundo do trabalho (LINHART, 2007, p. 115)6. 

Portanto, algumas análises tem destacada a “precarização subjetiva”, 

seja como estratégia para permitir, em certo grau, a interpretação da singulari-

dade de cada indivíduo e suas experiências de trabalho (NARDI, 2006) ou, mais 

especificamente, para destacar o sentimento daqueles que convivem com a in-

cessante ameaça da flexibilização de seus postos de trabalho (LINHART, 2014). 

Linhart (2014, p. 45-46) conceitua a “precarização subjetiva”: 

 
É o sentimento de não estar "em casa" no trabalho, de não poder se fiar 
em suas rotinas profissionais, em suas redes, nos saberes e habilidades 
acumulados graças à experiência ou transmitidos pelos mais antigos; é o 
sentimento de não dominar seu trabalho e precisar esforçar-se perma-
nentemente para adaptar-se, cumprir os objetivos fixados, não arriscar-
se física ou moralmente (no caso de interações com usuários ou clientes). 
É o sentimento de não ter a quem recorrer em caso de problemas graves 
no trabalho, nem aos superiores hierárquicos (cada vez mais raros e cada 
vez menos disponíveis) nem aos coletivos de trabalho, que se esgarçam 
com a individualização sistemática da gestão dos assalariados e a 

 
5 A autora aponta três níveis em que este aspecto se revela: a falta de confiança nas gerências das 

empresas (pois exigem envolvimento, mas não oferecem estabilidade e condições para tal); a falta de 

confiança em si (pelo receio de deixar de ser “necessário”, de “não estar à altura”); e a falta de confiança 

nos colegas, os quais se imagina sempre “à espreita” das suas fraquezas (LINHART, 2007, p. 114). 
6 O efeito desta realidade é refletido por Párraga (2002, p. 203, tradução nossa): “O trabalhador 

precário, como teve-se a oportunidade de verificar, não está ciente de sua própria condição. Talvez 

porque não exista essa categoria de trabalhadores (precária), mas que isso esteja localizado trans-

versalmente nas relações de trabalho. Ou talvez porque ele não tenha experimentado nenhuma outra 

existência de trabalho além da precariedade”. 
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concorrência entre eles. É o sentimento de isolamento e abandono. É tam-
bém a perda da autoestima, que está ligada ao sentimento de não dominar 
totalmente o trabalho, de não estar à altura, de fazer um trabalho ruim, de 
não estar seguro de assumir seu posto. E isso porque a gestão moderna 
impõe que todos os assalariados administrem, em nome da autonomia e 
da responsabilização, as inúmeras disfunções de organização falha do tra-
balho (isto é, que não lhes proporcionam os recursos necessários para fa-
zer frente às exigências do trabalho), ao mesmo tempo que intensificam 
de forma espetacular os ritmos de trabalho. O resultado é, frequente-
mente, o medo, a ansiedade, a sensação de insegurança (comodamente 
chamada de estresse).  

 

Assim, pode-se dizer que a crise estrutural do capital e seus processos de 

regeneração inflamaram a incompatibilidade entre o desenvolvimento das pessoas 

e os interesses do capital (ALVES, 2002), com repercussões cada vez mais amplas 

na sociabilidade, conforme aponta Seligmann-Silva (2002, p. 88-89):  

 
Existe uma crise social, na qual a disseminação do medo e da insegurança 
aumentou a desconfiança e fragilizou todos os tipos de laços da sociabili-
dade – fora e dentro dos ambientes de trabalho. Essa crise social tem uma 
de suas marcas na instabilidade que atravessa o mercado de trabalho e 
nas inserções laborais precárias. 

 

Apesar dos aspectos revelados pela discussão sobre a precarização sub-

jetiva, Linhart afirma que sua importância é comumente considerada “ilegítima” 

perante a perversidade de uma precariedade objetiva que tem o poder de com-

prometer as necessidades básicas dos trabalhadores e suas famílias (LINHART, 

2014). No entanto, essa “ilegitimidade” dos danos subjetivos da alienação e es-

tranhamento do trabalho acaba engrossando a liga para a construção de uma 

alienação mais interiorizada, pois normaliza a submissão dos trabalhadores aos 

ideais da empresa que estejam vinculados (ALVES, 2002; ANTUNES, 2002). Por 

isso, não se trata de retirar a importância dos aspectos objetivos da precariza-

ção, mas de buscar demonstrar que o complexo enlace entre flexibilização do 

trabalho e a precarização, tanto objetiva como subjetiva, são a maior expressão 

dos danos da reestruturação produtiva do capital. 

 

2. O trabalho socioassistencial e a pesquisa no SCFV em Dourados 

 

A assistência social é abordada na constituição de 1988 nos artigos 203 

e 204, contudo, a matéria social somente foi regulamentada com a promulgação 

da lei 8.742, em 07 de dezembro de 1993. Tratava-se da Lei Orgânica da Assis-

tência Social (LOAS), que dava fulcro para a estruturação da Assistência Social 

como política pública de direito dos cidadãos. Além desta, destaca-se a Resolu-

ção 145/2004 do Conselho Nacional de Assistência Social que trata da 
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implantação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), elaborada a par-

tir de debates em fóruns e conferências realizados em todos os estados brasilei-

ros. A PNAS possibilitou a construção do regime de gestão nomeado de Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) (BEHRING; BOSCHETTI, 2011; EPIFANIO, 

2017). 

 

2.1 A organização do SUAS 

 

O SUAS foi regulamentado pela Norma Operacional Básica (NOB), em 

2005, e tem sua organização dividida entre a proteção social básica e a especial 

(de média e alta complexidade) (BOSCHETTI, 2003; COUTO, 2010). Além de sua 

organização estrutural, a política da assistência social possui a NOB/RH SUAS 

(2008), que é instrumento chave para a gestão do trabalho no âmbito do SUAS, 

pois regulamenta e aponta as diretrizes a serem respeitadas quanto às equipes 

de referência, bem como diretrizes para a implantação do plano de carreira no 

âmbito do SUAS, contudo, sua materialização ocorre de modo vagaroso. Pode-se 

citar o fato de muitos gestores municipais cumprirem o mínimo apenas para re-

ceber os repasses federais para a política da assistência social e com isto não se 

empenharem em oferecer condições adequadas – físicas e materiais – para a 

prestação dos serviços socioassistenciais (PAZ, 2015).   

Isso porque apesar de contar com uma organização do trabalho estru-

turada e avalizada por diversas normativas e legislações, a realidade dos traba-

lhos no “chão de fábrica” da política da assistência social se mostra carente de 

estruturação e proteção à saúde do trabalhador. Muitos dos estudos realizados 

sobre a realidade do trabalho na assistência social (SENRA e GUZZO, 2012; 

RIBEIRO e GUZZO, 2014; CARVALHO et al., 2015; HORA, 2015; PAZ, 2015; SILVA 

et al., 2015; BRISOLA, 2016; TISKI E MELO, 2017; CORDEIRO, 2018), apontam o 

caráter precários de diversas funções, com destaque aos assistentes sociais, psi-

cólogos, orientadores sociais e pedagogos. 

 

2.2 O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos em 

Dourados 

 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos(SCFV) é ofer-

tado de forma complementar ao trabalho social com famílias que é realizado por 

meio do Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF) e pode 

ser oferecido em unidades públicas ou entidades privadas sem fins lucrativos 

reconhecidas pelo Conselho de Assistência Social. A decisão do local que ofer-

tará os Serviços fica a cargo do órgão gestor municipal, que tem a responsabili-

dade de supervisionar toda a rede de Serviços da Proteção Social Básica 

(BRASIL, 2016). Assim, as entidades parceiras atuam de modo complementar 
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aos SCFV ofertado pelos CRAS e são referenciados aos mesmos. Isto posto, para 

a execução do estudo empírico, buscou-se a Secretaria Municipal de Assistência 

Social da Prefeitura de Dourados e, a partir de informações obtidas junto à Dire-

toria de Proteção Social Básica foi esclarecido que, dentre os oito Centros de Re-

ferência da Assistência Social (CRAS), quatro possuem entidades que 

complementam seu SCFV:  

 

Figura 1 – Relação entre as GOVs (administração direta municipal) e as 

OSCs (entidades parceiras) 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). *A GOV 4 e a OSC 4 não participaram da 

pesquisa. 

 

Foi apurado que as entidades são da área de “defesa e desenvolvimento 

de direitos”, tendo as OSCs 1 e 2 iniciado seus trabalhos como ramificações de 

igrejas cristãs. A OSC3, por sua vez, tem como mantenedora uma grande em-

presa privada. Não foram identificados as GOVs e as OSCs em vista de preservar 

a identidade dos trabalhadores que participaram da pesquisa. Destaca-se ainda 

que a maioria dos trabalhadores se mostraram dispostos quando da execução 

das entrevistas, em muitos dos casos elaborando respostas bem explicativas e 

com uma postura receptiva.  

No que tange a organização do trabalho na implementação do SCFV, a 

execução das atividades obedecem às normativas do SUAS, que prevê Técnicos 

de Referências e Orientadores Sociais atuando no planejamento e execução das 

atividades. No caso dos CRAS, foi apurado que o padrão é de um técnico de refe-

rência e um orientador social por CRAS, havendo a possibilidade, conforme a 

demanda, deste número ser alterado. Já nas entidades não há um padrão, po-

dendo ter de um ou dois técnicos de referência e de dois a sete orientadores 

sociais e/ou oficineiros, isso porque além de complementarem o SCFV, estas 

executam atividades que antecedem a parceria com o município.  
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2.3 O campo de pesquisa e as entrevistas 

 

Dos oito CRAS ativos no município de Dourados, quatro se enquadra-

vam nos parâmetros da pesquisa, pois têm seus serviços complementados pelas 

entidades. Contudo, um dos CRAS passou por um considerável período sem ofer-

tar o SCFV por falta de profissionais, o que inviabilizou a sua inserção na pes-

quisa. Assim, as entrevistas foram realizadas em três CRAS, que serão aqui 

identificados GOV 1, GOV 2 e GOV 3.  Quanto às entidades, das quatro que se 

enquadram no delineamento aqui estabelecido, uma se mostrou impossibilitada 

de participar, de modo que a pesquisa foi realizada em três entidades que aqui 

serão identificadas como OSC 1, OSC 2 e OSC 3. 

Nas GOVs, encontrou-se o seguinte perfil: as idades dos entrevistados 

variaram de 37 a 48 anos, com todos sendo servidores estatutários e com vín-

culos institucionais que vão de um ano e três meses a 10 anos, os profissionais 

ouvidos foram dois pedagogos, um assistente social e dois profissionais de car-

gos de nível médio em desvio de função exercendo as atribuições de orientador 

social. Apurou-se ainda que quatro dos cinco entrevistados possuem especiali-

zações, sendo que dois têm uma segunda graduação e que os dois profissionais 

de nível médio possuem uma segunda jornada de trabalho. 

Já nas OSCs os entrevistados tinham idades entre 26 anos a 49 anos e 

possuíam vínculos de trabalho divididos entre as categorias prestador de servi-

ços e celetistas. Os profissionais entrevistados foram um psicólogo, um orienta-

dor social, um oficineiro/orientador social, três assistentes sociais e dois 

educadores sociais, dos quais sete (de um total de oito) possuem graduação ali-

ada às especializações em suas áreas de atuação. No caso das OSCs o tempo de 

estadia nas entidades variaram de menos de um ano a 12 anos. Apurou-se ainda 

que quatro dos entrevistados possuem uma segunda jornada de trabalho, sendo 

que um perdeu o segundo vínculo durante a pandemia do coronavírus. 

De início, quanto às GOVs, identifica-se que, apesar de todos os profissi-

onais possuírem vínculos estatutários, os dois orientadores sociais encontram-

se em desvio de função, sendo originalmente concursados para atuarem como 

técnicos administrativos. Já nas OSCs, duas das três mantêm vínculo por meio 

da CLT com seus trabalhadores, contudo, uma das OSCs, apesar de ter os mes-

mos trabalhadores há 10 e 5 anos, somente oferece o vínculo “prestador de ser-

viço”, isto é, recebem somente pelas horas trabalhadas. Destaca-se ainda o 

acúmulo de funções de um trabalhador que é técnico de referência do SCFV e 

coordenador da instituição e um trabalhador que a depender da ocasião atua 

como orientador social ou como oficineiro.   
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2.4 As entrevistas realizadas 

 

Os questionamentos focaram nos seguintes pontos: contrato de traba-

lho, jornada de trabalho, acúmulo de funções, estruturação hierárquica e o modo 

pelo qual o controle é exercido, tempos de trabalho (estrutura temporal do tra-

balho), divisão das atividades, fluxos e qualidade da comunicação, conteúdo das 

atividades e relações interpessoais e grupais. Assim sendo, o questionário foi 

dividido em cinco partes, sendo elas: caracterização do entrevistado, condições 

de trabalho, uso e desenvolvimento de capacidade, oportunidade de cresci-

mento e segurança e por fim, organização coletiva. “Caracterização do entrevis-

tado” buscou entender os perfis dos trabalhadores de modo mais direto e incluiu 

perguntas como idade, formação, tempo de exercício da profissão, vínculo em-

pregatício, segunda jornada de trabalho e como se deu o início do trabalho na 

instituição. Em “condições de trabalho” passou-se às perguntas sobre os senti-

mentos dos entrevistados perante seus trabalhos, as questões abrangeram a vi-

são que estes têm sobre suas jornadas de trabalho e como avaliam os aspectos 

estruturais e higiênicos do ambiente que estão inseridos.  

Já em “uso e desenvolvimento de capacidade” arguiu-se sobre o senti-

mento do entrevistado perante autonomia, informações sobre o processo de tra-

balho, necessidade de qualidades múltiplas, necessidade de aprimoramento e 

demais pontos ligados com seus papéis dentro da organização. “Oportunidade 

de crescimento e segurança” indagou sobre a segurança de emprego, evolução 

de carreira, crescimento pessoal e avanço salarial. Por fim, em “organização co-

letiva” perguntou-se sobre autonomia e liberdade de expressão para atuar em 

questões de classe profissional. Para melhor interpretação dos dados, as entre-

vistas foram gravadas, com ciência e aceite dos participantes, concedendo assim 

maior fluidez da fala dos entrevistados, e foram transcritas e organizadas no Mi-

crosoft Excel, para posterior análise. 

 

3. Principais aspectos identificados nas entrevistas 

  

 Seguindo a estruturação mencionada acima, as entrevistas revelaram aspec-

tos de convergência e divergência nas realidades dos trabalhadores do serviço pú-

blicos e das entidades prestadoras de serviço, os quais serão sintetizados a seguir. 

 

3.1 Como começaram a trabalhar nas instituições 

 

No caso dos trabalhadores das GOVs o início da jornada na instituição pú-

blica se deu como resultado pela busca de um emprego público e pela intenção de 

sair da área que atuava, isto é, trocar de emprego público. Já o início do caminho dos 

trabalhadores nas OSCs está atrelado a algum contato prévio com a entidade, sem 
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um processo seletivo padrão. Segundo aqueles, uns já mantinham contato por meio 

de participação em cursos e eventos, outros iniciaram como voluntários ou ainda 

foram indicados por uma pessoa já inserida na organização.  

 

3.2 Tempo dedicado ao trabalho 

 

Aqui os trabalhadores foram indagados se consideravam suas jornadas 

de trabalho justas e razoáveis, no caso das GOVs, todos afirmaram que tinham 

uma jornada adequada. Nas OSCs, o mesmo ocorreu, contudo, destaca-se três 

respostas divergentes. Um dos entrevistados afirmou com clareza a existência 

de injustiça em vista do trabalho desenvolvido e da responsabilidade, sem espe-

cificar sobre o tempo diário dedicado ao trabalho, e os outros dois focaram na 

questão das horas trabalhadas, onde citaram sobre o excesso e a supressão de 

horas. Em um dos casos a jornada é diminuída em função da falta de recursos 

financeiros da entidade, no outro, é destacado a constante excesso de carga de 

trabalho em função do compromisso que o trabalho social exige.  

 
Bom, dentro da assistência, dentro da política do serviço social, hoje a 
gente vê que a gente trabalha muito mais do que as 30 horas que é esta-
belecido né, mas é uma linha que eu falo que a gente não tem como desli-
gar. É diferente de alguns outros setores, de outros trabalhos, de outras 
profissões, você desliga a luz, fecha a porta, nada mais acontece. E dentro 
do serviço social, por trabalhar com vidas, por trabalhar com pessoas em 
vulnerabilidade, a gente meio que vive de plantão 24 horas né, não é uma 
obrigatoriedade imposta pela entidade, mas a gente vê nós como seres 
humanos. Eu sei que não é o certo mas a gente acaba trabalhando um 
pouco mais que a jornada estabelecida (Trabalhador E – OSC 2).  

 

Foi questionado ainda se os entrevistados excederam a jornada de tra-

balho mesmo que não lhes fossem solicitado diretamente por seus superiores. 

Os trabalhadores das GOVs, que, unanimemente consideraram suas jornadas 

justas e razoáveis, com frequência têm que excedê-las. Nas OSCs, somente um 

trabalhador afirma diretamente ter que exceder a jornada, os demais, após se-

rem provocados sobre a participação em ações das entidades para angariar fun-

dos e correlatos, ocorridos fora dos dias de trabalho, afirmaram que participam, 

mas sem identificar tais participações como excedente de jornada.  

 
Não. Mas as vezes com a rotina, as vezes a gente excede sim (Trabalhador 
5 - GOV 3).  
Não. Participa das ações? Sim, aos sábados, domingo e quando há necessi-
dade (Trabalhador A - OSC 1).  
Não. Aqui a única coisa que ocorre é que as vezes a gente precisa vir no 
final de semana, por causa de alguma data comemorativa, mas nada assim 
que prejudique. Nada que atrapalhe em nada (Trabalhador C - OSC 1).  
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Por fim, ao buscar-se entender o sentimento dos entrevistados a respeito 

da excedência de jornada de trabalho, foram obtidas as seguintes respostas:  

 
A gente se desdobra, mas acaba... então... A forma de trabalho...Justo e ra-
zoável, mas já aconteceu de sentir que precisava de mais tempo e levar 
atividades para casa né...mas hoje me policio muito com relação a isso né. 
Me sinto de certa forma desvalorizada... Porque a gente é tão cobrado en-
quanto servidor público né...até pela sociedade, e com direito né, mas nin-
guém vê essa parte né... Às vezes ter que desembolsar, levar serviço pra 
casa (Trabalhador 1- GOV 1).  
Pra mim é tranquilo, porque, por eu conhecer o trabalho que é um trabalho 
bom, que ajuda a família, que ajuda a sociedade, então assim, eu me sinto 
é....não é solidária... É...contribuinte com a Ação (Trabalhador D - OSC 1).  
Eu acredito que depende como você encara a importância do seu trabalho 
também né. Aqui a gente trabalha num centro de educação social onde as 
pessoas precisam todo o tempo. Então geralmente se tem que...a disponi-
bilidade que todos vão ter pra entregar uma cesta básica num sábado, 
num domingo é esse, então acredito que a gente, trabalhador social tem 
que estar um pouco consciente que tem que exercer essa função né, já que 
ele escolheu trabalhar com os humanos né (Trabalhador F - OSC 3).  

 

Pôde-se observar que, em meio à quase unanimidade sobre estes terem 

uma jornada de trabalho “justa e razoável”, a excedência desta é rotina entre os 

trabalhadores de ambos os campos. Para entendermos, recorre-se à Párraga 

(2002), que constatou que o trabalhador precário não está ciente de sua própria 

condição, e que tal desconhecimento pode ocorrer pela precarização estar loca-

lizada transversalmente nas relações de trabalho ou ainda porque o trabalhador 

nunca tenha acessado outra forma de trabalho. Alinhada ao indício de precari-

zação encontrado, Druck (2011) apurou que a intensificação da jornada de tra-

balho configura como componente de um trabalho precarizado. Seligmann-Silva 

(2002) também identifica o descompasso da organização dos tempos de traba-

lho como um indicador de precarização, onde essa “flexibilização moderniza-

dora” de jornadas, turnos e folgas reverberam como superexploração, incerteza 

e ameaça de exclusão (SELIGMANN-SILVA, 2002, p. 98).   

Deste modo, ambos os campos convergem, no entanto, o relato do sen-

timento dos trabalhadores perante o ato de exceder a jornada de trabalho mos-

trou-se como divergente. Os trabalhadores das GOVs não encaram a situação 

como inerente ao trabalho social, pois identificam que são desvalorizados pe-

rante o excesso de jornada e ainda que esta atrapalha nos compromissos que 

possuem fora do ambiente de trabalho. Nas OSCs, o excesso de jornada é, na 

maioria dos casos, entendido como incutido no trabalho social e as ações labo-

rais parecem se confundir com missões pessoais.  A partir disso, identifica-se a 

falta de reconhecimento dos limites biopsicossociais trazidos à discussão por 
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Franco et al. (2010). Os autores explicam que o processo de despertenci-

mento/desfiliação social advém do binômio terceirização/precarização e tende 

a apagar as referências de limites biopsicossociais no imaginário social, rom-

pendo assim as divisões entre os tempos sociais do trabalho/vida. Isto é, têm-se 

um considerável agravamento da precarização nos trabalhos terceirizados. 

 

3.3 Condições de trabalho 

 

Aqui se analisa como os trabalhadores avaliam seus ambientes de tra-

balho, nos aspectos físicos, estruturais e higiênicos. Foi ainda lhes perguntado 

diretamente se identificam algum aspecto insalubre nos seus ambientes. Cons-

tatou-se que os CRAS, de modo geral, passaram por algum período sem traba-

lhadores de serviços de limpeza e conservação, obrigando assim os demais 

trabalhadores a acumularem essa função. A maior parte dos trabalhadores en-

tendem a estrutura física como adequada e inclusive dentro das tipificações do 

SUAS, contudo, relevante destaque é dado à falta de materiais de trabalho e hi-

giene. Nas entidades, por sua vez, o cenário descrito foi totalmente o oposto, com 

muitos elogios, as descrições “ótimo” e “muito bom” figuraram nas respostas de 

trabalhadores das três entidades. 

 
É bem precário. Bem precário. A gente que está acostumado a trabalhar 
no setor privado para depois vir pro público...a gente sente uma certa di-
ficuldade né... É tudo meio arcaico aqui também né. A internet não funci-
ona direito, você não tem computador, você não tem um material didático, 
você não tem material pra nada. Ai você quer desenvolver uma atividade 
não tem... então falta, falta estrutura.  
Você identifica algum aspecto insalubre aqui? 
Sim! Não tem fornecimento de copos... é um absurdo...essa parte de bebe-
douro, tinha que ter um bebedouro ali na frente, pra todo mundo, copo 
descartável... começa ali pelo atendimento pra dar uma água pro usuário, 
não tem (Trabalhador 2 - GOV 1).  
Muito bom. Não falta nada (Trabalhador C - OSC 2).  

 

Nessa linha, indagou-se sobre a necessidade de complementarem os 

materiais, como itens de papelaria, alimentação e higiene. As respostas acaba-

ram por refletir as más e boas avaliações das estruturas supracitadas, entre-

tanto, houve o reconhecimento por um trabalhador das OSCs que as doações 

fazem a diferença na quantidade e qualidade dos materiais à disposição. 

 
Ôooo, sim, esse ano, esses últimos anos a gente complementa...papela-
ria...eu trabalho nos grupos né... aí a gente...sempre falta alguma coisa, aí 
a gente acaba né, comprando...lanche a gente traz também de casa, faz 
uma vaquinha, algum incentivo também, fazer um brinde em uma data 
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especial, específica, a gente sempre...não porquê...ninguém nos obriga né... 
a gente que acaba, pro trabalho ficar melhor (Trabalhador 3 - GOV 2).  
Não. Por aqui tem tudo. Do bom e do melhor. Aqui recebe doações né, que 
vem de fora, bastante. E eu fico encantada de ver tantas coisas maravilho-
sas, materiais pedagógicos maravilhosos para as crianças desenvolverem 
as atividades (Trabalhador B - OSC 1).  

 

Nesta categoria não foi identificado somente a precarização das condi-

ções de trabalho, mas de modo amplo, destacou-se a precarização da política de 

assistência social do município de Dourados. As respostas dos trabalhadores das 

GOVs evidenciaram o empobrecimento da política em contraponto aos diversos 

elogios à estrutura de trabalho feita pelos entrevistados das OSCs. Pode-se re-

fletir esse fato em Montaño (2003), para quem o rebaixamento da pauta da 

questão social em meio ao neoliberalismo gera uma fragmentação, refletida, 

além de outras, na precarização da assistência estatal. Destacam-se ainda os ar-

gumentos de Coutinho (2011), que também analisou a temática da precarização 

dos serviços sociais em meio ao cenário vigente, além disso, a autora alerta para 

o discurso de incentivo ao voluntariado que transforma a solidariedade em um 

mecanismo institucionalizado. A institucionalização da solidariedade é sutil-

mente percebida na fala do Trabalhador B – OSC 1, que afirmar terem acesso a 

uma boa estrutura devido às muitas doações que a OSC recebe.  Arremata-se 

essa dimensão com Montaño (2003), que analisa que esse retrocesso do trato à 

assistência social pelo poder público que faz parecer que a transferência da exe-

cução de políticas públicas do Estado, rotulado como ineficiente, ao tido como o 

eficiente terceiro setor seja uma mera substituição, mas que, sem doações e so-

lidariedade, teria uma realidade bem diferente.  

 

3.4 Uso e desenvolvimento de capacidade 

 

Neste tópico os trabalhadores foram questionados sobre autonomia, 

participação nas decisões organizacionais, exigência de conhecimentos múlti-

plos e necessidade de aprimoramento frente à rotina de trabalho. Sobre a auto-

nomia durante a execução de suas atividades, prevaleceu que todos os 

entrevistados a possuem e conhecem o processo de trabalho no qual estão inse-

ridos. No caso das GOVs, apesar de todos afirmarem possuir autonomia, foi ci-

tado que esta é subordinada hierarquicamente. Nas OSCs, apenas uma 

trabalhadora destoou e afirmou não possuir total autonomia:  

 
Sim, aqui a gente tem essa liberdade. A gente sabe a hierarquia, passa pra 
coordenação, mas aqui é bem respeitoso (Trabalhador 2 - GOV 1).  
Conheço todo o processo de trabalho, mas, pelo menos pra mim eu não 
sinto que a gente tem total autonomia pra desenvolver a nossa função e 
nem as atividades que a gente deseja. Em alguns momentos eu acho que 
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as meninas até ficam receosas de falar, a dona [...] por exemplo, se inco-
moda com barulho de bola, então você não pode fazer atividade de bola 
porque vai bater e a criança vai derrubar alguma coisa, então são coisi-
nhas assim que acontece que você fica meio... (Trabalhador A - OSC 1).  

 

Em vista das respostas obtidas não se pode afirmar a presença de pre-

carização quanto aos aspectos organizacionais levantados por Seligmann-Silva 

(2002), tanto nas GOVs como nas OSCs.  Quanto às qualidades necessárias para 

executarem suas funções, perguntou-se sobre a necessidade de possuírem co-

nhecimentos múltiplos e se esses em algum momento passam de área profissi-

onal dos entrevistados. No campo das GOVs foi destacado a polivalência exigida, 

o acúmulo de funções, a confusão da função de Técnico do SCFV com a figura do 

professor, e a confusão do SCFV como um reforço escolar.  Nas OSCs foi apurado 

a falta de preparo que os trabalhadores sentem perante a situações específicas 

e foi identificado, como nas GOVs, a polivalência exigida pelas circunstâncias. 

Um ponto que chamou atenção é que, no caso das GOVs, há um trabalho de des-

construção da imagem de professor/professora do SCFV e nas OSCs não há essa 

preocupação, sendo que os trabalhadores inclusive buscam se aprimorarem 

para oferecer um melhor reforço escolar para a população atendida.  

 
Com certeza...eu não sei se você vai tocar nesse assunto depois mas...vou 
estar comentando agora...a maior dificuldade é exercer dupla função...eu 
faço o papel de técnico de referência né, eu executo o meu papel de técnico 
de referência e também como orientadora social e isso exige muito né... 
porque você planeja, você executa, então você é referência e ainda sou 
responsável pela entidade... que é o [...] que é referenciado a esse 
CRAS...então não dá...a gente se desdobra mas não dá pra fazer, faz o me-
lhor mas na medida do possível... (Trabalhador 1 - GOV 1).  
Eu acho que às vezes eu tinha que ter mais duas cabeças, duas pernas, 
meu dia tinha que ter 48 horas, mas graças a deus a gente consegue de-
senvolver. Mas eu consigo desenvolver porque eu não trabalho sozinha. 
Hoje a gente tem uma equipe muito boa, eu tenho uma assistente social 
que auxilia muito bem...então a gente consegue desenvolver um bom tra-
balho porque a equipe é bem comprometida. Passa da área profissional? 
Sim, aqui a gente é enfermeiro, cozinheiro, motorista, dentro de uma en-
tidade, dentro da área social a gente é mil e um (Trabalhador E - OSC 2).  

 

Identificou-se que GOVs e OSCs exigem o caráter multiprofissional, o 

que possibilita relacionar os dados com os estudos de Padilha (2009), Druck 

(2011) e Costa (2017). Costa (2017), ao analisar os impactos da terceirização no 

agravamento da precarização do trabalho, abordou que haveria uma degradação 

da saúde dos trabalhadores terceirizados em virtude da intensificação dos rit-

mos de trabalho. Em sua análise sobre as categorias do trabalho precarizado, 

Druck (2011) trouxe a categoria "Intensificação do trabalho e terceirização", na 

qual incluiu o trabalhador polivalente como resultado da precarização do 
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trabalho, fato identificado na maioria das respostas, e que mais uma vez, não ficou 

restrita aos trabalhadores das OSCs. Ainda sobre a precarização da saúde do tra-

balhador, Padilha (2009) apurou que o acúmulo de funções, citado pela maioria 

dos entrevistados, contribui para o risco e instabilidade da saúde do trabalhador. 

Nessa perspectiva, arguiu-se se os trabalhadores já sentiram a necessi-

dade de buscar aprimoramento em vista de identificarem lacunas em suas for-

mações. Houve uma preponderância na constante necessidade de capacitação 

nos dois campos. Interpretou-se que as dificuldade e lacunas em conhecimento 

estão ligadas à política da assistência social em seu sentido amplo. Em vista 

disso, fica evidente a presença da precarização subjetiva do trabalho a partir da 

conceituação de Linhart (2014), que explica o conceito daquela e sua relação 

com o trabalhador, ocorrendo quando este não pode confiar em sua rotina pro-

fissional e no conhecimento que acumulou durante sua vida profissional.  

Quanto ao grau de responsabilidade que possuem estarem alinhados às 

suas funções, transpareceu a sobrecarga de trabalho no campo das GOVs. Nas 

OSCs os trabalhadores consideraram adequados os graus de responsabilidade, 

todavia, um dos entrevistados das OSCs apesar de considerar adequado, pon-

tuou sobre o salário estar inadequado perante as responsabilidades. Além disso, 

todos os trabalhadores afirmaram ter suas contribuições consideradas nas deci-

sões de suas respectivas organizações. 

 
Não. Eu acho muita responsabilidade como orientadora social. Porque as-
sim, é um concurso de nível médio o que eu tenho e eu acho que pra de-
senvolver, encabeçar isso teria que ser nível superior. Isso que eu falei, 
você tem que ser um pouco de tudo ali, você tem que ter uma noção um 
pouco estrutural, mas assim, você tem que ser advogado, que eles pergun-
tam pra você algumas coisas, ai você tem que ser meio psicólogo, meio 
assistente social, você tem que ter um jogo de cintura muito grande, um 
conhecimento muito grande (Trabalhador 2 - GOV 1).  
Eu acho que eles estão alinhados, mas o salário não é justo (Trabalhador 
A - OSC 1).  

 

As falas, principalmente das GOVs, apontam novamente para a existên-

cia de precarização subjetiva causada precarização objetiva das condições de 

trabalho, que segundo Linhart (2014) é presente quando o indivíduo acredita 

não dominar seu trabalho e sente a necessidade de esforço constante para adap-

tar-se os objetivos fixados que corrobora na perda da autoestima por sentir não 

dominar totalmente o trabalho, de não estar à altura e não ter segurança em 

assumir seu posto. 

 

3.5 Oportunidade de crescimento e segurança 

 

Nesta dimensão foi abordada a questão de segurança do contrato de 

trabalho e salário. Apenas um trabalhador das GOVs afirmou se sentir seguro de 
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imediato, os demais, apesar de entenderem o local de privilégio que estão, não 

sentem segurança concreta. Nas OSCs somente os trabalhadores da OSC 1 de-

monstraram ter incerteza sobre o futuro de suas colocações atuais. Quanto às 

outras, todos os trabalhadores afirmaram terem segurança sobre os vínculos 

empregatícios que possuem e às suas remunerações. 

 
Às vezes não né, do jeito que tá, ai mesmo por agora, tipo assim, somos 
esse serviço essencial, e às vezes a gente fica com medo de ter uma redu-
ção. Já aconteceu do congelamento né... Nunca a gente fica tranquilo, ape-
sar de ter as garantias de direito por ser o efetivo, o concursado 
(Trabalhador 5- GOV 3).  
Não, por ser contrato né, prestação de serviço. Cada ano, cada ano que se 
inicia a gente fica naquela insegurança né, mas é assim a vida. Nem tudo é 
segurança 100% (Trabalhador B - OSC 1).  

 

No que tange ao vislumbre de avanço na carreira, salário, crescimento 

pessoal e profissional, este último é o único que se configura como uma possibi-

lidade real. A questão da remuneração mostrou-se como estagnada na visão dos 

trabalhadores e em ambos os campos há certo tom de conformismo perante a 

ela. Dois profissionais, um GOV e um OSC, mostram-se esperançosos quanto uma 

possível melhora mediante avanço acadêmico futuro. A única profissional que 

declarou estar em uma instituição que proporciona possibilidade de avanço, ci-

tando inclusive promoções que obteve, possui dupla jornada de trabalho.  

 
Não. Isso que as vezes dá desânimo...porque eu não vejo assim... Eu entrei 
achando que teria possibilidade. Mas assim pelo que a gente vai vendo, 
vai vendo, vai vendo... Parece que não tem pra onde crescer (Trabalhador 
2 - GOV 1). Não tem como evoluir muito aqui dentro (Trabalhador C - OSC 1). 
Pessoal e profissional sim. Eu acredito que a questão do avanço salarial 
do educador, nem sei se eu podia estar falando isso, mas assim, do educa-
dor não depende só da instituição. Ele tem um teto salarial né. Então a 
gente ganha ali pela quantidade de horas que nós somos contratados 
(Trabalhador F - OSC 3).  

 

A resignação dos trabalhadores perante oportunidades de melhora de salários 

pareceu a mesma nos dois campos, com destaque ao pessimismo dos trabalha-

dores públicos e dos trabalhadores da OSC 1 que, além de serem “vinculados” 

como prestadores de serviços têm seus frágeis “contratos” subordinados à dis-

ponibilidade de recurso que o Estado proporcionará às entidades no ano se-

guinte. Os trabalhadores da OSC 3, que afirmaram prontamente se sentirem 

seguros com seus vínculos de trabalho justificaram a impossibilidade de avanço 

salarial como uma questão que está fora do alcance da entidade, como algo ine-

rente às profissões que exercem. Em Alves (2007), podemos encontrar alguns 

pontos que apareceram nesta dimensão, onde o autor explica que em vista do 
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desemprego estrutural, aumenta-se a insegurança de emprego, de seguridade e 

previdência social, tirando do escuro a condição de precariedade mesmo entre 

categorias de trabalhadores assalariados. Seligmann-Silva (2002) comple-

menta, afirmando que o cenário social dissemina medo e insegurança, fragili-

zando assim, os laços dentro e fora do ambiente de trabalho.  

 

3.6 Organização coletiva 

 

Foi investigado se os trabalhadores possuem autonomia e liberdade de 

expressão para atuarem em questões de interesse de sua classe profissional e 

sindicatos. Todos afirmaram possuir liberdade de expressão e autonomia para 

tal, contudo, a falta de interesse fui unânime. Houve ainda relatos de decepção 

quanto à experiências passadas relacionadas à participações em sindicatos. 

 
Então, é que eu não tenho interesse. É da minha parte. Então eu não posso 
nem responder porque eu nunca fui atrás pra saber. Isso daí nunca foi 
minha área (Trabalhador 2 - GOV 1).  
 
Sim. A gente sempre tá participando dessas reuniões que tem fora né. 
CMDCA, então sempre a gente está participando de reuniões fora daqui. 
Mas sindicato não.  
 
Você não tem interesse? 
 
Olha depende, se não for pra atrapalhar no meu trabalho sim (Trabalha-
dor H - OSC 3).  

 

Essa apatia quanto ao sindicalismo remete à Vargas (2016), que aponta 

dentre os aspectos fundamentais da precarização do trabalho o enfraqueci-

mento da ação coletiva e das formas de resistência dos trabalhadores. Esse re-

sultado também é refletido em Costa (2017) que posiciona a precarização da 

ação coletiva como resultado direto do trabalho terceirizado e em Druck (2011), 

abordando em sua análise os trabalhadores terceirizados e não terceirizados, 

para a qual, o senso coletivo é debilitado com a fragmentação entre os trabalha-

dores – diretos e indiretos, tornando os sindicatos praticamente inoperantes 

principalmente para os terceirizados.   

 

3.7 Questões finais 

 

Buscou-se apurar como os trabalhadores das GOVs enxergam os traba-

lhadores das OSCs e vice-versa e, ainda, se haveria interesse em migrar de uma 

instituição para a outra. A maioria dos trabalhadores das GOVs não conhecem a 

natureza jurídica ou os contratos de trabalho das OSCs e nem as demais 
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atividades implementadas por estas. Apenas uma trabalhadora, que inclusive é 

técnica de referência de uma OSC, desenvolveu uma resposta mais completa. 

Além disso, nenhum dos trabalhadores GOVs manifestaram intenção de migrar 

para uma OSC: uns justificaram suas respostas por não conhecerem os regimes 

e funcionamentos das OSC e outros apenas negaram o interesse. No campo das 

OSCs, alguns entrevistados afirmaram não conhecerem as estruturas físicas e de 

carreira das GOVs, ou mesmo os serviços oferecidos, contudo, houve análises 

bem descritivas sobre as GOVs. No caso dos trabalhadores das OSCs, quanto à 

possibilidade de migrar para uma GOV, as respostas foram divididas, quanto 

àqueles que manifestaram interesse em mudar de instituição, as justificativas 

encontram-se em uma possível melhoria de carreira.  

 
Eu vejo que eles...não tem muito essa questão salarial...bem menor...me-
nos valorizado, com certeza... Questão também de segurança né...são con-
tratos... Só que a questão dos recursos das entidades no sentido de 
oficinas, de sequência das atividades também né, não é interrompido...a 
questão de alimentação...nisso a entidade tá bem servido né... 
Eles têm bastante material pedagógico? 
Eles têm.  
Provém do recurso do Fundo?  
Com certeza não também, ou pouco, assim, eles fazem bastante arrecada-
ção, campanha né, eventos. Eles são mais atrativos? Uma certa autonomia 
eles têm né (Trabalhador 1 - GOV 1).  
Sim. Foi meu primeiro contato com a educação social em Dourados.  
E das condições de trabalho, quanto a estrutura? 
Olha, eu acho que carece muito, carece muito eu acho que porque, pelo 
CRAS ser uma instituição do Estado ele carece muito disso. O tanto dos 
profissionais né, eles contratam ali um psicólogo muitas vezes e um edu-
cador social e largam essa pessoa ali no CRAS o dia inteiro pra registrar 
ficha, pra tentar fazer projeto e todas essas coisas. Pelo menos no que eu 
vi né.  Dentro dos CRAS. Então eu acho que eles carecem muito. Carecem 
muito mais do que eu dentro de uma instituição particular por exemplo 
(Trabalhador F - OSC 3).  

 

Por fim, em vista da possibilidade de relacionar várias das percepções 

relatadas pelos entrevistados com os resultados encontrados por pesquisadores 

que objetivam identificar a precarização laboral engendrada na política da as-

sistência social (SENRA E GUZZO, 2012; RIBEIRO e GUZZO, 2014; CARVALHO et 

al., 2015; HORA, 2015; PAZ, 2015; SILVA et al., 2015; BRISOLA, 2016; TISKI E 

MELO, 2017; CORDEIRO, 2018), pode-se afirmar a presença da precarização ob-

jetiva e subjetiva do trabalho dos executores do SCFV no município de Dourados, 

com um agravamento no tocante aos trabalhadores das entidades privadas que 

assumem tarefas terceirizadas pelo setor público.  
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4. Considerações finais 

 

Na tentativa de organizar os aspectos mencionados acima e de dar sub-

sídios as últimas considerações acerca da pesquisa realizada, pode-se estruturar 

as convergências e divergências entre as percepções dos trabalhadores dos dois 

campos analisados:   

 

Quadro I – Convergências e divergências identificadas 

 

Convergente Divergente 

Consideram suas jornadas de traba-

lho justa e razoável 

Divergência dos caminhos percorri-

dos para o início do trabalho em suas 

respectivas instituições 

São expostos a necessidade de exce-

derem a jornada 

Sentimento perante a excedência de 

jornada 

Possuem autonomia na execução de 

suas atividades 

Condições estruturais, físicas e higiê-

nicas do ambiente de trabalho 

Conhecem o processo de trabalho em 

sua integralidade 

Necessidade de completar materiais 

de trabalho com recursos pessoais 

Sentem a necessidade de possuírem 

qualidades múltiplas 

Grau de responsabilidade alinhado 

com os cargos que ocupam 

Sentem a necessidade de buscarem 

constante aprimoramento 

Segurança de contrato e salário 

Afirmam terem suas contribuições 

consideradas nas decisões organiza-

cionais 

 

Acreditam ser possível o crescimento 

pessoal e profissional dentro das or-

ganizações em que estão inseridos 

 

Não veem perspectivas para o avanço 

salarial dentro das organizações em 

que estão inseridos 

 

Apatia quanto às questões e aos mo-

vimentos de organizações coletivas 

de trabalhadores 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

 

Merece destaque o fato de que dentre os pontos convergentes, alguns estão 

diretamente ligados com o processo de elementos de controle da força de trabalho 

estabelecidos ao longo da reestruturação produtiva do capital, como no caso da ne-

cessidade de excederam a jornada de trabalho sem que lhes sejam diretamente 
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solicitado, terem autonomia na execução de suas atividades, conhecerem o processo 

de trabalho, terem necessidade de possuírem qualidades múltiplas para execução 

de suas funções e necessitarem de constante capacitação. Em síntese, um conjunto 

de elementos mencionados na primeira parte desta análise, ligados a exigência de 

participação, capacidade de adaptação e responsabilização pelos resultados. Desse 

modo, a dinâmica mobiliza aspectos ideológicos e culturais, transferindo e interio-

rizando, em trabalhadores com vínculos instáveis e flexíveis, responsabilidades 

quanto ao alcance dos objetivos organizacionais.  

Quanto aos pontos divergentes, salta ao exame dos dados a precariedade 

relatada pelos trabalhadores das GOVs no que tange a estrutura de trabalho, com 

relatos de desatendimento à quesitos básicos como salubridade dos banheiros e dis-

ponibilização de água. Essa degradação dos espaços públicos pode ser relacionada 

com os preceitos de Dardot e Laval (2016), para os quais a ideologia neoliberal di-

reciona a ação do Estado para minar a sua própria existência por meio do enfraque-

cimento do serviço público. Essa deterioração vai de encontro à fala de Montaño 

(2003), onde tal processo seria providencial ao projeto neoliberal, no momento que 

um serviço público precário é transferido para a órbita da "sociedade civil" que im-

plementará suas ações possivelmente em melhores condições, a partir de práticas 

voluntárias, filantrópicas e caritativas, retirando, sorrateiramente, por meio das 

parcerias público-privada, o Estado.  

Além disso, chamou a atenção que trabalhadores que executam as mes-

mas funções, tendo que respeitar as mesmas diretrizes e inclusive com as mes-

mas formações acadêmicas, acabam por desconhecer as diversas realidades de 

trabalho que cerceiam sua profissão. Voltando-se de modo específico a contri-

buição ao espaço acadêmico, o estudo poderá se juntar aos demais no sentido 

de analisar a evolução da precarização do trabalho, contudo, com o diferencial 

de abordar dois campos que, em geral, não são analisados de modo conjunto.  

Por último, alinhado a essas conclusões, pode-se desenvolver algumas 

hipóteses para análises futuras que objetivem continuar ou mesmo aprofundar 

a presente pesquisa. Dentre as quais destaca-se “a efetividade das políticas pú-

blicas executadas pelas parcerias público-privada”, isso porque ficou evidente 

na fala dos trabalhadores diferenças na implementação do SCFV bem como 

adaptações das atividades às ações já existentes na entidade parceira, como no 

caso de implementação de reforço escolar por uma entidade que segundo os tra-

balhadores GOVs, fere as diretrizes do SCFV. Outra hipótese que pode ser deri-

vada é “os efeitos da prestação de serviço ser assumida como vínculo de trabalho 

na precarização subjetiva do trabalhador”, destaca-se a análise subjetiva porque 

foi possível identificar que os trabalhadores subordinados a esse sistema não 

tem nenhum tipo de segurança e perspectivas futuras quanto aos seus postos, 

mas que mesmo assim continuam a se aprimorar para entregar um resultado 

com qualidade. Por fim, sugere-se “novos caminhos para a organização dos 
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trabalhadores”, haja vista a praticamente inexistência de organização sindical 

no campo estudado, incluindo total desconhecimento se existe algum tipo de or-

ganização vigente, ou seja, é evidente que o atual formato de sindicalismo não 

atende as demandas existentes.  

Conclui-se que apesar da larga atuação dos pesquisadores no trato da 

questão da precarização das condições de trabalho há uma imensa quantidade 

de questões em aberto em um cenário, em grande medida, desolador, com os 

trabalhadores caminhando em meio a um campo minado que a qualquer mo-

mento pode destruir as bases de seus direitos e benefícios trabalhistas. Tal fato 

fica evidente na fala dos entrevistados das GOVs que, apesar de estarem no ser-

viço público, um dos poucos terrenos que ainda enseja certa segurança, não se 

sentem garantidos nem mesmo quanto à remuneração pecuniária de direito. 

Cada vez os espaços que separam a precarização do trabalho terceirizado e não-

terceirizado estão menores, e, infelizmente, não porque as condições têm me-

lhorado. Ainda assim, percebeu-se um agravamento das condições dos 

trabalhadores das OSCs, pois estes, em muitos dos momentos, não conseguiram 

identificar a própria precarização, normalizando inclusive baixa remuneração e 

trabalho extra aos finais de semana.   
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RESUMO 
Este capítulo apresenta análises sobre a Feira de Sementes Nativas e Crioulas e Produtos 
Agroecológicos de Juti, que acontece anualmente na cidade de Juti, em Mato Grosso do 
Sul (MS), compreendendo a rede de sociabilidades e de intercâmbio de saberes que 
aquele evento vem produzindo no que se refere ao resgate e propagação de práticas tra-
dicionais de produção e de troca de sementes crioulas. Buscamos entender se a feira se 
configura em um espaço de autonomia do saber-fazer das pessoas que conduzem a pe-
quena produção. Os resultados mostram a feira como espaço de fortalecimento e de troca 
dos saberes, de quem produz sementes e também as partilhas nos dias do evento, espe-
cialmente das mulheres que o protagonizam, fortalecendo resistências, combustíveis que 
revigoram a pequena produção, garantindo seguridade para os saberes tradicionais. 
 
Palavras-chave: feira; sementes crioulas; sociabilidades; partilhas; resistências.   

 

Introdução 

 

Este capítulo teve como objetivo analisar a organização e o sentido da 

Feira de Sementes Nativas e Crioulas e Produtos Agroecológicos de Juti, que 

 
1 Esse capítulo é parte da dissertação de mestrado desenvolvida e defendida, no ano de 20020, junto 

ao Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Dourados (PPGS-UFGD) intitulada Um 

estudo sobre a feira de sementes nativas e crioulas e produtos agroecológicos de Juti, em Mato 

Grosso do Sul.  
2 Mestre em Sociologia pela Universidade Federal da Grande Dourados/UFGD e professor na rede 

de ensino da cidade de Dourados. 
3 Doutora em Sociologia, professora na graduação de Ciências Sociais e na Pós-Graduação de Soci-

ologia, da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). 
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acontece na cidade de Juti, estado de Mato Grosso do Sul (MS), no âmbito da 

pequena produção de alimentos, compreendendo a rede de sociabilidades e de 

intercâmbio de saberes que vem produzindo com o evento, no resgate e propa-

gação de práticas tradicionais de produção e troca de sementes crioulas. 

Buscamos compreender em que sentido a feira se configura num espaço 

para a autonomia do saber-fazer das pessoas da pequena produção de alimen-

tos, parte delas constituída dos assentamentos rurais e das comunidades indí-

genas de Juti; outra parte é de um público com experiências heterogêneas, 

fomentando uma rede de sujeitos para o resgate, a promoção e a propagação das 

sementes crioulas.  

A feira de Juti nasceu de uma rede de sujeitos, impulsionados pela Co-

missão Pastoral da Terra, em conjunto com as pessoas de assentamentos rurais 

do município, sendo as mulheres suas principais protagonistas. No decorrer das 

edições da feira, houve a incorporação de novas parcerias, dentre eles as pes-

soas das comunidades indígenas de Juti e de representantes institucionais, como 

da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) e da Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), mantendo-se o destaque nas mulheres 

como suas protagonistas, sendo elas as principais guardadoras de sementes e 

de sua partilha na feira.  

O estudo aponta a feira como espaço de fortalecimento e de troca dos 

saberes de quem produz sementes e também as compartilha nos dias do evento 

para que se tornem alimentos e, com isso, fortalece e produz resistências, com-

bustíveis que revigoram para a continuidade da pequena produção, garantindo 

seguridade para seus saberes e autonomia. Trata-se de um tema importante 

para os dias atuais, em virtude do controle que o mercado vem exercendo sobre 

a produção e distribuição de alimentos, combinadas à mudança genética e uso 

de inseticidas e fungicidas, provocando danos à saúde das pessoas, animais e 

meio ambiente. A feira segue pela lógica do resgate de espécies de sementes cri-

oulas e de práticas tradicionais de produção, associadas ao incentivo para troca, 

favorecendo sua propagação, elos que fundamentais para o saber-fazer das pes-

soas que constituem a pequena produção, como apresentaremos. 

 

1. A feira e seus elos: o protagonismo das mulheres fomentando 

redes de apoio 

 

Siliprandi (2015) demonstra as conexões existentes entre os movimen-

tos de mulheres e os movimentos ecológicos ao longo da história, bem como as 

mulheres têm se engajado e influenciado de forma efetiva o movimento agroe-

cológico e as políticas de agroecologia, tornando-as suas principais protagonis-

tas. Na feira de Juti, esse protagonismo não é diferente, sendo as mulheres a 

maioria das pessoas que compõem a equipe organizadora do evento. É 

https://www.embrapa.br/
https://www.embrapa.br/
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importante mencionar que a feira nasceu de um grupo de mulheres a partir da 

atuação da Irmã Lucinda, uma religiosa que desenvolvia ações junto aos grupos 

de mulheres de assentamento de Juti e das comunidades indígenas daquele mu-

nicípio. 

Irmã Lucinda4 compunha a equipe da Comissão Pastoral da Terra (CPT) 

e, ao chegar ao município de Juti, passou a dialogar com grupos de assentadas e 

de pessoas das comunidades indígenas da região, neles desenvolvendo projetos 

diversos, dentre eles de produção de alimentos. Em entrevista concedida à pes-

quisadora Mirian Severo (2016), no ano de 2007, Irmã Lucinda relatou como 

ocorria seu trabalho pastoral: 

 
O objetivo de trabalhar com as mulheres nasceu pela necessidade de sa-
úde preventiva, remédios caseiros [...] e estou tentando faze um pequeno 
trabalho com as mulheres índias também pra elas começarem a sentir os 
seus valores, mas o básico que nós trabalhamos é o valor da mulher, re-
médios caseiros: pomadas, xarope, multimistura pra trabalha com as cri-
anças e a própria mãe também e incentivando a agricultura orgânica, 
horta orgânica, que a gente não quer que entre veneno (SEVERO, 2016, p. 
62-63). 

 

Os trabalhos pastorais desenvolvidos pela irmã Lucinda foram impor-

tantes para mobilizar as mulheres desses assentamentos. A assentada Leila 

Dorce, que participou desde o início do grupo de mulheres e hoje é uma das or-

ganizadoras da feira, relata-nos como era feito esse trabalho: 

 
Ela fazia esse trabalho de divulgar, de ensinar a plantar, de ensinar a cui-
dar da semente, de ensinar a fazer coisas nutritivas. Fizemos vários cursos 
e ela trouxe várias pessoas para ensinar derivado de mandioca, como 
aproveitar as frutas do Cerrado. Muita coisa assim para as pessoas ter 
tanto uma rendinha, como conseguir vender alguma coisa e ter uma qua-
lidade de vida melhor (Leila Cristini Dorce, assentada em Juti, entrevista 
gravada em 20/12/2019, em Juti). 

 

A região em que se situa o município de Juti abarca um contexto de mu-

nicípios onde predomina a produção agroexportadora, tendo a pequena produ-

ção de criar estratégias diversas para viabilizar meios para produzir. Nessa 

região, convivendo com esse contexto de produção agroexportadora, encon-

tram-se agricultores e agricultoras de assentamentos rurais. Há, ainda, povos de 

comunidades indígenas que procuram seguir por outra lógica de produção, gui-

ados pelo cultivo de produtos de primeira necessidade. Para isso, contam com 

escassos fomentos do Governo Federal e com apoio dos mediadores, em 

 
4 Natural de São Sebastião do Cai (RS), nasceu em 16 de novembro de 1942 e tornou-se missionária 

da Congregação das Irmãs de São José de Chambéry do Brasil. 
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especial, a Comissão Pastoral da Terra. A partir dos trabalhos desenvolvidos 

pela CPT, nasceu a ideia de criar uma feira para que as pessoas da pequena pro-

dução pudessem compartilhar saberes e vender parte de sua produção, con-

forme relato de Leila Dorce: 

 
A irmã Lucinda fazia reuniões de mulheres para desenvolver as mulheres 
lá no assentamento. Nessas reuniões houve a questão de que a gente pro-
duzia as coisas e não conseguia vender, pelo fato de ser longe, pelo fato de 
não ter transporte. [...] Daí, começamos a pensar nessa feira. [...] essa irmã 
que tá aí na foto que o banco leva o nome dela, ela andava com uma saco-
linha de semente de um lugar para o outro. Ai, o que não tinha você falava 
para a irmã “eu preciso de semente de quiabo”. Ela ia e conseguia. Levava 
de um, trocava com outro. Os indígenas chamavam ela de irmãzinha da 
semente porque aonde ela ia, ela ia com uma sacolinha, cheia de sementes. 
Ela levava semente, muda, levava de um, trocava (Leila Cristini Dorce, as-
sentada em Juti, entrevista gravada em 20/12/2019, em Juti). 

 

No relato da assentada, percebemos a importância dos movimentos so-

ciais, especificamente a da CPT, por meio da atuação de sua representante, a 

Irmã Lucinda. A Comissão desenvolve ações que visam a melhoria das condições 

dos povos do campo, estimulando processo de produção com ênfase nos saberes 

tradicionais, trocando sementes, mudas e, assim, viabilizando produção.  

Nesse contexto de fomentar a produção local, um grupo de assenta-

dos(as) da região sul de Mato Grosso do Sul, juntamente com a CPT, reuniram-

se, em 2004, para iniciar uma discussão sobre os desafios da pequena produção 

e da importância no uso das sementes crioulas. Foi dessa reunião que decidiram 

criar uma feira que promovesse a troca das sementes e, também, de experiên-

cias através de cursos e oficinas.  

A criação da feira demandou uma rede de iniciativas, com os movimen-

tos sociais e com a própria Igreja Católica à qual a CPT é ligada e que, naquele 

momento, oferecia suporte à pequena produção. A escolha do município de Juti 

para sediar a feira deu-se pela presença de uma quantidade de famílias assenta-

das e grupos indígenas na região e também pela atuação da Irmã Lucinda, a par-

tir dos encontros das Comunidades Eclesiais de Base. Entre os assentamentos 

onde a irmã Lucinda desenvolvia projetos, criou-se um processo de articulação 

e discussão, levando à organização das famílias que buscavam os mesmos obje-

tivos. A feira nasceu como produto dessa articulação e procura concentrar esses 

anseios em sua atuação.  

O fato é que, a partir do ano de 2005, quando realizaram a primeira 

feira, as mulheres assentadas mantiveram-se na coordenação e na atuação das 

frentes que envolvem a preparação e a realização da feira até os dias do evento. 

Os trabalhos para a organização do evento iniciam muito antes dos dias do início 

da feira, como mostra Leila, assentada em Juti e organizadora do evento, 
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destacou que: “hoje já estamos catando guavira5 para guardar o suco, já pen-

sando na feira que vem [ano de 2020]. Então, basicamente a gente vai levando o 

ano todo envolvida com a feira”. O preparo antecipado dos materiais para a feira 

compõe também a jornada daquelas pessoas que pretendem comercializar ou 

trocar produtos no evento, como nos relatou Rosângela Fátima Correia Ávila, 

assentada em Juti, no ano de 2019: “Eu tô com mudas ali, preparando para a 

próxima feira tá levando. Eu vi bem pouco remédio nessa última e isso é uma 

coisa assim que eu acredito, que toda casa deveria ter, principalmente em casa 

que tem criança, né?” 

Rosângela Ávila destaca, ainda que o evento oportunize as “trocas”, ele-

mento central, fazendo daquele espaço o lócus da partilha. Troca não só de pro-

dutos, mas de conhecimentos, de abraços que têm sentido de acolhida, de 

humanidade, bem querer, que fortalecem e dão sentido aos outros conhecimen-

tos que na feira são apresentados e compartilhados. É preciso destacar que o 

trabalho na organização da feira requer negociação com as parcerias que 

apoiam o evento, viabilizando materiais e recursos financeiros com instituições, 

como a Prefeitura de Juti, assim como o comércio local que contribui com ali-

mentos, e ainda espaços para o alojamento dos participantes, no cozimento dos 

alimentos oferecidos nas refeições e, especialmente, com ideias, até mesmo para 

reduzirem os custos que são necessários para fazer o evento acontecer, como 

destaca a Professora Zefa Valdivina, a qual vem coordenando as edições da feira: 

 
A prefeitura assumiu mais a responsabilidade, mas ainda não dá [...]se lar-
gar para eles não sei se ficariam. A gente faz assim milagre, com alguma 
coisa ]poucos recursos financeiros]. A cozinha inventa. Se não fosse a Leila 
na cozinha, pensando comida para quase 1000 pessoas, se não fosse ela 
não saía [o preparo dos alimentos para todos os participantes]. Tem o 
grupo da Lu que vai, a dona Maria, que na segunda feira já está fazendo os 
bolos, para ter o café. Se não fossem elas fazendo todo esse trabalho, 
nossa! (Zefa Valdivina Pereira, Professora na UFGD, entrevista gravada 
em 17/12/2019). 

 

Nas últimas edições, a feira tem reunido um número maior de pessoas, 

chegando, em 2019, a contar com mais de 1.000 participantes. Dessa forma, 

como o evento oferece alimentação e alojamento para os visitantes em geral e o 

trabalho da equipe de organização da feira acaba sendo intenso, para assim 

atender a todas as caravanas que para Juti se dirigem.  

Juti é uma cidade pequena, com restrito número de hotéis. Por isso, as 

pessoas participantes da feira, em sua maioria, acessam a hospedagem em alo-

jamentos que o evento oferece parte deles improvisados em escolas. Por isso, a 

data do evento segue pelo calendário das férias escolares do município, quando 

 
5 Fruta típica do Cerrado. 
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as escolas podem ser utilizadas para abrigar os participantes da feira. A equipe 

de organização tem também a tarefa de providenciar materiais e salas para a 

realização dos minicursos, montar estantes e mesas para a exposição dos pro-

dutos que os participantes trazem, sejam as sementes para trocas, bem como os 

produtos destinados a comercialização.  

A feira evidencia o protagonismo e a autonomia das mulheres e coloca 

novas questões que combinam sua perspectiva sobre a problemática ambiental 

com discursos (e ações práticas). Esses discursos reivindicam maior autonomia 

para as mulheres e para a sociedade em geral, mostrando, com sua ação, que é 

possível resistir, organizar-se, construir-se como agentes políticos. São as mu-

lheres que atribuem maior ênfase às sementes para além da ideia de um produto 

intercambiado: como o elo com as memórias, as quais trazem lembranças de 

tempos remotos, de processos de produção outros e que, ao circularem, podem 

provocar mudanças no tempo presente. Por isso, a ideia do compartilhar para, 

assim, fortalecer o esforço conjunto que moveu a criação da feira, pode ser tra-

duzida na autonomia. Nesse sentido, a referência feita constantemente à Irmã 

Lucinda, a mulher que foi a mentora da feira, como podemos ver na fala da as-

sentada Rosângela Ávila: 

 
Sabe, feira é terra, é muda, é semente, é camponês, é problema, é desafio, 
é luta, é a feira, é Lucinda. Eu fico pensando aquele chinelinho havaiana 
dela, subindo e descendo a Avenida de Juti, atrás de preparar, atrás dos 
últimos preparativos para feira. Então, feira de semente crioula é lem-
brança também. Sabe lembrança? É lembrança de uma mulher. Uma mu-
lher que lutou. Uma mulher que não se cansou. Ela foi incansável até o 
último instante dela. Ela foi incansável em relação a isso. Então, eu acre-
dito que feira de sementes crioulas de Juti também é memória (Rosângela 
Fátima Correia Ávila, assentada em Juti, entrevista gravada em 29.10.19). 

 

No dia 16 de agosto de 2013, Irmã Lucinda faleceu, vítima de acidente 

automobilístico na BR 163, no município de Juti. Em 2014, a 10ª edição da feira, 

foi organizada em memória da irmã Lucinda Moretti, idealizadora da feira. 

Nesse sentido, percebermos os traços da memória, os quais perpassam pelas 

edições da feira, entrelaçadas com os significados que a constitui e que envol-

vem o tema central dessa reunião, assentado nas sementes e nas mulheres e ho-

mens que guardam e partilham sementes.  

 

2. A feira como espaço de resistência 

 

A racionalidade para o aumento da produtividade tem se constituído no 

caminho adotado pela agricultura convencional, tendo como base a compra pe-

riódica de sementes geneticamente modificadas. Nesse modelo, quem planta se 

vê amarrado a essa lógica e, a cada plantio, passa a comprar novas sementes e 
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todo o pacote que a acompanha, como agrotóxicos, adubos e insumos necessá-

rios para produção da semente híbrida. Todos esses elementos tendem a au-

mentar os custos da produção e requerem um enorme volume de capital 

investido, que, na maioria das vezes, é adquirido através de financiamentos ban-

cários, aspectos que dificultam a produção nos moldes tradicionais, sobretudo, 

para os pequenos agricultores. Esse modelo de produção se torna possível para 

os grandes produtores que detêm capital suficiente para arcar com os custos e 

possíveis prejuízos e possuem capacidade de requerer incentivos, empréstimos 

e subsidio estatal.  

As sementes, fruto da manipulação genética, tornaram-se um produto 

comercial patenteado, sujeito às mesmas normas que outros bens de comércio, 

devendo ser adquiridas a cada ciclo, pois não podem ser guardadas, trocadas ou 

conservadas pelos agricultores, sob pena de violar a propriedade intelectual da-

quele que as desenvolveu e se assim o fizer pode sofrer ações judiciais (ELSTE, 

2017). Dessa forma, o mercado cria sólidos mecanismos de dependência entre 

ele e os agricultores, imprimindo leis de propriedade intelectual das sementes, 

o que impede os produtores de plantarem livremente a cada ciclo, pois devem 

adquiri-las novamente. 

Essa dependência foi consagrada na nova fase da “modernização da 

agricultura”, iniciada na década de 1960, que atingiu seu auge na década de 

1990. Com isso, além de aprovar a liberação dos organismos geneticamente mo-

dificados, recebeu a proteção internacional através de acordos multilaterais de 

natureza jurídico e comercial, inaugurando um período de ampliação da domi-

nação das empresas criadas no decorrer da Revolução Verde (WILKINSON; 

CASTELLI, 2000).  

No entanto, essa lógica de modificação genética, principalmente com os 

transgênicos, levanta, nos dias atuais, diversas polêmicas e tem suscitado debate 

entre grupos favoráveis e grupos contrários ao seu uso para plantio. Nesse bojo, 

a utilização de sementes crioulas vem sendo ressignificado em termos sociais, 

numa aceitação e adoção ou preservação, especialmente para os pequenos pro-

dutores, fazendo parte de suas práticas e de seus conhecimentos tradicionais. O 

ato de guardar sementes combina-se, ainda, com saberes quanto ao armazena-

mento, ao período de plantio, de colheita, de preservação e seleção das sementes 

para futuras semeaduras, conseguindo garantir a reprodução das lavouras.  

Fortalecendo esse movimento, os movimentos sociais do campo têm adotado e 

promovido o debate através das jornadas de luta, jornadas de agroecologia, se-

minários, feiras, construção de bancos de sementes, entre outros. São espaços 

para ressignificar práticas que ainda estão presentes nas memórias de antigos 

guardiões de sementes. Nesse contexto, são criadas as feiras de sementes criou-

las que, no caso de Mato Grosso do Sul, passaram a congregar diversos atores e 

atrizes, com diferentes objetivos, que reforçam e/ou retomam o plantio de 
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espécies vegetais que estavam sendo esquecidas ou perdidas, aprimorando as téc-

nicas tradicionais. A compreensão da dimensão sócio simbólica da feira faz-se ne-

cessária, assumindo sentido capaz de mobilizar os participantes em torno de uma 

bandeira, visto que há uma disputa simbólica envolvendo o pacote do mercado e da 

resistência de pequenos produtores. Nessa lógica, a feira imputa novas representa-

ções, destacadas por Mieceslau, agente da CPT e participante da feira: 

 
Acho que um dos fatores importantes dessa feira para os assentados, para 
os agricultores familiares, camponeses é o fato da valorização deles en-
quanto seres, enquanto pessoas importantes no desenvolvimento do mu-
nicípio. Valorização dos seus conhecimentos, dos seus saberes. Isso é 
importantíssimo para levantar inclusive e aumentar a autoestima dos pe-
quenos produtores que ultimamente estão muito mais alijados das políti-
cas públicas elaboradas pelo Estado (Mieceslau Kudlavicz, CPT, entrevista 
gravada em setembro de 2019). 

 

A semente crioula na Feira de Sementes Nativas e Crioulas e Produtos 

Agroecológicos de Juti assume uma representação não apenas genética, mas 

também cultural e regional vinculada à memória e às práticas experimentadas 

do trabalho cotidiano dos agricultores com essas sementes, como destaca a pro-

fessora/pesquisadora e participante da feira Rosemeire Aparecida, professora 

da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS): 

 
A feira tem essa característica de encontro de gente. Quando ela se torna 
um encontro de gente, ela ativa a vida comunitária, o que é fundamental 
inclusive para a resistência política. Agora a questão da produção é im-
portante obviamente, que você resgata sementes e potencializa a troca, 
que é fundamental para manter a carga genética. Porém, eu acho que essa 
é uma questão, que é uma consequência até, porque nós sabemos hoje que 
há um apelo produtivista em torno da semente e que nós temos aí no mer-
cado tecnologias convencionais que produzem muito. Então, se a gente 
entrar nessa competição de que a agroecologia precisa produzir muito, a 
gente vai fazer o agronegócio agroecológico. Isso não é legal. Então, a im-
portância da semente está ligada à autonomia do agricultor, na constru-
ção de outra relação com a natureza, que é essa de respeito ao tempo da 
natureza (Rosemeire Aparecida de Almeida, Professora na UFMS, entre-
vista gravada em 29/10/2019). 

 

Na fala de Rosemeire a feira tem papel importante para promover ou-

tra relação com a natureza, podendo fomentara capacidade de mobilização e 

desmobilização dos grupos, os quais, para Bourdieu (2007a), se fundamentam 

nos esquemas de classificação, pois esses se encontram no fundamento das re-

presentações. Assim, as representações que os agricultores possuem deles mes-

mos, enquanto parte de um processo de resistência, possibilita compartilhar 

com outros agricultores um mesmo sentido. Sobre isso escreve Bourdieu:  
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Na luta e por exigências da luta é que funcionam princípios de divisão [...] 
que ao produzirem conceitos, produzem grupos, os próprios grupos que 
os produzem e os grupos contra os quais eles são produzidos. O pretexto 
das lutas a propósito do sentido do mundo social é o poder sobre os es-
quemas e os sistemas de classificação que se encontram na origem das 
representações e, por conseguinte, da mobilização e desmobilização dos 
grupos: poder evocador da enunciação que faz ver de forma diferente (é 
o caso, por exemplo, quando uma simples palavra, tal como paternalismo, 
transforma toda a experiência de uma relação social) ou que, ao modificar 
os esquemas de percepção e apreciação, faz ver outra coisa, outras pro-
priedades, até então despercebidas ou relegadas para segundo plano (tais 
como as interesses comuns, até então, dissimulados pelas diferenças de 
etnia ou nação) (BOURDIEU, 2007a, p. 444). 

 

Bourdieu atribui papel importante aos esquemas de classificação, pois 

esses são capazes também de produzir os grupos. Na feira, por exemplo, é pos-

sível ouvir dos participantes diversos termos ao se referirem às sementes criou-

las, dentre eles: “sementes nativas”, “sementes sem veneno”, “sem agrotóxicos”, 

“sementes saudáveis”, “sementes boas”, “sementes tradicionais”. Ouvem-se, 

também, definições direcionadas à referência do lugar de onde vieram, como: 

“sementes da aldeia TeyKue”, “sementes do Assentamento Guanabara”. Cada 

uma dessas denominações está vinculada a representações daqueles que as pro-

fere, pois cada termo traduz a uma realidade específica e carrega uma intencio-

nalidade, assim como faz referência a um valor ou a uma regionalidade.  

Nesse sentido, as sementes estão vinculadas aos mais diversos ele-

mentos que as constituem, dentre eles as pessoas que as produzem. Essas pes-

soas, por sua vez, fazem parte de determinados territórios: assentamentos, 

aldeias, sítios, dentre outros, agregando às sementes referenciais das histórias dos 

povos produtores, em contextos de produção e de resistências. Esses aspectos le-

vam a considerar tempos de plantios e cuidados com o desenvolvimento, que são 

diversos, se considerados os diferentes lugares de onde provêm as sementes. Por 

isso, o ato de trocar sementes geralmente vem acompanhado das indicações da-

queles que as produzem, relatando experiências com o manuseio das sementes, 

indicando como armazenar, como e quando plantar. Dessa forma, as sementes 

fundem-se com quem as produz e vice-versa, sendo até mesmo nomeadas pelo 

nome das pessoas, suas produtoras ou distribuidoras, como no exemplo corri-

queiro que se escuta em Juti: “as sementes da irmã Lucinda”. Nessa expressão, a 

semente deixa de ter variedade para ter o nome de quem às propaga.  

É importante observar nessa nomeação a produção das representações, 

pelas quais esses indivíduos e grupos passam a dar sentido ao mundo. E, também, 

como essa nomeação transforma a representação da semente nomeada. Como, 

por exemplo, o termo “sementes crioulas” que se afirma a partir da contradição 

gerada entre as sementes industriais e as sementes crioulas. Se analisado sob os 
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referenciais de Bourdieu (2007a, p. 445), isso ocorre pelo fato de que: 

 
Os grupos estão associados estreitamente às palavras que os designam: 
de fato, o poder de impor o reconhecimento depende da aptidão para se 
mobilizar em torno de uma palavra, "proletariado", "classe operaria", 
"quadros", portanto, para se apropriar de um nome comum e comungar 
em um nome próprio e, assim, mobilizar a força que faz a união, a que cria 
o poder unificador do nome, da palavra de ordem.  

 

Neste trabalho, utilizamos o termo sementes crioulas, porque também é 

como a Feira se refere a elas. A escolha se deve ao fato de o nome “crioula” apre-

sentar o sentido de valor cultural, a partir da mistura, já que a palavra tem o 

poder de impor o reconhecimento. Nesse sentido, como apontamos anterior-

mente, a semente não aparece sozinha, sendo identificada/ligada à pessoa que 

a produz e também de quem a armazena, de quem a troca e origina para novos 

plantios. Na teia dessa rede de trocas estão os movimentos sociais, fomentando 

os elos. A reafirmação da memória e da tradição é um elemento importante para 

a ação política dos movimentos sociais do campo. Nessa ação, a centralidade está 

na valorização do pequeno produtor, com argumentos fundados na defesa da 

tradição, aspecto presente na fala do agente da CPT, Mieceslau Kudlavicz:  

 
A feira contribui com a produção dos pequenos nos assentamentos prin-
cipalmente pelo fato de eles de alguma forma estimular para que os pró-
prios agricultores produzam suas sementes e não fique na dependência 
do mercado, das grandes empresas, das multinacionais para comprar as 
sementes. Sementes que só podem ser cultivadas uma vez e não podem 
ser multiplicadas. Isso garante certa autonomia para os Camponeses. Mas, 
além disso, a feira é um espaço também cultural de troca de saberes e co-
nhecimentos. É onde os agricultores têm oportunidade de tocar conheci-
mento em relação ao cultivo de certas plantas, certas pragas que eles 
encontram e uma forma, inclusive, de fazer com que os próprios campo-
neses aprendam entre eles mesmos, trocando experiências (Mieceslau 
Kudlavicz, CPT, entrevista gravada em setembro de 2019). 

 

De outro ângulo e complementarmente, é possível compreender esta 

tradição como produzida, à medida que é o caminho pelo qual esse pequeno 

produtor é composto a partir de uma identidade, que é designada e tematizada 

pela CPT e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Esses mo-

vimentos rurais projetam sua liberdade para então implantar um modo de vida 

que estaria baseado em valores éticos e morais, sintetizado na luta pela preser-

vação das “sementes crioulas”. Podemos retomar a citação de Bourdieu (2007a, 

p. 444) quando nos diz que as pessoas “ao produzirem conceitos, produzem gru-

pos, os próprios grupos que os produzem e os grupos contra os quais eles são 

produzidos”. 
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Para os organizadores da feira, o trabalho com as sementes representa 

um conjunto de princípios voltados a fortalecer uma nova sociedade, a exemplo 

do trabalho coletivo, da agroecologia, da autonomia em relação aos mercados, da 

produção de alimentos saudáveis e da valorização de conhecimentos populares. O 

espaço da feira reúne diferentes segmentos sociais do município de Juti, de outros 

municípios de Mato Grosso do Sul e, também, de diversos estados brasileiros. Nela 

estão pequenos produtores de alimentos dos assentamentos e das comunidades in-

dígenas de Juti, trocando e vendendo sementes e produtos diversos, numa demons-

tração de que produzem no contexto do município e que também nutrem 

experiências que podem ser compartilhadas. Nesse sentido, a feira se apresenta 

como um elo de resistência ao se configurar como espaço onde é evidenciada a pro-

dução e de quem a produz. Como destaca Rosemeire Aparecida: 

 
Eu acho que é uma forma de resistência por que é autonomia. Semente é 
sempre autonomia, que a gente discutia que eu tenho discutindo nos as-
sentamentos aqui do bolsão, é que a questão não é quem produz mais, e 
se é a hibrida ou se é a semente crioula. É dizer que semente sempre es-
teve ligada a essa possibilidade de uma agricultura de resistência ou cul-
tura defensiva, e que só podemos falar em sustentabilidade se houver 
autonomia. Não adianta ele vender muito, etc. e tal. O agricultor está de-
pendente dos mercados, das empresas que vão comprar os insumos que 
são exógenos, que vem de fora. É fundamental falar, para pensar no cami-
nho da sustentabilidade, quando tem autonomia. O agricultor e essa se-
mente, você ter a semente, você não perder a semente, é uma 
característica fundamental. É claro que existem muitas flexibilidades e às 
vezes é necessário também se fazer compra de mudas de semente, mais 
esse saber fazer tá ligado a essa possibilidade de uma agricultura, inclu-
sive de defensivo de segurança (Rosemeire Aparecida, professora na 
UFMS, entrevista gravada em 29/10/2019). 

 

Constatamos que a feira de sementes nativas e crioulas é importante 

para alimentar lutas sociais mais amplas, como também ao mesmo tempo em 

que valoriza, ainda mais, práticas de cultivo com sementes crioulas. Ao fazer 

parte deste grupo, é possível alimentar as pautas que defendem, fortalecendo a 

rede de sujeitos em seu entorno. Como destacado por Vanilton:  

 
A partir do momento que eu tenho agricultores de Corumbá e Mundo 
Novo conversando, eu tenho indígena e agricultores se conversando, aca-
demia se comunicando com assentados e indígenas e pesquisadores, eu 
acredito que esse é um emaranhado bem interessante de se avaliar, de se 
entender. E até porque assim né, quando você vai à feira, eu não vou à 
feira só pela feira. Eu vou lá porque lá também é um espaço de militância 
e meio que onde a gente abastece as baterias. Eu fiquei lá umas quatro 
horas na feira [...] mas essas quatro horas foram suficientes para dar uma 
reanimada, ainda mais num momento bem complexo que a gente está 
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vivendo (Vanilton Camacho da Costa, CPT, entrevista gravada em 
27/07/2019). 

 

A feira então se configura em um instrumento que proporciona a visibi-

lidade de seus participantes. Durante a 15ª Feira de Sementes Nativas e Crioulas 

e Produtos Agroecológicos de Juti MS, observamos que nas rodas de conversas, 

nas oficinas, nas trocas de informação e de sementes, que se processaram na 

feira, ocorria a aproximação entre quem ofertava o produto e aquele que o bus-

cava nas barracas, desenvolvendo-se conversas sobre os produtos e sobre como 

eles faziam parte da história dos agricultores que os comercializavam. De um 

modo geral, as pessoas pareciam muito interessadas em conhecer as experiên-

cias e saber a origem daquelas sementes e daqueles produtos. O ato da “compra”, 

quando se realizava, dava-se depois do ato da “troca” de informações. Ao anali-

sarmos a relação que movia a troca ou a aquisição de determinado produto e/ou 

semente inferimos que, em primeiro lugar, estão às experiências relatadas pelas 

pessoas ofertantes de tais produtos, seguido então, pelo produto.  

As oficinas e os minicursos na feira também possuem a via de transmis-

são dos conhecimentos, assentada em duas intenções: a primeira delas de criar 

um espaço para o debate sobre a questão da preservação das sementes e con-

servação dos produtos agroecológicos. A segunda intenção está na valorização 

das práticas, visto que nas oficinas e nos minicursos, em seu desenrolar, susci-

tavam discussões e debates para além do que os palestrantes traziam, abrindo 

para relatos das práticas, do fazer dos pequenos produtores de alimentos, valo-

rizando suas experiências e reconhecendo suas atuações. Isso fomentava a atu-

ação/formação política dos agricultores. Assim, o que permeava os espaços das 

oficinas e minicursos envolvia não só apresentar e discutir os fundamentos e a 

viabilidade do modelo de agricultura proposto e expresso em suas práticas, mas 

apresentar a plataforma de luta pelo mesmo e constituir atores que se pensas-

sem e se colocassem publicamente em defesa de seu modo de vida.  

Atribuir significados às sementes faz parte de uma disputa, principal-

mente, pelo poder de reconhecer outras práticas que não são homogêneas nem 

universais, como o mercado intenta estabelecer e a partir disso ressignificá-las. 

A feira é um espaço onde os significados são colocados em questão e se recons-

troem num processo complexo permeado pela legitimidade dos agentes que o 

fazem. Nela podemos perceber os discursos que contestam e rejeitam as semen-

tes transgênicas e o sistema agrícola que as utiliza, baseado no modelo da Revo-

lução Verde, ao tempo que consagram e reconhecem as sementes crioulas a 

partir de várias propriedades e eventos, constituindo aspectos substanciais, 

simbólicos e de rituais próprios, no sentido de engendrar outras visões de 

mundo e formas de sociabilidades. Isto não significa que os agricultores fre-

quentadores da feira usem somente sementes crioulas, mas que as valorizam.  
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Os sistemas simbólicos são reconhecidos frequentemente como instru-

mentos de dominação social. Bourdieu (2007b) afirma que estes servem inte-

resses a particulares, mas tendem a se apresentarem como interesses 

universais, comuns ao conjunto do grupo. Valem-se da hierarquia e da integra-

ção da classe dominante para a desmobilização das classes dominadas, pela im-

posição a todos de visões particulares, aceitas como de interesse coletivo, ou 

seja, naturalizam a dominação. No entanto, não são imutáveis e por isso podem 

subverter ou desnaturalizar uma dada ordem social, econômica e cultural.  

 

3. As sementes fomentando sociabilidades e fortalecendo direitos 

 

O processo de preservação das sementes crioulas detém posição cen-

tral na oposição entre a proposta de desenvolvimento da “Revolução Verde” e a 

proposta de revalorização dos conhecimentos tradicionais dos agricultores e, 

ainda, de garantia de um modelo de agricultura alternativo. É desta oposição de 

ideias que o pequeno produtor se constitui como “guardião de sementes”, sendo 

as práticas de troca de sementes assumidas e representadas como estratégias 

de preservação da biodiversidade, dos conhecimentos produzidos pelos agricul-

tores e de sua identidade. 

Na feira de Juti, durante os dias do evento, como ocorreu na 15ª Edição 

da Feira, em 2019, as sementes foram armazenadas em saquinhos plásticos, 

identificadas as variedade neles contidas e colocadas em uma bancada. Cada 

participante escolhia aquela que desejava, dependendo de sua necessidade, po-

dendo escolher as sementes que perdera com o passar dos anos ou que desejava 

ter, ou simplesmente que gostaria de cultivar. Assim, ao longo do dia, o movi-

mento era intenso no entorno da mesa onde eram colocadas sementes para dis-

tribuição, a qual iniciava repleta de sementes e ao final da jornada se mostrava 

esvaziada. Assim, as sementes seguiam caminhos diversos.  

Fernandes et al. (2018) observam que, até a 12ª edição, a feira já havia 

resgatado 98 variedades de sementes crioulas, com destaque para as sementes 

de milho e feijão. Dessa forma, o sentido da feira emerge como lócus da partilha de 

certa quantidade de sementes. Muitas trocas na feira são realizadas como compro-

misso moral, de manutenção do elo no compartilhar, de receber e retribuir, mesmo 

que nesse ato não haja a preocupação com o equivalente (nem em quantidade nem 

em espécie).As sementes devolvidas continham também a identificação dos agricul-

tores ou das comunidades de onde vieram. Isso demonstra o aspecto cultural, isto é, 

demonstra que as sementes possuem histórias e trajetórias, como apontamos ante-

riormente, diferentes das sementes comercializadas pelas grandes empresas, as 

quais são identificadas apenas por códigos.  

Marcel Mauss (2005) é o autor mais conhecido sobre a teoria da Dá-

diva e atualmente está sendo referenciado para interpretar os fundamentos da 
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solidariedade e das alianças. Para Martins (2005), uma das contribuições cen-

trais de Mauss para a Sociologia: 

 
Foi demonstrar que o valor das coisas não pode ser superior ao valor da 
relação e que o simbolismo é fundamental para a vida social. Ele chegou a 
esta compreensão a partir da análise das modalidades de trocas nas soci-
edades arcaicas e da verificação do fato de que essas modalidades não são 
apenas coisas do passado. Isto é, Mauss entendeu que a lógica mercantil 
moderna não substitui as antigas formas de constituição dos vínculos e 
alianças entre os seres humanos e constatou que tais formas continuam 
presentes nas sociedades modernas (MARTINS, 2005, p. 46). 

 

Ao escrever sobre a troca, Mauss (2003) sustenta que a troca não im-

plica somente mercadorias úteis economicamente, envolvendo também prestí-

gio e reconhecimento. No caso específico da Feira de Sementes de Juti, o que 

emerge no ato da troca é o reconhecimento de cada um em guardar determinado 

tipo de sementes e de compartilhar sua propagação, numa relação de confiança 

que se baseava na crença de que esses agricultores, assim, preservariam seu 

“modo de vida tradicional”. Neste sentido, podemos olhar para o sistema de tro-

cas de sementes na feira como uma troca de dádivas que tem seu sentido sus-

tentado em uma relação de reciprocidade, ou como denomina o autor no 

“espírito da dádiva”, que fundamentaria essas relações de reciprocidade. Essa 

perspectiva fica evidente no relato de Wagner da Rosa: 

 
A feira contribui com a produção dos pequenos nos assentamentos prin-
cipalmente pelo fato de elas de alguma forma estimular para que os pró-
prios agricultores produzam suas sementes e não fique na dependência 
do mercado das grandes empresas das multinacionais para comprar as 
sementes, sementes que só podem ser cultivadas uma vez e não podem 
ser multiplicadas. Isso garante certa autonomia para os Camponeses, mas, 
além disso, a feira é um espaço também cultural de troca de Saberes e co-
nhecimentos. É onde os agricultores tem oportunidade de tocar conheci-
mento em relação ao cultivo de certas plantas pragas que eles encontram. 
É uma forma inclusive de fazer com que os próprios camponeses apren-
dendo entre eles mesmo trocando experiências (Wagner José da Rosa, as-
sentado em Juti, entrevista gravada em 24/09/19). 

 

Ao analisar a feira de sementes, é importante que se olhe para a Dádiva 

no que diz respeito à sua influência na mística dos movimentos sociais do campo, 

principalmente, daqueles que tiveram a influência da CPT. É aqui que acrescenta-

mos os ideários das sociedades utópicas como referentes mobilizados em defesa das 

sementes crioulas. A transformação da sociedade via instituições alternativas figura 

no Brasil, pelo menos nas organizações do campo, desde o início do movimento pela 

agricultura alternativa (MONTEIRO; LONDRES, 2017).  

A influência dos movimentos não pode ser esquecida quando se trata 
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de compreender as bases que orientam as ações do movimento agroecológico e 

a própria realização da feira. As sementes são tratadas como riqueza que haveria 

de ser preservada e compartilhada de forma solidária. Tais orientações levam à 

constituição da figura dos guardiões que nos dias atuais tem se fortalecido com 

novas formas, como na instauração de bancos de sementes. Neste caso, a produ-

ção de sementes crioulas pelos guardiões contribui para estabelecer os meca-

nismos de produção e troca e os bancos de sementes possibilitam a conservação 

dessas sementes. Por isso, compreendemos que o Banco de Sementes de Juti, 

instalado nos últimos anos no município de Juti, emergiu da força fomentada no 

âmbito da feira, como veremos no próximo item. 

 

4. O Banco de Semente 

 

O Banco Comunitário de Sementes Crioulas Lucinda Moretti6 foi inau-

gurado no ano de 2015, em Juti, e recebeu o nome da irmã Lucinda Moretti, ide-

alizadora da Feira de Sementes Nativas e Crioulas, como forma de homenagem 

pelo seu trabalho em defesa da agricultura familiar e da agroecologia. Nele, vem 

sendo possível o armazenamento adequada de sementes. 

O armazenamento de sementes é uma prática que os agricultores e suas 

famílias desenvolvem há milênios, e por sua vez permitiu que cultivassem um 

grande número de diferentes variedades locais, que foram sendo adaptadas a 

diferentes condições ambientais e climáticas. Os bancos de sementes comunitá-

rios apareceram pela primeira vez no final da década de 1980, estabelecidos 

com o apoio de organizações não governamentais internacionais e nacionais, 

sendo considerados como meios para propagar as sementes e, também, para 

melhor armazená-las. A conservação das sementes dá-se pela temperatura exis-

tente nas câmeras frias. Assim, evita-se a deterioração das sementes e assegu-

ram-se maiores probabilidades para a germinação, quando de seu plantio.  

O banco de sementes crioulas Lucinda Moretti nasceu como resultado 

da feira e das parcerias que a feira foi incorporando, dentre elas com a UFGD. 

Atualmente é um espaço que desempenha papel fundamental na região, visto 

 
6 Sua instalação foi possível devido fomento obtido junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), em virtude de aprovação de um projeto intitulado “Bancos de 

sementes crioulas: uma estratégia para a conservação de agrobiodiversidade de comunidades rurais 

em Mato Grosso do Sul”, submetido no edital público, da Chamada MCTI/CT-

AGRONEGÓCIO/CTAMAZÔNIA/ CNPq Nº 48/2013, sob a coordenação da Professora Zefa, que 

é a coordenadora das edições da Feira. A proposta assegura instalação de três Bancos de Sementes 

em Mato Grosso do Sul, a saber: um banco no município de Juti, outro na aldeia Te'yiKue, no mu-

nicípio de Caarapó (MS), e um terceiro banco de sementes no Assentamento Eldorado, no município 

de Sidrolândia (MS). Após a aprovação da proposta, os três bancos foram instalados. Isso demonstra 

a ampliação e a importância da rede de parcerias na organização da feira, como meio para propagar 

seu alcance. O banco de Juti funciona também em parceria com a prefeitura municipal, a qual cedeu 

o terreno para a construção do banco.  
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que atende de forma contínua à distribuição de sementes, podendo qualquer 

pessoa lá ser atendida. Essas são acessadas de forma gratuita pelos agricultores, 

os quais se comprometem, após o plantio, em devolver o dobro da quantidade 

que retiraram no banco. Assim, possibilita-se ampliar a quantidade de sementes 

armazenadas pelo Banco e, também, ampliar a propagação das sementes, aten-

dendo a um maior número de interessados. Além das sementes, produtos outros 

que quando conservados sob condições adequadas mantêm as propriedades 

para posterior cultivo, assegurando possibilidades melhores de germinação, 

como a batata doce e a mandioca.  

Com o Banco os pequenos produtores locais, que anteriormente parti-

cipavam da feira buscando a troca de sementes, hoje dela participam movidos 

pelos conhecimentos que lá são partilhados. No entanto, isso não significa que 

não ocorra mais as trocas, essas ainda movimentam a feira, especialmente pelos 

participantes externos, que chegam à feira com a finalidade de nela comparti-

lharem sementes, auxiliando com as doações, até mesmo favorecendo o estoque 

armazenado pelo Banco de Sementes, que se reverte à comunidade local em ou-

tros períodos do ano. 

Associada às sementes advindas da feira, ou de colaboradores locais, o 

banco mantém volume significativo de sementes procedentes de assentamentos 

e aldeias da região. Após o recebimento das sementes no Banco, elas são arma-

zenadas em potes de plástico transparentes com tampa, em sua maioria em gar-

rafas reaproveitadas ou também em sacos plásticos. Após a realização da etapa 

do acondicionamento, os potes recebem a identificação e a procedência das se-

mentes, além de serem fotografadas e classificadas com os nomes populares for-

necidos pelos agricultores, estocadas em câmara fria. Uma das principais 

funções do banco é de assegurar o acesso às variedades locais em quantidades 

suficientes e no momento certo para plantio, devolvendo aos reservatórios dos 

bancos uma porcentagem no momento da colheita.  

 

5. A parceria com a universidade na Feira 

 

No formato para a organização da Feira de Juti, a partir das redes de 

parcerias estabelecidas ao longo do evento, outras iniciativas foram sendo desen-

volvidas conjuntamente pelos atores e atoras na região, as quais decorrem de ex-

periências acumuladas ao longo dos anos, nas diversas edições da feira, como 

também de outros motivos, como, por exemplo, o falecimento de sua mentora.  

No decorrer das edições houve a ampliação da rede envolvida com o 

evento, incorporando diferentes sujeitos e isso imprimiu mudanças em sua or-

ganização, sem que essas implicassem no abandono do tema central da feira, 

que são as sementes, como aponta uma de suas organizadoras, Leila Dorce: 
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Eu vejo que ela (feira) passou a ter outra carinha assim [...] Aí veio a facul-
dade com mais força, mais cursos, minicursos, mais assim com profissio-
nal da EMBRAPA, tanto da faculdade, de outros órgãos e não tanto da CPT 
[...],aí passou a vim mais profissionais com coisas novas, com coisas dife-
rentes [...] mas assim, continuou mantendo a semente. A doação de se-
mente, o orgânico, continuou com a mesma. Ela não perdeu a essência 
entendeu (Leila Cristini Dorce, assentada em Juti, entrevista gravada em 
20/12/2009). 

 

A assentada Leila faz um balanço das mudanças que se processaram 

com a feira de Juti, indicando que, ao longo das edições, houve mudanças, pas-

sando da etapa das experiências dos produtores, nas primeiras edições, para o 

viés técnico das parcerias que foram chegando às edições que se sucederam. No 

formato e na metodologia do evento foram sendo incorporadas oficinas, mini-

cursos, palestras, apresentação de trabalhos, aumentando o número de dias, de 

participantes vindos de diferentes estados brasileiros, bem como de pesquisa-

dores do tema, de representantes institucionais, dentre outros que na feira pas-

saram a se fazer presentes. No entanto, mesmo diante desse novo modelo de 

organização do evento, a essência foi mantida, como indica Leila, as sementes 

como fio condutor do evento, assim como tudo que as envolve: a partilha da se-

mente, a produção orgânica, os elos que movimentam a feira. Essa transforma-

ção também foi observada por Olácio Komori, representante da Associação de 

Produtores Orgânicos do Mato Grosso do Sul (APOMS). 

 
[...] isso tudo foi coordenado e realizado pela CPT, comissão pastoral da 
terra, que realmente foi à base para o início da feira de Juti e hoje devido 
às diversas dificuldades que a CPT tem passado, de diminuição de recur-
sos, de pessoas mobilizadoras, tem diminuído um pouco, acredito, sua ca-
pacidade de mobilização. E aí a feira tem se fortalecido mais com apoio da 
universidade, de outros parceiros (Olácio Mamoru Komori, Coordenador 
da APOMS, entrevista gravada em 19/10/2019). 

 

É preciso destacar que o falecimento de Irmã Lucinda que fazia o elo 

local culminou com mudanças ocorridas no interior da CPT, a qual não mais re-

cebia apoios da Igreja Católica em termos de fomento e de diretrizes de atuação. 

Por isso, as ações das equipes que constituíam a CPT ficaram enfraquecidas, se 

compradas com aquelas da década de 1980, quando havia uma diretriz do Vati-

cano que subsidiava e incentivava essa atuação. Esse aspecto aparece na fala de 

Vanilton Camacho, representante da CPT: 

 
A CPT, por conta de vários fatores, realmente financeiros, que foi aca-
bando os projetos e a CPT reduziu totalmente. Quem ainda está, está vo-
luntário [...] Internamente a gente tem refletido o seguinte: “a gente pariu 
o filho, mas o filho foi pro mundo, agora tomou outra dimensão” [...] hoje 
a CPT, por conta de pernas mesmo, a gente não consegue, em que preze, 



110 
 

está lá na realização a CPT (da feira), mas pecamos porque nós não temos 
recursos às vezes para ir à reunião. Então quem acaba indo nas reuniões 
quando está por aqui é o padre Adriano. Eu não consigo até por conta do 
meu trabalho e que não dá para a gente conciliar tudo (Vanilton Camacho 
da Costa, CPT, entrevista gravada em 27/07/2019). 

 

Pelos relatos anteriores, é possível perceber a redução dos membros da 

CPT atuantes junto à comissão organizadora da feira, principalmente pela redu-

ção de pessoal ligado aos seus quadros e, também, pela falta de recursos finan-

ceiros. Nesse formato, podemos considerar a feira de Juti como singular, pois ela 

passou a ser coordenada pela universidade, que possui uma solenidade mais 

formal em relação ao modelo de eventos.  

O diferencial da feira de Juti, se consideradas as mudanças em relação 

às primeiras edições, é a presença de mais instituições do Estado. O evento ca-

racteriza-se como um espaço que passou a congregar também especialistas, os 

quais se juntam na valorização das sementes crioulas, de forma que a feita cons-

titui-se num espaço dentro do Estado, onde o tema sementes crioulas ganhou 

prestígio e credibilidade. 

A atuação da Universidade Federal da Grande Dourados na organização 

do evento vinha ocorrendo em conjunto com a Irmã Lucinda. Quando de seu fa-

lecimento, bem como das dificuldades enfrentadas pelos assentados em assumi-

rem a organização do evento, a Universidade assumiu a coordenação, 

juntamente com as demais lideranças de assentados para que, assim, a feira con-

tinuasse como apresenta a professora Zefa: 

 
Eu comecei com a feira, mais ou menos em 2009, quando eu fui convidada. 
Eles me convidaram para dar uma palestra na feira. Quem me apresentou 
para a irmã Lucinda foi a Liliane da AGRAER, que me levou para Juti. Le-
vou-me para conhecer, porque tinha uma área lá para recuperar. Era ou-
tro contexto. Aí ela me chamou para dar uma palestra na feira, para dar 
um minicurso na feira, e foi aí que eu conheci. Então, no primeiro ano eu 
fui dar uma palestra só. Ai depois eu comecei a participar com eles, a gente 
iniciou um trabalho de recuperação lá no córrego Santa Luzia, junto com 
a irmã Lucinda. E aí que eu comecei a participar de toda a feira com ela, a 
dar ideia. Aí, num ano a gente já envolveu os alunos para participarem. Ai 
que eu comecei devagar era ajudando-a e depois quando ela faleceu a 
gente acabou assumindo completamente a feira (Zefa Valdivina Pereira, 
professora na UFGD, gravada em 17/12/2019). 

 

A fala da professora Zefa mostra as parcerias que permeiam a feira e a 

comunidade na realização do evento, pois extrapolam o contexto dos dias do 

evento. Ela chegou naquele local para ações com a comunidade, direcionadas à 

recuperação ambiental. São as teias de temas, problemas e necessidades que 

compõem o evento feira, nem sempre perceptíveis no dia da festa. 
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No entanto, é inegável a mudança no formato do evento em termos de 

programação, especialmente nos formalismos das mesas de debates, os quais 

compõem os contextos acadêmicos e que foram sendo incorporados na progra-

mação, assim como a modalidade de apresentação de trabalhos, também ele-

mentos acadêmicos. Por outro lado, ocorreu a ampliação de sujeitos 

participando desse momento, no multiplicar do alunado da universidade, que 

por meio da feira passou a conhecer o universo da pequena produção de ali-

mento, num movimento que pode resultar na multiplicação de sujeitos em de-

fesa de outro modelo de produção. Segundo a professora Zefa,  

 
[...] são os alunos que ajudam, que todos, principalmente a Biologia e a 
Gestão Ambiental [cursos oferecidos pela UFGD], porque estão mais 
perto, fazem parte da FCBA [Faculdade de Ciências Biológicas e Ambien-
tais da UFGD], de modo geral os alunos que começam a participar, vão 
todos os anos. Eles não abandonam. Aquele que vai no primeiro [ano de 
curso], ele vai até terminar a graduação e alguns até no mestrado conti-
nuam indo, e mesmo depois. Eles se identificam com a ideia da feira, com 
a troca e acabam participando. Sempre tem gente nova participando tam-
bém [...] A gente teve época de ter uns 80 e poucos alunos trabalhando na 
organização (Zefa Valdivina Pereira, Professora na UFGD, entrevista gra-
vada em 17/12/2019). 

 

A atuação da Universidade está no sentido do fortalecimento para a pró-

pria manutenção da feira de Juti, envolvendo alunos, pesquisadores, propa-

gando as ideias da feira, aspectos que podem se constituir como elementos que 

mantém sua realização, mesmo com mudanças em seu formato. É a soma das 

parcerias e dos saberes e nelas atentar para que não surjam hierarquias e se 

neutralize uma das partes, como expressado por Rosemeire Aparecida de Al-

meida: 

 
Eu destacaria essa conexão entre esse saber popular e o saber científico. 
Eu acho que isso é muito importante. É preciso manter esse espírito da 
feira, que ela nasce como uma iniciativa da CPT. E aí tem a Universidade, 
também vai junto com a EMBRAPA, se aproximando para dar também 
esse apoio que é fundamental, sem que aja uma sobreposição, porque não 
pode ser uma feira da universidade para os camponeses. Continua sendo 
essa que Boaventura vai chamar de Ecologia de saberes essa rede. A feira 
como uma rede mesmo, que permite entrelaçar os saberes, afastando 
qualquer tipo de sobreposição ou hierarquia. Acho que isso tem dado 
certo e tem dado periodicidade e longevidade (para a feira de Juti). Por-
que também é preciso recurso neste cenário que nós estamos. Quanto 
mais às instituições se achegarem, quanto mais elas se fortalecerem nessa 
teia, mais condições para permanência terá (Rosemeire Aparecida de Al-
meida, professora na UFMS, entrevista gravada em 29/10/2019).  
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A fala de Wagner corrobora com esse aspecto, indicando as parcerias 

como essenciais não somente para a periodicidade e longevidade da feira, mas 

também para fomentar mudanças nos próprios parceiros que constituem a or-

ganização da feira: 

 
A importância da parceria com Universidade, a importância de professo-
res dedicados à extensão, que querem ver a sociedade diferente não so-
mente na produção acadêmica, não ficar dentro da universidade 
produzindo academicamente, mas que vai até as pessoas, até as comuni-
dades. Eu acho que isso para mim é uma das coisas mais importantes que 
a gente fala de universidade. A universidade também se desloca e mostra 
para a sociedade, dá o seu retorno. Isso é muito bonito. Nós temos colegas 
que foram parceiros, que entraram na graduação, na feira de Juti partici-
pando, e que já terminaram o doutorado e que continuam (Wagner José 
da Rosa, assentado em Juti, entrevista gravada em 24/09/19). 

 

A manutenção deste formato, mediado pela universidade, mostra-se 

efetivo à medida que o envolvimento de representantes da universidade, do po-

der municipal e estadual obriga-os a se posicionarem publicamente em apoio à 

luta em prol das sementes crioulas. A feira tem feito um movimento que direci-

ona os representantes da administração pública a legitimar o trabalho local em 

prol das sementes crioulas. Como a feira de Juti alcançou notoriedade e hoje in-

tegra a agenda de eventos do estado de Mato Grosso do Sul e do município de 

Juti, as autoridades governamentais se veem a valorizar essa experiência, fato 

que poderá reverter em maior fomento para essa ação. 

Organismos de Estado voltados à pesquisa e ao ensino são mobiliza-

dos, ou seja, a ciência é chamada a compor com os guardiões de sementes. Ao 

mesmo tempo, confere-se ênfase ao papel estruturante das políticas públicas, 

buscando-se orientar a mobilização para sua efetivação. As organizações e re-

des, que se situam nesta arena, disputam, sobretudo, os capitais culturais, repre-

sentados pela ciência, pelos serviços de extensão rural, pelos partidos e pelas 

organizações populares. Cabe, no entanto, atentarem para que o mercado não se 

aproprie desse cenário e, assim, que os pequenos possam assegurar a proprie-

dade de seus saberes. Por isso, a importância no apoio das parcerias que corro-

boram desse ideário, fortalecendo a rede de apoio e dando longevidade e 

periodicidade à feira. Se ela angariar forças, só o tempo dirá, a depender das 

parcerias e da mobilização política das pessoas que fazem e participam do es-

paço da feira. 

 

Considerações Finais 

 

As feiras de sementes crioulas são de importância nos dias atuais, espa-

ços de trocas de produtos diversos, como sementes, saberes e experiências. Isso 
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se contrapõe ao que havia até as décadas de 1980 e 1990, quando parecia ter 

sido superada a ideia do guardar sementes, pela intensificação na modificação 

das espécies, em busca de mudança genética que resultasse em variedades mo-

dificadas, as quais trouxessem maior produtividade.  

No entanto, nas primeiras décadas do século XXI, temos um movimento 

contrário ao domínio do mercado, com o retorno das feiras que reúnem produ-

tos com base orgânica e agroecológica, alcançando força social, movida pela ne-

cessidade que se mostra para a produção de alimentos saudáveis. Nesse 

movimento, as sementes figuram como o primeiro passo, pois associada a elas 

está à importância das experiências e atuação de quem as produz. Associada a 

isso, está à importância para a recuperação do saber popular, considerando a 

experiência acumulada e associando-a ao saber científico, aspectos presentes na 

feira de Juti.  

A feira de Juti nasceu de uma rede de sujeitos, principalmente da CPT, 

em conjunto com as pessoas de assentamentos rurais do município e de comu-

nidades indígenas, tendo nas mulheres suas principais protagonistas, e que ao 

longo de suas edições anuais foi sendo reestruturada. Houve a incorporação a 

essa rede de novos sujeitos, dentre eles representantes institucionais, como os 

da universidade e das agências de pesquisas.  

A ampliação promoveu mudanças porque ao mesmo tempo em que for-

taleceu as teias da rede, propiciando meios para longevidade e mantendo a pe-

riodicidade do evento, imprimiu novas metodologias no formato dos espaços da 

feira. A quantidade de dias do evento aumentou, passando de um para três dias; 

os espaços também aumentaram, incluindo oficinas, palestras, apresentação de 

trabalhos acadêmicos sobre o tema da feira. Ademais, outros espaços de debates 

foram oferecidos, o que evidencia o “fazer da universidade”, associado ao fazer 

dos pequenos produtores, reforçando o tema central que motivou a criação da 

feira, assentado nas sementes crioulas.  

A finalidade da criação da feira está assegurada, que se trata de propa-

gar meios para a manutenção das sementes crioulas numa prática de resistência 

e de visibilidade da pequena produção de alimentos, demarcando autonomia so-

bre seus saberes e experiências, que na feira são compartilhadas e fortalecidas 

nos diversos espaços que constituem o evento, seja nas oficinas, seja nas trocas 

de sementes, nas palestras, nos relatos de experiências, bem como nas conver-

sas informais entre participantes, que têm na sociabilidade e na partilha seu eixo 

central.  

Enfim, a feira representa o local de fortalecimento e de troca dos sabe-

res, de quem produz sementes e também de quem as compartilha nos dias da 

feira, para que voltem a se tornarem alimentos e assim se fortalecem, produzem 

resistências. Se esses elos serão possíveis de serem mantidos, só o tempo dirá, a 

depender da intensidade da rede e da força social a fortalecer o processo.  
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RESUMO 
O presente artigo avalia a trajetória da Educação do Campo enquanto política de forma-
ção de educadores na universidade pública, partindo da experiência da Universidade Fe-
deral da Grande Dourados (UFGD) que há 12 anos gesta programas na área. Diante do 
contexto de desmonte da universidade pública, pergunta-se aqui pelos os limites e pos-
sibilidades desta política se consolidar como política de Estado sem, contudo, perder suas 
especificidades e organicidade em relação aos povos do campo, protagonistas da pro-
posta.  
 
Palavras-chave: pedagogia da alternância; políticas públicas de educação; universidade 
pública. 

 

Introdução 

 

O presente artigo pretende trazer elementos para avaliar a trajetória políticas 

públicas de educação do campo, perguntando pelas possibilidades de consolida-

ção. As presentes reflexões consideram o atual contexto de ruptura democrática 

(pós impeachment da presidenta Dilma), onde os governos Temer e Bolsonaro 

intensificam a agenda neoliberal, o desmonte do Estado e o encerrando um ciclo 

distributivo, limitando ou revogando importantes políticas de inclusão das clas-

ses sociais mais vulneráveis. A Educação do Campo (EC), uma política pública de 

grande complexidade, figura aqui como uma das mais ameaçadas, de forma que 

é cada vez mais difícil a tarefa de avaliar e traçar perspectivas possíveis. 

 
1 Professor Associado da Faculdade Intercultural Indígena/FAIND da Universidade Federal da 

Grande Dourados/UFGD. 
2 Professora Adjunta da Faculdade Intercultural Indígena/FAIND da Universidade Federal da 

Grande Dourados/UFGD. 
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“Nenhum direito a menos”: se em um passado próximo analisava-se as possibi-

lidades de institucionalização e ampliação (MOLINA, 2015), o contexto de crise 

impõe agora uma agenda defensiva, para não se perder o que se conquistou, re-

forçando a compreensão da Educação do Campo como “território em disputa” 

(FERNANDES, 2006). Assim sendo, historiar os 20 anos de EC e destes, mais 12 

anos na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), objetiva não só um 

balanço de limites e avanços, mas também implica em dar visibilidade ao que 

está em jogo na disputa atual. A luta urgente em tornar política de Estado o que 

sobrevivia como política de governo, com garantias de continuidade para uma 

agenda inclusiva, surge como pauta das mais de 40 universidades que, a exem-

plo da UFGD, fazem a gestão dos programas, agora ameaçados. O presente artigo 

propõe-se a trazer elementos para ajudar na compreensão deste cenário. 

 

Um histórico de exclusão 

 

Se considerarmos três os principais ativos estruturantes do desenvolvimento do 

campo - terra, crédito e educação - então veremos que este último sempre fora 

relegado a papel secundário pelas políticas públicas. Historicamente, o assim co-

nhecido espaço rural fora marcado pela ausência de diretrizes políticas e peda-

gógicas específicas que regulamentassem a organização e funcionamento da 

escola neste espaço. Como resultado da histórica ausência de políticas públicas 

para o campo, evidencia-se hoje o problema estrutural da injusta escolarização 

no país.  

Destaca-se a ausência histórica de diretrizes políticas e pedagógicas específicas 

que poderiam regulamentar a organização e o funcionamento da escola do 

campo. Até a década de 40, a escola do campo estava ligada ao patronato – fi-

nanciamento privado. As iniciativas governamentais, como as missões rurais e 

a recém criada Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), pri-

mavam por uma prática de extensionismo rural, balizadas nas perspectivas de-

senvolvimentistas da época, segundo as quais o subdesenvolvimento se 

combatia pela “difusão” de matrizes tecnológicas concebidas no primeiro 

mundo. Com as Leis e as Diretrizes e Bases da Educação (LDB 4024/61), a edu-

cação rural ficou ao encargo dos municípios, com a oferta de vagas escolares al-

cançando apenas as séries iniciais do Ensino Fundamental. Os municípios, por 

sua vez, passaram a adotar estratégias da nuclearização, pondo fim as escolas 

existentes nas comunidades rurais. A ideia de estudar associava-se à necessi-

dade de ir para a cidade. A juventude, ao ir diariamente de ônibus para a escola 

da cidade, passa por um processo de negação de sua referência cultural, o que 

reforça ainda mais o êxodo rural.  

No campo ficou um “vazio” que se expressa não só no progressivo fechamento 

das escolas do campo, mas, sobretudo, na ausência dos temas do campo na 
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educação: um vazio que reflete o processo de desterritorialização dos campone-

ses pelo avanço do agronegócio, o êxodo rural e o envelhecimento das comuni-

dades. 

O fracasso das políticas de educação do campo é explicado majoritariamente 

pelo fato destas não formarem os educandos para viabilizar seus projetos de 

vida em suas famílias e comunidades, mas formarem mão-de-obra para as em-

presas agropecuárias e, no limite, para o mercado de trabalho urbano. Nesse 

sentido, são políticas que cumprem o que reza o preconceito, de que "se estuda 

para não sofrer mais na roça". Além disso, os programas formativos vinculam os 

educandos a um projeto de desenvolvimento incompatível, típico do agronegó-

cio, marcado por alta concentração tecnológica e fundiária.  

Essa escolarização acaba por agravar o problema de autoestima nas comunida-

des. Basta apontar o fato de que, a nível nacional, o aumento de vagas no ensino 

médio e nos cursos de nível superior regulares aumentou o êxodo rural nas ge-

rações mais novas. Isto porque a proposta de educação em vigor nestes espaços 

reproduz esquemas estigmatizantes contra as pessoas do campo que frequen-

tam o ensino médio ou têm uma vaga no ensino superior. Falta uma educação 

que esteja ligada ao seu contexto local, que seja capaz de devolver significado ao 

campo e contribuir para seu desenvolvimento.  

 

Um histórico de lutas 

 

Salvo alguns movimentos de educação nas décadas de 60 e 70, organi-

zados a partir da sociedade civil (como os Centros Populares de Cultura da União 

Nacional dos Estudantes/UNE, da “formação sindical” pela Confederação Nacio-

nal dos Trabalhadores na Agricultura/CONTAG e Federações) e também pelo 

governo (como o Movimento de Educação de Base/MEB e os Círculos de Cultura 

Popular de Paulo Freire), o campo só se tornou centro de atenção das políticas 

públicas em meados da década de 1990, com o lançamento de programas de de-

senvolvimento rural sustentável, em parte articulados pelos movimentos sindi-

cais, estes ainda bastante centrados no desenvolvimento econômico. 

Como antecedentes temos, já nos anos 1960, as experiências das Esco-

las Famílias Agrícolas (EFAS), primeiramente no Espírito Santo e expandindo-

se para as atuais 130 escolas no Brasil, disseminando a pedagogia da alternân-

cia, importante referência para os posteriores programas de EC (MARSCHNER, 

2020). Também nos anos 1960 as experiências importantes com o Movimento 

Educação Básica de Paulo Freire ao lado de importantes iniciativas no campo da 

educação popular, de iniciativa da sociedade civil organizada, com destaque das 

escolas dos assentamentos e acampamentos da reforma agrária (escolas itine-

rantes). A ideia era, em cada acampamento e em cada assentamento, garantir 

uma escola. Ou seja, a questão da escola nos acampamentos e assentamentos era 
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uma questão prioritária e não podia ser qualquer escola: “tinha que ser uma es-

cola nossa”. Uma escola do assentamento não para o assentamento, mas do as-

sentamento. Desde daquele momento, percebe-se a diferença de uma educação 

do campo e no campo. 

 O acúmulo das experiências e debates leva ao surgimento, em 1998, do 

Movimento Nacional de Educação do Campo. Foi naquele ano a primeira Confe-

rência Nacional por uma Educação Básica do Campo, na Universidade de Brasília 

(UNB), onde foi formulado um texto básico da Educação do Campo (MUNARIN, 

2018). Campo era a designação diferenciada de um espaço/território onde se 

agrupava todos os povos do campo: os posseiros, sem-terra, camponeses, caiça-

ras. Um espaço de sujeitos coletivos que se diferenciava da clássica acepção, su-

balterna, do “espaço rural” (MARSCHNER, 2011). Essa conferência teve um 

antecedente imediato que foi o Encontro Nacional de Educadores da Reforma 

Agrária (ENERA). Um encontro, destaca-se, sem participação do Ministério da 

Educação (MEC), mas apoiado por Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e UNB, com apoio 

político e financeiro. Segundo Munarin (2018), a partir desses encontros deu-se 

a decisão de extrapolar os limites dos acampamentos e assentamentos e fazer 

dessas referências pedagógicas uma luta por política pública, no sentido de sua 

universalização. A conferência na UNB consolida a expressão “Educação do 

Campo: direito nosso, dever do Estado” (MOLINA, 2005).  

O Ministério da Educação não se fazia presente. Este, coerente com a 

pauta do Banco Mundial, propunha a educação focada no empreendedorismo, 

na formação voltada apenas para o mercado e à revelia da UNESCO, que tinha 

uma proposta de educação mais humanizadora, pautada nos princípios da Or-

ganização das Nações Unidas (ONU). 

Assim, os movimentos sociais deixam de pensar uma educação só para 

os seus militantes e entram em uma luta por uma política pública para a univer-

salização de suas propostas pedagógicas. Nesse sentido, surge o Programa Na-

cional de Educação para Reforma Agrária (PRONERA), em 1998, a partir do 

ENERA e das repercussões do massacre de Eldorado dos Carajás, provocando a 

Marcha do Abril Vermelho, protagonizada pelos movimentos sociais campone-

ses, em especial o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), pres-

sionando o governo por políticas públicas, no sentido de um programa de 

alfabetização para os assentamentos reforma agrária.  

Como o Ministério da Educação mostrava-se refratário a tudo que di-

vergisse da sua pauta liberal de educação, o PRONERA foi vinculado ao Ministé-

rio do Desenvolvimento Agrário (MDA) no Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA). O PRONERA desenvolveu políticas públicas de edu-

cação em todos os níveis: da Educação Infantil à Universidade. Essas conquistas 



119 
 

elevaram a EC para além dos assentamentos transformando-a em um movi-

mento político nacional. Para Munarin (2018), acontecia a organização de um 

“intelectual coletivo”, reunindo representantes dos Movimentos Sociais do 

Campo, como o MST e a Pastoral da Terra, dos setores sindicais como a Confe-

deração Nacional dos Trabalhadores da Agricultura e dos setores das universi-

dades públicas, formando a Articulação Nacional por uma Educação do Campo.  

Outro momento importante foi a formulação das Diretrizes Operacio-

nais da Educação do Campo. O Ministério da Educação, que seria responsável 

pela formulação dessas diretrizes, até então não reconhecia Educação do 

Campo, fiel às premissas do Banco Mundial. Dessa forma, especialmente a 

CONTAG assume um protagonismo de sistematizar as contribuições da Articu-

lação Nacional por uma Educação do Campo de forma a pressionar o Conselho 

Nacional de Educação a formular, a partir das contribuições apresentadas pela 

CONTAG, as diretrizes nacionais que o ministério não queria reconhecer mas foi 

constrangido a tal. O parecer 36 do Conselho Nacional Câmara de Educação Bá-

sica de 2001 foi o resultado dessa luta no campo jurídico.  

Esse histórico de lutas e debates representou um movimento de reno-

vação na educação. Os objetivos eram: motivar dirigentes para cobrar políticas 

públicas a nível nacional; discutir estratégias para ampliação da EC através da 

organização de comitês estaduais que dariam continuidade às lutas no campo 

pedagógico; no campo das políticas públicas e da epistemologia, formando um 

novo patamar teórico metodológico que embasasse as ações do Estado 

 
Para os movimentos sociais camponeses entrar na disputa do Estado por 
políticas públicas de Educação do Campo, significa alargar o sentido da 
luta de classes. É conquistar territórios imateriais das classes dominantes. 
Mas, que políticas precisamos de formação de educadores(as) do campo? 
Políticas que afirmem uma visão positiva do campo; Políticas de formação 
articuladas a políticas públicas de garantia de direitos: direito à terra, 
vida, cultura, identidade, memória, educação; Políticas de formação afir-
mativas da especificidade do campo: a especificidade das formas de pro-
dução da vida, da cultura, do trabalho, da socialização e sociabilidade; 
Políticas de formação a serviço de um projeto de campo: projeto de 
campo, de desenvolvimento econômico, social, cultural do campo no 
grande projeto de nação; Políticas de formação sintonizadas com a dinâ-
mica social do campo: um campo tenso, dinâmico, tanto no terreno da po-
lítica, das resistências, da cultura e dos valores como na presença de 
novos atores sociais. Nessa dinâmica estão sendo afirmados direitos aos 
territórios, à terra, à cultura e identidade, à educação (CAMACHO, 2020). 

 

Talvez o momento mais nítido da estruturação dessa política pública foi a im-

plantação do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Edu-

cação no Campo (PROCAMPO) já no governo Lula, em 2012, com chancela do 

MEC. Munarin (2018) destaca o papel fundamental das mulheres camponesas 
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que, organizadas na ocasião da Marcha das Margaridas em Brasília, em 2010, 

pressionaram o governo a assumir na estrutura do MEC uma coordenação das 

políticas de EC, o que levou ao surgimento da Secretaria de Educação Continu-

ada, Alfabetização e Diversidade e Inclusão (SECADI). Junto com o programa de 

expansão das universidades federais, o PROCAMPO cria, em 47 universidades 

públicas, mais de 800 vagas para professores de nível superior e técnicos vincu-

lados às licenciaturas em EC, bem como vultosa destinação de recursos para im-

plantação do regime de alternância3 nestes cursos. O PROCAMPO representou, 

assim, uma das maiores mudanças estruturais pelo Estado partindo de uma de-

manda dos movimentos populares.  

 

A Educação do Campo na UFGD 

 

Desde 2008, a Universidade Federal da Grande Dourados tem gestado, 

dentro de sua política de inclusão na diversidade, diversos programas de Edu-

cação do Campo. As licenciaturas em Ciências Sociais (PRONERA), em Educação 

do Campo (PROCAMPO) e, no nível de pós-graduação lato sensu, dois programas 

- Projovem Campo, Saberes da Terra e Estudos de Gênero e Interculturalidade 

(vinculado ao PRONERA). Ambos os programas são políticas públicas de EC em 

uma parceria da UFGD com o MDA/INCRA, MEC/SECADI, Secretarias Estaduais 

de Educação.  

Assumindo o papel político de intervir em uma realidade marcada pela 

alta concentração fundiária e de exclusão social crescente, a UFGD insere-se na 

dinâmica territorial assumindo, com as citadas parcerias, políticas públicas de 

educação estratégicas que, ainda que temporárias e nem sempre articuladas, vi-

sam fazer frente ao grave problema da exclusão escolar, reflexo da alta concen-

tração e desigualdade imperante no campo do Mato Grosso do Sul.  Tais políticas 

partem do reconhecimento recente de direitos subjetivos. Reconhece-se o di-

reito que pessoas que vivem no campo têm a uma educação diferenciada da-

quela oferecida a quem vive nas cidades (MARSCHNER, 2020).  

A Licenciatura em Ciências Sociais PRONERA foi iniciada na UFGD em 

2008, com 59 educandos/as matriculados/as, de assentamentos de reforma 

agrária, especialmente da região da “Grande Dourados” e das 11 Microrregiões 

de Mato Grosso do Sul. Visou, segundo o Programa Político Pedagógico (PPP), 

possibilitar, por meio de processo seletivo e com edital específico, o acesso e a 

formação em Ciências Sociais, de 60 candidatos/as oriundos/as de assentamen-

tos rurais federais de Mato Grosso do Sul que, ao término do curso de 

 
3 O parecer 1/2006 do Conselho Nacional de Educação institucionalizou a alternância como possi-

bilidade de calendário escolar e dinâmica pedagógica. Desde então também as escolas da rede pú-

blica e as universidades passam a criar programas em alternância que se tornam uma das 

características fundamentais da EC.   
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licenciatura, puderam atuar como educadores e educadoras em espaços formais 

e informais de educação.  

Também em convênio com o PRONERA, aconteceu, de 2011 a 2013, a 

oferta de um curso de pós-graduação lato sensu Estudos de Gênero e Intercultu-

ralidade, que atendeu 35 acadêmicos, em sua maioria professores/as em escolas 

do campo da rede pública no Mato Grosso do Sul. 

O PROJOVEM Campo Saberes da Terra foi implantado em 2009 na 

UFGD, dando formação no nível de pós-graduação lato sensu para 54 educado-

res/as de Educação de Jovens e Adultos (EJA) contratadas pelo governo estadual 

para atender 13 turmas com jovens e adultos de assentamentos, comunidades 

ribeirinhas e indígenas de oito municípios do estado.  

Em 2012, é criada na UFGD a Faculdade Intercultural Indígena (FAIND). 

Com todos os seus cursos em alternância, teve como objetivo principal formar 

educadores do/para o campo, as florestas e as águas, envolvendo todas as suas 

populações (camponeses, indígenas, quilombolas e ribeirinhas) de Mato Grosso 

do Sul. As relações entre educação e territorialidade, interculturalidade, inter-

disciplinaridade e alternância são os elementos centrais das propostas pedagó-

gicas de seus cursos de formação. É na FAIND que foram lotadas a Licenciatura 

Indígena TekoArandu (criada em 2006) e a Licenciatura em Educação do Campo 

(criada em 2013): “Ambos os cursos foram instituídos como uma resposta à 

ação dos movimentos sociais do campo e das comunidades indígenas que pres-

sionaram o Estado no intuito de conseguirem inserir seus jovens no espaço aca-

dêmico” (UFGD, 2018, não paginado). 

A Licenciatura em Educação do Campo (LEDUC), iniciada em 2014, tem seu 

fomento pelo programa PROCAMPO na UFGD com a primeira turma de 67 educan-

dos/as, a posterior de abertura de mais duas turmas com 120 vagas cada e, em 2016, 

já como curso regulamentar, turma de 60 acadêmicos. Visa, segundo o PPP:  

 
[...] formar inicialmente licenciados/as em ciências da natureza com uma 
sólida formação humanística, que sejam capazes de atuar como profissio-
nais críticos/as da realidade multidimensional da sociedade brasileira, do 
processo educacional e nas organizações dos movimentos sociais, habili-
tando-os/as a produzir conhecimentos que resultem em práticas de do-
cência, lideranças de movimentos sociais, pesquisas e intervenções 
socioeducacionais (UFGD, 2018, não paginado). 

 

Por fim, em 2018, foi criado o Programa de Pós Graduação em Educação e 

Territorialidade (PPGET). O curso de mestrado tem como área de concentração De-

senvolvimento e Políticas Públicas. O foco principal, seguindo as experiências das 

licenciaturas indígenas e do campo e dos cursos do PRONERA, é a discussão da re-

lação da educação com as territorialidades das populações do campo de uma ma-

neira interdisciplinar e interétnica, a fim de formar professores sobretudo para 
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escolas campo e aldeias, mas também egressos que sejam agentes de gestão, plane-

jamento e desenvolvimento territorial de sua comunidade. 

 
O Programa de Mestrado Interdisciplinar Educação e territorialidade tem 
seu foco de pesquisa na articulação entre processos formativos e educa-
cionais, no contexto da intensa dinâmica territorial da região centro oeste 
e fronteiriça do país. Ao reunir docentes das mais diversas áreas, integra-
dos pelas suas pesquisas sobre educação em suas múltiplas acepções – 
em especial, no que tange as discussões sobre espacialidades e territoria-
lidades, tanto materiais quanto simbólicas - o programa propõe-se a uma 
análise interdisciplinar da realidade. O mestrado pretende formar profis-
sionais especializados na gestão integrada de territórios, na análise das 
relações interétnico culturais, nacional e transnacional, bem como na for-
mação de professores e agentes territoriais. (UFGD, 2018, não paginado). 

 

A alternância 

 

Os Programas de EC da UFGD estão pautados nos princípios da Pedago-

gia da Alternância, concretizando uma proposta pedagógica que favoreça a in-

clusão das pessoas que vivem no campo, no ensino superior. Assim, facilitam e 

criam alternativas para minimizar as dificuldades de acesso e de permanência 

na universidade, principalmente por considerar o tempo universidade e o 

tempo comunidade como dois momentos dialeticamente interligados e comple-

mentares do conhecimento. Cada semestre letivo é dividido entre etapas pre-

senciais com 70% da carga horária e o tempo de inserção na comunidade de 

origem do/a educando/a, momento em que são desenvolvidos trabalhos cientí-

ficos orientados por uma equipe de docentes envolvidos com o Projeto. É co-

mum a presença de representantes dos movimentos sociais, assumindo também 

o acompanhamento dos acadêmicos durante todo o processo. 

Mas a relação entre tempo comunidade e tempo universidade não é 

uma mera sucessão de etapas ou uma forma mais elaborada de ensino à distân-

cia. Esta dinâmica evita também que o ingresso de jovens camponeses na uni-

versidade signifique deixar o campo para poder estudar. Mais que isso, na 

perspectiva do diálogo de saberes defendido por Paulo Freire, a proposta da al-

ternância articula teoria e práxis, possibilitando a relação ação-reflexão-ação em 

um processo de formação continuada. Rompe-se, dessa forma, com a dicotomia 

entre o fazer e o pensar, o sentir e o conhecer, o conceber e o atuar. Para os edu-

candos destes programas, a concretude de seus cotidianos – não raro marcados 

pela luta constante pela sobrevivência e contra a exclusão – torna-se um critério 

de refutação do saber mistificado baseado na dicotomia entre o acadêmico e o 

prático, o trabalho e a escola, a formação técnica e a humanista. Seguindo a 

mesma dinâmica da realidade que se constrói em referência à totalidade, dese-

nha-se para a pedagogia da alternância uma relação dialética entre universidade 
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e assentamento. Para se entender a relação entre estes tempos e espaços peda-

gógicos dentro do sentido amplo que os movimentos sociais conferem à alter-

nância, faz-se referência aqui a, pelo menos, três perspectivas pedagógicas: a 

relação teoria e práxis (Freire), a centralidade do trabalho (Pistrak) e a organi-

cidade na formação dos intelectuais coletivos (Gramsci). 

 A reflexão teórica desenvolvida no tempo universidade desafia os/as 

educandos/as a assumirem uma inserção diferenciada em suas práticas no 

tempo comunidade, sejam elas nas escolas, nos movimentos sociais, nas coope-

rativas ou nas estruturas comunitárias. Busca-se a cada etapa avançar no sen-

tido de sistematizar criticamente as ações cotidianas no sentido de construir um 

conhecimento novo acerca do social em seu contexto imediato.   

 

A produção de conhecimento: educação como leitura do mundo 

 

O direito à escola no assentamento é uma das bandeiras fundamentais 

da reforma agrária. É algo tão importante como a conquista da terra mesma. Isso 

porque a escola local é uma das primeiras reivindicações dos agricultores na 

constituição do assentamento, sendo uma das demandas mais recorrentes do 

seu plano de desenvolvimento. A luta pela escola não é só para poupar crianças 

e jovens assentadas das longas jornadas de ônibus escolar, sina das crianças e 

dos jovens do campo desde o fechamento das escolas rurais com a nuclearização 

na cidade, o que fez as comunidades do campo geográfica e pedagogicamente 

ainda mais distantes da sociedade como um todo. A demanda por educação nos 

assentamentos não se limita à escolarização, mas diz respeito a todo o esforço 

dos movimentos sociais do campo em dar um novo significado ao espaço que 

conquistaram. Com a terra conquistada e a escola no assentamento, a educação 

foca o campo e o seu contexto como espaço pedagógico. 

Por outro lado todo o incremento em educação diferenciada nestes seg-

mentos populacionais revela uma notável capacidade de mudança. No contexto 

dos assentamentos e comunidades camponesas do Mato Grosso do Sul, são fre-

quentes os casos de jovens e adultos que, ao superar a barreira do analfabetismo 

funcional, não só se mostram aptos a desenvolver projetos de desenvolvimento 

em sua unidade familiar como também passam a assumir papéis de liderança e 

representação dos seus respectivos grupos. 

 Tudo isso por que os grupos do PRONERA e PROCAMPO pautaram-se 

em uma práxis que constrói conhecimentos construindo sujeitos, reinventando 

a relação de subordinação entre saberes, onde o científico subordinava o tradi-

cional. Na perspectiva do conhecimento formulado a partir práxis dos movimen-

tos sociais populares, a EC representa uma oposição à concepção positivista de 

conhecimento, firma-se a unidade entre o sujeito e o objeto do conhecimento, 

unidade entre o que sabe e o que atua: só faz melhor quem melhor compreende 
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e compreende não só no contexto da intervenção imediata, mas também do ho-

rizonte, sustentando projetos de longo prazo.  

Na contramão das perspectivas universalistas e homogeneizadoras de 

educação que vigoraram nos projetos de desenvolvimento das décadas passa-

das, a EC propõe concretamente a afirmação de especificidades, construção de 

saberes locais, fortalecimento de identidades e relações de pertença.   

Os depoimentos coletados em parte apontam que predomina ainda o 

senso comum, de que a EC é um instrumento para fixação das pessoas, para mos-

trar a importância de ficar no campo. Mesmo assim, a EC figura como formação 

para uma nova relação com seu espaço, educação para a cidadania. Neste sen-

tido, ela deve extrapolar o âmbito das atividades agropecuárias. Partindo da ên-

fase aos saberes locais - "voltado para as nossas raízes" – deve buscar por uma 

formação ampla sobre o campo, condição para que se alcance uma vida digna. A 

EC deve permitir que "o campo se imagine, se pense", processo que é base de toda 

criatividade e autonomia. 

As propostas formativas assumidas pelos programas de EC têm em co-

mum o aspecto do ensino e pesquisa como intervenção social. Vale destacar que 

a grande maioria dos acadêmicos conclui sua formação com trabalhos de pes-

quisa tendo como objeto análises da problemática nos respectivos contextos lo-

cais. Partindo sempre do registro da história dos assentamentos e comunidades 

de inserção, valendo-se, não raro, de escassas fontes orais e documentais, os tra-

balhos logravam a “leitura” (no sentido freireano) atenta dos espaços, concreti-

zada nas histórias de acampamentos, assentamentos, áreas quilombolas e 

escolas do campo4. 

A presença dos cursos e programas de EC na UFGD permitiu o acúmulo 

de pesquisas sobre o campo do Mato Grosso do Sul, antes pouco representado e 

restrito à discussão tecnológica, não raro pautada pelo “paradigma do agrone-

gócio” (FERNANDES, 2020). Destaca-se a perspectiva interdisciplinar e multise-

torial que a análise dos territórios camponeses assume. Uma 

interdisciplinaridade que tem no cotidiano dos assentamentos sua base mate-

rial e que deveria ser a matéria prima para produção de conhecimentos no 

tempo universidade na perspectiva de formação nas grandes áreas de conheci-

mento (na LEDUC/UFGD ciências humanas e ciências da natureza), rompendo 

assim com a fragmentação da ciência, típica da academia. 

Não só articularam as teorias e conhecimentos das áreas específicas, 

mas também produziram conhecimento sistematizado das diversas dimensões 

que integram a realidade dos assentamentos rurais nos quais vivem os/as aca-

dêmicos/as do curso. Produzem um conhecimento local, de descrição densa 

(GEERTZ, 1998), dado o sentido dramático das experiências relatadas de uma 

 
4 Destaco aqui os trabalhos de conclusão da Licenciatura em Ciências Sociais do PRONERA, pu-

blicadas em Marschner e Faisting (2015). 
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história compartilhada – graças ao caráter orgânico e capilar das pesquisas 

dos/as autores/as nos seus contextos imediatos. 

Diante do acúmulo da produção de conhecimento e, a diversidade de 

abordagens que a interdisciplinaridade desafia, é preciso reconhecer os limites 

do exclusivismo epistemológico do materialismo histórico que caracterizou os pri-

mórdios da implantação dos programas de EC Neste tocante podemos apontar a di-

versidade de perspectivas teórico-metodológicas oriundas das grandes heranças e 

vertentes interpretativas da qual a EC se nutre, como a educação popular, a pedago-

gia freireana, a teologia da libertação, a perspectiva de gênero, as abordagens sistê-

micas que balizam a agroecologia, entre outras, hoje grandes temas e desafios 

pedagógicos nas licenciaturas do campo que, ao lado do materialismo histórico, 

compõem o robusto arcabouço teórico metodológico em construção. 

 

Desafios à Universidade 

 

Considerando o momento histórico do desenvolvimento das sociedades 

modernas e a relação de sujeição ao capitalismo a que têm sido submetidas to-

das as instituições, entre elas as universidades públicas, o sociólogo Boaventura 

de Souza Santos (2004) propõe que, enquanto bem público, a universidade deve 

procurar caminhos para criar uma nova institucionalidade, promovendo o de-

bate sobre um projeto de sociedade que fortaleça a globalização contra-hege-

mônica, ou seja, a reciprocidade e o benefício mútuo, fora dos regimes de 

comércio internacional (SANTOS, 2004). Neste papel, propõe ainda que a uni-

versidade conceba suas proposições para um projeto nacional de modo não iso-

lacionista, dentro de uma lógica da globalização alternativa, que seja referência 

para definir interesses sociais prioritários de pesquisa.  

A perspectiva do sociólogo português ajuda a entender o desafio da uni-

versidade pública diante do avanço dos programas de EC. Reconhece-se que a 

oferta destes programas na universidade é uma resposta às demandas históri-

cas dos movimentos sociais, como apontado anteriormente. A universidade tem 

um importante papel a cumprir na formulação de políticas públicas, estimu-

lando a reflexão teórico-metodológica sobre a questão agrária brasileira, pro-

movendo o debate crítico e proposições a respeito dos fundamentos 

pedagógicos e sócio econômicos para um modelo de desenvolvimento sustentá-

vel que reconheça e incorpore a importância dos grupos sociais vinculados à 

produção do campo para a soberania, segurança alimentar e qualidade de vida 

do povo brasileiro. 

Com o PROCAMPO logrou-se a ampliação de fundos públicos para a for-

mação de educadores e a ampliação do acesso destes sujeitos à universidade 

pública. Contudo, o que se revela no impasse atual, com o risco de fechamento 

de vários cursos, é que essa conquista não se consolidou como permanente, 
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figurando como política de governo e não de Estado o. Ou, pela expressão de 

Munarin (2018), “a EC não entrou no DNA da universidade pública”. Na medida 

em que, pela ação do Estado, amplia-se o acesso das camadas populares ao en-

sino superior, dá-se também a descaracterização das especificidades das políti-

cas. A ampliação das políticas sociais específicas leva, não raro, ao 

distanciamento da referência inicial formulada e gestada pelos grupos da socie-

dade civil que reivindicam sua implementação pelo Estado. Ao institucionalizar-

se, a .EC passa a ser “fagocitada” (MOLINA, 2015) pelo meio englobante, com sua 

racionalidade burocrática e instrumental, perdendo o seu vigor e especificidade.   

Como reflexo deste processo, identificam-se muitas contradições. Nas 

avaliações formuladas entre gestores e representantes dos movimentos sociais 

registra-se um estranhamento em relação à identidade e ao perfil dos novos cur-

sos e programas. Tal contradição se faz sentir, entre outros aspectos:  

- No desmonte da universidade pública e das políticas afirmativas, das 

quais a educação do campo é um talvez a de maior complexidade, e, assim, mais 

vulnerável. Neste sentido, Frigotto (2011, p. 20) questiona o real caráter das po-

líticas de inclusão que, por serem meras políticas compensatórias, deixam de 

propor uma reestruturação profunda da universidade pública e “mascaram o 

antagonismo de classe, reduzindo-os à questão de disparidades e diferenças” 

(2011, p.20). 

- Nos desajustes e restrições por parte da estrutura jurídico - -finan-

ceira, para provimento de recursos para a logística da alternância, chega-sendo, 

em alguns casos, à marginalização do programa diante dos cursos regulares da 

universidade. É o caso das Licenciaturas em EC, que ainda figuram no senso ins-

titucional da maioria das Universidades não como curso regular, mas como um 

programa, política pública emergencial, fora da matriz orçamentária da univer-

sidade e dependendo de recursos extraordinários. Na UFGD, a LEDUC foi recen-

temente institucionalizada, contudo sem ter contudo atribuição orçamentária. 

A ausência de alojamento, recurso fundamental para viabilizar a permanência 

dos acadêmicos no tempo universidade, é uma lacuna não resolvida nos dez 

anos de EC da UFGD, implicando em onerosos gastos com aluguel de espaços. 

- No desacordo dos critérios de inclusão dos/as beneficiados/as, atra-

vés da imposição do vestibular universal como forma de ingresso, excluindo a 

possibilidade de critérios específicos. A descaracterização da forma de ingresso 

leva à formação de turmas de baixa representatividade e organicidade em rela-

ção aos movimentos sociais do campo e as comunidades e assentamentos. Re-

flexo também, outro lado, da desorganização das mesmas comunidades e 

movimentos, incapazes de enviar seus/suas representantes para a formação 

universitária. 

- No desacordo com a proposta pedagógica, pela falta de compreensão 

ou de compromisso dos docentes e técnicos em relação à proposta específica 
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(ainda que explicitada nos marcos normativos e projetos políticos pedagógicos). 

Muitos destes servidores ingressaram nas licenciaturas por concursos públicos 

que não asseguravam o perfil do profissional com a proposta pedagógica da EC, 

razão da dificuldade na compreensão da interdisciplinaridade a partir do coti-

diano e da operacionalização da alternância, considerando também as dificulda-

des de logística ou até mesmo a recusa de acompanhamento docente das 

atividades do tempo comunidade.  

Destarte, o conflito entre descaracterização pela universalização e a 

afirmação das especificidades e organicidades tem trazido indicadores para 

pensar a política de produção de conhecimento. Programas como o PRONERA, 

PROJOVEM e o recém-implantado PROCAMPO introduzem um novo elemento 

nos fundamentos da universidade, tradicionalmente concebidos pelo tripé pes-

quisa, ensino e extensão. Mesmo os conceitos como inclusão e extensão também 

precisam aqui ser revistos, pois denotam, ainda, a visão reificada de Universi-

dade ocupando um pretenso lugar na realidade a qual toda a dinâmica social 

deve convergir. Em um movimento oposto, à EC constrói-se como política pú-

blica de interação, de sinergia com os sujeitos do campo e, assim, mobiliza e in-

sere a universidade em uma luta social concreta. 

 Pensar a transformação da instituição universitária e o papel social do 

conhecimento científico, a partir dessa visão transformadora da educação, im-

põe o desafio de conceber novas formas de atuação para as universidades públi-

cas, recriando suas relações de ensino, pesquisa e extensão, não raro formuladas 

nos clássicos marcos cartesiano/positivistas. Avança-se para a construção de 

ações que promovam os processos de transformação imprescindíveis à busca de 

maior igualdade e de justiça social.  

 

Conclusão 

 

Há de se perguntar o quanto essas contradições na universidade pública 

refletem as disputas de um projeto de sociedade para o país: e. Essa universi-

dade pública que se pretende gestando as referências de desenvolvimento para 

futuro e . Algo que explica as orientações que as políticas de formação Universi-

tária, é o que Thomas Kuhn (1997) chama de paradigma. Como maneira de “fa-

zer ciência normal”, o paradigma condiciona não só procedimentos e pesquisa, 

mas todas as políticas de ensino, fomento e institucionalidade. Qual é o para-

digma que orienta as pesquisas sobre o assim chamado mundo rural?  

Uma sociedade que se quer soberana, precisa assegurar a produção de 

seu alimento. Mas, mais do que isso, não é possível render-se à completa urba-

nização da população como projeto de desenvolvimento de um país, tampouco 

a hegemonia do agro negócio expandindo uma ruralidade de espaços vazios 

pode ser esse projeto. Terra não é só produção, mas são valores, cultura, modos 
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de vida, muitas vezes distintos da sociedade urbano-industrial. Demandar do 

Estado, a partir da reforma agrária, outro paradigma de educação, representa, 

nas palavras de Arroyo (2020) a “humanização pela terra” àqueles que histori-

camente foi negada a humanidade. Cidade e campo como espaços diferenciados 

e complementares estão associados a um acervo de conhecimentos territorial-

mente referenciados que precisam estar representados na proposta de forma-

ção universitária. A luta pela educação do campo representa assim luta por uma 

realidade mais plural, sustentável e justa.   
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DIREITOS HUMANOS E LAICIDADE 
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FILOSÓFICAS E JURÍDICAS1 
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RESUMO 
O presente capítulo tem como objetivo refletir sobre a relação entre direitos humanos e 
laicidade no Brasil, demonstrando o quanto essa relação é indispensável para garantia 
da tolerância em matéria religiosa. Para tanto, aborda, inicialmente, a trajetória dos di-
reitos humanos universais, em termos de sua afirmação histórica, como subsídio teórico 
para avançar na análise da relação substancial entre direitos humanos e laicidade no con-
texto brasileiro, destacando, sobretudo, a importância da ação do Estado para garantir 
não apenas a liberdade religiosa, mas também o reconhecimento da diversidade. Apesar 
da existência de princípios e dispositivos de garantia de direitos humanos e de laicidade 
na Constituição brasileira de 1988, a influência religiosa nos interesses públicos é notória 
no Brasil. Daí a importância em refletir e desenvolver novas pesquisas sobre essa temá-
tica.   
 
Palavras-chave: direitos humanos; laicidade; religiões.  

 

Introdução 

 

As recentes manifestações religiosas fundamentalistas no Brasil, asso-

ciadas à histórica influência que as religiões hegemônicas sempre exerceram so-

bre os interesses públicos nacionais, são elementos fulcrais para refletir sobre 

 
1 Esse capítulo é uma versão revisada e atualizada de parte da dissertação de mestrado desenvolvida 

junto ao Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Dourados (PPGS-UFGD) intitu-

lada Dissimulação intolerante: o espectro religioso e suas implicações para uma educação em di-

reitos humanos em diferentes escolas de Amambai, MS.  
2 Doutorando em Sociologia pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e Mestre em Soci-

ologia pela Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD).  
3 Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), professor de So-

ciologia dos Cursos de Graduação em Ciências Sociais e do Mestrado em Sociologia da Universi-

dade Federal da Grande Dourados (UFGD).   
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as complexas e problemáticas relações entre religião, laicidade e direitos huma-

nos no país. Apenas como ilustração, é comum observarmos manifestações e ri-

tuais católicos em espaços públicos sem dificuldades e, ainda, com a proteção do 

Estado. Por outro lado, o mesmo não ocorre com religiões minoritárias, ou seja, 

enquanto as manifestações da fé cristã são consideradas como estando dentro 

da normalidade, pois agem em conformidade com valores sociais mais amplos,4 

outras manifestações são entendidas, em regra, como anormais, perigosas e, as-

sim, mais sujeitas ao controle repressivo por parte do Estado e à intolerância 

religiosa por parte de grupos sociais. 

Tal conjectura explica-se em grande medida quando levamos em conta 

a influência histórica e social do cristianismo no Brasil, em detrimento, quase 

sempre, do reconhecimento equitativo de demais crenças e religiões, bem como 

da diversidade como um todo. A título de exemplo, Vital da Cunha e Lopes 

(2012) analisam como políticos da Frente Parlamentar Evangélica minaram 

propostas de políticas públicas sobre gênero e sexualidade, acarretando em um 

fisiologismo que impediu, dentre várias proposituras, o combate à discrimina-

ção a partir do programa Escola Sem Homofobia. Outro caso ilustrativo trata da 

decisão de um juiz que afirmou, em sentença, que a umbanda e o candomblé não 

podem ser consideradas religiões, pois não apresentam as características bási-

cas de uma religião. Segundo o magistrado, elas não possuem texto sagrado e 

uma divindade a ser venerada, uma definição que configura uma religião apenas 

a partir das características das chamadas religiões mundiais (GRELLET, 2014). 

Assim, influência do fundamentalismo religioso5 no Brasil cria um 

abismo, cavado desde muito tempo, que dificulta a livre manifestação de crenças 

– ou a sua ausência – e a multiplicidade de “ser” e “pensar” que extrapola os 

limites do dogmatismo. Refletir sobre este panorama mostra-se nodal para a 

efetiva garantia da dignidade humana pelo Estado. Neste sentido, o objetivo 

deste trabalho é apresentar a relação entre direitos humanos e laicidade no con-

texto brasileiro, destacando como essas duas perspectivas são necessárias para 

estabelecer a relação entre o Estado e as religiões, sejam hegemônicas ou não, 

garantindo, assim, a tolerância em matéria religiosa. Para tanto, dividimos o ar-

tigo em dois tópicos. O primeiro abordará a trajetória que a humanidade cursou 

na perspectiva da afirmação dos direitos humanos universais, enquanto subsí-

dio teórico para prosseguir com a discussão do segundo tópico, onde buscamos 

estabelecer a relação entre direitos humanos e laicidade no Brasil. 

 

 
4 Dados do IBGE indicam que, no Brasil, quase 90% da população declara-se católica ou evangélica.  
5 Entendemos por ações provenientes de vertentes fundamentalistas toda a tentativa de enquadrar a 

dimensão política, social, cultural e econômica a partir de preceitos inextricáveis a algum dogma, 

conservando o convívio social de acordo com os postulados de uma religião dominante. Em várias 

partes do globo, é possível encontrar mais grupos islâmicos e cristãos fundamentalistas exercendo 

peso nas decisões coletivas comparativamente a outras religiões (WILLAIME, 2012). 
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1. Uma síntese sobre a afirmação histórica dos direitos humanos 

 

A discussão acerca dos direitos humanos é extensa e abrange um leque 

de problemas. Não se trata simplesmente de um discurso em prol da dignidade 

da pessoa humana que está finalizado e tecnicamente arquitetado para uma pes-

soa, organização ou instituição pública e privada, compromissada pela luta con-

tra a desigualdade e discriminação, possa pô-lo em prática. Na verdade, trata-se 

de um debate que abrange os campos da Filosofia, das Ciências Humanas, Soci-

ais, Exatas e Biológicas, na sua notável característica, e imprescindibilidade, 

como afirma Bobbio (2004), de manter-se em aberto, sobretudo para sua infin-

dável inevitabilidade de sobressair de seus próprios paradigmas. De início, con-

tudo, é contributiva e afirmação de Comparato (2013) do que se pode 

compreender pelo significado da trajetória histórica e dos embates sociais que 

o conceito de direitos humanos percorreu, até angariar considerável espaço 

como elemento crucial pela reivindicação da dignidade humana:  

 
[...] a revelação de que todos os seres humanos, apesar das inúmeras dife-
renças biológicas e culturais que os distinguem entre si, merecem igual 
respeito, como únicos entes no mundo capazes de amar, descobrir a ver-
dade e criar a beleza. É o reconhecimento universal de que, em razão 
dessa radical igualdade, ninguém – nenhum indivíduo, gênero, etnia, 
classe social, grupo religioso ou nação – pode afirmar-se superior aos de-
mais (COMPARATO, 2013, p. 13). 

 

Esta é, com efeito, uma máxima que traduz o escopo dos direitos humanos na 

atualidade, porém, não foi um resultado proveniente apenas de abstrações filo-

sóficas. A história dos direitos humanos, em termos das gerações de direitos, 

revela um percurso inundado por acontecimentos, muitos deles aviltantes à hu-

manidade, que marcaram a reflexão do que veio a ser entendido, a menos de 

cem anos de hoje, como dignidade humana e suas ponderações inerentes à sua 

defesa. Vale conferir este percurso e as discussões delas originadas e orquestra-

das a fim de galgar êxito na compreensão do significado de dignidade humana. 

Desse modo, será possível entender como os direitos humanos e a laicidade se 

entrelaçam quando se pensa em garantias para a plena existência das múltiplas 

possibilidades de “ser” e pensar – mais precisamente na modernidade ociden-

tal6. 

 
6 Esta relativização da pertinência da laicidade e dos direitos humanos no ocidente e no oriente se 

deve as complexas diferenças culturais, econômicas, políticas e religiosas que o mundo oriental 

apresenta, mostrando-se um exercício interpretativo no que diz respeito às possibilidades e limites 

da inserção de um Estado laico no oriente tal qual existe no ocidente. Por exemplo, seria inconcebí-

vel um modelo de laicidade francesa ser instalado tout court em países como o Afeganistão ou Israel. 

Neste trabalho, não nos aprofundaremos nesta questão, mas indicamos Sousa Santos (2006; 2013; 

2014), que apresenta reflexões a respeito. 
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O curso da história sobre a compreensão da dignidade humana tem seu início 

marcado por mudanças de concepções religiosas, ocorridas no período Axial 

(entre os séculos VIII e II a.C.), principalmente porque a filosofia começa e ga-

nhar o campo que antes era composto pela hegemonia dos saberes mitológicos 

tradicionais, e nesta mudança a razão começa a sobrepor as explicações basea-

das na fé ou magia. Com isso, inicia-se a supressão do poder instituído simboli-

camente a partir dos mitos religiosos pelo poder do próprio povo, visto que, 

naquele momento, “o indivíduo ousa exercer a sua faculdade de crítica racional 

da realidade” (COMPARATO, 2013, p. 21).  

As religiões, como forma de reação, deixam de basear suas práticas em 

rituais e fantasias e passam a racionalizar suas ações, isto é, a base para as prá-

ticas religiosas deixa de ser um “mundo encantado” para constituir uma ética 

propriamente humana, em que os “deuses” não poderiam ser representantes 

políticos, por exemplo. A racionalização por parte da religião desenvolve um 

cristianismo suficiente para extrapolar os limites das fronteiras entre as nações, 

enfocando a propagação do culto a um único deus, onde, de acordo com Compa-

rato (2013, p. 23), levou-se “[...] às últimas consequências o ensinamento ecu-

mênico de Isaías, envolvendo-o na exigência de amor universal”: 

 
Em suma, é a partir do período axial que, pela primeira vez na História, o 
ser humano passa a ser considerado, em sua igualdade essencial, como 
ser dotado de liberdade e razão, não obstante as múltiplas diferenças de 
sexo, raça, religião ou costumes sociais. Lançavam-se, assim, os funda-
mentos intelectuais para a compreensão da pessoa humana e para a afir-
mação da existência de direitos universais, porque a ele inerentes 
(COMPARATO, 2013, p. 23-24). 

 

A ética das religiões racionalizadas, no período Axial, lançou as bases 

para uma forma de ver os seres humanos como iguais. Se no primeiro momento 

é interessante refletir sobre a participação das religiões nas inovadoras propos-

tas de conceber todos os seres humanos como inerentes à dignidade e igualdade 

de vida, por outro, a extensa trajetória que a humanidade percorreu assevera os 

desafios para legitimar essa proposição. No decorrer da história, a religião, bem 

como outras instituições sociais, não pode ser analisada inextricavelmente 

como contrária ou favorável à concepção da construção dos direitos humanos, 

pois o processo foi dialético, e as posições religiosas, a exemplo, foram diferen-

tes de acordo com cada contexto histórico-social. 

Para Comparato (2013), temos que considerar que a igualdade entre os 

homens – e desses para com as mulheres – continha uma série de distinções no 

cristianismo, que muitas vezes contradiz com a defesa plena de dignidade hu-

mana, pois durante muito tempo naturalizou em suas práticas religiosas e polí-

ticas posições em favor da escravidão, da inferioridade da mulher e da 
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superioridade étnica dos colonizadores europeus em relação aos demais habi-

tantes do globo – como o que os povos indígenas sofreram no processo de colo-

nização portuguesa das terras hoje brasileiras.  

Isso ocorreu porque para que o processo de evangelização tivesse êxito, 

um esforço teológico, em especial àqueles ligados à Igreja Católica, no período 

medieval, teve de elaborar uma naturalização social em que era possível afirmar 

a igualdade entre os homens com a possibilidade de diferenciá-los. O resultado 

disso foi que, mesmo com a existência da afirmação de que certas diferenças in-

feriorizavam determinados humanos, a concepção de “pessoa” aí originada mar-

cou o início da discussão sobre igualdade, “e é essa igualdade de essência da 

pessoa que forma o núcleo do conceito universal de direitos humanos” 

(COMPARATO, 2013, p. 32). 

Diante de posições filosóficas e teológicas sobre o conceito de pessoa e 

igualdade que se firmaram no decorrer do tempo, Comparato propõe pensar a 

“afirmação histórica dos direitos humanos” a partir de “gerações”, no intuito de 

compreender as características que cada período histórico apresenta.7 Nessa 

perspectiva, basicamente considera-se a existência de três gerações de direitos, 

ainda que outras reflexões mais recentes apontem para a possibilidade de novas 

gerações.8 A principal referência às chamadas “gerações” de direitos continua 

sendo a tese de Marshall (1949) dos direitos civis, políticos e sociais, a qual nos 

permite, a partir e para além dela, pensar em direitos humanos na medida em 

que novos desafios e obstáculos se colocam.  

Assim, a primeira geração, “[...] reflexos da Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão de 1789, caracterizam-se justamente pela conquista dos 

 
7 Tendo em vista as críticas sobre as “gerações de direitos”, entre elas de que a esquematização tende a 

tornar as garantias de direitos como sucessoras de outros direitos já conquistados, deve-se entender essas 

gerações como um processo acumulativo e expansivo de direitos, e não uma superação de paradigmas 

entre gerações, evitando, assim, interpretações equivocadas (FAISTING, 2015). 
8  No século XXI, marcado pelas novas tecnologias e pela sociedade da informação, fala-se em 

direitos da bioética como sendo os de quarta geração, relativos, por exemplo, às definições quanto à 

proteção da vida ante às ameaças de intervenções indevidas nas estruturas vitais, quanto a criação 

de novas formas de vida por engenharia genética, ou mesmo quanto a modificações transgênicas. O 

desenvolvimento científico e tecnológico no campo da biologia, da medicina, da genética, bem como 

a necessidade de oferecer orientação ética e legal para prevenir abusos e assegurar que este progresso 

esteja a serviço da humanidade e não viole os direitos humanos e as liberdades fundamentais levaram 

também ao desenvolvimento da bioética, fundamentada, entre outros, no artigo 7º do Pacto Interna-

cional dos Direitos Civis e Políticos que diz o seguinte: “ninguém poderá ser submetido à tortura 

nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Em particular, ninguém poderá ser 

submetido, sem o livre consentimento, a experiências médicas ou científicas”. No mesmo sentido, 

os avanços gigantescos e acelerados da biotecnologia e da engenharia genética, algumas vezes clas-

sificados como pré-requisito para uma “terceira revolução industrial”, causam profundo impacto 

sobre os direitos humanos, provocando um intenso debate legal e ético sobre suas consequências, 

determinadas, muitas vezes, por tradições culturais e religiosas que diferem de país para país 

(SYMONIDES, 2003, p. 44-51).   
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direitos civis e políticos” (FAISTING, 2015, p. 2), que afirmaram a garantia de 

liberdade individual bem como a desconcentração de poder, destinando-o a de-

cisão do povo. Essa geração de direitos fora elaborada na contramão da concen-

tração do poder em um grupo ou classe que o governava, exigindo que o poder 

deveria ser compartilhado e destinado ao bem comum e geral. Em “[...] uma 

época de profundo questionamento das certezas tradicionais” (COMPARATO, 

2013, p. 60) as pessoas desvencilharam-se das ordens instituídas pelas institui-

ções que emanavam poder – como, por exemplo, a religião e a família –, afir-

mando-se livres para decidirem sobre suas liberdades individuais e políticas. 

Mas na primeira geração de direitos ainda havia limitações à garantia 

da dignidade humana. Isto porque a mera autonomia de decisão isenta dos or-

denamentos institucionais não angariou a plenitude da vida, visto que a confi-

guração capitalista da sociedade resultou na proletarização agravante de um 

enorme número de pessoas, provocando contestações 9 da ordem estabelecida 

pelo ideário liberal. Disso resulta outra geração de direitos humanos: 

 
[...] os direitos de segunda geração - sociais, econômicos e culturais - sur-
gem como legado do socialismo e da crítica ao direito “formal” e não efe-
tivo proclamado pelas declarações liberais. Trata-se do direito de crédito 
do indivíduo de participar daquilo que é construído de forma coletiva. 
Surgem quando padrões básicos de educação, saúde, bem estar e segu-
rança passam a ser reconhecidos como fundamentais na vida dos cida-
dãos e prioritários para o exercício das dimensões civil e política da 
cidadania (FAISTING, 2015, p. 2). 

 

Em oposição ao sistema capitalista e sua ânsia pelo lucro em detrimento 

da dignidade humana, os interesses dos direitos sociais, econômicos e culturais 

voltam-se para o atendimento de grupos em estado de vulnerabilidade, como 

aqueles excluídos pela falta de trabalho, os marginalizados pelas instituições so-

ciais e àqueles que sofrem das mazelas da produção capitalista. Nesse sentido, é 

evidente que a segunda geração foi elaborada tendo o capitalismo como tese 

para suas reivindicações (COMPARATO, 2013). 

Finalmente, a terceira geração de direitos se refere aos direitos “[...] co-

letivos ou humanitários, ou direitos humanos propriamente ditos [...]. São os di-

reitos de autodeterminação dos povos, de desenvolvimento e paz, de um meio 

ambiente sustentável, além dos chamados direitos difusos e das minorias [...]” 

(FAISTING, 2015, p. 3), Estes surgem após as graves atrocidades cometidas no 

período da 2º Guerra Mundial (1939-1945): 

 

 
9 Essas contestações se referem às revoluções que pautavam e organização proposta pelo sistema 

capitalista liberal. Segundo Comparato (2013, p. 66), “o reconhecimento dos direitos humanos de 

caráter econômico e social foi o principal benefício que a humanidade recolheu do movimento so-

cialista, iniciado na primeira metade do século XIX”. 
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Ao emergir da Segunda Guerra Mundial, após três lustros de massacres e 
atrocidades de toda sorte, iniciados com o fortalecimento do totalitarismo 
estatal nos anos 30, a humanidade compreendeu, mais do que em qual-
quer outra época da História, o valor supremo da dignidade humana. O 
sofrimento como matriz da compreensão do mundo e dos homens, se-
gundo a lição luminosa da sabedoria grega, veio aprofundar a afirmação 
histórica dos direitos humanos (COMPARATO, 2013, p. 68-69) 

 

Para Lafer (1997), o genocídio organizado pelas experiências do século 

XX é a prova cabal de que os seres humanos, em determinadas circunstâncias 

políticas e sociais, podem ser considerados como entes descartáveis. Estes epi-

sódios do século XX marcaram a mais profunda reflexão sobre as consequências 

da destrutividade humana e, por conseguinte, uma reação ao nível para superá-

la. Findada a 2ª Guerra Mundial, um grupo de Estados-nação elaboraram um do-

cumento que viria a ser a representação máxima de um consenso acerca do que 

seriam as indicações para a efetivação da dignidade da pessoa humana em âm-

bito internacional: a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) apro-

vada pelas Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948. Como ressalta Piovesan 

(2005), a DUDH, além de propor uma gramática inovadora para a dignidade hu-

mana, oferece outros modos de integrar em todos os povos e nações os princí-

pios dos direitos humanos: 

 
Ao adotar o prisma histórico, cabe realçar que a Declaração de 1948 ino-
vou extraordinariamente a gramática dos direitos humanos, ao introduzir 
a chamada concepção contemporânea de direitos humanos, marcada pela 
universalidade e indivisibilidade desses direitos. Universalidade porque 
clama pela extensão universal dos direitos humanos, com a crença de que 
a condição de pessoa é o requisito único para a titularidade de direitos, 
considerando o ser humano como essencialmente moral, dotado de uni-
cidade existencial e dignidade. Indivisibilidade porque, ineditamente, o 
catálogo dos direitos civis e políticos é conjugado ao catálogo dos direitos 
econômicos, sociais e culturais. A Declaração de 1948 combina o discurso 
liberal e o discurso social da cidadania, conjugando o valor da liberdade 
ao valor da igualdade (PIOVESAN, 2005, p. 44-45). 

 

Para Bobbio (2004, p. 17), a DUDH representou “[...] a manifestação da 

única prova através da qual um sistema de valores pode ser considerado huma-

namente fundado e, portanto, reconhecido: e essa prova é o consenso geral 

acerca da sua validade”. A seguir partiremos da DUDH para compreender sua 

influência no Brasil, em termos dos movimentos e da legislação no campo dos 

direitos humanos, tendo como foco sua relação com a laicidade. 
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2. Direitos humanos e laicidade: uma relação substancial 

 

2.1 Direitos Humanos, Liberdade Religiosa e Tolerância 

 

Ainda que a Declaração Universal dos Direitos Humanos seja a referência 

dos direitos humanos no mundo contemporâneo, o seu conceito ainda não pode ser 

traduzido em um significado estático, justamente porque a declaração assume uma 

perspectiva histórica que atende os anseios do seu tempo. Todavia, os 30 artigos 

que a compõem são significativos para entender o que a gramática dos direitos hu-

manos busca alcançar de modo universal. Os dois primeiros artigos mostram a ca-

pacidade do documento em englobar todos os seres humanos da terra como 

igualmente detentores de dignidade e direitos. Ou seja:  

 
Artigo 1. Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns 
aos outros com espírito de fraternidade. 
Artigo 2. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as 
liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer es-
pécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer ou-
tra condição. Não será também feita nenhuma distinção fundada na con-
dição política, jurídica ou internacional do país ou território a que 
pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob 
tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de 
soberania (NAÇÕES UNIDAS, 1948, p. 2-3, grifo nosso). 

 

A liberdade religiosa, como aponta o artigo segundo, é um dos direitos 

defendidos pela DUDH, além de outros, importantes para um convívio harmônico 

em sociedade.10 Especificamente no artigo dezesseis e vinte e seis há menções so-

bre a questão da religião. O primeiro aponta que “todo ser humano tem direito à 

liberdade de pensamento, consciência e religião [...]”, portanto, temos aqui a afir-

mação que a diversidade religiosa é um direito humano. Além disso, o artigo 

aborda as garantias da liberdade de escolha religiosa: “[...] este direito inclui a 

 
10 Os demais artigos da DUDH tratam do direito à vida, proibição da escravidão e da tortura; reco-

nhecimento e proteção perante a lei, contra prisões, detenções e exílios arbitrários; garantia de audi-

ência justa e declaração de inocência até que se prove o contrário; direito à vida privada sem 

interferências e sem ferir a reputação dos indivíduos, liberdade de locomoção e residência entre as 

fronteiras; direito ao asilo contra perseguições, exceto quando fere a gênese da própria DUDH; di-

reito à nacionalidade e ao matrimônio (de acordo com as especificidades para um casamento digno); 

direito à propriedade, à liberdade de expressão e opinião, à criação e participação de associações, à 

participação política e pleno gozo dos serviços públicos; garantia da segurança social, às justas con-

dições de trabalho, ao descanso e ao lazer, à saúde e ao bem estar, à instrução e à promoção da paz, 

à vida cultural e científica, aos benefícios provenientes do conhecimento aplicado, e deveres que 

cada pessoa possui com sua nação e com o mundo. No final da declaração, fica claro que nenhum 

Estado-nação poderá interpretar os objetivos da mesma de modo a destruir os direitos estabelecidos.  
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liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião 

ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou cole-

tivamente, em público ou em particular” (NAÇÕES UNIDAS, 1948, p. 4). 

Contudo, o posicionamento das Nações Unidas acerca das religiões não fi-

cou restrito apenas neste artigo, juntamente com suas proposições gerais de digni-

dade humana. Diante da complexidade do problema, sobretudo pelas críticas 

advindas do mundo muçulmano sobre a DUDH, objurgando sua base “[...] eivada de 

conceitos cristãos e que, portanto, não se aplica a toda a humanidade” (SILVA, 2007, 

p. 22-23), foi apresentada em 25 de novembro de 1981 a “Declaração sobre a elimi-

nação de todas as formas de intolerância e discriminação fundadas na religião ou 

nas convicções” (NAÇÕES UNIDAS, 1981). Esta declaração explora com maior ên-

fase as questões que envolvem as múltiplas religiões e religiosidades existentes, e a 

liberdade de professá-las sem que tal exercício exclua os direitos inerentes às outras 

manifestações religiosas ou convicções distintas. 11 

Silva (2007) ressalta alguns aspectos dessa declaração, quais sejam: a ên-

fase na liberdade religiosa, a impossibilidade de uma pessoa ser coagida por motivo 

religioso e as implicações das leis de cada ação quanto à manifestação religiosa para 

resguardar a “segurança, a ordem, a saúde ou a moral pública ou os direitos e liber-

dades fundamentais dos demais”. Afirma, ainda, que “ninguém será objeto de discri-

minação por motivos de religião ou convicções por parte de nenhum estado, 

instituição, grupo de pessoas ou particulares”. Para tanto, a declaração delega ao Es-

tado a responsabilidade para afirmar a liberdade religiosa bem como combater ou 

impedir a discriminação por motivos religiosos. Finalmente, especifica as atividades 

ressalvadas pela liberdade religiosa. Salienta-se que este documento é importante 

para discernir quais são as possibilidades de manifestações religiosas, respeitando 

a liberdade de crença e convicção. 

Seguindo em ordem cronológica, conforme Silva (2007), a mesma pre-

ocupação das Nações Unidas em elaborar uma declaração que impunha as bases 

para a compreensão da liberdade religiosa foi destinado ao entendimento sobre 

tolerância e intolerância. Neste sentido, outro documento importante para en-

tender os princípios regidos pelas Nações Unidas referente às questões sobre 

direitos humanos é a “Declaração de Princípios sobre a Tolerância”, aprovada 

em Paris, em 16 de novembro de 1995. O primeiro artigo desta declaração de-

fine o conceito de tolerância nos seguintes termos: 

 
Artigo 1º - Significado da tolerância 
1.1 A tolerância é o respeito, a aceitação e a apreço da riqueza e da diver-
sidade das culturas de nosso mundo, de nossos modos de expressão e de 
nossas maneiras de exprimir nossa qualidade de seres humanos. É fo-
mentada pelo conhecimento, a abertura de espírito, a comunicação 

 
11 Para Bobbio (2004, p. 14), “o direito à liberdade religiosa consiste no direito a professar qualquer 

religião ou a não professar nenhuma”. 



142 
 

e a liberdade de pensamento, de consciência e de crença. A tolerância 
é a harmonia na diferença. Não só é um dever de ordem ética; é igual-
mente uma necessidade política e jurídica. A tolerância é uma virtude que 
torna a paz possível e contribui para substituir uma cultura de guerra por 
uma cultura de paz. 
1.2 A tolerância não é concessão, condescendência, indulgência. A tole-
rância é, antes de tudo, uma atitude ativa fundada no reconhecimento dos 
direitos universais da pessoa humana e das liberdades fundamentais do 
outro. Em nenhum caso a tolerância poderia ser invocada para justificar 
lesões a esses valores fundamentais. A tolerância deve ser praticada 
pelos indivíduos, pelos grupos e pelo Estado. 
1.3 A tolerância é o sustentáculo dos direitos humanos, do plura-
lismo (inclusive o pluralismo cultural), da democracia e do Estado de 
Direito. Implica a rejeição do dogmatismo e do absolutismo e fortalece as 
normas enunciadas nos instrumentos internacionais relativos aos direi-
tos humanos. 
1.4 Em consonância ao respeito dos direitos humanos, praticar a tolerân-
cia não significa tolerar a injustiça social, nem renunciar às próprias 
convicções, nem fazer concessões a respeito. A prática da tolerância sig-
nifica que toda pessoa tem a livre escolha de suas convicções e aceita que 
o outro desfrute da mesma liberdade. Significa aceitar o fato de que os 
seres humanos, que se caracterizam naturalmente pela diversidade de 
seu aspecto físico, de sua situação, de seu modo de expressar-se, de seus 
comportamentos e de seus valores, têm o direito de viver em paz e de ser 
tais como são. Significa também que ninguém deve impor suas opini-
ões a outrem (NAÇÕES UNIDAS, 1995, p. 11-12, grifos nossos). 

 

Com efeito, ao definir o significado de tolerância, a declaração também 

define a intolerância.  Não obstante, os destaques que fizemos no artigo da de-

claração acima podem ser úteis para compreender a tolerância perante a diver-

sidade e liberdade de manifestação religiosa. A tolerância é concebida, assim, 

como aceitação do “outro” em suas múltiplas dimensões, sobretudo as culturais 

que engendram religiões, crenças e não-crenças. Fischmann (2001, p. 70) des-

taca que esta declaração, embasada por outras elaboradas pelas Nações Unidas, 

“[...] engloba o respeito à liberdade de pensamento e de crença, assim como à 

diversidade de aparência física, de modo de expressar-se, de comportamento e 

de valores”. A autora ainda aponta, interpretando Bobbio, que há boas razões 

para a prática da tolerância como um exercício inerente aos direitos humanos 

(FISCHMANN, 2001). 

Neste contexto, e salientando um aspecto fundamental disposto nas re-

feridas declarações, Silva (2007, p. 27) afirma que “os documentos chamam 

atenção para a responsabilidade do Estado na promoção e divulgação da tole-

rância”, e que “nada disso será eficaz se o Estado não criar condições e leis para 

que esta realidade aconteça [...]” (2007, p. 25). Assim como a Declaração sobre a 

Eliminação de todas as formas de Intolerância e Discriminação fundadas na Re-

ligião ou nas Convicções, a Declaração de Princípios sobre a Tolerância aponta 
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que os Estados-nação devem criar mecanismos para a efetivação do que foi 

apontado como imprescindível para o convívio social, isto é, fazer com que o que 

está disposto nas declarações das Nações Unidas tenha efeito político e jurídico 

em cada país. Esta proposição é crucial para que haja realmente uma intersecção 

entre o que é proposto pelos direitos humanos internacionais e a organização 

jurídica e política de cada Estado-nação. 

Esse limite das propostas e políticas dos direitos humanos sobre a le-

gislação dos países pode ser entendido de duas maneiras, ainda que não contra-

ditórias. A primeira é oferecida por Bobbio (2004), que faz uma distinção entre 

direitos humanos e direitos fundamentais. Para ele, direitos humanos são “[...] 

coisas desejáveis, isto é, fins que merecem ser perseguidos, e de que, apesar de 

sua desejabilidade, não foram ainda todos eles (por toda a parte e em igual me-

dida) reconhecidos” (BOBBIO, 2004, p. 12). Ou seja, é algo que se almeja em âm-

bito social, especialmente em relação às normas e leis estatais. Já por direitos 

fundamentais entende-se, segundo Comparato (2013, p. 71), os “[...] direitos hu-

manos reconhecidos como tais pelas autoridades às quais se atribui o poder po-

lítico de editar normas, [...] são direitos humanos positivados nas Constituições, 

nas leis, nos tratados internacionais”. O autor também distingue direitos funda-

mentais típicos e atípicos, sendo os últimos correspondentes aos direitos huma-

nos almejados, mas legalmente não instituídos.  Em síntese, os direitos humanos 

não são necessariamente proposições acatadas pela legislação e exercício polí-

tico e público dos Estados. Trata-se mais de uma orientação proposta pelas Na-

ções Unidas que contribuiria para a efetivação dos direitos humanos em todas 

as nações. 

 

2.2 Direitos Humanos e Laicidade no Brasil 

 

Ao refletimos sobre os direitos humanos e a Constituição Federal de 

1988 no Brasil, fica evidenciado que se trata de uma relação simbiótica. Nos ter-

mos de Adorno,  

 
[...] é inegável que os direitos humanos constituem a espinha dorsal da 
Constituição de 1988. Ela afirma que a República Federativa do Brasil 
constitui um Estado democrático de direito, fundado, além da soberania 
e da cidadania, na dignidade da pessoa humana e no pluralismo político 
(ADORNO, 2010, p. 8-9). 

 

Pelas intenções progressistas e comprometidas com a garantia de direi-

tos, a Constituição de 1988 ficou conhecida como “Constituição Cidadã”, permi-

tindo que os direitos humanos transcendessem os limites de uma proposição 
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para se tornarem diretriz política, sob a força da lei, do Estado brasileiro12. É na 

Carta Magna que temos umas das provas da relação entre direitos humanos e 

direitos fundamentais, sobretudo se pensarmos na questão da liberdade e da 

manifestação religiosa. 

Em seu artigo primeiro há a menção da dignidade humana como um de 

seus fundamentos, e no quinto a afirmação de que todos os brasileiros serão tra-

tados igualmente perante a lei. A liberdade de expressão religiosa ganha desta-

que no inciso sexto deste mesmo artigo, no qual se menciona que “é inviolável a 

liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cul-

tos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 

liturgias”. Ainda nesse artigo, o inciso oitavo preconiza que “ninguém será pri-

vado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 

política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 

recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei” (BRASIL, 2012, p. 13, 

grifo nosso).  

As garantias constitucionais aqui listadas, portanto, deixam evidenci-

ado que o Estado brasileiro concebe a religião a partir do enfoque dos direitos 

humanos internacionais, protegendo a liberdade de crença ou não-crença – le-

vando em conta que também é mencionado as convicções filosóficas. Além das 

orientações destinadas ao convívio entre indivíduos, há também a recomenda-

ção quanto à organização do Estado e sua relação com as religiões, descrito no 

artigo dezenove: 

 
É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – esta-
belecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar- lhes o funci-
onamento ou manter com eles ou seus representantes relações de 
dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de inte-
resse público; II – recusar fé aos documentos públicos; III – criar distinções 
entre brasileiros ou preferências entre si (BRASIL, 2012, p. 25). 

 

Este artigo é fundamental para compreender a divisão entre o poder 

público e as instituições religiosas, ditando seus espaços de atuação e influência 

direta, vindo a ser um indicativo de que o Estado brasileiro é laico. Deste modo, 

diante deste e das outras menções constitucionais sobre religião, podemos visu-

alizar a substancial relação entre os direitos humanos e a laicidade no Brasil. 

Substancial porque o imbricamento entre as proposições dos direitos humanos 

e as implicações da laicidade no país aponta para a efetivação e defesa de uma 

 
12 Mesmo com um texto considerado bem articulado com os acordos internacionais para os direitos 

humanos, Johnson (2011) aponta que correntes conservadoras no Brasil, além de defensores de uma 

política orientada sob a égide neoliberal, consideram a nova CF impossível de se realizar na prática, 

pois além de se mostrar um documento contrário aos interesses econômicos dominantes, postula 

ações que, em face das condições financeiras do país, não conseguiriam ser postas em prática. 
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série de direitos em que a religião pode interferir ou ser de fato o objeto de apre-

ciação. Mas o que significa o termo laicidade? Vejamos, primeiramente, a etimo-

logia da palavra.  

 
A expressão laicidade deriva do termo laico, leigo. Etimologicamente laico 
se origina do grego primitivo laós, que significa povo ou gente do povo. De 
laós deriva a palavra grega laikós de onde surgiu o termo latino laicus. Os 
termos laico, leigo exprimem uma oposição ao religioso, àquilo que é cle-
rical (RANQUETAT JÚNIOR, 2008, p. 63, grifos do autor). 

 

Quanto ao seu significado, conforme Diniz e Lionço (2010, p. 12), “a lai-

cidade deve ser entendida como um dispositivo político que organiza as insti-

tuições básicas do Estado, tais como as cortes, os hospitais e as escolas públicas, 

e regula seus funcionamentos quanto à separação entre a ordem secular e os 

valores religiosos”. Rinck (2015, p. 195) afirma que laicidade é “[...] uma dou-

trina que representa uma relação de independência entre o homem, a sociedade, 

mas principalmente o Estado, de qualquer influência religiosa ou eclesiástica”. 

Ainda para Ranquetat Júnior (2008, p. 63) “[...] a laicidade é um processo social 

estreitamente relacionado com a esfera política. Refere-se à formação de um Es-

tado desvinculado de qualquer grupo religioso e de um espaço público neutro 

em matéria religiosa”. E para Lacerda (2014, p. 181, grifos do autor) “a ideia bá-

sica da laicidade é bastante simples: grosso modo, ela consiste em que o Estado 

não professa nem favorece (nem pode professar ou favorecer) nenhuma reli-

gião”. Disso resulta que o Estado não tenha uma religião oficial, nem que os ci-

dadãos do país necessitem serem adeptos de uma religião específica, pois não 

há a existência de sanções por conta da escolha de pertença religiosa ou por es-

colher não pertencer a nenhuma religião. Para Mariano (2011), o conceito de 

laicidade é assim definido: 

 
A noção de laicidade, de modo sucinto, recobre especificamente à regula-
ção política, jurídica e institucional das relações entre religião e política, 
igreja e Estado em contextos pluralistas. Refere-se, histórica e normativa-
mente, à emancipação do Estado e do ensino público dos poderes 
eclesiásticos e de toda referência e legitimação religiosa, à neutrali-
dade confessional das instituições políticas e estatais, à autonomia dos 
poderes político e religioso, à neutralidade do Estado em matéria religi-
osa (ou a concessão de tratamento estatal isonômico às diferentes agre-
miações religiosas), à tolerância religiosa e às liberdades de consciência, 
de religião (incluindo a de escolher não ter religião) e de culto (MARIANO, 
2011, p. 244, grifo nosso). 

 

Feito este compêndio de definições do que é possível entender por lai-

cidade, é possível identificar certo consenso entre os autores citados: a laicidade 

é um dispositivo político que impede a prática de interesses religiosos por via 
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das atividades institucionais do Estado, eximindo as pessoas à obrigação de per-

tencer a uma doutrina ou crença religiosa específica, garantindo a livre manifes-

tação religiosa sem que isso influencie os interesses propriamente públicos. 

Neste sentido, ressalta-se que compreender um conceito de laicidade pressupõe 

que “qualquer definição de Estado Laico será sempre um tentativa, aproxima-

tiva, porque ele é uma construção histórica” (CUNHA; OLIVA, 2014, p. 216). Por-

tanto, a definição ora pretendida é possível neste momento, e não ad infinitum. 

Segundo Cunha (2013, p. 9), entende-se que um Estado é laico quando 

este é “[...] imparcial diante das disputas do campo religioso, que se priva de in-

terferir nele, seja pelo apoio, seja pelo bloqueio de alguma instituição religiosa”, 

que implica que “[...] o poder estatal não é empregado pelas instituições religio-

sas para o exercício de suas atividades”. Para Oro (2011, p. 222), “[...] o Estado é 

laico quando prescinde da religião”, onde os interesses estritamente religiosos 

não influenciam as decisões públicas, ficando limitadas apenas à esfera religiosa 

sem que uma religião se relacione de modo intransigente com outras religiões. 

Este é um princípio que legitima a proposta encabeçada pelo discurso dos direi-

tos humanos, visto que garante a tolerância em matéria religiosa, bem como a 

possibilidade de decisão sobre assuntos públicos que muitas vezes são “alvo” de 

visões religiosas fundamentalistas, evitando embaraçar os princípios religiosos 

com as pautas que necessariamente devem ser discutidas no âmbito do conhe-

cimento secular. Fischmann (2012) apresenta as vantagens de um Estado oci-

dental, a exemplo do Brasil, em adotar a laicidade como princípio a ser seguido: 

 
[...] a grande diferença que há entre um Estado que se baseia na ordem 
religiosa e o laico, é que neste os seres humanos tornam-se uns aos outros 
em sua condição humana, como necessitados de agir em conjunto, ou em 
concerto (ARENDT, 1998), para construir a igualdade. Já na fusão da esfera 
privada com a esfera pública que faz o Estado religioso, haverá o apelo ou 
ao sobrenatural ou àquele “absoluto transcendente”, crível se assim se de-
sejar, mas inapreensível ao meramente humano. Assim, o caráter laico do 
Estado, que lhe permite separar-se e distinguir-se das religiões, oferece à 
esfera pública e à ordem social a possibilidade de convivência da diversi-
dade e da pluralidade humana (FISHMANN, 2012, p. 16). 

 

Nota-se, pelo exposto, que definir o conceito de laicidade é uma tarefa 

menos árdua do que definir o conceito de direitos humanos, talvez pelo fato de 

a laicidade se traduzir em uma diretriz legal, uma característica adotada por um 

Estado, enquanto que os direitos humanos são proposições filosóficas que se 

transformam no decorrer da história. Nesse sentido, é possível conceber a laici-

dade como um direito fundamental nos países em que a proposta é constitucio-

nalmente garantida, de modo que possibilita abarcar o que os princípios dos 

direitos humanos almejam sobre a questão da liberdade de crença e de não 

crença, cuja ação prática se designa em assegurar a tolerância e a dignidade 
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humana na multiplicidade de questões públicas em que a manifestação religiosa 

possa vir a interferir direta ou indiretamente na vida das pessoas. 

Contudo, embora o conceito de laicidade possa ser bem definido, a his-

tória e as particularidades culturais e políticas de cada nação demonstram que 

esta proposição adota formas distintas em variados contextos a partir da mo-

dernidade e sua secularização. O resultado dessa constatação é uma configura-

ção de laicidade diversificada nos países em que se assume publicamente essa 

proposta política.13 Portanto, é possível discorrer sobre as particularidades 

deste conceito tendo como fio condutor o caso brasileiro. 

Cunha (2013) divide a história da laicidade do Brasil em duas “ondas”. 

A primeira teve início a partir de mudanças econômicas do Brasil imperial.14 A 

dependência de escravos para a produção agrícola era defendida pela Igreja Ca-

tólica, todavia, esse consenso a respeito da exploração escravista era contestado 

pelas iniciativas externas quanto ao fim da escravidão. A eminente possibilidade 

de negros e negras serem considerados cidadãos brasileiros “[...] era apavorante 

para as elites” (CUNHA, 2013, p. 35-36), ainda mais pela possibilidade da exis-

tência de um número elevado de pagãos livres, um fatídico caso de racismo e 

discriminação religiosa. A forma como a hegemonia imperial resolveu este ce-

nário foi desvincular a Igreja Católica do Estado para incentivar a imigração de 

europeus, pois assim seria possível que cristãos, mas não exclusivamente cató-

licos, tivessem interesse em residir no Brasil e não escolher exclusivamente os 

Estados Unidos, onde os protestantes apontavam maior interesse por não existir 

nesse País uma religião oficial.15 Já “nas décadas de 1870 e 1880, a luta de libe-

rais, maçons e positivistas pela separação entre Igreja e Estado provocou verda-

deira ebulição política no Brasil” (CUNHA, 2013, p. 38), onde um lado se 

posicionava a Igreja Católica com seus interesses em manter-se como religião 

oficial, e de outro os grupos que clamavam pela “[...] neutralidade em matéria de 

crença religiosa” (CUNHA, 2013, p. 39). 

 
13 Oro (2011, p. 221) faz uma discussão apontando as características da laicidade no Brasil e no 

Ocidente, comentando sobre as peculiaridades de Estados da Europa e da América Latina. Chega à 

conclusão que “essa heterogeneidade aponta para a existência de distintas formas de laicidades, 

sempre adaptadas à história e a cultura de cada país”. O ensejo é propício para citar o trabalho de 

Stefano (2011), que apresenta uma perspectiva histórica de explicação dos processos de seculariza-

ção e laicidade na Argentina. 
14 Oro (2011, p. 224-225) contribui para compreender a relação entre Estado e religião no Brasil, 

afirmando que “durante todo o período colonial (1500-1822) e imperial (1822-1889), o catolicismo 

foi a única religião legalmente aceita, não havendo liberdade religiosa em nosso país”. Este cenário 

também foi palco de vários conflitos entre a Igreja Católica e seus aliados políticos e econômicos 

contra grupos que desejavam efetivar a liberdade religiosa em território brasileiro. 
15 Um motivo crucial da preferência de cristãos não católicos em imigrar para os Estados Unidos e 

não para o Brasil era que o Estado brasileiro concedia muitos privilégios aos católicos na esfera 

social, legal e econômica, fato que não ocorria em países nos quais a Igreja Católica não era a religião 

oficial. 
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Dessa disputa ocorrida na primeira onda citamos dois documentos im-

portantes que afirmaram o Brasil como Estado Laico. O primeiro foi o Decreto 

nº 119-A de 7 de janeiro de 1890, oficializado num período recente após a procla-

mação da República, que “[...] determinou plena e total liberdade de culto, supri-

mindo as restrições até então vigentes aos não católicos, ao mesmo tempo que 

proibia todos os níveis do Poder Público de estabelecer alguma religião, bem como 

criar diferenças entre os habitantes do país por motivos de crenças [...]” (CUNHA, 

2013, p. 41). O segundo documento que ratificou a laicidade do Estado brasileiro 

foi a Constituição de 1891, declarando “a Igreja Católica separada do Estado – ela 

passou então, da esfera pública para a esfera privada” (2013, p. 42), inclusive de-

terminando que o ensino público fosse laico. 

A segunda onda laica descrita por Cunha (2013) se baseia em conquis-

tas legais que ofuscaram o poder até então ostentado da Igreja Católica nos de-

bates públicos. Cita-se a Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977, que alterou a 

Constituição de 1967 quanto à dissolução do matrimônio e a crescente força da 

luta dos grupos que defendem os direitos sexuais e reprodutivos como vitória 

da última onda laica no país.16 

Com esta breve recapitulação da história, combinada com elementos 

contemporâneos, e ainda conforme os autores aqui elencados que definem o que 

é laicidade, “é possível afirmar que o Brasil é um país laico”. Diniz e Lionço 

(2010, p. 12) reiteram que “o dispositivo jurídico da laicidade está presente em 

nosso ordenamento constitucional, além de ser periodicamente reafirmado pe-

los acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário [...]”. Conforme Lacerda 

(2014, p. 182), “é importante notar que a laicidade tem que apresentar (1) a se-

paração institucional entre Estado e igreja, (2) a inexistência de doutrina oficial 

de Estado e (3) o pressuposto societal da secularização”, características que o 

Brasil evidencia. 

Quanto às possibilidades de configuração de laicidade, alguns autores 

caracterizam o Brasil a partir de conceitos diferentes. Para Diniz e Lionço (2010, 

p. 23), a laicidade brasileira é pluriconfessional, em que as religiões “participam 

ativamente das instituições básicas do Estado”17, diferentemente da neutrali-

dade confessional em que há rejeição por parte do Estado do interesse em qual-

quer tipo de vínculo com instituições religiosas, como ocorre na França, por 

exemplo. Lacerda (2014) apresenta várias diferenças entre “tolerância restrita”, 

 
16 Sobre os direitos e liberdades sexuais e reprodutivos, Fischmann (2012) destaca que a Igreja Ca-

tólica sempre teve interesse em influenciar as orientações de setores públicos quanto à temas que 

geralmente entravam em dissonância com as posições religiosas, o que provoca descontentamento 

por parte desse setor quando presencia a crescente garantia de expressão de grupos que defendem 

direitos LGBT, por exemplo. 
17 Ainda conforme as autoras, o grande desafio da laicidade pluriconfessional brasileira é de consti-

tuir um espaço público em que todas religiões participem igualmente desse espaço, sem privilégios 

a uma religião em especial. 
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“tolerância ampliada” e “laicidade”, além de distinguir a laicidade positiva da lai-

cidade negativa que, diante das definições expostas pelo autor, o Brasil se en-

quadra como um país que adota a laicidade positiva.18 Lacerda tece críticas a 

este modelo, pois considera que se trata de uma configuração a qual propicia 

benefícios a algumas instituições religiosas, em especial aquelas que dominam 

o campo religioso. 

Portanto, em tese, o Brasil é um Estado laico em que as religiões pos-

suem a liberdade de intercalar seus interesses com os interesses seculares no 

espaço público, sem que isto influencie oficialmente a organização da nação. Não 

obstante, a problemática é justamente galgar êxito no impedimento da influên-

cia direta das religiões nos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 19 

É justamente por isto que a laicidade do Estado brasileiro não pode ser 

confundida com equívocos muitas vezes criados por interesses políticos de gru-

pos religiosos. Para evitar ambiguidades desta natureza e refutar críticas à lai-

cidade com interesses políticos, Cunha e Oliva (2014) elaboraram um texto 

desconstruindo as “sete teses equivocadas sobre o Estado laico”. A seguir apre-

sentaremos uma síntese dessas teses, ressaltando que sua compreensão per-

mite caracterizar os pressupostos do modelo de laicidade brasileira.   

A primeira tese equivocada, de acordo com os autores, é a confusão de 

que o Estado laico seria o mesmo que um Estado ateu. Tal afirmação é refutada 

quando se compreende o conceito de laicidade e suas pressuposições, principal-

mente aquela que isenta quaisquer benefícios a grupos religiosos, justamente 

porque há a existência de religiões e crenças. Um Estado ateu não contempla a 

possibilidade de existir instituições eclesiásticas em seu território. Portanto, a 

diferença está em que o Estado laico propõe a igualdade, na neutralidade, da 

 
18 A tolerância restrita e tolerância ampliada são modelos de Estado não proselitista que possuí uma 

religião oficial, porém, a diferença é que a tolerância restrita se refere a uma proposta específica de 

“pluralidade cristã”, o que exclui ateus e adeptos de outras religiões ou crenças. Já a tolerância am-

pliada abarcaria essas manifestações religiosas e não-religiosas que o primeiro conceito não consi-

dera como grupo social a ter garantia de direito. A diferença entre laicidade positiva e negativa 

refere-se a uma estratégia política em que se pretende oferecer uma ideia de que um Estado que não 

comunga com as religiões ou igrejas para gerir as questões públicas adota a “laicidade negativa”, 

enfatizando um adjetivo que pretender ser entendido de maneira pejorativa, diferentemente da “lai-

cidade positiva”, cuja relação entre política e religião seria valorizada (LACERDA, 2014). 
19 Há exemplos que influenciam nos três poderes e que ensejam preocupações. No Legislativo, já 

comentando a respeito da influência da Bancada Evangélica em pautas relacionadas a garantia dos 

direitos humanos e fundamentais. No executivo, se tomarmos em perspectiva as flagrantes evidên-

cias da influência religiosa no atual governo federal. E quanto ao Judiciário, entre vários exemplos, 

pode se citar o de um juiz aposentado de Mato Grosso do Sul que, ao percorrer o Estado ministrando 

palestras, inclusive em órgãos públicos, afirmava que o tripé da educação é a escola, a família e a 

igreja, e que pautas relacionadas as relações de gênero e sexualidade eram provocações à ordem 

natural da família cristã (GUIDOTTI, 2016). Vale lembrar que nos estabelecimentos onde se opera 

os três poderes é possível encontrar adornamentos religiosos cristãos, violando a laicidade do Estado 

(RANQUETAT JÚNIOR, 2016). 
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existência das religiões, enquanto que o Estado ateu exclui a possibilidade de 

existir religiões em uma nação. 

O segundo equívoco é dizer que o Estado laico é sinônimo de Estado 

multirreligioso. Esta tese e a quinta explorada pelos autores, cuja afirmação é 

que o Estado laico é um instrumento estratégico para a ascensão de grupos reli-

giosos pequenos, pode ser explicada e refutada com os mesmos argumentos. Isto 

porque a laicidade pressupõe neutralidade tanto para religiões e crenças, quanto 

também para a não crença. Neste sentido, assumir que o Brasil é um Estado mul-

tirreligioso é desconsiderar cidadãos que não professam crença, além de propor 

que o Estado tem alguma obrigação com todas as religiões existentes no território, 

ou que há maiores garantias para religiões pequenas ascendentes na disputa por 

fiéis. A verdade é outra. Trata-se de o Estado se manter neutro, tanto nas disputas 

do campo religioso, como em qualquer assunto que incida debates não públicos 

sobre crença e descrença. O âmbito privado da fé e do ceticismo não deve interes-

sar ao Estado, a menos que isto tenha influência direta com a estruturação e orga-

nização de interesses públicos. 

Dizer que o Estado é laico, mas “o povo é religioso”, é a terceira tese 

equivocada discutida por Cunha e Oliva. Essa afirmação é muito utilizada como 

subterfúgio para argumentações de interesse político, por lideranças de religi-

ões dominantes do campo religioso para manter os interesses destas institui-

ções no debate sobre assuntos públicos: 

 
Um dos interesses centrais ao se defender que “o Estado é Laico, mas o 
povo é religioso”, é o de manter a tutela religiosa sobre o povo. Busca-se 
usar este argumento para assegurar que o Estado seja usado por institui-
ções religiosas para exercício desta tutela. [...] O que o Estado Laico ga-
rante é que essas questões [de interesse público] sejam debatidas por 
toda a sociedade, para que a legislação seja mantida ou alterada, sem in-
terdições que convêm a apenas parte dos cidadãos, os adeptos de certas 
religiões (CUNHA; OLIVA, 2014, p. 214). 

 

Esta artimanha utilizada por grupos religiosos pode comprometer de-

bates importantes para a sociedade, incluindo o avanço da garantia de direitos 

de grupos discriminados por motivos religiosos, por exemplo, mulheres com a 

questão do aborto e o grupo LGBT com a pauta da adoção e do casamento entre 

pessoas do mesmo sexo. Um modo de refutar essa tese é considerar que mesmo 

que a população em sua maioria seja religiosa, isto não significa – e nunca deverá 

significar – que uma ideia religiosa ou crença específica deva ser o fio condutor 

para debates de temas de interesse público. 

A quarta tese equivocada é afirmar que o Estado laico é um estrangei-

rismo que não convém ao Brasil. Primeiro afirma-se erroneamente que o Brasil 

possui um exemplo de tolerância religiosa ímpar no mundo, porém, a história 
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demonstra o contrário, em especial a discriminação sofrida pelos adeptos das 

religiões de matriz africana. Portanto, o erro está em afirmar que um modelo de 

laicidade externo não é possível para o Brasil. Deve-se considerar que há um 

modelo próprio de laicidade brasileira, que se estabeleceu e está em contínua 

transformação de acordo com as características sociais e religiosas que o país 

apresenta em determinados períodos históricos. 

Explicitado a quinta tese juntamente com a segunda, passamos para o 

sexto equívoco quanto ao Estado laico, de que esse é destituído de moral ou 

ética. Essa tese é utilizada de modo estratégico pelos protagonistas do campo 

religioso, com a defesa de que sem os valores religiosos uma nação não terá uma 

perspectiva ética e perderá as bases para um convívio harmônico em sociedade. 

Além de ser uma tentativa de abrir espaço para incutir valores religiosos em 

instituições públicas, este equívoco desconsidera que moral ou ética não estão 

inexoravelmente associados à religião. A ética laica ou secular também é uma 

possibilidade, inclusive melhor indicada para orientação de uma nação neutra 

em matéria religiosa. 

Por fim, a sétima e última tese equivocada afirma que Estado laico é antí-

doto contra fundamentalismos religiosos. Sobre isso, os autores esclarecem: 

 
O Estado laico não é, por princípio, contra nem a favor de movimentos 
fundamentalistas, já que não é ator do campo religioso. Nem quando en-
tram em acordo, como na mobilização de seus adeptos contra as políticas 
públicas no tratamento do aborto como questão de saúde coletiva. Nem 
quando estão em desacordo, como no caso da maior, menor ou nenhuma 
tolerância diante das políticas públicas de combate à homofobia. O Estado 
Laico tampouco está a favor dos aggiornati contra os fundamentalistas, 
ou dos “bons” contra os “maus” religiosos, porque ele é imparcial nas dis-
putas internas ao campo religioso. O que o Estado Laico deve garantir, 
efetivamente, é um antídoto às consequências deletérias da ação política 
dos religiosos fundamentalistas e de seus opositores no campo religioso, 
em especial quando avançam sobre os cofres públicos para o financia-
mento de suas práticas particulares; e quando constrangem as políticas 
públicas que dizem respeito à cidadania e ao desenvolvimento científico 
(CUNHA; OLIVA, 2014, p. 224). 

 

O posicionamento do Estado diante de fundamentalismos, como escla-

rece os autores, deve ser neutro no âmbito privado, isto é, nas disputas do campo 

religioso. Só há ação contra fundamentalismos religiosos por parte do Estado 

quando isto influência os interesses propriamente públicos, ou que afetem a li-

berdade de expressão e crença. Dito de outra forma, o Estado não pode intervir 

– e nem tem interesse – em concepções teológicas ou religiosas fundamentalis-

tas, possivelmente alheias aos direitos humanos, que são propagadas em igrejas 

e outros tipos de instituições religiosas. Só se faz necessário algum tipo de inter-

venção quando esse pensamento acaba por interferir nas ações públicas 
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provenientes dos três poderes ou prejudique as múltiplas possibilidades de ma-

nifestação religiosa.  

Para Cunha e Oliva (2014), a desconstrução destes equívocos e a ação 

permanente do Estado, por via de suas instituições, para fazer-se respeitado o 

princípio da laicidade, é uma condição imprescindível para que o Brasil possa 

oferecer um espaço público destituído de influência religiosa e aberto a todos os 

tipos de expressões, sejam propriamente religiosas ou seculares, sem que ne-

nhuma religião, dominante ou dominada, majoritária ou minoritária, tradicional 

ou progressista, venha a interferir na configuração e elaboração legislativa e ju-

rídica da nação. Fischmann (2012, p. 32) elucida esta prerrogativa: 

 
[...] o direito à liberdade de manifestação dessas liberdades no espaço pú-
blico, individual ou coletivamente, a ninguém autoriza impor sua própria 
crença aos demais. Nenhuma crença, assim, pode definir a determinar a 
esfera pública, nem pode tornar obrigatório os seus valores e determina-
ções para todos da sociedade, mesmo para os que não sejam seus adeptos, 
nem pode tornar suas leis religiosas parte de leis civis – e isso é garantido 
pelo Estado laico. É que a imposição de um grupo representa, em si, res-
trição às demais crenças e pessoas, configurando a tirania de uns sobre 
outros, independentemente do argumento utilizado para tentar justificar 
semelhantes dominação. Daí a relevância insubstituível do caráter laico 
tanto do Estado, quanto da própria esfera pública internacional. 

 

Para finalizar destacando a importância da relação entre direitos huma-

nos e laicidade no Brasil, citamos o Programa Nacional de Direitos Humanos - 

PNDH-3 (BRASIL, 2010) e uma cartilha desenvolvida e distribuída pela Secreta-

ria de Direitos Humanos da Presidência da República, intitulada “Diversidade 

religiosa e direitos humanos”. (BRASIL, 2013) 

No que se refere ao PNDH-3, citamos os eixos orientadores que preten-

dem firmar as proposições dos direitos humanos oficialmente no funciona-

mento das instituições públicas do Estado. Há alguns objetivos sugeridos pelo 

programa que abordam o tema da religião, como “estabelecer instrumentos 

para combater a discriminação religiosa sofrida por crianças e adolescentes” 

(BRASIL, 2010, p. 80), bem como todas as recomendações do seu “Objetivo Es-

tratégico VI, qual seja, o “respeito às diferentes crenças, liberdade de culto e ga-

rantia da laicidade do Estado”. 

Já a cartilha faz menção à DUDH, relacionando-a com proposições de 

tolerância de diversas religiões, além de outras afirmações importantes para a 

valorização da dignidade humana defendida por grupos de ateus. Não obstante, 

explora também as disposições legais que oferecem respaldo para a existência 

da diversidade religiosa no Brasil, afirmando a laicidade como posição de tole-

rância e desvinculo de interesses e pautas que se remetem a todo o povo com 

intenções religiosas específicas. Na cartilha é mencionado o PNDH-3 como um 
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documento importante para a legitimação da laicidade do Estado e o combate à 

discriminação religiosa. 

Esses documentos evidenciam a relação simbiótica entre direitos hu-

manos e laicidade, visto que assevera as conexões entre os princípios dos direi-

tos humanos e os pressupostos de um Estado laico. Ambos os documentos – o 

PNDH-3 e a Cartilha – são elaborações do governo brasileiro, no esforço de ofe-

recer políticas públicas20 para que seja reconhecida a supremacia da dignidade 

da pessoa humana sempre que a religião for temática de debate. A intenção é 

justamente conceber um espaço em que não haja privilégios de instituições re-

ligiosas, para que a garantia dos direitos seja possível sem o impedimento hipo-

teticamente proporcionado por posicionamentos teológicos ou baseado em 

crenças religiosas. Dessa forma é possível afirmar a laicidade como um direito 

fundamental que congrega os princípios dos direitos humanos, tornando-se um 

instrumento de efetivação institucionalizada das posições defendidas pelos di-

reitos humanos em matéria religiosa. 

É por isso que um Estado que adota o princípio da laicidade deve com-

prometer-se em defender os direitos de grupos que muitas vezes são alvos de 

fundamentalismos religiosos, que justificam os ataques pela não aceitação dos 

direitos adquiridos, direitos esses vistos como contraditórios com as posições 

defendidas pelas ideias religiosas. Não obstante, a garantia dos direitos funda-

mentais não basta como dever do Estado. Além disso, é preciso firmar como di-

reito fundamental as pautas que os direitos humanos reivindicam, assumindo 

atitude disruptiva contra qualquer posicionamento religioso excludente e dis-

criminatório. Esta é a demonstração da relação profícua entre direitos humanos 

e laicidade no Brasil. 

 

Considerações finais 

 

Ao refletirmos acerca da substancial relação entre direitos humanos e 

laicidade no Brasil, partimos do princípio de que se faz necessária uma ação do 

Estado para regular a influência das religiões nas instituições e espaço públicos. 

Sem interesse em defender nenhuma religião, deve-se garantir a manifestação 

de todas, desde que tais manifestações não coloquem em xeque a tolerância para 

com as religiões e o reconhecimento da diversidade. Neste sentido, 

 
20 Rua (1998, p. 232) define políticas públicas como o “[...] conjunto das decisões e ações relativas 

à alocação imperativa de valores”, e partir desta definição, problematiza o conceito em seu texto. Já 

Johnson (2011, p. 181) compreende como o “[...] conjunto de decisões e instituições provindas do 

acervo organizacional estatal com vistas a organizar a sociedade de conjunto – isto é, O Estado 

intervém, ou se omite, nas decisões relacionadas à economia, à política e às questões sociais”. Deste 

modo, no sentido da discussão proposta por este trabalho, as políticas públicas são ações concretas 

do Estado, que podem ser dirigidas a demandas sociais, como o combate à intolerância religiosa, 

por exemplo. 
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concordamos com Forst (2009, p. 16, grifos do autor) quando ele diz que “os 

limites da tolerância devem ser postados onde a intolerância começa. A tolerância 

só pode ser exigida em face daqueles que são tolerantes; é uma questão de sim-

ples reciprocidade”. Em se tratando – apenas – sobre a questão que envolve lai-

cidade e religião, talvez seja este o “preceito moral” que o Estado deva adotar. 

Todavia, a realidade aponta para vários problemas de origem religiosa 

que se enfrenta no campo político e religioso para a efetivação dos direitos hu-

manos, mesmo com a clara afirmação de que o Estado brasileiro é laico. A in-

tensa atuação religiosa em interesses públicos ou sua influência naquilo que 

compromete a tolerância deve ser vista com temeridade no Brasil. Essa consta-

tação é importante para entender que não bastam os princípios dos direitos hu-

manos ou os dispositivos políticos da laicidade no Brasil para que a 

discriminação religiosa não ocorra e a liberdade de expressão seja possível. É 

necessário enfrentar as articulações fundamentalistas que pretendem abarcar o 

campo político e marcar presença em assuntos públicos. Como afirma Bobbio 

(2004), o desafio dos direitos humanos não deve focar em sua justificação, seja 

filosófica ou histórica, mas no intenso trabalho de seu reconhecimento e prote-

ção enquanto algo legítimo para todas as nações. 

Destacamos que para compreender efetivamente este cenário se faz ne-

cessário investir ainda mais em pesquisas sobre como o fundamentalismo afeta a 

dignidade humana no espaço público brasileiro. Espaços como escolas, instâncias 

legislativas e judiciárias, onde se desenvolvem políticas e ações correspondentes 

às pautas educacionais e de justiça, como nas questões de gênero e sexualidade, 

por exemplo, que podem apresentar sinais da influência fundamentalista de ma-

triz religiosa. Estudos com essa preocupação ajudarão a pensar os limites que as 

disposições legais sobre laicidade no Brasil apresentam, e assim oferecer possibi-

lidades para suprimir tais limitações. Deste modo, a defesa dos direitos humanos 

enquanto inalienáveis, inclusive diante de proposituras religiosas fundamentalis-

tas, há de ter maior possibilidade de resistência. 
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AS TESSITURAS DO TEMPO MODERNO: A 
VIOLÊNCIA EMBARAÇADA1 

RENATA KAROLYNE DE SOUZA2 

 

 

 

Certidão de óbito 

 

Os ossos de nossos antepassados 

colhem as nossas perenes lágrimas 

pelos mortos de hoje. 

 

Os olhos de nossos antepassados, 

negras estrelas tingidas de sangue, 

elevam-se das profundezas do tempo 

cuidando de nossa dolorida memória. 

 

A terra está coberta de valas 

e a qualquer descuido da vida 

a morte é certa. 

 

A bala não erra o alvo, no escuro 

um corpo negro bambeia e dança. 

A certidão de óbito, os antigos sabem, 

veio lavrada desde os negreiros. 

 

Conceição Evaristo (2008) 

 

 

 

 
1 Este capítulo é parte da dissertação de mestrado desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação 

da Universidade Federal da Grande Dourados (PPGS-UFGD) intitulada Violência Embaraçada e 

Democracia: uma Crítica Decolonial. 
2 Mestra pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal da Grande Dou-

rados (2021). Bacharel em Direito pela Universidade Federal da Grande Dourados (2017).  
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RESUMO 
As escritas deste artigo fazem parte da dissertação de mestrado intitulada “Violência Em-
baraçada e Democracia: Uma crítica Decolonial”, defendida em 2020. Foram escolhidos 
dois tópicos, que juntos buscam analisar aspectos da violência praticada em tempos co-
loniais e o sentido de cidadania e humanidade e suas ligações com o racismo e as coloni-
alidades. Busca-se compreender, levando em consideração os processos históricos, como 
a modernidade pode ter influído na consolidação da democracia e suas complexidades, 
investigando os elementos que contribuem para o entendimento da violência e das rela-
ções sociorraciais construídas a partir do surgimento da cidadania e suas relações com a 
transição do trabalho escravizado para o trabalho livre. Será articulado o conceito de vi-
olência embaraçada para se referir à especificidade brasileira das violências coloniais 
instauradas e modificadas continuamente desde a colonização. Será utilizada a reflexão 
crítica sobre as metodologias de dados e reconstrução empírica do campo da violência 
no Brasil. 
 
Palavras Chave: decolonialidade, racismo, violência, democracia. 

 

Introdução 

 

As bases históricas da constituição do Estado na América Latina e do 

sentido de cidadania que aqui se consolidava não correspondem ao modelo eu-

ropeu que os colonizadores trouxeram para as antigas colônias. Aqui se prati-

cava a escravização da mão de obra humana em vistas de alimentar o sistema de 

produção. A noção de cidadania, em primeiro momento estava muito longe disso 

para maioria das pessoas que habitavam a América Latina: não para os coloni-

zadores, mas para os colonizados. Portugueses, ingleses e espanhóis tinham 

muito palpável a noção de cidadania em suas práticas: para se tornar um cida-

dão, primeiro é necessário ser uma pessoa. O conceito de ser humano será um 

elemento primordial no desenrolar das relações sociais entre colonizadores e 

colonizados. 

Para além da explicação técnica e de gestão de governo que é apresen-

tada pelos relatórios das organizações sociais que disponibilizam dados para 

análise da violência, é necessário que voltemos à história da construção da soci-

edade brasileira desde a colonização para compreender como foi formada a pu-

nição e a criminalidade. Somente dessa forma é que poderemos visualizar como 

se deram as primeiras formas de violência e de que modo elas ainda estão pre-

sentes na atualidade. 

Sabemos que o início da prática de encarceramento e punições não se deu 

no Brasil e nem na época em questão.3 Pelo contrário, é uma prática que já era im-

plantada na Europa e foi trazida para as colônias de exploração de mão de obra com 

o objetivo de reprimir qualquer resquício de resistência à dominação. 

No século XIX, conviveram sob o mesmo regime dois princípios a priori 

irreconciliáveis: a escravidão e a liberdade. Diante das complexas dinâmicas 

 
3Para mais detalhes, ver Foucault (2014). 



161 
 

dialéticas de dominação presentes na sociedade colonial brasileira, os estudos 

das ciências humanas têm contribuído com a diversificação das narrativas ao 

considerar a perspectiva dos escravizados através de suas condutas – aqui com-

preendidas enquanto resistências – especialmente no que se refere ao período 

de desintegração do sistema escravista.  

Em tal matéria, tem havido o questionamento que possibilita repensar 

a história e as relações sociais a partir do sujeito escravizado, visualizando suas 

ações como produto e produção no sistema de dominação senhorial escrava-

gista, para desembocar na compreensão da sociedade escravista de um modo 

geral. Portanto, o que se intenciona é o reconhecimento de outra visão não ins-

titucional que evidencie as relações de poder deslocando o ponto de construção 

de imaginários privilegiados. Nesta abordagem, entende-se o poder enquanto 

fenômeno cotidiano, presente nas reproduções e resistências das camadas soci-

ais, formando uma teia de efeitos interdependentes nas relações sociais 

(QUIJANO, 2005).  

Dado período ainda conta com a desintegração da ordem escravista, 

que pode ser refletida através das tensões sociais e revoltas vivenciadas que cul-

minaram na Abolição da Escravatura de 1888, principalmente a partir dessa 

perspectiva incomum do olhar do dominado e do processo de reconstrução de 

sua subjetividade ligada às localizações históricas e sociais. Evidente que a de-

sagregação da escravidão se deu também por diversos outros fatores externos 

ao sistema escravista. Entretanto, se faz necessária a análise a partir deste outro 

prisma que, ao contrário do que se pretendia nos tempos coloniais, posiciona o 

corpo escravizado enquanto ser humano dentro da história e sujeito integrante 

das modificações sociais. 

Busca-se a reconstrução da realidade punitiva e econômica, a partir dos 

aspectos da vida e conduta dos escravizados e homens recém-libertos do século 

XIX, na tentativa de observar elementos de mudanças e continuidades com as 

práticas cotidianas contemporâneas de punição e violência, dando maior aten-

ção para o aspecto de transição dos tipos de exploração do trabalho e suas rela-

ções com a violência.  

 

O processo de colonização Latino Americano e o caso brasileiro: 

a violência embaraçada colonial 

 

Finalizados os processos de gerência de colônias e surgimento de Esta-

dos-Nação nas periferias dos centros de acúmulo do capital, houve a suposição 

de que o processo de colonização havia acabado e que o tempo histórico que 

vivemos é o “pós-colonial”, livre das explorações e subjugações que a América 

sofreu para se tornar “conhecida e descoberta” por outros povos, já que aqui não 

havia uma vida digna para ser vivida, não havia saberes e conhecimentos que 
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pudessem ser aproveitados. Daqui só se aproveitaria os frutos da terra e os “bra-

ços” disciplinados às dominações do trabalho escravo e servil. 

 
Nosotros partimos, en cambio, del supuesto de que la división internacio-
nal del trabajo entre centros y periferias, así como la jerarquización ét-
nico-racial de las poblaciones, formada durante varios siglos de 
expansión colonial europea, no se transformó significativamente con el 
fin del colonialismo y la formación de los Estados-nación en la periferia. 
Asistimos, más bien, a una transición del colonialismo moderno a la colo-
nialidad global, proceso que ciertamente ha transformado las formas de 
dominación desplegadas por la modernidad, pero no la estructura de las 
relaciones centro-periferia a escala mundial (CASTRO-GÓMEZ; 
GROSFOGUEL, 2007, p. 13). 

 

A colonização das instituições judiciárias e carcerárias no século XIX 

teve como elemento principal a privação de liberdade e coloca em sucumbência 

os outros tipos de punição. Já no sentido da determinação do espaço geográfico 

através da expansão do capitalismo no século XVI, a colonização não se deu ape-

nas no âmbito do modo de produção, do estabelecimento das colônias e da mão-

de-obra escrava trazida dos continentes africanos para extrair das terras do con-

tinente Americano a matéria-prima necessária para produzir mercadorias nos 

centros Europeus. 

A colonização, no século XIV, trouxe para a América uma nova forma de 

poder hegemônico que concentrava suas qualidades no padrão europeu que a 

partir de então controlava todas as formas de subjetividade, cultura e conheci-

mento das populações colonizadas (QUIJANO, 2005) e solidificou uma relação 

que se constrói entre colonizador e colonizado com alicerces em diferenças de 

características físicas e de conhecimento de uma “civilização” ainda desconhe-

cida para o “outro” espaço. 

As realidades materiais do sujeito latino-americano e de sua constitui-

ção enquanto tal transcorreram do processo histórico da colonização e de sua 

permanência nas relações de dominação, implementando identidades e relações 

geopolíticas de subordinação entre países que são centros de produção de mer-

cadorias e outros que são sua periferia e produzem a matéria-prima. Além disso, 

elaborou-se a constituição de um “outro” a partir da Europa em sua fase de ex-

pansão mercantil e territorial, que teve como premissa a sobreposição de uma 

racionalidade sobre a outra (BALLESTRIN, 2013).  

Tendo isto em vista, na América a escravidão foi estabelecida e organi-

zada como mercadoria para reprodução no mercado mundial e, desse modo, 

servir aos propósitos e necessidades do capitalismo – estabelecido nessa fase 

como relação social baseada na mercantilização da força de trabalho.  

A partir do século XVIII, com a expansão dos territórios europeus, foi 

imposto o mesmo critério de classificação social a toda a população mundial em 
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escala global. As origens do capitalismo mundial se pautaram na colonialidade 

que foi engendrada pela representação do conhecimento europeu, quando da 

elaboração do conceito de modernidade – desenvolvimento, civilização, razão, 

democracia, progresso, salvação (MIGNOLO, 2011) – e para as regiões por onde 

o capital se disseminou houve um processo de re-identificação histórica, pois da 

Europa foram-lhe atribuídas novas identidades geoculturais, constituindo uma 

ordem cultural global em torno da hegemonia europeia ou ocidental. 

A genealogia da violência e a gênese do colonialismo constituem dois 

impérios codependentes. Há uma profunda relação entre vida, violência e demo-

cracia que reflete a localização da violência no Estado Moderno. Para essa refle-

xão, podemos estabelecer dois tipos distintos de violência: uma violência 

aparente e facilmente identificável e a violência de “um passo para trás”, a vio-

lência que chamarei de “embaraçada”: a violência colonial. Benjamin (2003) 

propõe que em todos os sistemas jurídicos que constituem o Estado Moderno a 

relação de fundamental importância é a de meios e fins.  

A violência manifestada de imediato é considerada como instrumento para 

instituir o direito e essa mesma violência tem como finalidade a instauração do or-

denamento jurídico como poder emparelhado com a violência institucionalizada. 

Essa relação de elaboração e manutenção do sistema jurídico que advém da violên-

cia causa a representação de uma temporalidade própria ao direito que reproduz o 

que já aconteceu, agindo como se ele próprio fosse uma espécie de destino que ne-

nhum ser tem escapatória do final. A regulamentação e institucionalização da culpa 

provocam a imobilização e petrificação da liberdade dos indivíduos, que advém 

dessa temporalidade imposta pelas normas jurídicas. 

Com isso, o direito não se relaciona com as dimensões de passado e fu-

turo, porque permanece em um tempo que já aconteceu. A localização dessa 

temporalidade repetitiva, do destino, se dá pela preservação do “status quo”, 

onde o direito foi organizado. O que ocorreu anteriormente a instauração da vi-

olência que estrutura o direito, já não é valido e não importa: o passado será 

igual ao futuro, que também será igual ao agora. 

Isso acarreta a designação de humanidade através também da norma, que 

terá um sentido adjacente à pluralidade quando não reconhece seu passado histó-

rico e as relações políticas e sociais que ali se fundaram, “pois o direito positivo 

quando está consciente de suas raízes, reivindicaram o fato de reconhecer em cada 

indivíduo o interesse de humanidade e de fomentá-lo” (BENJAMIN, 2003, p. 2). 

Partindo de análises da literatura africana, Achille Mbembe (2018) ela-

bora uma crítica negra do tempo e como ela elaborou, de um modo geral, a me-

mória colonial. Dessa forma, considera que o tempo não é registrado 

linearmente, mas como uma “sucessão de agoras” (MBEMBE, 2018, p. 214). 

Além disso, a ideia de tempo se relaciona socialmente com o mundo, as coisas e 

o corpo. A característica principal encontrada pelo autor é a presença do 
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passado e futuro dialeticamente com o tempo presente, formando uma relação 

paradoxal de não encerramento entre os tempos e nem de continuidade estática 

de práticas históricas, mas de “um tempo com durações diferenciais, submetido 

a duas leis, a do deslocamento e da simultaneidade (coocorrência)” (MBEMBE, 

2018, p. 216). Mesmo nas formas como o tempo se faz presente, através de ma-

nifestações da lembrança da memória, ele se produz e reproduz com ferramen-

tas que estão além da linguagem, além da palavra, pois se exprimem em 

coletividade e com o corpo. Nesse sentido: 

 
O mesmo tipo de procedimento se aplica quando se trata de relembrar o 
potentado pós colonial, esplêndida manifestação de um tempo sem pas-
sado nem futuro, ou então de um passado decaído, que incessantemente 
se deseja ressuscitar, mas cujo sentido só aparece na fissura e na dissipa-
ção (MBEMBE, 2018, p. 219). 

 

Essa percepção temporal também atinge o nível espacial, quando se com-

preende que o corpo é também um local que carrega em si memórias do passado, 

através das marcas produzidas e reproduzidas pela violência embaraçada da colo-

nialidade, que instaurou e mantém, até os dias atuais, o poder das elites econômicas 

e políticas que se encontram majoritariamente no poder estatal. 

O resultado da deslocalização temporal é o aprisionamento da liberdade e 

autonomia dos indivíduos, os quais suas histórias não foram contadas e estão no 

tempo do passado ignorado pelo Direito, desde a sua concepção. Essa estrutura tem-

poral da forma jurídica produz e reproduz a violência que iniciou o desenvolvi-

mento do mundo moderno, levando os sujeitos a serem capturados em uma forma 

de vida inescapável à culpa, própria da temporalidade colonial.  

A universalização das normas jurídicas propõe uma única forma de vida, 

com assuntos “que então serão protegidos pelo direito com o seu poder que consiste 

na alegação de que só existe um único destino e justamente o status quo e o ele-

mento ameaçador pertencem a sua ordem irrevogável” (BENJAMIN, 2003, p.3). 

A homogeneização da falsa linearidade da estrutura temporal do Di-

reito conserva um determinado eixo de relações de poder no qual persevera a 

continuidade colonial das estruturas sociais e instaura uma violência fruto da 

modernidade: a violência colonial, que aqui chamo de violência embaraçada, que 

é organizada juridicamente com fundamentos institucionalizados, legitimada e 

sistematizada pelo poder estatal: “faz do corpo um lugar por excelência da me-

mória” (MBEMBE, 2018, p. 221). 
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Figura 1 - Space to forget 

 

 
Fonte: Kaphar (2014) 

 

A obra do artista Titus Kaphar (2014) intitulada Space to forget (espaço 

para esquecer) nos dá elementos outros para pensar esse processo de apaga-

mento do indivíduo através das palavras que as obras de arte expressam com 

sua linguagem visual. No primeiro momento, observamos uma mulher negra 

apoiada sobre seus joelhos e suas mãos no chão, com vestimentas de semelhante 

cor dos móveis que fazem parte do fundo da pintura. Em cima dessa mulher, se 

encontra – ou não encontra – a sombra branca de uma criança, que parece aco-

modada sob suas costas. Outro detalhe importante da obra é a mão direita trans-

parente, que segura um instrumento de limpeza, nos transferindo a 

invisibilidade que carrega o trabalho desempenhado. Como se estivesse na 

mesma ordem dos objetos inanimados, a mão invisível se confunde com o chão 

de madeira e conseguimos ver atravessadamente por ela, como se a mulher con-

tivesse em si própria elementos que poderiam transformá-la em coisa a partir 

de um lance de olhar. Não qualquer olhar, mas principalmente aquele que não 

reconhece um outro que também contém em si o mesmo extrato de humani-

dade. Ao recortar a criança branca da imagem, retira-se a centralidade da bran-

quitude com a qual a violência racial é evidenciada. Essa violência a qual se 

refere o recorte branco da imagem pode ser lida como a ausência engenhosa de 

memória que foi instrumentalizada pela colonialidade do ser, contrastando com 
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a presença de personificação imagética do corpo negro que se constitui dessa 

memória e retorna a se lembrar justamente pelas estruturas sociais racistas nas 

quais é o corpo usualmente excluído. 

A recordação do lado mais obscuro da modernidade que revela a colo-

nialidade e suas violências é ocultada pela narrativa de naturalização das vio-

lências (MIGNOLO, 2017). Contudo, essa memória é presente para os corpos que 

foram e continuam sendo alvo de desumanizações e a manutenção dessa conti-

nuidade se dá através das exclusões e desigualdades propiciadas pelas estrutu-

ras sociais. A memória a qual propomos a reflexão através da obra de arte é 

reavivada todas as vezes que o racismo cotidiano é praticado: reconhece-se a 

epidermização da dominação. 

A apreensão da continuidade temporal da colonialidade que estamos 

nos debruçando compõe uma tentativa de retorno ao passado mais obscuro dos 

tempos coloniais, como se não existisse ali a memória. Não se pode apagar o pas-

sado, porque ele habita os corpos colonizados. A violência embaraçada e colonial 

pode ser desvelada neste retrato, pois nele há afirmação da memória no tempo 

presente quando coloca em evidência o corpo negro da mulher que, na maioria 

das vezes, é alvo de ocultamento. Não há espaço para dúvidas em relação a quem 

se lembra e reconhece seu embaraçamento violento, e este é um dos aspectos de 

deslocamento de narrativas que a obra coloca como proposta. 

Apesar dos esforços em silenciar a humanidade dos corpos que contem 

memória e da tentativa de apagar a história junto com o passado da violência 

embaraçada e colonial, esses corpos possuem uma ligação fundamental entre as 

gerações, que inspiram resistência e afirmam sua humanidade como numa es-

pécie de desobediência em existir. 

Ainda sobre as cruéis formas de continuidade da violência embaraçada, 

a colonialidade do poder (QUIJANO, 2005) traduz as estruturas heterogêneas de 

poder na sociedade latino-americana enquanto divisões raciais no trabalho, nas 

relações subjetivas e no Estado, bem como na produção de conhecimento. Essa 

forma conjugada e entrelaçada de diversos poderes através do racismo produ-

zira uma cisão de dois mundos que Frantz Fanon (2008) chamará de zona do ser 

e zona do não ser.  

A divisão estabelecida pelo sistema capitalista moderno entre superio-

res e inferiores interferiu nos significados que poderiam ser atribuídos ao con-

ceito de humanidade, transitando entre desumanização e humanidade 

universal. Encarnando a universalidade, o homem branco se distingue do ho-

mem negro pela não caracterização de sua condição racial, relegada apenas ao 

homem negro que está subalternizado em posição social inferior. A zona do não 

ser imposta pela colonialidade não é homogênea, podendo agrupar em si várias 

subcategorias articuladas entre si para contribuir a uma espécie de 
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desprivilegio: é “pensar os sistemas de poder como uma série de dispositivos 

heterônomos vinculados em rede” (CASTRO-GOMEZ; GROSFOGUEL, 2007, 

p.18). 

A dimensão descrita neste estudo que chega à articulação do conceito 

de “violência embaraçada” surge a partir dos questionamentos presentes nas 

análises de Quijano (2005) e Fanon (2008) quando elaboram as reflexões da 

zona do ser/não ser (FANON, 2005), a colonialidade do poder, do ser/do saber 

e da heterogeneidade histórico-estrutural (QUIJANO, 2005). A partir dessa deli-

mitação, pretende-se identificar quais as manifestações materiais das formas de 

dominação a partir do processo social e histórico, como por exemplo, o racismo, 

o patriarcado e a desigualdade econômica e quais seus vínculos com as estrutu-

ras que foram ressignificadas a partir da modernidade, como a justiça transfor-

mada em sistema jurídico e o poder do povo transformado em democracia 

liberal. A violência embaraçada não é facilmente identificável, é preciso um 

passo para trás porque está localizada numa temporalidade anterior ao que foi 

imposto pela modernidade do século XVIII. A violência embaraçada é uma espe-

cificidade brasileira que se articulou ao longo da história e teve continuidade 

através da sofisticação das técnicas de dominação. 

 É uma instrumentalização que se originou, com o apoio das leis, na in-

vasão dos territórios latino-americanos, se constituindo no resultado de uma 

construção colonial que articulou técnicas de dominação e exploração de povos 

originários e escravizados e que se mantém nas relações sociais, econômicas e 

políticas. São relações de poder sem hierarquias entre si, que se entrelaçam for-

mando uma estrutura heterogênea de dominação, sustentando e mantendo o 

sistema econômico e político. Tais relações de poder situam esses sujeitos atra-

vessados por violências embaraçadas na zona do não ser, exigindo uma cons-

tante desumanização. 

Com isso, articulamos o pensamento de Fanon (2008) com a coloniali-

dade do poder, que compreende as heterarquias4 como estruturas globais de 

poder, em que não há uma matriz principal de onde todas as outras são regidas, 

porém tem redes articuladas que desempenham intervenções mútuas, em as-

pectos pontuais diferenciados e tratando de circunstâncias históricas especifi-

cas (FANON, 2008). Grosfoguel e Castro-Goméz (2007) entendem que não existe 

uma relação de autonomia entre o capitalismo global e os dispositivos heterô-

nomos de poder. Tampouco há um raciocínio que une, determina e controla to-

das as demais, mas há a predominância de processos múltiplos, com “diferentes 

 
4 “Indo um passo além de Quijano, conceptualizo a colonialidade do poder como um enredamento 

ou, para usar o conceito das feministas norte-americanas de Terceiro Mundo, como uma intersecci-

onalidade (CRENSHAW, 1989; FREGOSO, 2003) de múltiplas e heterogéneas hierarquias globais 

(‘heterarquias’) de formas de dominação e exploração sexual, política, epistémica, económica, es-

piritual, linguística e racial (...)” (GROSFOGUEL, 2007, p. 51-52). 
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temporalidades, dentro de um só sistema-mundo de larga duração” (CASTRO-

GOMES; GROSFOGUEL, 2007). 

Isto nos leva à compreensão de que o resgate histórico político da soci-

edade brasileira é fundamental para entender os mecanismos de punição e vio-

lência que ocorrem na atualidade.  

 

Transição do trabalho escravo para o trabalho livre: a instaura-

ção da violência embaraçada 

 

No regime de plantação de cana de açúcar, foi introduzido o trabalho 

escravizado que atenderia as demandas do sistema de produção e da economia 

tanto rural quanto urbana da época. De acordo com os estudos tratados por Flo-

restan Fernandes sobre negros e mulatos na cidade de São Paulo e das suas in-

serções e transição para a economia capitalista e de trabalho livre, os homens 

escravizados recém-libertos ocuparam papel importante nas atividades econô-

micas e os cativos constituíam a maior parte da força de trabalho nas cidades 

em desenvolvimento, em consequência das demandas criadas a partir da lacuna 

deixada com a anterior divisão social do trabalho, que propiciou a geração de 

novos tipos de empregos e funções desempenhadas especificamente por escra-

vizados oriundos do sistema escravocrata (FERNANDES, 2015). 

Apesar do princípio da diferença reger a subjugação de um ser ao outro, 

autorizando a expropriação do trabalho humano e a desumanização do traba-

lhador, o monopólio da força não era o único elemento estruturante da socie-

dade escravista. A camada senhorial criou uma vasta rede de controle social que 

corroborava com a manutenção do sistema, incorporando ao argumento da 

força outros instrumentos de dominação. A exemplificação do aparato em torno 

do desempenho do escravismo se encontra na religião, no sistema jurídico, na 

medicina, na biologia, todos eles contribuindo cada qual a sua maneira aos pa-

drões distintos de dominação (CHALHOUB, 1986). Todos esses mecanismos se 

voltavam aos escravizados, na tentativa de assegurar a aceitação da ordem im-

posta e resignação quanto ao fato da escravização de uns em detrimento do po-

der de outros. 

Os dados relativos aos processos criminais, não exprimem de todo a re-

alidade. Isto aconteceu devido à “sub-representação da criminalidade” cometida 

pelos senhores ao não permitir a intromissão da justiça pública na sua autori-

dade de castigo, e em assim sendo, ele mesmo exercia o poder de punição ao 

escravo.  

As penas que traduziam a perda total de capital eram as penas capitais 

e as penas de galés. As penas capitais eram usadas para punir os homicídios de 

senhores ou feitores, e mais tarde foram aos poucos sendo substituídas pela 

pena de galés, que não foi uma modificação bem acolhida por parte do senhorio, 
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pois apresentava outra saída ao cativeiro de seus senhores: o trabalho perpétuo. 

Era preferível cometer homicídio e trabalhar até a morte do que continuar a ser 

escravizado. 

Em análise feita a partir do censo populacional de 1872, podemos per-

ceber uma população com expressivo número de escravizados (15%) (IBGE, 

2012), apesar do tempo histórico já ter ultrapassado a lei do fim do tráfico ne-

greiro de 1850. Isto se soma ao peso da expectativa de vida dos cativos, dado 

encontrado por Schwartz (1988), que oscilava entre os 19 anos de idade no sé-

culo XIX. Portanto, se vislumbra o estabelecimento de uma mentalidade de pul-

são de vida, ou de sobrevida, se ponderando e considerando a prática de delitos 

em detrimento da autonomia de seu próprio corpo e de sua própria morte. Se 

era cedo demais para morrer uma morte em vida, determinada pelo domínio do 

sistema escravista e da exploração epidermizada e desaculturada, então que se 

produzisse autonomia dos escravizados através da resistência. Afinal, neste 

caso, não se pode morrer se já está morto. 

O relatório policial da capital do Rio de Janeiro acerca das prisões apre-

sentou motivação de crimes considerados leves para encarcerar, segundo as 

análises de Algranti (1988). A maioria das prisões era realizada por crimes pra-

ticados por uma única pessoa; e dentro da população estudada, 80% dos que 

haviam sido presos eram escravizados. A divisão dos crimes cometidos atinge 

os crimes contra a ordem pública5, crimes violentos6, crime de fuga de cativos e 

crime contra a propriedade7. Os tipos penais que compõem a espécie de crimes 

contra a ordem pública, evidenciam a preocupação direcionada do poder de po-

lícia para a manutenção da ordem e para garantir a sobrevida dos cativos. Na 

cidade do Rio de Janeiro era muito comum os mestres usarem do poder de polí-

cia para disciplinar escravizados. Os dados dos registros policiais no Rio de Ja-

neiro mostram que os crimes contra a propriedade e crimes contra o patrimônio 

eram cometidos majoritariamente contra pobres (HOLLOWAY, 1989). Membros 

da elite não costumavam caminhar sozinhos pela cidade, justamente pelos ter-

rores produzidos em torno da criminalidade de homens livres e escravizados. 

 

 

 

 
5 Os escravizados eram presos por sussurrar cantigas da capoeira, carregar instrumento musical, 

participação de encontros envolvendo outros negros, por simples suspeita de ter praticado algum 

crime, por violação do toque de recolher, presos por pedido de seu mestre, ou pedido de outra pessoa, 

ser encontrado em alguma casa de quilombo, portar faca e se fosse capoeira tinha mais atenção da 

repressão policial. A capoeira era um símbolo da manutenção da cultura Africana e os cativos a 

praticavam extensivamente.  
6 Constituíam 9% do total das causas de prisão os crimes contra os senhores (ALGRANTI, 1988). 

Para maiores elucidações, ver tabela 2, p. 32. 
7 “Dos 467 casos, somente 70 escravos foram presos por furto de grande quantidade, excedente de 

10.000 reis” (ALGRANTI, 1988, p.36, tradução livre). 
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Tabela 1 - Censo Demográfico de 1872 (1) 

 

População: 10 milhões de habitan-

tes 

(livres que definiam sua própria 

cor) 

Brancos 

Pardos 

Pretos 

Caboclos 

38,1% 

33,5% 

9,3% 

3,9% 

Fonte: IBGE (2012) 

 

 

Tabela 2 - Censo Demográfico de 1872 (2) 

 

População definida pelo senhor  

Pretos 10,4% 

Pardos 4,8% 

Fonte: IBGE (2012) 

 

Em sua tese de doutorado, Alvarez (1996) analisou a transição da mão 

de obra escravizada pelo trabalho assalariado, e entende que a constituição do 

mercado de trabalho brasileiro é um processo histórico complexo e que não 

pode ser colocado em discussão sem considerar aspectos importantes trazidos 

com legislações anteriores à abolição em 1888, tal como a lei do ventre livre 

(1871) e a lei de locação de serviços (1879) (ALVAREZ, 1996).A lei do ventre 

livre, por exemplo, foi decisiva para a inauguração da influência do Estado na 

economia. Isto porque a partir dessa legislação é que a Aristocracia encontrou 

meios para se inserir no controle da formação do novo mercado de trabalho 

(ALVAREZ, 1996). Essa transição dos "tipos" de trabalho preocupava as elites 

também na dimensão da ordem social. No imaginário das elites, o escravizado 

era uma das maiores ameaças para a ordem social (ALVAREZ, 1996). 

As penas de morte presentes no Código de 1890 eram justificadas pela 

precariedade do sistema prisional e pela camada servil da população (ALVAREZ, 

1996). Então, a elite programou um sistema de controle através da legislação 

penal que tivesse uma última ratio também, que seria a violência brutal reves-

tida pela pena de morte e percebe-se “como a instituição da escravidão era um 

problema incontornável em relação à manutenção da ordem social imperial [...]” 

(ALVAREZ, 1996, p.55).  

 
De maneira geral, portanto, podemos afirmar que na transição do traba-
lho escravo para o trabalho livre, o negro, seja enquanto escravo ou en-
quanto liberto, é um dos principais alvos das preocupações das elites no 
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fim do Império. O destino das populações negras colocou-se, durante este 
período, como problema frente à construção não só de um mercado-de-
trabalho assalariado, mas também de uma nação alicerçada nos valores 
associados ao trabalho livre (ALVAREZ, 1996, p. 55). 

 

O sistema político-jurídico que se dava em torno da punição de crimes 

praticados por escravizados, englobava a aplicação de castigos cruéis que tam-

bém eram recursos utilizados pelos senhores para coibir os conflitos causados 

pelos cativos. Entretanto, a criminologia europeia já se encontrava avançada 

quanto às penalidades corporais agora consideradas “desumanas”, estando em 

descompasso à teoria adotada pelo Código Criminal de 1830. Embora o conceito 

de criminoso inspirado nas diferenciações biológicas dos indivíduos fosse uma 

teoria muito defendida pela elite brasileira que se formava, já havia uma “práxis” 

adotada pelas instituições criadas para assegurar a aplicação da lei penal, pois 

de alguma maneira se deveria diferenciar os homens livres8 e os escravizados 

(ALGRANTI, 1988). 

No período compreendido entre os anos de 1810 a 1821, houve 5.078 

casos de prisões realizadas pelo poder policial contra escravizados e homens 

recém libertos na cidade do Rio de Janeiro, de acordo com os registros da polícia 

da época analisados por Leila Algranti (1988). Assim, 

 
A "cidade negra", que possuía uma dinâmica própria, alicerçada nas tra-
dições culturais dos negros libertos, era um obstáculo à nova ordem polí-
tica republicana. A perseguição aos capoeiras, as reformas urbanas, a 
repressão à vadiagem eram formas da República tentar disciplinar e con-
trolar a cidade negra (ALVAREZ, 1996, p. 58). 

 

Nesta conjuntura, foi criada a força policial para atuação na primeira 

capital da Colônia, ordenada pelo príncipe D. João que utilizou como modelo a 

instituição da polícia de Portugal no ano de 1809. O relatório de prisões realiza-

das durante os 11 anos observados concentra informações sobre prisões reali-

zadas pela polícia contra escravizados e homens libertos, havendo supressão de 

informações sobre as causas do crime ou se foi dado prosseguimento a alguma 

denúncia formal ao Tribunal (ALGRANTI, 1988). Também se observa que os po-

liciais responsáveis pelos registros eram os mesmos que realizavam operações 

 
8 “Homens livres” se refere ao conceito de africanos que foram libertados em decorrência da lei de 

7 de novembro de 1831 que proibia o tráfico negreiro no Brasil: “O que se seguiu à promulgação da 

lei de 7 de novembro de 1831, também conhecida como lei Feijó, foi o completo desrespeito à le-

gislação, não só por parte dos proprietários escravistas, mas por parte do próprio Estado. A ameaça 

de punição não intimidou os ‘importadores’ que contavam com a completa conivência do governo 

imperial, que procurava fechar seus olhos aos atos de pirataria. O fato do corpo de funcionários do 

Estado responsáveis pela apreensão e julgamento dos contrabandistas ser em grande medida for-

mado por proprietários escravistas ou correligionários políticos a estes ligados dificultava ainda mais 

a aplicação da lei”. 
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nas ruas e, portanto, os dados só dizem respeito às apreensões de pessoas en-

contradas nesse tipo de ação (ALGRANTI, 1988). 

Escravizados (compreendidos enquanto classe mais inferiorizada na 

sociedade escravista) eram os mais propensos também a este tipo de prisão re-

alizada em ação policial. O processo de urbanização das cidades trouxe consigo 

a sociabilidade entre as camadas sociais e seus membros, como por exemplo, dos 

escravizados com os outros membros artesãos, donos de tavernas e a venda de mer-

cadorias, e o fruto dessas relações foi o maior contato e conhecimento das leis e dos 

direitos para os cativos, resultando também na maior oportunidade e possibilidade 

de compra da liberdade. Contudo, as insurreições eram mais comuns nas áreas ru-

rais onde havia maior união do grupo dominado porque dificilmente tinham contato 

com o exterior e preservaram, deste modo, sua cultura.  

Os homens recém-libertos eram parte menor na população da cidade, e as 

oportunidades de emprego com salário fixo eram igualmente baixas, em decorrên-

cia da coexistência com a força de trabalho explorada dos escravizados. 

 
Em nenhuma época e lugar isto se torna mais catastrófico e atinge mais 
profunda e extensamente a colônia que no momento preciso em que abor-
damos a nossa história, e nos distritos da mineração. Vamos encontrar aí 
um número considerado desses indivíduos desamparados, evidente-
mente deslocados, para quem não existe o dia de amanhã, sem ocupação 
normal fixa e descendente remuneradora. [...] O vadio na sua expressão 
mais pura. Os distritos auríferos de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso ofe-
recem tal espetáculo em proporções alarmantes que assustarão todos os 
contemporâneos. Uma boa parte da população destas capitanias estava 
nestas condições, e o futuro não pressagiava nada de menos sombrio 
(PRADO JR., 2011, p. 304). 

 

Então, uma das alternativas que poucos contavam era empregar sua 

força de trabalho em funções marginalizadas e em alguns casos os encargos não 

eram desempenhados nem por cativos e nem por homens brancos. Era comum 

aceitar trabalhos executados por escravizados por curto tempo, mas sem salário 

estipulado.  

Tanto no meio rural quanto no meio urbano, poucos eram os trabalhos 

que restaram aos libertados, já que “o trabalho escravo é onipresente. Torna-se 

muito restrito o terreno reservado ao trabalho livre, tal o poder absorvente da 

escravidão” (PRADO JR., 2011, p. 295). O imaginário dos sentidos sociais que o 

trabalho representava, passa a adquirir significados de uma ocupação não digna, 

tamanha era a presença escravizada neste âmbito vida. Relacionava-se, por-

tanto, as obras mecânicas e servis aos escravizados e a quem fosse equiparado 

a essa condição, emparelhando-se com a noção de que esse tipo de trabalho só 

poderia continuar o padrão de desumanizar. 
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Mesmo que fosse exigido por condições campesinas, o homem branco pos-

suidor da terra não se prestaria a adubar a sua produção, “havendo embora terras 

abundantes, carecem de propriedade até mesmo aqueles que poderiam ser propri-

etários, pois não tendo 150 mil rés para comprar cada um negro que trabalhe, o 

mesmo é ser proprietário do que não ser” (PRADO JR., 2011, p. 296). 

Caio Prado Jr. (2011), chamará de “subcategoria colonial” o contingente po-

pulacional remanescente da organização social do trabalho que se desenhou no con-

texto colonial. É uma composição de trabalhadores que tiveram sua força de 

trabalho expropriada e com o advento da derrocada da escravidão, não foram rea-

locados na sociedade mercantil. Uma das formas que encontram de sobreviver: 

 
Finalmente, a última parte, a mais degradada, incômoda e nociva, é a dos 
desocupados permanentes, vagando de léu em léu à cata do que se manter 
e que, apresentando-se a ocasião, enveredam francamente pelo crime. É a 
casta numerosa dos “vadios”, que nas cidades e no campo é tão numerosa, 
e de tal forma caracterizada por sua ociosidade e turbulência, que se torna 
uma das preocupações constantes das autoridades e o leitmotiv de seus 
relatórios (PRADO JR., 2011, p. 301) 

 

O exercício de controle do crime nessa região do sertão se dava através 

dos mesmos “vários” que estavam em rede com os mandatários locais, reali-

zando através de si mesmos o exercício punitivo, julgador e de execução do 

crime que era de sua alçada de conhecimento e autorização. Essa normalização 

do crime mantinha a região despoliciada, ao mesmo tempo em que proporcio-

nava relativa segurança, visto que os crimes que eram praticados já eram de co-

nhecimento popular (PRADO JR., 2011). 

Nesse contexto, a independência se consistiu na grande transformação 

social na qual divide o surgimento do Estado Nação e o fim do Império e do sis-

tema escravista. O liberalismo foi apoiado pelas elites, que também contestaram 

e se posicionaram contra o sistema escravagista e colonial que mantinha as relações 

com a metrópole. A abolição da escravatura tinha ideal de direitos humanos em sua 

estrutura e propagação, mas o fator que mais motivou o apoio da elite foi a possibi-

lidade de formatação dos campos jurídicos, políticos e econômicos que o modelo de 

Estado nacional poderia trazer (FENANDES, 2006). 

O processo de independência, no entanto, não retirou o país da hetero-

genia em que se posicionava em tempos coloniais, pois os aspectos da autocracia 

fundada na diferenciação de humanidades, entre escravizados e senhores e a 

exploração da mão de obra daqueles, foram incorporados na dominação patri-

monialista com aspectos contínuos de colonialidade (FERNANDES, 2006; 

QUIJANO, 2005; 1992). 

Em meio à dinâmica do processo de modernização do Brasil com as classes 

sociais, Florestan Fernandes (2006) analisa os desdobramentos do capitalismo e 
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como se instaurou o poder de uma classe dominante, evidenciando as diferenças 

entre os processos de consolidação do capital em comparação às experiências euro-

peias. Houve alterações relevantes no sentido do processo histórico particular que 

passamos em relação a esses países em detrimento da imposição de uma transfor-

mação das estruturas econômicas sem haver qualquer luta de classes que impu-

sesse também uma revolução democrática. Com a independência surge a 

possibilidade de entrada da sociabilidade capitalista burguesa, até então de impe-

dida atuação pela existência da economia colonial baseada na exploração da mão de 

obra escravizada e da grande lavoura de exportação.  

A velha ordem econômica – fundada na autocracia e na escravização e 

desumanização da exploração de mão de obra – se deparou com a nova proposta 

econômica e política vinda Europa, o liberalismo. A especificidade colonial da 

inserção do capitalismo no Brasil e na América Latina e sua gênese são profun-

damente ligadas a relações sociais antidemocráticas, fundadas na colonialidade 

do ser (QUIJANO, 2005) que constituiu um dos lados mais obscuros da moderni-

dade (MIGNOLO, 2017), resultante do imbricamento entre velha e nova ordem 

mundial. Apesar da forma de exploração ter se transformado no trabalho assala-

riado, houve uma reorganização e aprimoramento dos instrumentos de domina-

ção exercidos pela nova configuração assumida pelo sistema econômico, mas que 

não deixa de apresentar os mesmos padrões de violência contra os corpos coloni-

zados, mas com presenças marcadas na realidade social. 

 
Se, por um lado, é certo que as aventuras imperiais do século XIX introduzi-
ram novas técnicas de subordinação e de controle colonial, reformulando, as-
sim, de uma forma original, os laços entre a modernidade e a experiência 
colonial, por outro lado, a lógica que animou os projetos imperiais não foi as-
sim tão diferente dos padrões que emergiram no contexto da conquista das 
Américas (MALDONADO-TORRES, 2008, p. 86). 

 

Florestan Fernandes (1975) estudou a “revolução burguesa no Brasil” e 

analisava a falta de embate popular entre classes que trouxesse a transformação das 

estruturas econômicas e políticas da sociedade. A estrutura latifundiária da socie-

dade escravista foi modernizada, mas se manteve inalterada em algumas circuns-

tâncias. Não houve o surgimento de uma hegemonia da elite colonial que fosse capaz 

de enfrentamento de classes. Neste sentido, as aproximações entre o pensamento 

de Florestan Fernandes e de Gramsci são feitas a partir do conceito de “ditadura sem 

hegemonia” e noção de autocracia (COUTINHO, 2005). 

Para Florestan (1975), a emergência da formação do liberalismo no 

Brasil se misturou com a estrutura de classes da sociedade da época e se con-

substanciou em outra estrutura híbrida, com elementos e nuances próprias. As 

novas diretrizes baseadas na livre concorrência e na liberdade de trocas e adici-

onavam ao fato de que a concorrência de trabalho se dava entre pessoas recém 
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libertadas e consideradas ainda não humanas, e os imigrantes europeus, que re-

presentavam todo o modelo de civilidade e humanidade que se pretendia adotar 

(ARRUDA, 1995). Essa especificidade é notada em sociedades de capitalismo de-

pendente, que surgiram concomitantemente ainda haviam resquícios da coloni-

zação, “o capitalismo é introduzido antes da constituição da ordem social 

competitiva. Ele se defronta com estruturas econômicas, sociais e políticas ela-

boradas sob o regime colonial, apenas parcial e superficialmente ajustadas aos 

padrões capitalistas” (FERNANDES, 1975, p. 149).  

Havia um transcurso de relações sociais anteriores, baseadas no con-

servadorismo e na desumanização das explorações do trabalho, que pode ter 

direcionado “a expansão do capitalismo a um privatismo tosco, rigidamente par-

ticularista e fundamentalmente autocrático, como se o ‘burguês moderno’ re-

nascesse das cinzas do ‘senhor antigo’ (FERNANDES, 1975, p. 167-168). 

O capitalismo dependente consiste na “história dependente dos centros 

hegemônicos, cujas forças internas não são capazes de romper os liames exter-

nos” (ARRUDA, 1995, p. 23). Ao se desenvolver hiper tardiamente (CHASIN, 

1999), o Brasil se constitui numa especificidade da consolidação do capital in-

dustrial, que remete a sua burguesia uma característica específica: a sua união 

com o latifúndio e sua inclinação a exportação de produtos ao mercado externo 

(PRADO JR, 1961). Nesse sentido, o capitalismo desenvolvido no Brasil não se 

funda em bases sólidas próprias de suas necessidades interiores de mercado, 

mas sim de acordo com o que era de conveniente para os desejos e necessidades 

dos países centrais do capitalismo, do mercado internacional (PRADO JR, 1961). 

Essa dominação da elite que se pretendia burguesa, desconecta do sen-

tido da “revolução nacional e democrática” justamente porque apenas moderni-

zou os latifúndios, sem transformar a assimetria do modelo racial e dar 

condições para que o escravizado se inserisse nos postos de trabalho remune-

rado que antes era considerado degradante. Este constituiu um ponto em que se 

consolidaram as estruturas de poder, com o racismo e o capital. 

A ordem social competitiva foi um fenômeno urbano do século XIX, que 

surgiu com a ruptura do velho sistema colonial e não proporcionou a inserção 

ao trabalho assalariado. Com isso, a escravidão e os libertos não deram origem 

a uma categoria social com poder aquisitivo, se tornando, além disso, o funda-

mento da diferenciação dos sujeitos e obstáculo para concretizar a universaliza-

ção do trabalho assalariado. A desvalorização do trabalho enquanto mão de obra foi 

produzida pela escravidão e contribuiu também para não se instituir uma classe tra-

balhadora assalariada dentre os libertos. A economia internacional investiu no mer-

cado interno enviando imigrantes europeus em busca de melhores oportunidades 

e condições de trabalho. Portanto, neste cenário, o negro, que antes de tudo passou 

pelo processo de escravização de seu trabalho, se viu destituído duplamente quando 

percebeu que havia um obstáculo maior em seu caminho, que seria a competição 
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com pessoas brancas para desempenhar o mesmo trabalho que antes fazia e era ob-

jeto de desumanização de sua existência.  

 
Destarte, como conclusão geral: a vítima da escravidão foi também vitimada 
pela crise do sistema escravista de produção. A revolução social da ordem so-
cial competitiva iniciou-se como uma revolução branca. Em razão disso, a su-
premacia branca nunca foi ameaçada pelo abolicionismo. Ao contrário, foi 
apenas reorganizada em outros termos, em que a competição teve uma con-
sequência terrível – a exclusão, total ou parcial do ex-agente da mão de obra 
escrava e dos libertos do fluxo vital do crescimento econômico e do desenvol-
vimento social (FERNANDES, 2017, p. 86). 

 

Nessa corrida em busca da tão inalcançável liberdade que se traduzia 

na busca por trabalho assalariado, o negro sempre perdia na competição por 

contratação. Os antes senhores coloniais, agora eram os empregadores e mesmo 

com a baixa expectativa salarial que os negros demonstravam disposição, pre-

feriam os brancos imigrantes da Europa (FERNANDES, 2006). 

Por consequência da não formação de uma classe trabalhadora assala-

riada oriunda do sistema escravagista, essa formação econômica social não re-

sultou em uma organização moderna como nos Estados europeus que passaram 

pela “via prussiana” (LENIN, 1980) de vazio de revolução, no sentido do capita-

lismo que abarca as relações econômicas advindas do trabalho. A conciliação 

entre a modernidade advinda com o capitalismo e as antigas estruturas coloni-

ais de poder – representadas pela agricultura exportadora que desde o início 

esteve a serviço do capital internacional – terá continuidade ao longo do tempo. 

Internamente, não era possível romper com o imperialismo para fundar a auto-

nomia capitalista (FERNANDES, 1975).  

A diferença no Brasil, é que a “via colonial” (CHASIN, 1999) tornou pos-

sível um capitalismo dependente, no qual a sua burguesia deu continuidade às 

estruturas de poder coloniais. Essa especificidade deixa evidente que os proces-

sos históricos do Brasil e da América Latina como um todo e pode ter seus pro-

cessos históricos determinados, desde a sua gênese, por influências externas 

(CHAGAS, 2013). 

Ainda, o sistema de dominação racista que se estruturou a partir de en-

tão, proporcionou a reprodução das relações coloniais até os dias de hoje.  

A pretensão do humanismo e as ideias democráticas de exercício de ci-

dadania para todos não foram elementos que guiaram a implantação do capita-

lismo no Brasil (COUTINHO, 2005). A burguesia que se formou no território 

nacional, se desenvolveu em meio a um modelo econômico tão reacionário que 

as transformações ocorridas no âmbito político eram impostas pela mesma elite 

que escravizava, e quando havia concessões a se fazer, estas eram tratadas de 
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forma que a população pudesse se envolver tomando parte nas decisões e pu-

desse demonstrar e defender seus interesses coletivos (COUTINHO, 2005). 

Dessa forma, no Brasil não ocorreu uma “revolução democrática bur-

guesa” (CHASIN, 1999). A economia latifundiária exportadora atrasava a divisão 

social do trabalho para a instauração do capitalismo industrial (CHASIN, 1999). 

Somente com a Revolução de 1930, ocorre a finalização do ciclo agroexportador 

e se dá início a estrutura de produção industrial urbana (CHASIN, 1999). Este é 

o motivo para a caracterização de “via colonial” que se distingue de “via prussi-

ana” do capitalismo, pois mesmo que o Brasil tenha tido a semelhança com a 

Alemanha e a Itália da instauração tardia do capitalismo, este não se deu em 

nosso país de modo a incorporar a industrialização no mesmo momento e “tal a 

disparidade do estágio de envolvimento do capitalismo brasileiro, em face da-

queles países, que quaisquer igualizações ou identificações, além de impossí-

veis, são verdadeiramente uma brutalidade teórica” (CHASIN, 1999, p. 11). 

Havia, em nossa realidade social, “contradições vivas” que ilustravam a socie-

dade e que estavam muito longe dos mesmos parâmetros experienciados em 

países europeus (CHASIN, 1999, p. 12). Conforme o autor: 

 
De tal forma, então, que a realidade mostrou, na sua condição própria, se 
comportava ou não, imediatamente, esta ou aquela questão, este ou 
aquele pensamento; não mimetizou ou deixou simplesmente de mimeti-
zar, mas revelou ou não, em razão do grau de desenvolvimento em que se 
encontrava, e da forma pela qual aí chegara, se já objetivava ou não, e em que 
grau e forma, o que era o decisivo imediato para os centros hegemônicos in-
ternacionais. E tudo isto sem deixar de gerar para si, particularmente, o que 
era obrigada, só para si, a gerar. E, nesta produção, as ideias que se puseram 
não tinham como aparecer como deslocadas de seu espaço devido; com apa-
rências semelhantes a outras, mais ou menos desenvolvidas, ou melhor co-
nhecidas, podendo, no entanto, ser concretamente outra coisa, e, enquanto 
tais, ocupando perfeitamente o lugar que lhes competia. Mesmo porque a 
questão não é buscar o lugar certo das ideias, mas a ideia “certa”, própria dos 
lugares, na medida em que as ideias não são pedras subsumidas à lei da gra-
vidade, sem que sejam, contudo, passíveis de fuga aos critérios universais do 
verdadeiro. (CHASIN, 1999, p.12-13) 

 

A democracia no Brasil pode ter assumido contornos próprios no exer-

cício da cidadania, principalmente no que tange a existência do racismo posto 

que era parte das relações sociais e da estrutura anterior, nunca tendo sido se-

pultado com o surgimento de uma nova postura econômica e política. O racismo 

já estava em plenas atividades no tecido social, e a sua reprodução “adota os 

valores de uma lógica que o transcende, e à qual, uma porção de seu tecido so-

cial, se subordina” (CHASIN, 1999, p.14). 

Clóvis Moura (1977) entende que os posicionamentos e atitudes racis-

tas se reproduzem também no plano irrefletido, não se manifestando enquanto 



178 
 

tal e com a certeza de suas consequências. O racismo nem sempre é algo mani-

pulado propositalmente, não se origina por uma atitude pessoal, mas faz parte 

de uma estrutura de dominação. A igualdade dentro do capitalismo é forjada 

nesse contexto para “manter a aparência de que é o próprio negro que não tem 

condições, por si mesmo, de chegar aos estratos superiores e deliberantes, pois, 

a democracia racial que temos lhe proporciona as oportunidades necessárias 

para isto (MOURA, 1977, p.50). 

A primeira vez que o termo “democracia racial” foi ventilado, Gilberto 

Freyre o fez em uma conferência em Lisboa para delimitar o que chamou de “le-

gado mais original e significativo da civilização luso-brasileira à humanidade [...] 

sobre uma das soluções humanas de ordem biológica e ao mesmo tempo social, 

mais significativas do nosso tempo: a democracia social através da mistura de 

raças” (FREYRE, 1938 apud GUIMARÃES, 2002, p. 4). O processo sócio-histórico 

em que se passou essa concepção direcionou o “mito da democracia racial” en-

quanto um instrumento que articulava os “mecanismos societários de defesa 

dissimulada de atitudes, comportamentos e ideais ‘aristocráticos’ e da ‘raça do-

minante’” (FERNANDES, 1965, p. 205). 

O mito da democracia racial passa então a ser encarado como instru-

mento “chave” de interpretação da formação da realidade brasileira, simboli-

zando o distanciamento entre enunciações políticas e realidade social das 

desigualdades entre brancos e negros, “enquanto as contradições entre discur-

sos e práticas do preconceito racial passam a ser estudadas sob o rótulo mais 

adequado (ainda que altamente valorativo) de ‘racismo’” e, consequentemente, 

não será mais “a democracia que será adjetivada para explicar a especificidade 

brasileira, mas o racismo” (GUIMARÃES, 2002, p.16). 

Clóvis Moura (1977) analisará a questão da democracia racial pelo prisma 

da miscigenação, ao constatar que houve diminuição na quantidade de pessoas pre-

tas e pardas no Brasil. Essa diminuição era encarada como uma prova da existência 

da democracia racial, os casamentos entre brancos e negros estaria embranque-

cendo a população. No entanto, o autor entende que esse “desaparecimento” da po-

pulação negra se dá por outros motivos, como o desemprego, a miséria e a 

criminalidade, que tem como consequência o embranquecimento da população bra-

sileira através da morte. Para Guimarães (2002), os marcadores das desigualdades 

raciais são contradições que o conhecimento científico negou por muito tempo, “são 

como bruxas que teimam em atemorizar, ou como o sol que, sem saber de Copér-

nico, continua a nascer e a se pôr?” (GUIMARÃES, 2002, p. 17). 

Nessas condições, as relações sociais colonizadas foram capturadas pe-

los suportes da colonialidade do poder e tem suas concepções determinadas pe-

las nuances do processo de colonização, numa espécie de continuidade das 

relações sociais coloniais no mercado de trabalho, institucional, Estatal e na pro-

dução de conhecimento (QUIJANO, 2005). 
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Sentimento de inferioridade? Não, sentimento de inexistência. O pecado é 
preto como a virtude é branca. Todos estes brancos reunidos, revólver 
nas mãos, não podem estar errados. Eu sou culpado. Não sei de quê, mas 
sinto que sou um miserável. (FANON, 2008, p. 125) 

 

Fanon (2008) em seu livro Peles negras máscaras brancas, no registro 

de um dos ensinamentos mais importantes de sua análise, é a narração de uma 

situação que vivenciou em um trem, quando uma criança o avistou e disse: “Ma-

mãe, olhe o preto, estou com medo!”. Este também é o momento em seu texto 

em que desenvolve o conceito de “epidermização racial”. Quando pensamos no 

conceito elaborado anteriormente de violência embaraçada, relacionamo-lo 

com os estudos de Fanon, no qual o corpo é entendido como território que car-

rega a bagagem de memórias da coletividade, que estavam aqui presentes na reali-

dade antes mesmo dele nascer e este corpo epidermizado, sofre violência específica 

por ser tratado pelo “outro” como localizado em temporalidade diferente, na tem-

poralidade colonial. Neste momento, o corpo epidermizado sofre com esta catego-

rização do outro olhar, com a mesma violência outrora empregada, tanto simbólica 

quanto material, também de origens coloniais. A partir do questionamento que o 

autor sugere quando seu corpo emite significado, o outro interpreta esse significado 

e uma terceira dimensão permite que se possa imaginar o que é transmitido através 

daquela linguagem corporal: 

 
Então o esquema corporal, atacado em vários pontos, desmoronou, ce-
dendo lugar a um esquema epidérmico racial. No movimento, não se tra-
tava mais de um conhecimento de meu corpo na terceira pessoa, mas em 
tripla pessoa. No trem, ao invés de um, deixavam-me dois, três lugares.* 
Eu já não me divertia mais. Não descobria as coordenadas febris do 
mundo. Eu existia em triplo: ocupava determinado lugar. Ia ao encontro 
do outro... e o outro, evanescente, hostil mas não opaco, transparente, au-
sente, desaparecia. A náusea... (FANON, 2008, p. 105) 

 

Entretanto, o mesmo corpo que é desumanizado e passível de ser te-

mido por uma criança, que aponta a animalização do ser, é também o mesmo 

corpo que proporciona a reflexão através de si mesmo, descartando a cisão que 

a racionalidade ocidental moderna traz consigo de bem/mal, corpo/mente en-

quanto distintos e separados entre si. Isso se dá pela percepção da representa-

ção dicotômica que só caracteriza a existência de algo bom se for condicionada 

a existência de algo ruim, assim como, por exemplo, a existência de uma raciali-

dade branca, detentora de pureza e progresso, só poderá existir se houver outra 

de racialidade negra, detentora de monstruosidade e irracionalidade. 
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Conclusão 

 

A ocupação de espaços entre dominação e subjugação traz consigo uma 

imposição da divisão racial do trabalho, dos lugares em que se ocupa social-

mente e os territórios de circulação. Quando o condenado pela terra pós-colo-

nial transgride algum desses papeis, ele é realocado na zona do não ser através 

da violência simbólica e violência embaraçada, fruto da colonialidade do poder 

e que persiste até os dias atuais.  

Herdeiro das relações coloniais de exploração da mão de obra, o negro 

sempre está no limiar de ser redesignado a zona do não ser através da constante 

lembrança de uma memória de subjugação, localizada temporalmente em um 

passado no qual se ergueu o Estado de Direito e manteve as estruturas sociais 

de diferenciação de humanidade com a universalidade eurocentrada. A violên-

cia embaraçada se criou no seio colonial, na animalização do outro, na violência 

justificada pela supremacia branca, e se estende até os dias atuais não só pela 

reestruturação social democrática que deveria ter acontecido com a transição 

do trabalho escravo para o trabalho livre – até porque este argumento não leva 

em consideração que o trabalho assalariado é também uma forma perversa de 

expropriação do trabalho, e de maneira alguma se consegue alcançar algum tipo 

de liberdade; mas principalmente porque com a transição dos sistemas econô-

micos e de trabalho, se mantiveram as relações de desumanização e violência 

para com o negro. 

A experiência brasileira de controle e solução de conflitos sociais é balizada 

pela noção de zona do não ser, desembocando na perspectiva de democracia fragi-

lizada e ataques constantes aos direitos. Essas categorias de análise são apoiadas no 

arcabouço da modernidade, portanto o direito reivindicado a zona do não ser já pos-

sui em seu surgimento aportes que se localizam na temporalidade da continuidade 

colonial e por isso reproduz a especificidade da violência embaraçada, nos colo-

cando diante da reflexão necessária acerca da colonialidade que nos atravessa na 

contemporaneidade e que foi construída com a intenção de expor a desumanização 

com a qual certos indivíduos eram tratados. 
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RESUMO  
O presente trabalho analisa a atuação da Anistia Internacional (AI) e a prática do ativismo 
transnacional na luta pelo reconhecimento de terras indígenas em comunidades nas co-
munidades Apika’y (Brasil) e Sawhoyamaxa (Paraguai). Para tanto, discute o papel do 
ativismo internacional e sua relação com as causas indígenas, a partir da tensão entre 
reconhecimento e subalternidade. Em seguida, analisa, de forma comparativa, a atuação 
da Anistia Internacional e seu apoio na luta pelo reconhecimento de direitos e demarca-
ção de terras ancestrais desenvolvidas pelas comunidades Apika’y (Brasil) e Sawho-
yamaxa (Paraguai), discutindo as principais estratégias e atividades desenvolvidas pela 
entidade e seus impactos na divulgação e reconhecimento dos direitos destas comunida-
des.  
 
Palavras-chave: ativismo transnacional; comunidade Sawhoyamaxa; comunidade 
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Introdução 

 

O problema da violação de direitos de comunidades indígenas (ou tra-

dicionais) é algo intrínseco a vários espaços e países e, sobretudo, foi e é um 

elemento constante na história da América Latina. Tema cotidiano da vida des-

ses povos, as dificuldades encontradas vão desde a fragilidade na representação 

de suas demandas à falta de interesse dos respectivos Estados, os quais dificul-

tam o acesso e a garantia integral de seus direitos. O problema enfrentado é, 

muitas vezes, o do próprio reconhecimento desses indivíduos, seja em sua sin-

gularidade e, sobretudo, em sua coletividade. 

Em busca de uma melhor e nova forma de articulação que ultrapasse 

esse reconhecimento estatal bloqueado, essas comunidades e indivíduos, passa-

ram a se unir a outros atores, dentre os quais as Organizações Não-Governamen-

tais (ONGs). Como o cenário atual é caracterizado não somente pelo 

fortalecimento dos instrumentos e documentos internacionais de direitos hu-

manos, mas também pelo próprio fortalecimento do sistema das Nações Unidas, 

a articulação através do ativismo transnacional destaca-se entre as alternativas. 

Busca-se, deste modo, pressionar os respectivos Estados através da abertura e 

elevação de suas pautas específicas ao debate internacional, gerando pressão 

política internacional sobre pautas que em suas raízes são essencialmente naci-

onais. Cria-se o constrangimento ou shaming internacional que pressiona o com-

portamento nacional estatal (BAEHR, 2009)4. 

Nesse sentido, este trabalho se propõe a apresentar e analisar, de forma 

comparativa, o ativismo transnacional desenvolvido pelas comunidades indíge-

nas Apika’y (Brasil) e Sawhoyamaxa (Paraguai) que, por meio dessa ferramenta, 

buscam contornar a pressão e a soberania exercidas por seus respectivos Esta-

dos e também a pautar e agir em prol de seu reconhecimento e de seus direitos 

coletivos. Especificamente, será destacada a interlocução e atuação da ONG 

Anistia Internacional na organização e construção de campanhas que potencia-

lizam o alcance internacional dessas pautas, especialmente aquela ligada ao di-

reito às terras tradicionais. 

Para tanto, a análise começa com a discussão em torno da prática do 

ativismo transnacional. Em seguida, será discutido o reconhecimento das comu-

nidades indígenas no Brasil e no Paraguai, a partir de documentos nacionais e 

internacionais, relacionando-as segundo a perspectiva da luta pelo reconheci-

mento de suas terras ancestrais. Na terceira seção, será apresentada 

 
4 O shaming apresentado por Baehr (2009) está relacionado à ideia de criar um constrangimento aos 

Estados, na esfera internacional, através da demonstração e evidenciação internacional de que estes 

têm cometido, internamente, graves violações de direitos humanos, por exemplo. Ou seja, de que 

algum modo estes Estados estão violando regras internacionalmente acordadas e ratificadas por eles 

mesmos. O que se espera desse processo é o que Estado sinta-se constrangido, através da pressão 

externa que lhe é imposta, e este altere seu comportamento internamente. 
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brevemente a história dessas comunidades e por fim, será apontada a atuação e 

as campanhas desenvolvidas pela Anistia Internacional em ambos os casos.  

 

1. O ativismo transnacional 

 

O término das tragédias que marcaram a Segunda Guerra Mundial pro-

porcionou à humanidade o estreitamento dos laços e das relações entre os Esta-

dos, assim como o avanço da modernização tecnológica e dos meios de 

comunicação. Em conjunto esses elementos, relacionados também ao desenvol-

vimento dos transportes, geraram grandes e importantes rupturas sociais e po-

líticas (MÖHRING, 2009; VILLA, 1999). 

Nesse sentido, esse cenário também foi marcado pelo surgimento do 

sistema de Estados e pelas relações estabelecidas entre esses atores através da 

criação da ONU em 1945, bem como por meio dos tratados e outras organiza-

ções internacionais de caráter global ou regional. Além disso, é possível destacar 

a ampliação do leque de atores internacionais que ganham evidência, para além 

dos Estados, no processo de tomada de decisões, como as ONGs (AHMED; 

POTTER, 2006).  

Segundo Villa (1999), diante deste novo contexto, as ONGs de direitos hu-

manos passaram a atuar de maneira a buscar quebrar o monopólio exercido pelo 

Estado nas relações internacionais. Em conjunto, portanto, o pluralismo político oci-

dental e a rápida modernização, segundo o autor acima citado, “criou[ram] condi-

ções para uma maior organização societal” (VILLA, 1999, p. 22), permitindo uma 

maior participação e atuação das ONGs no âmbito internacional. 

A intensificação da atuação destas organizações permitiu o lançamento 

e alcance internacional de certos problemas e demandas que antes se concen-

travam e se limitavam ao âmbito nacional. Esse movimento, que permitiu a ele-

vação de problemáticas para além das esferas e fronteiras nacionais, abriu a 

porta à prática do ativismo transnacional. Ou seja, pode-se identificar essa prá-

tica enquanto mobilizações criadas por grupos, ONGs ou segmentos da socie-

dade civil organizada de diversos países que juntos conseguem criar e articular 

um espaço de discussão, troca de informações e contatos para o desenvolvi-

mento político de assuntos nacionais na esfera internacional (KECK; SIKKINK, 

1998).  

 Como aponta Santos (2010), tais ações são importantes porque promo-

vem alianças entre grupos diversos e pautas sensíveis, como as de sociedades 

indígenas que decidem atuar internacionalmente e ONGs que se articulam dire-

tamente em prol do processo de globalização das lutas sociais, pois: 
A ligação de ONGs a movimentos de base assume especial importância na 
mobilização de formas de conhecimento que permitem a formulação de 
leis e de políticas alternativas de base popular, a partir de diferentes fon-
tes e recursos. Deste modo, ONGs e movimentos sociais aparecem como 
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mediadores cruciais entre diferentes formas de direito e entre comunida-
des locais, o Estado nacional e as organizações internacionais (SANTOS, 
2010, p. 57). 

 

Assim, a mobilização criada junto às ONGs internacionais possibilita a 

transnacionalização de pautas sociais nacionais que, antes de se verem totalmente 

bloqueadas e pressionadas, ou como alternativa a esse cenário, buscam contornar a 

resistência estatal lançando tais demandas no âmbito internacional. 

É o reconhecimento e o fato de os Estados estarem envoltos no sistema 

internacional de Estados, o qual estabelece importantes e diferentes formas de 

interações estatais, que leva esses atores a reagirem quando tomam conheci-

mento da pauta em discussão, a qual é posta por agentes da sociedade civil. 

 Assim, a prática do ativismo transnacional necessita de estudos aprofun-

dados e, embora pouco explorada na literatura (KECK; SIKKINK, 1998; DELLA 

PORTA; TARROW, 2004; SIKKINK, 2011), nos permite compreender o atual qua-

dro das relações internacionais e da interação entre os diferentes atores, como 

nos casos que aqui serão analisados.  

Segundo Keck e Sikkink (1998) as redes de ativismo transnacional cor-

respondem aos resultados das interações entre ONGs, Estados e organizações 

internacionais, que por diferentes motivos passam a fazer parte de uma rede 

promovendo uma causa, norma ou ideia. Consideradas importantes componen-

tes na alteração da política mundial, essas redes se caracterizam pela organiza-

ção, influência e pressão das ONGs, que buscam alterar o comportamento de 

Estados e de organizações internacionais. Neste caso, essas entidades são os ato-

res responsáveis por informar, organizar discussões e promover novas ideias, 

além de poderem participar ativamente do processo de criação de novos dispo-

sitivos como empreendedoras da norma5. 

Baseando-se em princípios e valores comuns, os membros que com-

põem a rede se unem e buscam alterar padrões através do constante comparti-

lhamento de informações que esse espaço as disponibiliza. Neste aspecto, a 

mídia exerce importante papel ao facilitar a transmissão e o compartilhamento 

de material de ação entre os diferentes atores envolvidos na mobilização e por 

chamar a atenção do público e de outros interlocutores às pautas em discussão. 

Em resumo, através de suas atividades, seu lobby e campanhas de pressão, tendo 

a mídia como importante aliado, as ONGs buscam em com sua atividade alterar 

o padrão de comportamento de outros atores. 

No caso da luta indígena, a organização de pautas em torno do ativismo 

transnacional surge como um reforço ao avanço constitucional verificado em alguns 

 
5 Empreendedores normativos são aqueles atores decisivos para a emergência de uma norma. São 

os responsáveis por chamarem a atenção a determinadas questões ou mesmo por criarem estas. Para 

que haja resultados buscam dramatizar a situação correspondente à norma que desejam empreender 

(FINNEMORE; SIKKINK, 1998, 16). 
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países. Aos indígenas não foram garantidos apenas direitos nacionalmente reconhe-

cidos, mas também há um conjunto de tratados e documentos internacionais que, 

assinados pelos Estados, apesar de marginalizados ou mesmo ignorados, passaram 

a pautar e a permitir a prática do ativismo transnacional. Esses diferentes dispositi-

vos possibilitam apresentação e servem de base à reivindicação de direitos anteri-

ormente reconhecidos também nesse espaço.  

 

2. Os direitos dos povos indígenas em questão: reconhecimento 

ou subalternidade? 

 

Os Estados latino-americanos apresentam uma história geral bastante 

comum, apesar de algumas especificidades em relação ao tratamento destinado 

às suas populações indígenas, no passado e no presente, pois como demonstra 

Linera; 

 
A sociedade oficial significa, para o indígena, o mesmo que a morte representa 
para os aferrados à vida: ambos os casos são entendidos como negação de 
qualquer existência possível. Assim como a vida é a fuga permanente da 
morte, nos países latino-americanos o “social” é a perpétua prevenção do “ín-
dio” no ordenamento público; o progresso é o extermínio do indígena ou sua 
domesticação civilizatória [...] (LINERA, 2010, p. 153).  

 

Desta forma, desde o período colonial, passando por seus respectivos 

processos de independência, segundo Santos (2010), o tratamento das socieda-

des tradicionais presentes na região foi bastante similar, pautada pela incorpo-

ração forçada e subalterna dos indígenas às suas respectivas sociedades:  

 
A política colonialista na América pautou-se pela subjugação e integração 
dos povos que ia encontrando. A subjugação cultural e econômica consis-
tia em promover uma integração forçada, religiosa e econômica. Ou isso, 
ou a destruição. A política variou de acordo com a violência ou ambição 
de seu executor (SANTOS, 2010, p. 77).  

 

 Foram desconsiderados, desde o início, os direitos coletivos e tradicio-

nais desses povos, cujo senso de comunidade é fundamental devido, sobretudo, 

à inserção dos direitos individuais como categoria básica para o exercício de di-

reitos. A história da formação e consolidação dos Estados latino-americanos foi, 

assim, marcada pela exclusão e marginalização das sociedades tradicionais e 

seus referenciais, pois:  

 
As relações destes Estados constituídos no começo do século XIX com os 
povos originais de seus territórios também são similares. Eles herdaram 
um passado colonial comum, usaram os povos nas guerras de indepen-
dência, acreditaram que poderiam integrá-los como cidadãos garantindo-
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lhes direitos individuais, inclusive de propriedade da terra, desconside-
rando seus usos, costumes, tradições, línguas, crenças e territorialidade; 
quando em conflito, enfrentaram-nos em guerras sórdidas ou por repres-
são direta. Os direitos dos povos indígenas, por serem coletivos, foram 
omitidos das legislações escritas (SANTOS, 2010, p. 92). 

 

Este processo criou pressão sobre a cultura, costumes e tradições, assim 

como sobre a própria a ideia de territorialidade destes povos que é diferente da-

quela apresentada pelos Estados, pois, como identificado por Little (2002), ela se 

fundamenta numa concepção ampla, fundamentada na cosmografia. O conceito de 

territorialidade desses povos e, portanto, a terra seria produto histórico de proces-

sos sociais e políticos que apresenta uma multiplicidade de expressões:  

 
A expressão dessa territorialidade, então, não reside na figura de leis ou 
título, mas se mantém viva nos bastidores da memória coletiva que incor-
pora dimensões simbólicas e identitárias na relação do grupo com sua 
área, o que dá profundidade e consistência temporal ao território 
(LITTLE, 1994, p. 11). 

 

Ou seja, a concepção da terra para estas comunidades seria muito dife-

rente da concepção de propriedade privada ou mesmo do conceito de proprie-

dade estatal. Aqui a terra está envolta de um conjunto de processos históricos, 

sociais e, principalmente, imersa em um universo de símbolos e significados os 

quais não podemos identificar se seguirmos a lógica do Estado Moderno Ociden-

tal ou da modernização capitalista.  Além disto, o debate sobre a terra na 

luta dessas comunidades importa especialmente porque o reconhecimento do 

direito às suas terras ancestrais é a essência da garantia fundamental de seus 

direitos. Ou seja, é a partir deste que as comunidades verificariam o reconheci-

mento de todos seus outros direitos, já que estes estão fundamentalmente liga-

dos à Terra Mãe, como afirma Araújo (2006, p. 49): 

 
O direito à terra está, sem sombra de dúvidas, na essência dos direitos dos 
povos indígenas. Da sua garantia dependem todos os demais direitos e a 
própria continuidade e reprodução cultural desses povos. Por isso 
mesmo, em torno da sua aplicação ocorrem os maiores conflitos e aí se 
opera toda uma usina de fabricação de preconceitos que procuram desle-
gitimá-lo e desqualificá-lo. 

 

Tal situação, presente em toda história latino-americana, foi realçada 

durante os regimes militares na região, principalmente na América do Sul e Cen-

tral, que reprimiram intensamente os indígenas. Segundo Bovo (2002), os povos 

indígenas, assim como os campesinos, foram no Brasil, por exemplo, os que mais 
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sofreram violações de seus direitos durante o período ditatorial pelo qual pas-

sou o país.6 

Com a redemocratização, ao longo da década de 80, pode-se destacar 

que a questão indígena ressurgiu como um dos componentes fundamentais para 

o desenvolvimento democrático. Apesar das diferenças de intensidade nos paí-

ses da região, ela foi impulsionada pelos movimentos sociais e pelos tratados 

internacionais, adentrando o debate político, principalmente nos países em que 

tal população era majoritária, como no caso andino. Embora seja possível reco-

nhecer alguns avanços desse novo quadro, é importante ressaltar que a questão 

– como fica evidente com os casos aqui apresentados – está longe de ser defini-

tivamente solucionada (LINERA, 2010). Neste sentido, tais povos adentraram a 

arena política ao terem inseridos seus direitos nos textos constitucionais e, mais 

recentemente, elegendo representantes e inserindo suas concepções nas dispu-

tas políticas regionais (SANTOS, 2010).  

Mesmo no caso brasileiro, pode-se considerar, segundo Little (2004, p. 

14) que: 

 
[...] os povos indígenas ganharam força política mediante um processo de 
organização interna de suas sociedades, alianças regionais e nacionais, 
entre distintas sociedades indígenas, e até presença no Congresso Nacio-
nal. Essas forças exerceram um papel importante no reconhecimento e 
ampliação de seus direitos na Constituição de 1998. 

 

Essas constituições, diferente do que ocorrera na história constitucio-

nal desses países, passaram a reconhecer, em graus diferenciados, os direitos 

dessas comunidades tradicionais. Com isso, em tese, as sociedades tradicionais 

passaram a ter seus direitos legitimados pelos seus respectivos Estados nacio-

nais; um direito que na teoria seria à diferença e não assimilacionista. Entre-

tanto, como destacado por Santos (2010), o reconhecimento de caráter coletivo, 

encontra dificuldade em se realizar visto que o marco jurídico dificulta sua efe-

tivação ou proteção.  

A Constituição do Brasil (1988), por exemplo, apresenta importantes 

avanços em todo o seu texto, sendo que os Capítulos VII (Da Ordem Social) e VIII 

(Dos Índios) são especialmente importantes ao afirmarem que: 

 
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à união demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens.  

 
6 Reconhece aqui, portanto, a importância do trabalho desenvolvido pela Comissão Nacional da 

Verdade e a sua Comissão específica para casos envolvendo a violação de direitos de comunidades 

indígenas.  
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§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habi-
tadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produti-
vas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cul-
tural, segundo seus usos, costumes e tradições. 
§ 2º - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua 
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 
§ 3º - O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais 
energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indíge-
nas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ou-
vidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos 
resultados da lavra, na forma da lei. 
§ 4º - As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e 
os direitos sobre elas, imprescritíveis. 
§ 5º - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad 
referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia 
que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, 
após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipó-
tese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 
§ 6º - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que 
tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se 
refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da 
União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 
e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na 
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 
§ 7º - Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º. 
(CONSTITUIÇÃO FEDERAL DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988). 

 

Já a Constituição paraguaia, de 1992, além do reconhecimento de uma 

ampla gama de direitos nos artigos 62 ao 67, reconhece a importância do idioma 

ao apontar que:   

 
Art. 140. El Paraguay es un país pluricultural y bilingüe.  
Son idiomas oficiales el castellano y el guaraní. La ley establecerá las mo-
dalidades de utilización de uno y otro.  
Las lenguas indígenas, así como las de otras minorías, forman parte del 
patrimonio cultural de la Nación. (CONSTITUICIÓN DE LA REPÚBLICA DE 
PARAGUAI, 1992)7.  

 
7 O processo de colonização paraguaio é considerado diferenciado por Santos (2010). Segundo este 

autor, o Paraguai foi uma exceção. Entretanto, todo esse processo é revertido após a Guerra do Pa-

raguai durante o século XIX. “Fracia promoveu junto com os indígenas uma verdadeira indepen-

dência, expulsando os proprietários de terra e os representantes dos interesses espanhóis e ingleses. 

Com a força do trabalho livre e com uma política de impedir a acumulação capitalista originária e 

predatória, industrializou o país, garantiu excelente qualidade de vida ao povo, alfabetizado, bem 

nutrido e profundamente nacionalista. Esta experiência de liberdade durou quatro décadas. Incon-

formada com o exemplo paraguaio, a Inglaterra incentivou e subvencionou a Argentina, o Brasil e 

o Uruguai a promover uma guerra de destruição, até que tombasse o último homem paraguaio. Hoje 
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Apesar desses e outros avanços constitucionais, há ainda um longo cami-

nho a ser percorrido para que tais direitos possam ser efetivamente desfrutados pe-

las comunidades a que se destinam.  Ou seja, o reconhecimento não conduz 

necessariamente à sua efetivação. Há entre esses dois pontos o descaso político, o 

persistente preconceito e desconhecimento da sociedade e, ainda, o avanço das 

fronteiras agrícolas e o extrativismo nas regiões.  Dentre os maiores problemas en-

frentados por estas comunidades, como mencionado acima, está o direito à terra, já 

que este entra em choque diretamente com o atual modo de produção.  

Para além das garantias constitucionais enfatizadas anteriormente, o con-

texto que emergiu após a Guerra Fria impulsionou o surgimento de um conjunto de 

documentos e tratados que influenciavam e influenciam, ainda hoje, a garantia de 

direitos das comunidades indígenas espalhadas pelo mundo. Entre eles estão a Con-

venção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 1989; a Declaração 

das Nações Unidas (ONU) sobre o Direito dos Povos Indígenas, de 2007; e a Decla-

ração da Rede de Mulheres Indígenas sobre Biodiversidade (RMIB), de 2008. Novos 

encontros e debates no âmbito da ONU também passaram a promover discussões 

sobre as condições enfrentadas por essas sociedades, reforçando um posiciona-

mento mais assertivo por parte do conjunto dos Estados, como ocorrido na II Con-

ferência Mundial sobre o Meio Ambiente, Rio 92. 

Considerando o cenário latino-americano apresentado anteriormente, 

apesar das especificidades nacionais, pode-se destacar que existem diversos 

obstáculos comuns na efetivação e realização plena dos direitos de comunidades 

indígenas. Sendo assim, o que podem fazer, então, essas comunidades para que 

a plenitude de seus direitos seja reconhecida? O apelo à comunidade internaci-

onal defendida por Segato (2006), baseando-se em tratados ratificados pelos Es-

tados internacionalmente, assim como na exposição da situação enfrentada 

nacionalmente e da publicidade de seus casos, dos seus direitos constitucional-

mente garantidos, se constitui numa estratégia aliada importante, senão funda-

mental, para o enfrentamento de seus problemas.   

Sendo assim, a seguir, serão discutidos dois casos selecionados para demons-

trarmos o alcance e os limites de tal estratégia, relacionada à atuação destas co-

munidades com a ONG Anistia Internacional. 

 

3. As comunidades SAWHOYAMAXA (Paraguai) e Apika’y (Bra-

sil): situação e demandas 

 

Os casos escolhidos para este trabalho são os das comunidades indíge-

nas Apika’y (Brasil) e Sawhoyamaxa (Paraguai). Essa escolha se baseou em três 

 
o Paraguai, destruído no século passado, guarda como marca da experiência libertária o fato de todos 

os paraguaios usarem o guarani como língua de comunicação familiar” (SANTOS, 2010, 76).  
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fatores: a proximidade dos territórios; a história comum de luta por suas terras 

ancestrais e a atuação da ONG Anistia em ambos os casos. O caso da comunidade 

Sawhoyamaxa será utilizado ainda como modelo de organização e atuação para 

o caso brasileiro, visto que essa comunidade conseguiu o reconhecimento de 

suas terras depois de uma longa e intensa luta.  

 

3.1 A Comunidade Sawhoyamaxa 

 

A luta pelo reconhecimento das terras ancestrais da comunidade 

Sawhoyamaxa, que pertence ao Povo EnxetSur, se inicia oficialmente em 1950. 

Porém, os fatos históricos que resultam nesse processo se desenvolvem anos 

antes. Depois da Guerra do Chaco8 (1933-1936), a região foi submetida a um 

processo de venda a especuladores estrangeiros, submetendo a comunidade à 

alienação de suas terras e ao trabalho forçado. O produto imediato desse pro-

cesso foi, portanto, a perda das terras ancestrais e a veloz e intensa deterioração 

socioeconômica dessas sociedades, nas quais os indivíduos foram forçados a ne-

gar suas estruturas sociais baseadas na economia de subsistência, segundo o re-

latório da Anistia Internacional Paraguai (2009).  

A situação a que ficaram expostas as comunidades que viviam no Chaco, 

e nelas a comunidade Sawhoyamaxa, não se diferencia muito das de outras so-

ciedades indígenas. A exploração da sua força de trabalho, assim como a plena 

ausência de serviços públicos básicos (como saúde, educação e habitação) ga-

rantidos e fornecidos a essas comunidades, foi e continua sendo bastante ex-

pressiva.  

Diante do extenso histórico de intensas violações dos seus direitos e da 

inalterável indisposição do Estado paraguaio de promover qualquer mudança 

positiva neste cenário, em 1991, a Comunidade Sawhoyamaxa iniciou um pro-

cesso que exigia a restituição de suas terras. Dispersos, os membros da comuni-

dade se uniram no assentamento “Santa Elisa”, localizado à beira da rodovia 

Concepción-Pozo Colorado e à frente da propriedade que requeriam por corres-

ponder ao seu espaço ancestral. Inicialmente, não obtiveram qualquer tipo de 

resposta por parte do governo paraguaio9.  

Somente em 199810, a comunidade Sawhoyamaxa conseguiu da Comis-

são Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) um documento e declarações 

que alegavam que o Estado não havia garantido seus direitos, acentuando seu 

estado de vulnerabilidade socioeconômica. Solicitavam ainda que o governo 

 
8 A Guerra do Chaco foi um conflito envolvendo Bolívia e Paraguai pela posse da área do Chaco. 

Segundo Bandeira (1998), esta guerra envolvia interesses econômicos e, sobretudo, para o Paraguai, 

motivos estratégicos. Para a Bolívia a posse do Chaco resultaria em acesso à bacia platina e, por-

tanto, em melhor saída para o escoamento do seu petróleo.  
9 Á esta época o presidente paraguaio era o militar Andrés Rodríguez Pedotti, responsável pelo golpe 

de Estado que retirou Strossner do poder. 
10 Em 1998, a presidência do Paraguai estava com Raúl Cubas Grau. 
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paraguaio respondesse tal demanda, o que foi novamente ignorado pelo Estado. 

Em 200611, finalmente, a CIDH apresentou um parecer decisivo reconhecendo 

que esta comunidade havia sofrido um intenso processo de violação de seus di-

reitos. Pautou ainda seu direito à vida, à propriedade e à proteção judicial. De 

grande importância foi, sobretudo, o reconhecimento e pressão, ordenando a 

restituição das suas terras ancestrais usurpadas e a condenação do Estado Pa-

raguaio. Proferida em 2006, o cumprimento da sentença ficou prevista para o 

período de no máximo três anos.  

 

3.2 A Comunidade Apika’y 

 

Entre os casos emblemáticos envolvendo comunidades indígenas e a 

defesa de seus direitos no Brasil, estão os Guarani-Kaiowá da comunidade 

Apika’y, localizada na cidade Dourados no estado de Mato Grosso do Sul (MS). 

Essa comunidade também possui um histórico de ameaça e expulsão de suas 

terras tradicionais, onde reconhecem a existência do tekohá12, pelo avanço das 

fronteiras agrícolas representadas, sobretudo, pelas plantações de commodities 

agrícolas, como soja e cana-de-açúcar, das quais o estado é um importante ex-

portador. Segundo Santos (2010, p. 83, grifo nosso):  

 
O povo guarani tradicionalmente manteve seu território compartilhado 
com outros povos, conseguindo viver em relativa harmonia. Grandes via-
jantes, buscavam a terra sem males que sabiam estar a leste. A política 
oficial do Governo brasileiro em relação a eles foi de total omissão, por isso 
mesmo são os grandes invisíveis. [...] No Mato Grosso do Sul, suas terras 
foram ocupadas e destinadas a imigrantes brancos no início do século, em 
programas de desenvolvimento. 

 

A luta dos Guarani-Kaiowá, é marcada pela reivindicação e mobilização 

ao redor da questão da demarcação de suas terras. A comunidade Apika’y, inte-

grada por 15 famílias, em 1990, foi expulsa de suas terras pela ação do agrone-

gócio. Desde então, essas famílias passaram a viver em acampamentos de lonas 

pretas, assim como outras comunidades ao redor do Brasil. A vida na beira da 

estrada, em condições precárias, como a falta de condições básicas de sobrevi-

vência, se completa com a constante ameaça à vida dessas famílias (PITSS, 

2012). Em 2009, por exemplo, sofreram um ataque de 10 homens armados que 

diziam que os membros da comunidade deveriam deixar o acampamento. Desse 

ataque resultaram dois indígenas feridos, um homem e uma mulher (ANISTIA 

INTERNACIONAL, 2010).  

 
11 Em 2006, o presidente do Paraguai era Nicanor Duarte Frutos. 
12 “Seu território, o solo que se pisa, é um tekoha, o lugar físico, o espaço geográfico onde os Guarani 

são o que são, onde se movem e onde existem.” (AZEVEDO et al., 2008, p. 10) 
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Em 2010, após anos de descaso governamental, confinados a pequenos 

pedaços de terras, a comunidade deveria ter tido suas terras demarcadas pelo 

governo federal, situação que, entretanto, não se concretizou. Segundo consta 

no Relatório produzido pela Anistia Internacional, em 2007, o Ministério Público 

Federal no Mato Grosso do Sul firmou um contrato extrajudicial - o TAC (Termo 

de Ajustamento de Conduta)13, que deveria regulamentar 36 terras indígenas 

até abril de 2010. Entretanto, o processo não se concretizou, pois foram proto-

colados reiterados recursos pelo governo do estado, apoiado pelo importante e 

forte lobby de fazendeiros da região. 

No que diz respeito à legislação brasileira, dois significativos instru-

mentos a serem votados podem vir a prejudicar o processo de demarcação e 

reconhecimento de terras indígenas pelo Estado, processo que já avança com 

muita dificuldade. O primeiro, relacionado à Portaria 303, permite que sejam 

revistas as demarcações de terras indígenas já realizadas. O outro é a Proposta 

de Emenda Constitucional (PEC) 215 de 2000, que transfere a autoridade de de-

marcação de terras indígenas da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e do po-

der executivo para o poder legislativo, o que dificultaria, ainda mais, o 

andamento de tais ações.  

 

4. O ativismo transnacional em ação: a atuação da Anistia Internacional 

 

A história de ligação da atuação da ONG Anistia Internacional com a 

pauta dos povos indígenas se dá em um contexto posterior à realização da Con-

ferência de Viena, organizada em 1993, quando essa ONG passou a atuar de 

forma mais intensa no cenário internacional devido ao seu reconhecimento pela 

ONU, a atenção que os Estados passam a ter à sua atuação e pela própria ampli-

ação de seu mandato14. Tal interação se aprimorou ao longo do tempo, também 

porque a presença do movimento indígena em espaços comuns à essa entidade 

começou a se aprofundar, como pôde ser observado já na II Conferência Mundial 

sobre o Meio Ambiente, a Rio 92, que contou com uma importante participação 

dos povos indígenas nas discussões realizadas dentro e fora do encontro dos 

chefes de Estado na ocasião reunidos (ALVES, 2001).   

O formato organizacional da Anistia Internacional, com escritórios es-

palhados em muitos países (mais de 150), é fundamental para a criação de uma 

 
13 O TAC (Termo de Ajustamento e Conduta) partia de um compromisso assumido por organizações 

indigenistas, como a FUNAI (Fundação Nacional do Índio), junto ao Ministério da Justiça, Mistério 

Público Federal e 23 lideranças indígenas, e exigia o restabelecimento de 36 áreas reconhecidas 

como terras ancestrais. 
14 Foi durante a década de 1970 que, pela primeira vez, violações dos direitos humanos dos povos 

indígenas foi discutida em atividades internas da entidade (vide Relatório do Conselho Internacional 

da AI de 1977); àquele tempo ainda vinculadas à questão maior das violações no campo. Porém, 

somente anos depois a organização viria a elaborar sua ação em relação ao tema, se envolvendo 

diretamente na promoção de campanhas e ações em defesa dos povos indígenas. Esse movimento 

esteve relacionado à uma ampliação em seu mandato e à sua expansão organizacional. 
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forte rede de informações e contatos, fato esse que possibilita a ampliação do 

alcance de suas campanhas nacionais e permite sua transformação em temas de 

agenda internacional. Neste sentido, quando uma seção nacional da Anistia In-

ternacional desenvolve uma campanha, ela se torna parte de todo o corpo das 

atividades produzidas pela ONG, permitindo que as temáticas nacionais sejam 

exploradas e reivindicadas em outros espaços, por outras seções e grupos de 

outros países. Tal ação é a que permite e produz o shaming internacional, men-

cionado anteriormente. Em suma, criam-se campanhas de caráter internacional, 

que apresentadas em diversos países, constrangem os Estados a reconhecerem 

seu comportamento pela pressão pública internacional. Sua ação é exposta no 

cenário internacional e contraposta aos tratados internacionais assinados e ra-

tificados, buscando alterar o comportamento violador(BAEHR, 2009). 

Em 2009, diante o cenário de mobilização constante e depois de uma 

série de encontros, a ONG Anistia Internacional, em conjunto com a comunidade 

Sawhoyamaxa, lançou uma campanha chamada “Visible lo Invisible” a fim de 

pressionar a restituição de suas terras, articulando para isso grupos e ONGs na-

cionais e internacionais. Organizada pela seção paraguaia da organização, a ação 

contou com o apoio e adesão dos outros escritórios da AI distribuídos pelo 

mundo15. Tendo como alvo da ação o reconhecimento da demanda de tal comu-

nidade pelas suas terras, a campanha foi traduzida para o inglês como “Land is 

life to us”. O cartaz abaixo apresenta a mensagem principal da ação em espanhol 

“Acá estoy, necesito mis tierras”.  

 

Figura 1 - Cartaz da campanha pela comunidade Sawhoyamaxa. 

 

 
Fonte: Site Amnistía Internacional Paraguay.   

 

 
15 Quando escrevemos a primeira versão deste texto, era possível encontrar com certo destaque a 

campanha e petição organizada pela Anistia nas páginas dos escritórios da AI na Holanda e Ingla-

terra, por exemplo. Em busca recente, ainda é possível encontrar esse material de campanha nos 

endereços dessas seções pelo instrumento de busca. Um exemplo é o vídeo compartilhado pelo es-

critório holandês com a tradução do título da campanha para o inglês para “Land is life to us”. Dis-

ponível em: https://www.amnesty.nl/actueel/paraguay-overwinning-voor-inheemse-gemeenschap. 

Acesso em: 28 abr. 2021. 
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 Além da produção de documentos e relatórios, como o intitulado “Esta-

mos reclamando sólo lo que es nuestro”16 sobre a situação dos povos indígenas 

em território paraguaio, a Anistia Internacional organizou eventos e também 

conseguiu a adesão de importantes personagens nacionais e internacionais para 

a mobilização da opinião pública e, consequentemente, pressão do Estado. Es-

tratégia essa utilizada amplamente pela organização em suas ações transnacio-

nais. Este é o caso do apoio do vocalista do grupo musical porto-riquenho Calle 

13, que passou a pressionar e a levar aos seus concertos a temática do restabe-

lecimento das terras dessa comunidade e a questão do descumprimento da de-

cisão já tomada pela CIDH, ampliando à audiência da campanha. 

 

Figura 2 - Residente, vocalista do grupo musical Calle 13. 

 

 
Fonte: Site Amnistía Internacional Paraguay. 

 

Após 20 anos de mobilização, no dia 11 de junho de 2014, depois de 

cinco anos do início da campanha da Anistia Internacional Paraguai, realizou-se 

um ato que contou com uma grande participação de defensores da comunidade 

em frente ao prédio no qual se daria a decisão sobre a restituição das terras an-

cestrais da comunidade Sawhoyamaxa. Neste dia, finalmente, o presidente pa-

raguaio, Horácio Cartes, assinou um documento que permitiu o retorno total dos 

membros da comunidade às suas terras ancestrais. Apesar de não poder se es-

tabelecer uma relação direta entre a ação pelo ativismo transnacional e os re-

sultados obtidos pela comunidade, deve se ressaltar que a ampliação da pressão 

pública pelo alcance de uma maior audiência foi relevante para a pressão sob o 

governo e sua decisão final.  

 
16 O relatório está disponível para download em:  http://amnistiainternacional.org/publicaciones/73-

paraguay-estamos-reclamando-solo-lo-que-es-nuestro-pueblos-indigenas-de-paraguay-comunida-

des-yakye-axa-y-sawhoyamaxa.html. Acesso em: 18 set. 2017. 
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O caso da comunidade Apika’y tem sido diferente. Durante o ano de 2010, 

a Anistia Internacional realizou uma série de estudos que permitiu a produção e pu-

blicação, em 2011, de um detalhado relatório intitulado “Sabemos dos nossos direitos 

e vamos batalhar por eles”17. Nesse documento ficou evidente a morosidade em re-

conhecer o direito sobre suas terras ancestrais e a necessidade de mobilização. Em 

2013, aprofundando essa relação, o próprio Secretário Geral da entidade, na ocasião 

Shalil Shety, e o diretor da seção brasileira, na ocasião Atila Roque, visitaram às co-

munidades indígenas em Dourados (MS)18.  

 

Figura 3 - Visita da Anistia às comunidades indígenas em Dourados (MS) 

 

 
Fonte: Site Anistia Internacional Brasil. 

 

Após a realização de conversas e encontros, o caso da comunidade 

Apika’y foi adotado pelo escritório da Anistia Internacional Brasil como um dos 

casos da Maratona de Cartas da Anistia Internacional: Escreva por direitos 

(2013), a maior e principal campanha da organização, a qual é realizada mundi-

almente todos os anos. Em sua preparação, são eleitos alguns casos que deverão 

ser mobilizados pelas seções da organização. O caso da Apika’y foi um dos esco-

lhidos para o ano de 2013. Ela consiste em, basicamente, promoção do envio de 

cartas às autoridades competentes para a resolução e cessação das violações de 

direitos humanos constatas. É importante mencionar que a visibilidade que a 

Anistia Internacional fornece a esses casos é propriamente a fonte geradora de 

 
17 O relatório está disponível em:  https://www.amnesty.org/download/Documents/28000/amr1900 

12011pt.pdf. Acesso em: 28 abr. 2021. 
18 Em entrevista dada ao Conselho Indigenista Missionário (CIMI), Shalil Shetty reportou suas im-

pressões sobre a visita: “Em pleno 2013, não se pode simplesmente fazer o que se quer nas terras 

indígenas, como se não houvesse direitos a serem respeitados”. “Aqui, conheci mães que perderam 

seus filhos pequenos, velhos que perderam seus filhos. Essas coisas acontecem aqui à luz do dia, e 

não há investigação. As pessoas que cometem esses crimes simplesmente continuam livres. Isso é 

uma verdadeira vergonha para o Brasil”. Disponível em: https://cimi.org.br/2013/08/35130/. Acesso 

em: 28 abr. 2021. 
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pressão. Esta campanha foi o primeiro passo direto dado pela seção brasileira, 

no sentido de incorporar a pauta e influenciar a ação do Estado diante da situa-

ção dos povos indígenas no país. Abaixo o cartaz do caso.   

 

Figura 4 - Cartaz da campanha “Escreva por direitos” de 2013 

 

 
Fonte: Site Anistia Internacional Brasil. 

 

Dentre as ferramentas utilizadas pela ONG está a produção de um vídeo, 

legendado em diversas línguas, o qual apresenta a história de descaso do go-

verno brasileiro e a situação enfrentada por esta comunidade.19 Apesar da mo-

bilização da comunidade Apika’y e da Anistia Internacional, tal caso ainda não 

foi solucionado. No Estado, apesar dos conflitos constantes entre fazendeiros e 

indígenas, o processo de demarcação de terras indígenas encontra-se parali-

sado. Em 2015 e 2016, novamente, a Anistia se envolveria com o caso pela apre-

sentação de “Ações Urgentes” em defesa da comunidade e contra o despejo 

forçado, que acabou por ser realizado no dia 6 de julho pela Polícia Federal bra-

sileira20. A posição crítica da organização apontou que, além dos despejos força-

dos serem proibidos pelo direito internacional; apesar de ter sido notificada, 

não foi dada à comunidade qualquer alternativa de realocação.  

 

Considerações finais 

 

Este trabalho procurou discutir o ativismo transnacional, considerando 

a atuação da ONG Anistia Internacional nos casos relativos a comunidades 

 
19 O vídeo pode ser acessado através do seguinte endereço eletrônico: https://www.youtube.com/ 

watch?v=n4X9fGVD43c. Acesso em: 28 abr. 2021. 
20 Ação Urgente emitida pela seção estadunidense da organização: https://www.amnestyusa.org/fi-

les/f1u16315.pdf. Acesso em: 28 abr. 2021. 
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tradicionais de Paraguai e Brasil. Para tanto, elucidou a emergência dessa forma 

de atuação como um dos elementos importantes do cenário internacional con-

temporâneo, apontando o surgimento de redes que contribuíram para o apri-

moramento do ordenamento jurídico internacional e a publicização de 

demandas de grupos marginalizados.  

No caso da comunidade Sawhoyamaxa (Paraguai), demonstrou-se que, 

apesar do ordenamento jurídico nacional e internacional e da mobilização da 

comunidade, a atuação da Anistia e a campanha (nacional e internacional) por 

ela desenvolvida foi um elemento essencial na pressão e sensibilização do poder 

público que, finalmente, respondeu a demanda da comunidade. Certamente a 

campanha não foi o único fator responsável por tal desenlace, mas permitiu uma 

maior visibilidade e relevância ao demonstrar a necessidade do governo para-

guaio de se submeter às petições internacionais. 

No caso da Apika’y (Brasil), apesar da mobilização e inclusão do caso na 

principal campanha da Anistia Internacional, a demanda ainda está longe de ser 

atendida pelo estado brasileiro. Isto pode ser resultado tanto dos limites da pró-

pria atividade, mas também da influência desta no Estado brasileiro, como da 

força (econômica e política) de grupos contrários ao processo de demarcação de 

terras no país. De qualquer forma, a falta de resultados diretos não exclui a per-

cepção de que o ativismo transnacional pode ser uma importante ferramenta 

aliada à luta de efetivação de direitos em comunidades tradicionais e marginali-

zadas, embora a organização e mobilização local continuem fundamentais. Com 

a campanha internacional, um maior número de pessoas conhece o caso da 

Apika’y e a possibilidade de constrangimento das ações do Estado é cada vez 

mais potente. Com ela, esses indivíduos igualmente conseguem acessar novos 

recursos de mobilização em sua luta.     

Em suma, a prática do ativismo transnacional entre comunidades indí-

genas é importante e interessante, pois conduz ao debate sobre seus direitos e 

a garantia de espaços nos fóruns internacionais e, ao mesmo tempo, permite 

uma atuação mais abrangente e globalizada de tais demandas. Entende-se, por-

tanto, que essa atuação se posiciona dentro dos aspectos da nossa atual socie-

dade que ainda, todavia, precisa superar alguns problemas e riscos. O principal 

deles é o da manutenção da autonomia das demandas locais e, por consequência, 

da necessidade de evitar a cooptação ou a utilização destas comunidades para 

outros fins e valores. No limiar deste século, portanto, o ativismo transnacional 

se transformou numa importante estratégia para as demandas ignoradas, há sé-

culos, pelas elites tradicionais.  
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RESUMO  
O ensino de Sociologia, desde a obrigatoriedade da inserção área do conhecimento nos 
currículos escolares do ensino médio, tem provocado debates sobre suas potencialida-
des, limitações e desafios. Esse trabalho busca compreender como o projeto curricular 
da disciplina pode contribuir com processos(des)construção do “outro” na Educação Bá-
sica. O “outro” refere-se aos sujeitos marcados pela hierarquização das diferenças de gê-
nero e raça. A tentativa de compreensão será feita a partir da análise dos manuais 
didáticos de Sociologia, que carregam em suas páginas, de certa forma, a feição que é 
dada ao conhecimento sociológico escolar.  
 
Palavras-chave: currículos; diferenças; educação básica; ensino de Sociologia; manual 
didático.   

 

Introdução 

 

Este artigo é fruto de leitura e reflexão, mas também e essencialmente das expe-

riências proporcionadas pelo Programa Institucional de Iniciação à Docência 

(PIBID). O trabalho busca apresentar os resultados de uma pesquisa qualitativa 

baseada no emprego da técnica de análise documental. Seu objetivo foi identifi-

car como os manuais didáticos de Sociologia adotados pelos(as) professores(as) 

da disciplina no ensino médio das escolas participantes do PIBID de Sociologia 

 
1 Os resultados deste artigo foram publicados em resumo simples no III Encontro de Ensino Pesquisa 

e Extensão (ENEPEX) da Universidade Federal da Grande Dourados e em resumo expandido do 

69º Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência.  
2 Doutoranda em Sociologia na Universidade Federal de São Carlos, mestre em Sociologia e licen-

ciada em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD).  
3 Professor do curso de Ciências Sociais da Universidade Federal da Grande Dourados, doutor, mes-

tre e bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Federal de São Carlos.  
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da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) abordam as diferenças de 

gênero e raça.  

As lutas pelo poder são também, e cada vez mais, lutas simbólicas, e nesse sen-

tido, envolvem a disputa acerca dos significados e sentidos das diferentes for-

mas e experiências de ver e estar no mundo. Entendendo que as diferenças de 

gênero, raça e etnia não escapam a essas lutas, envolvendo a disputa sobre os 

significados da diferença, e é importante investigar como essas diferenças são 

abordadas pelos currículos escolares. Há de se ter em vista que o currículo es-

colar é um espaço privilegiado de disputas, pois atua na construção e transmis-

são do saber e, dessa forma, contribui para a produção e reprodução dos 

significados e representações elaborados socialmente. 

A análise se voltará para o currículo da disciplina de Sociologia, cujo projeto é 

contribuir com a desnaturalização da realidade social e com o questionamento 

das desigualdades sociais (BRASIL, 2006). Nesse sentido, partimos do pressu-

posto que o componente curricular, mesmo com seus desafios e limitações, pode 

contribuir significativamente para a desnaturalização das diferenças de gênero 

e de raça, através de um currículo que discuta os mecanismos culturais e sociais 

que operam na elaboração e hierarquização da diferença.  

 

Diferença, binarismos e a invenção do “outro” 

 

O florescimento dos chamados novos movimentos sociais, a partir da 

década de 1960, colocou em questão a noção de classe como única categoria ex-

plicativa das desigualdades sociais. Nesse contexto, emergem outras categorias 

reivindicatórias e explicativas das clivagens sociais, como raça, gênero e sexua-

lidade. Elas produzem e questionam formas de identificação de sujeitos que não 

têm sido reconhecidos, que têm sido marginalizados na sociedade e mantidos 

fora da história (WOODWARD, 2009). 

A marginalização, o não reconhecimento e o silenciamento/invisibiliza-

ção da/na história dos sujeitos marcados pelas diferenças de raça, gênero e etnia 

passa pela produção e regulação da diferença. Há de se ter em vista que apesar 

de estarem em funcionamento devido a esses mecanismos, essas diferenças pos-

suem dinâmicas próprias e não se objetiva, portanto, essencializá-las ou gene-

ralizá-las por meio de quaisquer reducionismos.  

Silva (2009) aponta que a enunciação da diferença opera por meio da 

tentativa de construção da identidade, sendo a diferenciação entre um ou mais 

sujeitos e/ou grupos o processo central de sua produção. Nessa esteira, Hall 

(2009) sugere que a identidade se constrói por meio da delimitação do “outro”, 

ou seja, por meio da relação com aquilo que não é. Por isso, só pode ser lida como 

aquilo que é construído por meio da diferenciação, ou seja, por meio daquilo 
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com o que se difere, sendo as identidades constantemente desestabilizadas pe-

los “outros” marcados como os diferentes, como os de fora.  

Desse jeito, a marcação da diferença operando por meio da diferencia-

ção é uma relação de poder, uma vez que requer a produção de significados e 

representações que se impõe sobre “outro” através da hierarquização e delimi-

tação da diferença estabelecida. Nesse processo de diferenciação, “a definição 

do que é considerado aceitável, desejável, natural, é inteiramente dependente 

da definição daquilo que é considerado abjeto, rejeitável e antinatural” (SILVA, 

2009, p.84). Assim: 

 
a afirmação da identidade e a enunciação da diferença traduzem o desejo 
dos diferentes grupos sociais, assimetricamente situados, de garantir o 
acesso privilegiado aos bens sociais. A identidade e a diferença estão, pois, 
em estreita conexão com relações de poder. O poder de definir a identidade 
e de marcar a diferença não pode ser separado das relações mais amplas de 
poder. [...] Podemos dizer que onde existe diferenciação – ou seja, identi-
dade e diferença – aí está presente o poder (SILVA, 2009, p. 81). 

 

Desse modo, a diferenciação é produzida pelos sistemas de significação 

e representação através de relações de poder que atribuem sentido e significa-

dos à diferença. A hierarquização da diferença se dá pela estruturação desses 

sistemas em torno de oposições binárias, homem/mulher, masculino/feminino, 

branco/negro, branco/índio, civilização/barbárie, bonito/feio, normal/anor-

mal, superior/inferior, natureza/cultura, alto/baixo. Woodward (2009) nos 

mostra que a relação entre dois termos de uma oposição binária envolve um 

desequilíbrio necessário de poder entre eles. Sendo assim, os termos em oposi-

ção recebem uma importância diferencial, um dos elementos da dicotomia é 

sempre mais valorizado ou mais forte que o outro. 

Nessa perspectiva, a marcação da diferença envolve, necessariamente, 

hierarquização de um termo sobre o outro, a partir do que se dão os processos 

de subordinação e exclusão dos sujeitos definidos pelos termos menos valoriza-

dos, ou, em outras palavras, dos sujeitos definidos como o “outro”. Assim, as pró-

prias oposições em que se fundamentam a diferenciação são parte constitutiva 

dos processos de exclusão, uma vez que a própria oposição baseada em modelos 

binários requer a hierarquização dos termos em oposição (WOODWARD, 2009). 

Louro (2008) destaca que a diferença não preexiste nos corpos dos in-

divíduos para ser simplesmente reconhecida. Em vez disso, ela é atribuída a su-

jeitos tendo como base uma identidade referência: “Se a posição do homem 

branco heterossexual de classe média urbana foi construída, historicamente, 

como a posição-de-sujeito ou a identidade referência, segue-se que serão dife-

rentes todas as identidades que não correspondam a esta ou que desta se 
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afastem (LOURO, 2008, p. 22). Assim, serão marcados como “outro” os sujeitos 

que se diferem dessa identidade. 

 
Continuamente, as marcas da diferença são inscritas e reinscritas pelas 
políticas e pelos saberes legitimados, reiteradas por variadas práticas so-
ciais e pedagogias culturais. [...] Portanto, antes de simplesmente assumir 
noções dadas de normalidade e de diferença, parece produtivo refletir so-
bre os processos de inscrição dessas marcas. Não se trata de negar a ma-
terialidade dos corpos, mas sim de assumir que é no interior da cultura e 
de uma cultura específica que características materiais adquirem signifi-
cados (LOURO, 2008, p. 22). 

 

Com relação a esse processo de construção de “outro”, Castro-Gomez 

(2005) oferece importantes contribuições, apontando a modernidade como má-

quina geradora de alteridade. Ele sugere que na fase de reorganização do sis-

tema capitalista houve um deslocamento dos dispositivos de poder4 que atuam 

na elaboração e regulação das diferenças. Se na modernidade tais dispositivos 

de poder construíam o “outro” mediante uma lógica binária que reprimia as di-

ferenças, em tempos de globalização esses dispositivos se apoiam na produção 

das diferenças. 

A tentativa de criar perfis de subjetividade requeridos pelo projeto da 

modernidade conduziu ao fenômeno que Castro-Gomez (2005) chama de inven-

ção do “outro”. A aquisição da cidadania era um funil pelo qual só passavam pes-

soas cujo perfil se ajustasse ao tipo de sujeito requerido pelo projeto da 

modernidade, homem, branco, pai de família, católico, proprietário, letrado e he-

terossexual. O “outro” desse sujeito eram as mulheres, os empregados, os loucos, 

os analfabetos, os negros, os hereges e os escravos. A criação da identidade do 

cidadão moderno na América Latina implicava gerar o “outro” a partir do qual 

essa identidade pudesse ser medida.  

O processo de invenção do “outro” e da repressão das diferenças foi 

parte do projeto da modernidade no contexto da dominação colonial. O coloni-

alismo, estritamente relacionado à modernidade, é produto de uma sistemática 

repressão de crenças, ideias, símbolos e conhecimentos que não serviram para 

a dominação colonial, seguido da imposição dos padrões de expressões dos do-

minantes através do estabelecimento de diferenças incomensuráveis entre co-

lonizador e colonizado (QUIJANO, 1992). 

 
4 Para Michel Foucault (1988) o poder não parte de uma matriz geral fixa, mas de correlações de 

força múltiplas, ou seja, de práticas e relações de poder que operam por meio de uma rede de dispo-

sitivos de saber/poder que produzem saberes, discursos e práticas sociais. Foucault (2015) define o 

termo dispositivo de poder como um conjunto heterogêneo que engloba discursos, instituições, or-

ganizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados cien-

tíficos, proposições filosóficas, morais e filantrópicas. Ele entende como dispositivo de poder 

também, a rede que se pode estabelecer entre estes elementos. 
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Trata-se, dessa forma, de um fenômeno político e econômico que cons-

titui as bases da vida moderna e só funcionou por meio da criação de discursos 

que, baseados em uma visão eurocêntrica, masculinista, racista e heterossexista, 

sustentaram certas práticas sociais marcadas pela subalternização das diferen-

ças. Embora contestados em muitas esferas da sociedade, pode-se dizer que per-

sistem discursos que conferem privilégio ao tipo de sujeito requerido projeto da 

modernidade e alocam a posições inferiores mulheres, homossexuais e as popu-

lações afrodescendentes e indígenas (BALIEIRO, 2013). 

Aníbal Quijano (1992) salienta que apesar do fim do colonialismo em 

seu sentido explícito, os vetores de força da dominação colonial continuam a 

operar pelo que ele chama de colonialidade do poder/saber, atuando sobretudo 

nas formas de pensar. Assim, as disputas pelo poder são também, e essencial-

mente, lutas simbólicas, e nesse contexto, como aponta Woodward (2009), são 

os sistemas simbólicos que fornecem as novas formas de se dar sentido à expe-

riência das divisões e desigualdades sociais e aos meios pelos quais alguns gru-

pos são excluídos e estigmatizados. 

Voltamos, dessa maneira, à questão de como e por quais mecanismos a 

diferença é elaborada. A diferença deve ser pensada como uma relação social, e 

como tal “sublinha a articulação historicamente variável de micro e macro regi-

mes de poder, dentro dos quais modos de diferenciação tais como gênero, classe 

ou racismo são instituídos em termos e formações estruturadas” (BRAH, 2006, 

p. 263). No entanto, pensar a diferença como uma relação social ultrapassa fixá-

la como uma situação de subalternização presa a uma estrutura fixa de poder.  

Pensar a diferença como uma relação social implica destacar os sistemas 

de significação e representação que atuam na construção dos diversos modos de 

diferenciação e quais as relações instituídas a partir da marcação da diferença. E 

nesse sentido “é essencial enfrentar as questões de que matrizes ideológicas ou 

campos de significação e representação estão em jogo na formação de sujeitos di-

ferentes, e quais são os processos econômicos, políticos e culturais que inscrevem 

experiências historicamente variáveis” (BRAH, 2006, p.263). 

Dessa forma, o que está em jogo no processo de (des)construção do “ou-

tro” é a desestabilização e ressignificação dos significados atribuídos às diferen-

ças. Desconstruir o “outro” envolve questionar a hierarquização das diferenças 

que fundamenta variadas formas de opressão, desigualdade e exclusão. Significa, 

portanto, questionar como as diferenças são percebidas, por quais meios são en-

sinadas e quais são os significados atribuídos aos elementos em diferenciação.  

 

Ensino de Sociologia e a (des)construção do Outro 

 

O currículo escolar, enquanto espaço privilegiado de transmissão, cons-

trução e legitimação do saber, pode tanto desestabilizar como reforçar a 
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enunciação e hierarquização da diferença. Com relação a isso, é possível verifi-

car, de acordo com Balieiro (2013, p.27), a predominância no currículo e nas 

práticas escolares de um modelo baseado em discursos e práticas que privile-

giam a adoção de modelos homogêneos e universais como definidores de uma 

humanidade em abstrato.  

 
O universalismo carrega três características: ele é eurocêntrico, masculi-
nista e heterossexista. Eurocêntrico porque toma como referencial privi-
legiado as culturas europeias, atribuindo-lhes sempre o protagonismo na 
história geral da humanidade, em detrimento das civilizações não euro-
peias. Ele é masculinista porque atribui ao homem o papel de sujeito his-
tórico, ocultando e subalternizando as mulheres. E heterossexista porque 
apresenta como natural as relações afetivas e sexuais heterossexuais e 
com fins reprodutivos, ocultando ou alocando outras manifestações à es-
fera da perversão, da anormalidade, da doença ou do desvio (BALIERO, 
2013, p. 26). 

 

O universalismo carrega uma quarta, e não menos importante, característica, ele 

é racista, ao supor a existência de raças e presumir a superioridade da “raça 

branca” pela ciência racialista do século XIX. A força homogeneizadora dessa 

identidade universal é diretamente proporcional à sua invisibilidade, uma vez 

que sua posição de normal é sempre presumida, o que a torna, paradoxalmente, 

invisível. Assim, numa sociedade em que impera a supremacia branca, “ser 

branco” não é considerado uma identidade étnica, a sexualidade “sexualizada” 

não é heterossexual, mas a homossexual (SILVA, 2009; LOPES, 2008). 

Tendo isso em vista, Silva (2009) aponta a ausência de uma pedagogia da dife-

rença no espaço escolar que promova o questionamento do modo como as desi-

gualdades são construídas. De acordo com ele, nos últimos anos, as questões do 

multiculturalismo e da diferença tornaram-se centrais na teoria educacional crí-

tica e até mesmo nas pedagogias oficiais. Entretanto, essas questões têm sido 

alocadas numa perspectiva da diversidade, que tomam diferença e identidade 

como dados ou fatos da vida social diante dos quais se deve tomar uma posição 

de respeito e tolerância. O currículo fica, assim, limitado à celebração da identi-

dade e da diferença, sem problematizá-las (SILVA, 2009). 

Apesar de ainda estar consideravelmente distante de uma pedagogia ou de um 

currículo da diferença, a proposta do ensino das Ciências Sociais no ensino mé-

dio, através da disciplina de Sociologia, comprometida com o questionamento 

das relações de poder e desigualdades, pode colocar em questão o modo como 

as diferenças são construídas e hierarquizadas. Esse é ainda um desafio para o 

Ensino de Sociologia, que tem provocado calorosos debates desde a reinserção 

da disciplina no currículo da Educação Básica em 2008. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (Lei n° 9.394/96) expressa 

como uma das finalidades do currículo do Ensino Médio a preparação do/a 
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aluno/a para o exercício da cidadania, atribuindo tal objetivo ao ensino de Filo-

sofia e Sociologia. O ensino das ciências sociais, incorporado no currículo atra-

vés da disciplina de Sociologia, é apresentado pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs, 2000) com o objetivo geral de introduzir o/a aluno/a nas ques-

tões conceituais e metodológicas das disciplinas de Sociologia, Ciência Política e 

Antropologia para contribuir com sua formação para cidadania.  

Em vista disso, o texto relativo à disciplina de Sociologia das Orientações Curri-

culares Nacionais para o Ensino Médio (2006) aponta a necessidade de concre-

tização dessa expectativa no sentido de complementar as orientações dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino de Sociologia. Nesse docu-

mento é colocado que o duplo papel da Sociologia como ciência de desnaturali-

zação e estranhamento dos fenômenos sociais é imprescindível para a formação 

da cidadania na/o educanda/o. Como efeito, aponta a necessidade de que o en-

sino de Sociologia seja construído a partir de recortes do saber sociológico cien-

tífico que contribuam para o estranhamento e desnaturalização dos fenômenos 

sociais para que os(as) alunos(as) compreendam e possam lidar com os desafios 

da sociedade contemporânea e transformá-la.  

 Desde sua volta ao currículo do Ensino Médio com a Lei n° 11.684/08 como dis-

ciplina obrigatória, o processo de consolidação da Sociologia é acompanhado 

por uma série de desafios políticos, institucionais e epistemológicos. As inquie-

tações dos(as) cientistas sociais com relação ao ensino de Sociologia envolvem 

a carga horária da disciplina, a formação dos profissionais que atuam como pro-

fessores da disciplina, conteúdos e temas abordados pela Sociologia na escola, 

as concepções e discursos dos manuais e materiais didáticos da disciplina, o es-

paço e papel da disciplina no currículo escolar, a sua a permanência nas escolas 

brasileiras.  

 Dentre os vários trabalhos já publicados, estão o de Meucci (2007), Silva (2007), 

Oliveira (2011), Jinkings (2007), Sarandy (2004). Em relação aos desafios dis-

cutidos por esses autores e essas autoras está o de se pensar a Sociologia que é 

ensinada nas escolas, o que envolve refletir sobre os temas, teorias e conceitos 

propostos pelo currículo da disciplina na Educação Básica e quais os significados 

que eles produzem acerca da realidade social.  

Pensado sobre o conhecimento sociológico que vai às salas de aula do 

ensino médio, Oliveira e Eras (2011, p. 124) destacam que a Sociologia como 

disciplina escolar parece se afastar de qualquer projeto desnaturalizador da re-

alidade, uma vez que tem se limitado a mera transposição de saberes do meio 

acadêmico para o meio escolar com a repetição de categorias e conceitos. De 

modo semelhante, Santos e Kawakami (2015) ressaltam que os currículos da 

disciplina têm dado uma ênfase nos autores e teorias das obras consideradas 

clássicas das ciências sociais, que localizadas no contexto histórico-cultural da 

modernidade trazem concepções que podem contribuir para invisibilização 
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e/ou subalternização das diferenças de gênero, étnico-raciais e sexuais no pro-

cesso da aprendizagem sociológica na escola. 

É importante sublinhar, que as Ciências Sociais é um saber localizado 

no contexto histórico-cultural da modernidade, e como tal colocou luz sobre 

muitos dos fenômenos da sociedade moderna, mas, absorvendo do meio social 

padrões existentes de dominação, contribuiu também para a ocultação de al-

guns desses fenômenos como a marginalização das mulheres e de outros grupos 

subalternizados (MARIANO, 2000). 

Tendo isso em vista, há de se refletir sobre como o conhecimento soci-

ológico escolar tem sido construído, se a ênfase nos autores e teorias considera-

das clássicas, bem como a transposição de conteúdo do meio acadêmico para o 

meio escolar podem contribuir para a construção de um conhecimento que fa-

voreça a desnaturalização de fenômenos sociais que atuam na manutenção as 

relações de poder, como a produção e enunciação da diferença.  

Com respeito a isso, pretende-se tecer algumas reflexões através da 

análise do manual Sociologia em Movimento, buscando identificar em que medida 

o conhecimento sociológico presente no manual contribui para a (des)construção 

do “outro”. Além de um importante instrumento de mediação do conhecimento 

sociológico no contexto escolar, os manuais didáticos, adotados no processo de 

ensino-aprendizagem da disciplina de Sociologia na educação básica, podem se 

constituir em um importante meio de investigação dos objetivos, conteúdos e do 

caráter que é dado à disciplina (SARANDY, 2004). Além disso, considerando que o 

livro didático é produto de elaboração cultural, é possível explorar também os dis-

cursos e representações em disputa em suas páginas.  

 

A pesquisa com o livro didático 

 

A circulação e distribuição de manuais didáticos nas escolas públicas 

brasileiras é feita pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que seleci-

ona e apresenta os manuais das disciplinas componentes do currículo da Edu-

cação Básica que podem ser adotados nas escolas. A escolha dos manuais nas 

escolas é feita pelos(as) professores(as) de cada disciplina a cada três anos. Essa 

escolha leva em consideração vários fatores, dentre eles o Projeto Político Peda-

gógico da escola e o referencial curricular de cada estado. No caso da disciplina 

de Sociologia, os manuais da disciplina são volumes únicos, o livro escolhido pe-

los professores(as) é utilizado nos três anos do ensino médio.  

A inclusão da disciplina de Sociologia no PNLD é recente, pois na pri-

meira edição, de 2012, apenas dois manuais didáticos foram aprovados, en-

quanto que na segunda, de 2015, foram aprovados seis manuais. As obras 

aprovadas nessas edições estão indicadas na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Manuais didáticos de Sociologia selecionados pelo PNLD 2015 

 

Obra Autor(es(as)) Editora Edição Ano 

Sociologia Para o En-

sino Médio 

Nelson Dacio Tomazi Editora Saraiva 3° 2013 

Tempos Modernos, 

Tempos de Sociologia 

Helena Bomeny 

Bianca Freire-Medeiros 

Raquel Balmant Emerique 

Julia O'Donnel 

Editora do Brasil 2° 2013 

Sociologia Silvia Maria de Araújo 

Maria Aparecida Bridi 

Benilde Lenzi Motim 

Editora Scipione 1° 2013 

Sociologia em Movi-

mento 

Vários Autores Editora Moderna 1° 2013 

Sociologia Hoje Silvia Maria de Araújo 

Maria Aparecida Bridi 

Benilde Lenzi Motim 

Editora Ática 1° 2013 

Sociologia Para Jovens 

do Século XXI 

Luiz Fernandes de Oliveira 

Ricardo Cesar Rocha da 

Costa 

Imperial Novo 

Milênio 

3° 2013 

Fonte: Guia de livros didáticos PNLD 2015 (BRASIL, 2015). 

 

Entre 2015 e 2016, o PIBID de Sociologia da UFGD desenvolvia ativida-

des em quatro escolas estaduais. Dessas, três adotavam o manual Sociologia em 

Movimento e uma o manual Sociologia Hoje. Sendo que uma delas adotava no 

turno matutino o livro Sociologia em Movimento e no turno vespertino o livro 

Sociologia para o Ensino Médio de Nelson Dácio Tomazzi, da primeira edição do 

PNLD, tal situação se dava em razão da falta de exemplares do livro adotado no 

período matutino. Essa falta se justifica pelo fato de que o número de livros so-

licitados estava de acordo com o número de alunos matriculados em 2014. Com 

o aumento de matrículas em 2015, a quantidade de livros solicitados não aten-

deu à demanda, ficando as turmas do período vespertino com os manuais do 

PNLD de 2012, que já estavam disponíveis na escola.  

Devido ao fato de a maioria das escolas adotavam a obra Sociologia em 

Movimento, optou-se pela análise desse manual. A pesquisa com o livro foi de-

senvolvida a partir da leitura dos seus conteúdos, textos, imagens e silêncios so-

bre determinados temas, a partir do que buscamos identificar e analisar os 

conteúdos relacionados às diferenças de gênero, raça e etnia. 
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A (Des)construção do “outro” nos manuais didáticos de Sociologia 

 

A Sociologia presente no manual Sociologia em movimento faz jus ao tí-

tulo em alguns momentos da obra, se tratando de um conhecimento dinâmico, 

atento aos pormenores da vida social, dos problemas contemporâneos e preo-

cupado com a transformação de alguns aspectos da realidade. Entretanto, em 

alguns capítulos é possível encontrar uma Sociologia nada em movimento, mas 

presa à mera repetição de categorias e conceitos, fenômeno destacado por Oli-

veira e Eras (2011). Em outros momentos ainda, é possível perceber a tentativa 

de relacionar a categorias e conceitos das diversas teorias sociológicas com ele-

mentos do cotidiano urbano-contemporâneo. Essas nuances podem ser explica-

das pelo fato do livro ter sido escrito por várias mãos: foram seis autoras e treze 

autores responsáveis por sua elaboração.  

O manual organiza-se em torno de temas e questões consagradas pelas 

Ciências Sociais, como a Sociologia dos três clássicos, Marx, Weber e Durkheim, 

a relação entre indivíduo e sociedade, trabalho e sociedade, estratificação social 

e desigualdades sociais, cultura e ideologia, poder, política e Estado, processo de 

socialização, instituições sociais etc. Há no manual também, temas e abordagens 

relacionados a questões contemporâneas como globalização, mídias digitais, in-

ternet, redes sociais, meio ambiente, espaço urbano, movimentos sociais. No que 

tange a abordagens sobre as diferenças de raça, gênero e etnia, há dois capítulos 

que tratam especificamente as temáticas de raça e gênero. A temática indígena 

aparece em alguns capítulos através de sugestões de pesquisa e de exemplos.  

O capítulo Cultura e ideologia aborda, como o próprio nome sugere, os 

conceitos de cultura e ideologia, mostrando que as diferenças percebidas entre 

as sociedades e culturas levou a explicações que em determinados períodos his-

tóricos enfatizavam os determinismos geográficos e biológicos. Nesse ponto, é 

citada a contribuição da antropologia evolucionista com o processo de coloniza-

ção da África no século XIX. A antropologia é apontada como ciência que “tenta 

dar conta de todos os aspectos das sociedades humanas que não são biológicos 

ou naturais, mas transmitidos por meio da interação social, e que constituem 

seu universo simbólico” (SILVA et al., 2013, p. 59). São citados nomes masculi-

nos consagrados da antropologia norte-americana e europeia como Franz Boas, 

Bronislaw Malinowski, Clifford Geertz, Claude Lévi-Strauss e suas contribuições 

para as discussões no que tange ao conceito de cultura.  

Em seguida, o capítulo volta-se para uma discussão sobre o etnocen-

trismo e o relativismo cultural, partindo de exemplos do colonialismo e do eu-

rocentrismo e de suas permanências. Nessa parte aparecem imagens retratando 

aborígenes australianos e indígenas da etnia Suruí localizada no Brasil. A ima-

gem dos Suruí utilizando câmeras e GPS, pode contribuir para o questionamento 

da visão de que os indígenas “perdem a cultura”, como aponta Terence Turner 
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(1991), ao dominar aspectos da sociedade nacional, que vão desde a língua por-

tuguesa, a medicina e a tecnologias de comunicação.  

Por outro lado, não há nesse capítulo qualquer menção à temática indí-

gena brasileira, antropólogos e antropólogas brasileiras ou às teorias da cosmo-

logia contato, apenas uma rápida menção às culturas ameríndias, que 

reproduzimos aqui. 

 
Ao longo da história da humanidade os contatos entre povos com diferen-
tes práticas culturais despertaram estranheza e, muitas vezes, rejeição. As 
consequências, em muitos casos, foram devastadoras para as sociedades 
e culturas mais fracas militarmente, que tiveram seus valores culturais 
relegados a uma posição subalterna, quando não extintos. Foi o caso das 
culturas ameríndias, que viram suas manifestações culturais e seu modo 
de vida ser dizimados no contato com o colonizador europeu (SILVA et al., 
2013, p. 64). 

 

Mais adiante, na seção Indicações – parte do livro que oferece sugestões 

de filmes, vídeos e livros relacionados ao conteúdo abordado – há a sugestão de 

um vídeo com a seguinte descrição “a luta dos índios guarani no Mato Grosso do 

Sul para manter suas tradições religiosas diante da constante proliferação das 

igrejas pentecostais em suas terras. Os rituais indígenas são tratados como de-

moníacos” (SILVA et al., 2013, p. 81). 

No que tange à temática indígena, pode-se dizer que há ausências signi-

ficativas no manual. Essas meras menções não dão conta da complexidade da 

temática indígena brasileira, que não pode faltar no currículo de uma disciplina 

cujo projeto é o compromisso com a desnaturalização da realidade social e ques-

tionamento das desigualdades sociais. 

As diferenças étnico-raciais são abordadas no capítulo Raça, etnia e 

multiculturalismo. Esse capítulo inicia-se com a questão “Por que o racismo per-

siste no Brasil e como podemos combatê-lo?” (SILVA et al., 2013, p. 103). Esse 

capítulo mostra como o preconceito, discriminação e segregação ainda funda-

mentam a manutenção das desigualdades sociais. São explicados cada um des-

ses conceitos, e a partir deles outros, como estereótipos, minorias, estigmas. 

Kebengele Munanga e Vera Maria Candau são as referências para se pensar so-

bre os preconceitos. Logo de início há a seguinte indicação: 

 
Preconceitos de classe, de crença, de gênero, de orientação sexual, de na-
cionalidade, de etnia, de cultura, entre outros dão base para diferentes 
formas de discriminação e segregação. Essas práticas, que expressam es-
truturas hierárquicas, socialmente constituídas, valorizam certos grupos 
sociais em detrimento de outros. Assim, os métodos de discriminação e 
segregação materializam processos ideológicos fundamentados em pre-
conceitos que refletem a hegemonia de um grupo social e a consequente 
subordinação dos demais (SILVA et al., 2013, p. 104). 
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Os conceitos são explicados a partir vários exemplos, como charges, re-

portagem de jornal, de exemplos históricos, com o Apartheid, também a partir 

de exemplos sobre as desigualdades de gênero. Partindo do contexto histórico 

colonização em direção às teorias raciais, o capítulo se volta para uma discussão 

centrada na raça, racismo e etnia, apontando o sucesso da ideologia racial no 

Brasil do século XIX, a busca pelo “branqueamento” da sociedade, a teoria da 

democracia racial, o mito da democracia social, a partir dessa discussão são ci-

tados Gilberto Freyre e Florestan Fernandes.  

O capítulo volta-se, então, para a problematização das desigualdades entre 

brancos e negros, apontando que “os pretos e pardos constituem metade da popu-

lação total, mas representam a grande maioria da população pobre” (SILVA et al., 

2013, p.117). Mais adiante indica que “no Brasil o racismo está bastante enraizado 

nas práticas sociais, o que impede que a população perceba conscientemente seus 

efeitos destrutivos para a sociedade” (SILVA et al., 2013, p. 117). 

Posteriormente, é apontada a adoção do termo “etnia” como possibili-

dade de superação do conceito de raça:  

 
Por não carregar sentido biológico, o termo etnia colabora para superar a 
ideia equivocada de que a humanidade se dividiria em “raças superiores” 
e “raças inferiores”. Isso porque o conceito de etnia enfatiza a cultura. 
Quando usado, faz supor que o indivíduo pode pertencer a um grupo e 
aprender as características desse grupo, ou mesmo contribuir, criando 
novas práticas ou inovando as já existentes (SILVA et al., 2013, p. 119).  

 

A esse respeito, Nilma Lino Gomes (2012) sugere que substituir o termo 

raça por etnia não resolve na prática, o racismo que existe no Brasil e nem altera 

totalmente a compreensão intelectual que se tem desse fenômeno. Por isso, pes-

quisadores e militantes ao falar sobre a população negra brasileira ainda ado-

tam o termo raça, entretanto, não o adotam no sentido biológico, mas no sentido 

social. Compreendida nesse sentido, a ideia de raça é uma construção social, po-

lítica e cultural produzida por meio das relações sociais e de poder ao longo da 

história. E entendendo que a raça tem uma operacionalidade na cultura e na vida 

social, os militantes do Movimento Negro do Brasil, acreditam ser politicamente 

mais conveniente tentar manter o termo raça, sem negar evidentemente, a ne-

cessidade de utilização do termo etnia, mas diferenciando-o do termo raça 

(GOMES, 2012). 

Assim, essa problematização em torno do termo raça poderia contribuir 

muito com o debate sobre o racismo nas páginas desse capítulo, ao mostrar que 

as diferenças raciais são construídas e percebidas socialmente. A sugestão da 

etnia como superação da raça no sentido biológico, leva o debate para o caminho 

da evocação da diversidade cultural, correndo o risco de ficar no plano do 
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respeito e da tolerância e não promovendo o questionamento de como as dife-

renças são construídas e percebidas. 

A partir de uma discussão sobre o multiculturalismo e a interculturali-

dade, que traz nomes como Aníbal Quijano e Ahyas Assis, o capítulo promove 

um debate sobre as ações afirmativas apontando como exemplo os EUA e as co-

tas no Brasil. Além do acesso à internet e redes sociais, o manual didático se 

constitui como uma ferramenta de acesso à informação na vida dos jovens que 

o utilizam. Assim, seria muito relevante que o manual didático explicasse como 

funcionam os sistemas de cotas, haja visto que é voltado para jovens prestes a 

concluir a Educação Básica e a tentar o ingresso no Ensino Superior. Entretanto, 

o manual aborda as cotas a título de ilustração das ações afirmativas, nota-se, 

assim, a ausência de um debate mais aprofundado sobre o sistema de cotas. 

Como se pode ver, esse capítulo mobiliza importantes elementos para 

pensar as relações étnico-raciais. Pode-se dizer que responde à pergunta inicial 

que questiona sobre o porquê de o racismo permanecer no Brasil. Todavia, seria 

importante enfatizar alguns dos elementos que aparecem, como o sistema de 

cotas e o conceito de raça. De modo geral, esse capítulo se estrutura em torno da 

tentativa de explicar as origens e permanências do racismo, atrelada à perspec-

tiva do “respeito e aceitação da diversidade”. As desigualdades étnico-raciais 

aparecem em outros momentos da obra, como no capítulo Estratificação e desi-

gualdades sociais, que traz um debate sobre as desigualdades na sociedade bra-

sileira e dentre estas, as de gênero. 

As diferenças de gênero são o tema do capítulo Gênero e sexualidade. 

Esse capítulo parte de uma diferenciação entre gênero, sexo e sexualidade. O 

sexo é relacionado a aspectos biológicos, é de acordo com as diferenças biológi-

cas que uma pessoa será definida como homem, mulher ou, “em raros casos, 

como intersexual” (SILVA et al., 2013, p. 338). A identidade de gênero é expli-

cada como construção cultural, como “o conjunto de características que orienta 

nossa relação com o masculino ou o feminino, e revela a diferença cultural entre 

os sexos em uma dada sociedade” (SILVA et al., 2013, p. 338). 

É importante essa diferenciação entre identidade de gênero, sexo e se-

xualidade para mostrar que ambas são produzidas socialmente. Todavia é ne-

cessário pensar sexo e gênero para além da dicotomia que aparece no capítulo. 

Machado (2005) questiona a ideia gênero culturalmente construído e do sexo 

naturalmente dado. Assim, gênero e sexo são construídos socialmente, o gênero 

não é construído a partir da diferença sexual, mas constrói a diferença sexual. 

As diferenças sexuais são percebidas a partir do “olhar generificado sobre a ana-

tomia” (MACHADO, 2005, p. 253). 

Como nos outros capítulos do livro, é por meio de explicações conceitu-

ais que vai sendo construída a discussão do tema. Assim, a subalternização fe-

minina, a homofobia e a transfobia são explicadas ao longo de suas páginas a 
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partir de conceitos como androcentrismo e patriarcado. Esse capítulo aborda a 

divisão sexual do trabalho e retoma alguns conceitos do capítulo Socialização e 

controle social para explicar como padrões culturais são construídos através de 

relações de poder baseadas no gênero e na sexualidade.  

Nesse ponto, é possível observar algumas contradições, o capítulo Soci-

alização e controle social faz uso de alguns exemplos estereotipados para ilus-

trar os papéis sociais, como no caso de duas imagens que buscam representar 

mulheres em diferentes papéis sociais, uma aparece grávida, associada, por-

tanto, à maternidade, e a outra está representada como professora, reforçando 

o papel feminino construído socialmente. Estudos sobre a divisão sexual do tra-

balho mostram que as mulheres, apesar de conquistarem espaço no mercado de 

trabalho, continuam ocupando funções relacionadas ao papel feminino, como 

cuidado ou transmissão da educação.  

No capítulo é apontada a questão da divisão sexual do trabalho, o lugar 

da mulher no mercado de trabalho com a feminização do trabalho no contexto 

da globalização e a reprodução das desigualdades por meio desse processo. 

Além disso, partindo das contribuições dos estudos feministas, é mobilizado um 

debate sobre o sujeito identitário do movimento feminista e as várias formas de 

ser mulher. Aparece então o nome de Angela Davis e Patrícia Hill Collins como 

representantes das orientações do feminismo pós-colonial e do feminismo ne-

gro. É destacado também, mesmo que brevemente, a introdução da crítica femi-

nista no Brasil. 

É abordada a teoria queer, a partir das contribuições de Michel Foucault 

e a teoria da performatividade de Judith Butler. Nesse momento, há a ausência 

de um questionamento em torno da categoria mulher que parta das contribui-

ções da teoria queer, dada a possibilidade de se pensar sobre o sujeito identitário 

do feminismo a partir dos estudos queer.  

O capítulo sublinha o movimento de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans, 

Queer, Intersex e outros(as) (LGBTQI+) na luta pela desconstrução da homossexu-

alidade como anormalidade, mostrando o papel da igreja e da família como institui-

ções importantes na definição da sexualidade e dos papéis de gênero. Aparece, nesse 

sentido, a crítica do padrão de normalidade da família nuclear mostrando possibili-

dades de arranjos familiares variados, a partir da antropologia.  

O fim do capítulo dedica-se a abordar a violência contra a mulher e a 

conquista de direitos femininos. São citadas referências históricas como Olympe 

de Gouges, o movimento das sufragettes, dia 8 de março de 1857. Também mos-

tra a luta dos movimentos LGBTQI+ por direitos e igualdade, as permanências 

de quadros de violência contra as mulheres e a homofobia. 

Esse capítulo mobiliza uma rica discussão sobre as relações de gênero, 

mostrando como os padrões de sexualidade e gênero são elaborados social-

mente e permeados por relações específicas de poder. O capítulo discute dados 
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sobre as desigualdades salariais no mundo do trabalho entre mulheres e ho-

mens, sobre a participação feminina na política, sobre a violência doméstica, 

abordando homofobia e a transfobia, os movimentos de luta por direitos e igual-

dade das mulheres e dos coletivos LGBTQI+.  

É interessante destacar que quase não aparecem referências brasileiras 

ou latino-americanas nesse capítulo, no geral, as questões de gênero são abor-

dadas através do debate feminista e queer euro-norte-americano, com a clara 

separação entre teoria feminista e teoria queer, mulheres para um lado, homos-

sexuais e transexuais para outro. Faltam informações sobre os vários movimen-

tos feministas contemporâneos, que não são citados nesse capítulo e nem no 

capítulo Movimentos Sociais, que possui uma abordagem mais teórica-conceitual 

dos movimentos sociais.  

Por vezes, é possível perceber no manual a concentração de conteúdos 

em capítulos específicos o que é importante porque permite um maior aprofun-

damento de determinados temas, como as relações de gênero e étnico-raciais. 

No entanto, pode produzir um conhecimento sociológico fragmentado. Tendo 

em vista que o manual é utilizado nos três anos do ensino médio, e nem sempre 

é trabalhado de acordo com a sequência dos capítulos, se faz necessário um 

maior diálogo entre os conteúdos e temas apresentados.  

A relação entre os temas e conteúdos é dada por menção a conceitos já 

trabalhados ou a serem trabalhados nos capítulos. Seria totalmente possível ir 

introduzindo alguns temas em determinados capítulos mais centrados em esco-

las de pensamento ou na discussão de conceitos sociológicos e antropológicos. 

O que se percebe é o contrário, a concentração de explicações sistemáticas de 

conceitos e autores e autoras em determinados capítulos e a discussão de temas 

e fenômenos sociais em outros. Ainda assim, não dá para negar que os conteúdos 

e temas estão relacionados no manual, mesmo que de maneira fragmentada. Tal-

vez seja um recurso didático-pedagógico encontrado pelos vários autores e au-

toras para produzir um conhecimento sociológico voltado para as salas de aula 

da Educação Básica 

Desse modo, nota-se que as diferenças de gênero e raça são abordadas 

em capítulos específicos e explicadas a partir de conceitos específicos ligados ao 

tema e através de conceitos sociológicos consagrados das ciências sociais. Esses 

capítulos trazem elementos importantes para a discussão de como as diferenças 

de gênero e raça são elaboradas e construídas socialmente. O mesmo não se 

pode dizer com relação à temática indígena, que não aparece no manual, a não 

ser a título de exemplos ou sugestões de trabalho e pesquisa. Ao fim da análise, 

somam-se mais questionamentos do que respostas. Como pensar e construir um 

currículo voltado para a diferença que ultrapasse a perspectiva da diversidade 

e coloque em questão o modo pelo qual as diferenças são produzidas?  
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A análise do manual mostrou que o ensino de Sociologia, mesmo que 

com suas limitações, tem muito a contribuir a esse respeito. Os conteúdos e te-

mas trabalhados pelo manual mobilizam uma Sociologia preocupada com a 

compreensão dos fenômenos da vida social, ainda que mais voltada à vida e 

questões urbanas. Em alguns momentos uma Sociologia mais preocupada com 

a explicação de conceitos, em outros uma Sociologia preocupada com a mudança 

e transformação social. Mas, no geral, uma Sociologia que procura explicar como 

se dá a construção e elaboração da realidade social, buscando romper com as 

naturalizações dos fenômenos e desigualdades sociais.  

 

Considerações finais 

 

A partir da análise do manual Sociologia em movimento, podemos per-

ceber que a disciplina de Sociologia na escola se mostra um campo fértil para 

desconstruir e desestabilizar a hierarquização da diferença. Deste modo, sua po-

tencialidade de preparar os alunos e alunas para o exercício da cidadania se re-

aliza justamente a partir da sua contribuição para compreensão da vida social e 

do modo como são construídas as opressões e desigualdades. Essa ênfase no 

questionamento e desnaturalização da realidade social é dada pela possibili-

dade de mudança que a compreensão dos fenômenos sociais pode oportunizar 

para a ampliação da cidadania no Brasil.  

Gayle Rubin (2003), em uma entrevista à Judith Butler, sugere que a 

compreensão de que a realidade é construída socialmente não conduz necessa-

riamente à mudança social. No caso do ensino de Sociologia é possível pensar 

que, de fato, a mera compreensão dos fenômenos não conduz à transformação 

alguma. Ainda mais se tratando de uma compreensão elaborada a partir de um 

saber localizado no espaço-tempo euro-norte-americano, como é possível per-

ceber nas páginas do manual.  

É nesse sentido, que Larissa Pelúcio (2012) destaca que para pensar 

nossa realidade peculiar é necessário construirmos nossas próprias ferramen-

tas conceituais e teóricas. O desafio da Sociologia escolar parece ser abordar a 

nossa realidade social através de nossas próprias categorias, teorias e conceitos 

– e não só da Sociologia escolar, como da ciência social acadêmica também. Há 

tentativas no manual analisado de apresentar teorias e conceitos mais voltados 

à nossa realidade específica, citando autores e autoras brasileiras e em alguns 

casos até latino-americanos(as), mas são esporádicas ou à título de exemplos, 

alocadas na sessão Saiba mais do manual, parte que busca introduzir informa-

ções complementares ao tema dos capítulos.  

Mesmo diante disso, tratando especificamente de como são abordadas 

no manual as diferenças de raça e de gênero, é difícil acreditar que a compreen-

são de como variadas formas de opressão e desigualdades são produzidas em 
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torno dessas diferenças não produza pelo menos inquietações nos(as) alu-

nos(as). Dentre as potencialidades do conhecimento sociológico escolar está o 

de produzir estranhamento e inquietação frente a realidade social, é nessas po-

tencialidades que reside as possibilidades de compreensão de fenômenos soci-

ais. Essa compreensão, ainda que não conduza necessariamente à 

transformação social, pode, entretanto, tornar consciente a reprodução de me-

canismos específicos que contribuem para a manutenção de assimetrias especí-

ficas de poder. 

A análise do manual didático lança, assim, importantes elementos para 

pensar como o ensino de Sociologia tem sido construído e seus desafios. O livro 

didático não esgota em si as possibilidades e potencialidades do ensino de Soci-

ologia na educação básica, o consideramos como um instrumento do processo 

de ensino-aprendizagem da disciplina de Sociologia. Como tal, não é um ele-

mento fixo, fechado em si mesmo, estando sujeito às formas como é utilizado em 

sala de aula pelos professores e professoras, alunas e alunos, a questionamentos 

e interpretações diversas. É importante, assim, investigar a relação profes-

sor(a)-aluno(a)-livro e pensar as possibilidades e desafios dos materiais didáti-

cos a partir do olhar dos alunos(as) e professores(as). 

Tendo isso em vista, não se objetiva uma análise dicotômica que aponte se 

o manual contribui ou não contribui para a desconstrução do “outro”. Mas ao con-

trário, buscamos perceber em suas páginas os possíveis diálogos e reflexões que o 

conhecimento sociológico escolar pode proporcionar para o questionamento e des-

naturalização das relações baseadas nas diferenças de raça, etnia e gênero.  

Diante disso, restam algumas inquietações quanto ao futuro da disci-

plina no Brasil, dado que é recente sua reinserção no currículo e que ainda se 

encontra na fase de institucionalização. A reforma do Ensino Médio, instituída 

pela Lei nº13.415/2017, que tirou a obrigatoriedade da disciplina na educação 

básica, também oferece um horizonte de muitas incertezas e aflições para a dis-

ciplina e para os(as) cientistas sociais. Cabe um intenso diálogo e mobilização 

política entre os professores da disciplina, entre escola e universidade, que pro-

mova reflexões sobre os desafios da disciplina nessa fase. Nesse ponto, o Pro-

grama Institucional de Iniciação à Docência tem muito a contribuir, uma vez que, 

pode proporcionar esse diálogo e se constituir não só como um espaço de inici-

ação à docência, como preparação para a sala de aula, mas como um espaço de 

reflexão sobre o campo disciplinar do conhecimento sociológico na Educação 

Básica. 
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GÊNERO E RELAÇÕES DE PODER NA 
PRODUÇÃO CULTURAL BRASILEIRA: A 

PERSPECTIVA DAS PRODUTORAS 
CULTURAIS 1 
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RESUMO 
O presente capítulo tem como objetivo compreender como as produtoras culturais no 
Brasil manifestam-se sobre as dificuldades e restrições no cotidiano de seu trabalho e a 
satisfação que o exercício da profissão é capaz de proporcionar. Partindo, portanto, das 
narrativas das próprias produtoras, buscou-se desvendar como as colaboradoras da pes-
quisa entendem a produção cultural e como avaliam o trabalho que realizam. Para tanto, 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas, presenciais e à distância, com produtoras 
culturais que atuam em diferentes áreas da produção cultural e em diferentes regiões do 
país. Além da questão relativa ao mercado de trabalho para as produtoras culturais, ca-
racterizado pela presença da informalidade e da precarização, concluiu-se que o campo 
da produção cultural é marcado, também, por relações assimétricas de gênero e de poder.  
 
Palavras-chave: mulheres; produção cultural; relações de gênero e poder.  

 

 

Introdução 

 

A função de produção cultural é parte fundamental do momento orga-

nizativo da cultura, exigindo de profissionais que atuam na área habilidades téc-

nicas e práticas de diversas áreas do conhecimento, sendo capazes de “tornar 

viável e dar concretude aos produtos e eventos decorrentes dos processos de 

imaginação e invenção desenvolvidos pelos criadores culturais” (RUBIM, 2005, 

 
1 Texto baseado em parte da dissertação de mestrado, defendida em 2020, junto ao Programa de Pós-

Graduação em Sociologia da UFGD e intitulada Produtoras Culturais: estudo sobre a participação das 

mulheres na Produção Cultural brasileira. A pesquisa analisou a participação das mulheres na produção 

cultural brasileira, partindo, sobretudo da narrativa das produtoras culturais 
2 Produtora cultural, servidora pública e mestra em Sociologia pela UFGD.  
3 Doutor em Ciências Sociais pela UFSCar e Professor de Sociologia dos Cursos de Graduação em Ci-

ências Sociais e do Mestrado em Sociologia da UFGD.  
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p. 21). Contudo, a figura da(o) produtora(or) cultural permanece, em geral, des-

conhecida e não valorizada. Além do fato da produção cultural ser uma área de 

atuação relativamente nova, é no contexto de um modelo de institucionalidade 

cultural em que o investimento na cultura se dá, sobretudo, por meio de leis de 

incentivo fiscal, que nasce a demanda por profissionais atuarem em todas as eta-

pas de um projeto, desde sua formulação, captação de recursos até sua execução 

e prestação de contas. É em resposta a essa demanda que surgem as(os) produ-

tores culturais.  

Ciente das contradições imbricadas no fazer da produção cultural e par-

tindo das definições e características previamente estabelecidas sobre ela, bus-

camos compreender a rotina do trabalho da produção cultural exercido por 

mulheres, evidenciando a percepção que estas profissionais têm a partir das 

funções que realizam, dos problemas e restrições que encontram no cotidiano e, 

ainda, das alegrias que o exercício da profissão é capaz de proporcionar. É, so-

bretudo, a partir deste olhar, da narrativa das mulheres produtoras, que este 

trabalho se constrói, na tentativa de desvendar como as colaboradoras da pes-

quisa entendem a produção cultural, suas fases e etapas, e como avaliam o tra-

balho que realizam. 

Para alcançar esse objetivo a pesquisa se desenvolveu por meio de en-

trevistas semiestruturadas, presenciais e à distância, com produtoras culturais. 

No total foram realizadas 17 entrevistas, entre dezembro de 2018 e dezembro 

de 2019, durante a Semana Internacional da Música,4 e durante a Women’s Mu-

sic Event.5 Além disso, foram realizadas entrevistas presenciais com produtoras 

culturais que atuam em Dourados (MS)e entrevistas à distância com produtoras 

culturais que atuam em outras regiões do país.   

Partindo, portanto, das vozes dessas mulheres, de seus discursos, per-

cepções, angústias e dificuldades, foi possível compreender melhor como se dá 

a participação das mulheres nessa complexa atividade que é a produção cultu-

ral. Não se pode negar o quanto as mulheres têm sido fundamentais na produção 

cultural brasileira e como historicamente a produção cultural tem sido realizada 

por mulheres, mesmo que na maioria das vezes esse protagonismo não fique 

evidente ou esteja encoberto por figuras masculinas que são, em geral, as deten-

toras de poder nas estruturas dos projetos e trabalhos artísticos. E é por esse 

motivo que esta pesquisa esteve profundamente comprometida com o objetivo 

 
4 A Semana Internacional da Música de São Paulo, realizada anualmente, é uma das mais importantes 

feiras de negócios de música da América Latina. O evento tem como objetivo discutir novas ideias e 

conceitos sobre o mercado da música, e conta com palestras, oficinas, mesas de debate e shows em sua 

programação.  
5 O Women’s Music Event é uma plataforma de música, negócios e tecnologia vista através da perspec-

tiva feminina que se propõe realizar, entre outros, um evento anual de discussão da indústria da música 

através do olhar das mulheres, com uma programação composta por palestras, oficinas, mesas de debate 

e shows.  
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de evidenciar o papel fundamental que as mulheres exercem na produção cul-

tural brasileira.   

 

O que é ser produtora cultural  

a partir da narrativa das entrevistadas 

 

É um trabalho que te escolhe  

Empresária, 34 anos, São Paulo-SP, colaboradora da pesquisa 

 

Os aspectos que envolvem a decisão de ingressar na carreira de produ-

tores culturais são diversos e se apresentam de forma diferente para cada área da 

produtora cultural. Segundo Costa (2007), existem diferentes formas de entrada 

de profissionais neste mercado de trabalho, quais sejam: sujeitos que aprendem 

e refletem sobre o ofício da produção cultural no cotidiano exercício de seu traba-

lho; sujeitos que já estão incluídos em mercados de trabalho mais complexos e 

estruturados, fazendo com que sintam a necessidade de adquirir formação mais 

específica na área da produção cultural; e sujeitos que desejam uma formação es-

pecífica na área pela via acadêmica, mesmo não tendo experiências práticas com 

produção cultural anteriormente. Como veremos a seguir, a realidade das produ-

toras culturais ouvidas na pesquisa difere, de certa forma, das razões apresenta-

das pelo autor. 

Não é fácil estabelecer as razões objetivas que influenciaram no desejo 

e na entrada de profissionais neste mercado de trabalho. Entre as entrevistadas 

pôde-se evidenciar que a escolha em ingressar nessa profissão, apesar de dife-

rente para cada uma delas, possui contornos semelhantes no sentido de indicarem 

que a produção cultural não seria uma “carreira dos sonhos”, talvez por ainda não 

ser uma profissão consolidada no mercado de trabalho brasileiro ou pelo fato de 

se configurar como um campo profissional ainda em formação e, por isso, ainda 

com muitas contradições, dificuldades e instabilidades. Diferente de outras car-

reiras, a produção cultural não está presente no imaginário da maioria da popu-

lação, sequer como uma possibilidade, menos ainda como um trabalho idealizado, 

uma carreira desejada. A partir da questão “como decidiu se tornar produtora cul-

tural”, as mulheres entrevistadas, em geral, iniciavam respondendo que não esco-

lheram, mas foram escolhidas. Conforme relatado por uma das entrevistadas: 

 
Foi acontecendo, é um trabalho que te escolhe, e pra você ver como tam-
bém é tão difícil encontrar profissionais pra esse mercado mesmo que 
eles tenham passado por uma formação, porque é empírico, é ter muitas 
vezes esse feeling sabe, puta a casa vai cair, e agora o que eu faço? (Em-
presária, 34 anos, São Paulo-SP). 
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Assim, ressalta-se que muitas vezes o acaso acaba por direcionar essas 

mulheres para o caminho da produção cultural. É importante refletir, portanto, 

em que medida essa decisão motivada pelo acaso das circunstâncias da vida des-

sas mulheres se reflete na estruturação do mercado de trabalho em produção 

cultural, bem como em suas características, e até mesmo na falta de reconheci-

mento destas profissionais. Seria precipitado afirmar que este é um elemento 

fundamental para o entendimento no que tange a invisibilização do trabalho das 

produtoras culturais. Todavia, o fato de a decisão por seguir essa carreira se 

constituir a partir de acontecimentos da vida dessas mulheres e não pelos cami-

nhos que foram socialmente construídos como habituais (formação acadêmica, 

por exemplo), é um componente que precisa ser considerado. 

Podemos observar também que muitas vezes o trabalho com produção 

cultural acaba ocorrendo por haver uma relação anterior das produtoras cultu-

rais com expressões artísticas ou com o fazer cultural propriamente. O envolvi-

mento com a arte desde a infância e/ou adolescência, mesmo que indiretamente, 

se reflete na definição dos caminhos a serem seguidos por elas e acabam influen-

ciando na escolha de qual carreira seguir:  

 
Eu não decidi né? Decidiram por mim. Na verdade eu tenho uma relação 
muito passional e intensa com a música desde criança, não sei te explicar 
de onde veio, foi uma coisa... todo mundo adora dizer uma história român-
tica que meu pai era músico e... não, na minha casa nada aconteceu assim, 
mas eu sempre fui muito ligada a música (Produtora cultural, 33 anos, São 
Caetano-SP). 

 

Outro viés que se desenha a partir da narrativa das entrevistadas é o do 

exercício da produção cultural na medida em que suas características pessoais 

fossem vantajosas para a realização desse trabalho. Ainda, a tomada de decisão 

também se apresenta de maneira que, seja no ensejo de sua formação universi-

tária, seja no início de suas carreiras profissionais, a produção cultural se apre-

sentasse quase que como um caminho bastante óbvio a se seguir: 

 
Não tive um tempo de pensar “ah, eu quero ser isso”, as coisas foram aconte-
cendo, eu fui vendo que eu era boa para lidar com problemas, para resolvê-
los e fui ficando, foi indo. (Produtora Cultural, 34 anos, São Paulo - SP) 
Foi um processo muito empírico. Sentia que coisas precisavam ser feitas 
para fomentar a cultura no meu nicho e fui lá e fiz. Não consigo apontar 
um ponto de virada (Produtora executiva, 23 anos, São Paulo-SP). 

 

Sobre este aspecto, ressalta-se o quanto o exercício da produção cultural 

para estas mulheres se baseia, sobretudo, no que é por elas experienciado, na per-

cepção de que possuem características pessoais que seriam vantajosas para o exer-

cício da profissão, bem como a partir da observação do ambiente em que estão 
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inseridas, enxergando nestes espaços possibilidades de atuação que ainda não ha-

viam sido experimentadas. Fica evidente, assim, o quanto há no exercício da produ-

ção cultural uma demanda por esta sensibilidade em perceber o que pode ser feito 

e de que maneira pode ser feito, sensibilidade essa que acaba por se constituir em 

um sentimento quase que onipresente em todas as esferas e etapas da produção 

cultural realizada por mulheres. 

Ainda sobre a tomada de decisão, observamos que muitas vezes mulheres 

as artistas acabam atuar como produtoras culturais, por essa ser a única forma de 

promover seu trabalho, tendo em vista a escassez de recursos. Assim, a necessidade 

é o fator crucial para que essas mulheres passem a atuar como produtoras culturais: 

 
Eu me decidi tornar produtora, na verdade, não foi uma decisão, foi uma 
obrigação, eu precisava fazer isso para vender meus shows, pra fazer ro-
dar minha música, então foi mais por uma necessidade (Articuladora cul-
tural, 29 anos, São Paulo-SP). 
[...] no momento que eu como atriz queria fazer um projeto de criação meu 
eu senti essa necessidade, então a produção veio nesse lugar, foi uma ne-
cessidade, necessidade que surgiu na prática, como eu ia fazer? Eu não 
poderia contratar, não tava numa realidade que eu iria contratar uma pro-
dutora né, então era eu mesmo que tinha que fazer (Produtora cultural, 
36 anos, Dourados-MS). 

 

A realidade no Brasil para o campo das artes contribui para compreender 

as razões da existência de “artistas/produtoras”. Deixando de lado a produção no 

mainstream6, a maioria das pequenas e médias produções carece, principalmente, 

de recursos financeiros para contratar uma equipe de profissionais, onde cada um 

exerceria uma função específica dentro de cada um desses projetos. Na realidade, o 

que vemos é que, diante desta escassez, as funções acabam por se sobrepor, pois 

muitas vezes essa é a única maneira para realizar o projeto. Assim, as artistas aca-

bam exercendo elas mesmas o papel de sua produtora cultural.  

Há, ainda, uma última explicação por parte de algumas entrevistadas, e que 

difere das anteriores, para justificar a decisão de se tornarem produtoras culturais, 

qual seja, a de que essa escolha seria a única maneira de se manterem envolvidas 

com o campo artístico: 

 
Estava num emprego corporativo, infeliz. Arte me faz feliz. Produzir é minha 
forma de participar da arte (Produtora cultural, 39 anos, Salvador-BA). 
Sempre me interessei por arte em geral, e como não tenho nenhum dom, 
parti para a produção cultural (Produtora cultural, 29 anos, Toledo-PR). 

 

 
6 Sobre o termo mainstream, Fréderic Martel (2013, p. 16) esclarece: “A palavra, de difícil tradução, 

significa literalmente “dominante” ou “grande público”, sendo usada em geral para se referir a um meio 

de comunicação, um programa de televisão ou um produto cultural que vise um público amplo. Mains-

tream é o inverso da contracultura, da subcultura, dos nichos” 
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O que se pode deduzir a partir dos relatos é que, apesar dos diferentes ca-

minhos que estas mulheres traçaram para iniciar suas carreiras como produtoras 

culturais, há semelhança entre eles no sentido de que os caminhos foram trilhados 

aleatoriamente. A trajetória dessas mulheres, portanto, é o elemento fundamental 

nessa escolha. Os relatos destacados também nos levam a concluir que a decisão em 

ingressar na carreira de produtora cultural acaba sendo resultado de múltiplos 

acontecimentos na vida dessas mulheres, tanto pessoal como profissionalmente. 

Assim, estes relatos nos ajudam a entender também de que maneira o mercado de 

trabalho em produção cultural se configura e se estrutura no Brasil. 

A partir da indagação sobre quais seriam as características necessárias 

para ser uma “boa” produtora cultural, novamente as respostas demonstraram se-

melhanças entre si. Características como paciência, organização e responsabilidade 

foram citadas pela grande maioria das produtoras culturais entrevistadas: 

 
[...] paciência, equilíbrio emocional, organização né? Uma outra coisa que 
eu não consigo nem encontrar uma palavra mas, assim, o produtor, ele 
precisa, ele não pode ficar preso em nada, é uma pessoa que tem que se 
permitir ser flexível a tudo, desde uma situação que você queria que acon-
tecesse que dá errado, que é o que mais ocorre no nosso dia-a-dia, mas 
até ideias mesmo. Estar sempre disposto a repensar o que você tinha, en-
fim, como certo, sabe, e como modelo, como padrão, isso não existe. (Pro-
dutora Cultural, 33 anos, São Caetano – SP) 
Paciência, muita paciência, e ter pelo menos um senso de organização as-
sim, e conhecer da sua área. Se é do cinema, tem que conhecer todo 
mundo, tem que ver filme, tem que ir em mostra, tem que entender o que 
está se passando. Em música a mesma coisa, tem que estar antenado, tem 
que conhecer pessoas, tem que ir em show quando você está de saco cheio 
mesmo, tem que ir lá conhecer a pessoa (Produtora cultural, 34 anos, São 
Paulo-SP). 

 

Se considerarmos que a produção cultural é uma atividade que exige 

das(os) profissionais nela envolvidos uma série de habilidades nas mais diversas 

áreas, é curioso constatar que habilidades como paciência e organização sejam 

as mais citadas pelas colaboradoras da pesquisa. Deduz-se, assim, que as produ-

toras culturais são profissionais com forte capacidade de planejamento e grande 

potencial de organização. Tal afirmação não significa, contudo, que essas seriam 

características essenciais para atuar como produtora cultural, ou que a ausência 

dessas características significa que a pessoa não seja uma “boa” profissional. Ao 

contrário, o que se empreende aqui é a tentativa de caracterizar elementos defi-

nidores em relação ao trabalho exercido pelas mulheres ouvidas nesta pesquisa.   

Além disso, a partir do relato das entrevistadas podemos constatar que 

as produtoras culturais precisam apresentar grande capacidade de adaptabili-

dade, tendo em vista que comumente seu trabalho é atravessado por imprevistos 

e acontecimentos que fogem ao controle, demandando aptidão para agir com 
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destreza e agilidade. Especificamente em relação à paciência, podemos analisá-

la a partir da necessidade de desempenhar todas estas funções complexas, acres-

cido do fato de também serem as produtoras culturais as responsáveis pela ges-

tão e coordenação de pessoas, de sua equipe, de prestadores de serviço ou de 

outros profissionais. 

Toda essa complexidade precisa ser conduzida de maneira a evitar des-

gastes desnecessários, procurando atender aos anseios não só do projeto ou 

evento, bem como dos artistas, da equipe técnica, do público e de outros agentes 

envolvidos nesse processo. E sem paciência para lidar com todo esse emara-

nhado de demandas o exercício da produção cultural tende a se tornar mais ár-

duo e exaustivo, por vezes sobrecarregando estas mulheres. Para além destas 

demandas, não se pode ignorar que existem outras questões que fazem com que 

a paciência seja elemento primordial para as produtoras culturais, das quais po-

demos citar, entre outras, a baixa remuneração, jornadas de trabalho extenuan-

tes e instabilidade da carreira. O que se observa a partir desses relatos é a 

complexidade do trabalho que desenvolvem, pois além do conhecimento técnico 

inerente ao exercício das funções, há a exigência de atuação ágil e tranquila di-

ante de circunstâncias inesperadas e imprevisíveis. Assim, além da sobrecarga 

de funções técnicas, recai sobre essas profissionais a sobrecarga emocional, o 

que provavelmente é marcado, também, pela relação de gênero.  

Por outro lado, quando questionadas sobre como é ser mulher e produ-

tora cultural, muitos relatos apontam que, apesar dos desafios e dificuldades, 

elas encontram no trabalho como produtoras culturais uma fonte de satisfação e 

realização profissional. Ou seja, ser produtora cultural é motivo de orgulho para 

elas, possibilitando certo grau de independência e de oportunidade para concre-

tização de seus desejos e metas pessoais, além de ferramenta de luta e espaço de 

acolhimento delas próprias e de outras mulheres. Com efeito, de acordo com pes-

quisa do DataSim (2019), 59,6% das participantes relataram que para reverter a 

situação atual do mercado de trabalho procuram contratar mais mulheres. Como 

argumenta uma das entrevistadas: 

 
[...] eu tenho como política agregar outras mulheres nas coisas que eu 
faço. É óbvio que eu trabalho com homens, gosto de homens, mas sempre 
que eu posso chamar uma mulher para operar uma mesa de som eu 
chamo, uma iluminadora eu prefiro que seja uma mulher, eu tenho esse 
respeito mesmo assim, porque eu acho que a gente precisa se unir (Pro-
dutora cultural, 33 anos, São Caetano-SP). 

 

Apoiado no relato acima nota-se que a presença de mulheres na produ-

ção cultural interfere diretamente na organização e na estruturação das equipes 

de trabalho para executar as funções dentro de um projeto, evento ou obra artís-

tica, quando há condições humanas e materiais para que essa interferência ocorra. 
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Assim, algumas produtoras culturais procuram contratar preferencialmente mu-

lheres quando existe essa possibilidade, acreditando ser essa uma forma de forta-

lecer e incentivar o trabalho de outras mulheres que atuam em atividades da 

produção cultural e de áreas correlatas. Infelizmente as produtoras culturais nem 

sempre dispõem de meios para contratar outras mulheres, tendo em vista o cená-

rio de recursos financeiros escassos, a ausência de mulheres ocupando posições 

de direção e coordenação de projetos, bem como a dificuldade de encontrar mu-

lheres que exerçam funções técnicas da cadeia produtiva da cultura. Isso não sig-

nifica, contudo, que essas profissionais não existam, mas que são profissionais 

invisibilizadas.  

No que se refere aos papéis sociais atribuídos às mulheres, ressalta-se, 

inicialmente, que a identidade social de homens e mulheres é constituída a partir 

da incumbência de diferentes papeis, da atribuição de diferentes funções e respon-

sabilidades para mulheres e homens.  Baseada nessa diferença de papeis é que se 

convencionou, por muito tempo, que as responsabilidades domésticas e de cui-

dado com os filhos seriam atribuições da mulher, visão que até hoje recai sobre 

elas. Ao naturalizar esse papel atribuído às mulheres, deixa-se de lado que essas 

características são socialmente construídas e passa-se a crer que elas têm origem 

em uma essência ou natureza feminina, ignorando-se os processos socioculturais 

que desencadearam essa construção (SAFFIOTI, 1987). Ao contrário, o trabalho 

doméstico tem sido historicamente imposto às mulheres, as quais têm sido treina-

das e socializadas para atenderem de maneira satisfatória estas demandas 

(FEDERICI, 2019). Ou seja, esse papel foi sistematicamente atribuído a elas de ma-

neira compulsória. Ao relatar as dificuldades que enfrenta em seu trabalho por ser 

mulher, a produtora cultural abaixo explicita: 

 
É difícil, assim, um dos motivos que me fez inclusive, a princípio, escolher 
a docência em vez da produção foi justamente essa questão de ser mulher, 
mãe de família né? Eu tinha dois filhos e eu sempre escutei que eu não 
parava em casa, que eu não dava atenção, que eu viajava demais, que eu 
tava sempre talvez até em festas, porque a gente produz, e produz evento 
e espetáculos, enfim, todo esse meio né? Então tem todo esse entorno ma-
chista de que você tá lidando com um bando de homem porque a maioria 
dos técnicos são homens, e aí você tá no meio. E eu acho que assim que 
tem, rola um preconceito grande assim em cima desse papel de eu ser mu-
lher e eu produtora. E aí eu não tenho tempo para a minha família, não 
tenho tempo para os meus filhos, que se fosse ao contrário, se fosse o tra-
balho do meu marido, eu falo assim da minha situação dentro de casa 
mesmo, eu tenho certeza que não seria tão cobrado inclusive por mim tal-
vez, porque isso também tá dentro de mim, dentro da forma que eu fui 
criada, que a mãe é que tem que ter a maior atenção. (Produtora cultural, 
37 anos, Dourados-MS). 
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Por ser a produção cultural uma profissão que demanda, entre outras 

coisas, disponibilidade para trabalhar em horários bastante flexíveis, demandas 

que quase sempre são realizadas em espaços que não constituem os ambientes 

clássicos de trabalho (empresa, escritório, entre outros), as mulheres acabam 

sendo cobradas por deixarem de atender aos papeis de gênero que lhe foram 

atribuídos. Sendo assim, não é surpresa o que foi relatado pela produtora cultu-

ral acima. As expectativas que nela recaem como “mãe de família” se confrontam 

com as expectativas exigidas no exercício do trabalho que realiza, ou seja, “que 

eu não parava em casa”, “que eu viajava demais”, “não tenho tempo para os meus 

filhos”. Constata-se que muitas vezes, para a família e para as pessoas em geral, 

o fato de atuar como produtora cultural afeta o papel exercido de “mulher e mãe 

de família”.  

Concluímos, assim, que as produtoras culturais ainda enfrentam a tarefa 

árdua de conciliar sua profissão com os cuidados com a família e o trabalho do-

méstico. Assim como observado por Segnini (2014) em sua pesquisa com traba-

lhadores da música, as relações de gênero observadas entre o grupo das 

mulheres que atuam como produtoras culturais se articulam com as relações de 

classe social, evidenciando o quanto o trabalho em sua esfera reprodutiva acaba 

por influenciar no exercício da produção cultural realizado por elas. 

 

O trabalho das mulheres como produtoras culturais: informali-

dade e precarização 

 

Produção é lidar com o caos  

Produtora cultural, 34 anos, São Paulo-SP, colaboradora da pesquisa 

 

Como já afirmado, o campo da produção cultural como carreira conso-

lidada no Brasil ainda não é uma realidade. A ausência de órgãos e entidades que 

regulamentem a profissão, a desvalorização e a baixa remuneração do/as profis-

sionais, a instabilidade profissional já que quase sempre atuam na esfera infor-

mal, e a desestruturação do mercado de trabalho na área cultural são 

características que fazem parte do cotidiano de trabalho de grande parte das(os) 

produtora/es culturais no Brasil. Diante do cenário que atualmente se configu-

ram as políticas públicas de cultura, aliado ao histórico de contradições e ruptu-

ras democráticas no país, não surpreende que o mercado de trabalho da área da 

produção cultural careça de regulamentação e valorização.  

Ressalta-se que quando há ausência do Estado em promover acesso e 

disseminação da cultura, a iniciativa privada assume essa função, financiando, 

contudo, as produções que atendam às demandas de mercado. Assim, iniciativas 

culturais com apelo comercial acabam sendo patrocinadas em detrimento de ou-

tras iniciativas. Conforme relatado pela entrevistada abaixo, sem o aporte de 
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recursos públicos a maior parte dos projetos e iniciativas culturais que não aten-

dem as expectativas da iniciativa privada fica impossibilitada de acontecer: 

 
[...] está cada vez mais limitado, porque o aparelho público não funciona, 
a gente tem leis de incentivo e um fundo de cultura que paga mal ou não 
paga certo e você fica muito dependente do dinheiro desses mecanismos 
para realizar coisas porque a iniciativa privada, principalmente no estado 
está se lixando, não tem interesse nisso ou tem interesse em coisas muito 
grandes, mainstream, que são coisas pontuais, são feitas uma vez por ano 
e que não são necessariamente uma coisa de criação de público, de inte-
ração [...] falta de patrocínio, falta de aporte, falta de entendimento do Es-
tado do que a gente está fazendo, poder público se lixando, achando que 
cultura não é prioridade, é isso eu acho (Produtora cultural, 34 anos, São 
Paulo-SP). 

 

Para além das instabilidades e contradições que marcam o campo das 

políticas culturais no Brasil (SILVA, 2020), há ainda o imaginário popular de que 

a cultura não é necessária, de que não é dever do Estado investir em políticas 

públicas de cultura, o que acaba por reforçar uma narrativa negativa de que ar-

tistas e trabalhadores envolvidos com a cultura são descartáveis. Assim, é impor-

tante ressaltar que este processo de desvalorização da cultura não é recente, e 

que se relaciona intrinsecamente com a configuração da sociedade brasileira, so-

bretudo se analisarmos a conformação das políticas públicas no país em paralelo 

à ineficiência do Estado brasileiro em garantir o acesso à cultura e aos bens cul-

turais, o que impossibilita que o acesso à cultura seja entendido como um direito 

fundamental.  

Todos estes fatores acabam por influenciar, ainda que indiretamente, no 

reconhecimento da profissão de produtora/produtor cultural, tornando essa 

profissão bastante invisibilizada. Como argumentaram duas entrevistadas: 

 
Não, ninguém nem sabe que a produção existe. Tipo assim, as pessoas 
acham que a gente organiza festas. [...] Até hoje não sabem o que eu faço, 
só sabem que eu trabalho muito, que eu trabalho à noite (Produtora cul-
tural, 34 anos, São Paulo-SP). 
[...] por muito tempo a profissão do produtor era vista pela sociedade 
como assim, o cara vai lá, vai numa festa, vai no espetáculo de música, vai 
tipo, ele vai se divertir só, as pessoas não têm noção do que é preciso, de 
todo o trabalho que é preciso para fazer um evento que seja pequeninho 
acontecer, de todo mundo que está atrás, todo mundo que está envolvido. 
Você só vê o resultado, então eu vou assistir um espetáculo, vou assistir 
um espetáculo de uma banda de rock e aí eu vejo, produtor fez isso aí, mas 
o produtor tá fazendo o que na hora do show? Tá assistindo o show? Não, 
ele tá ligado em tudo, resolvendo um monte de coisa mas assim ele tá ali, 
para o público ele não é a pessoa que tá se apresentando, ele não é da 
banda. [...] e o público não vê o produtor no palco, na cena, no filme, na TV, 
em cima do palco do teatro ou de um palco de música. Então acho que por 
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isso assim que também, que as pessoas não sabem qual é a função desse 
produtor, o que ele faz, e aí por isso que fica também uma coisa assim né? 
Uma coisa de segundo escalão, porque ele não é o artista, ele não apareceu 
ali e aí então, ah, o que ele faz então? (Produtora Cultural, 37 anos, Dou-
rados-MS). 

 

Podemos dizer que até mesmo profissionais diretamente envolvidos 

na área cultural por vezes têm dificuldade de entender a importância da atua-

ção da(o) produtor/a cultural, reflexo do desconhecimento das particularida-

des que integram a profissão. Tal dificuldade e falta de reconhecimento 

também se explica pelo fato de que, na maioria das vezes, as(os) produto-

ras(os) culturais exercem seu trabalho nos bastidores, atrás do palco, em fun-

ções logísticas, de administração de pessoas e equipes, portanto, distante dos 

holofotes.  Como observado por uma das produtoras entrevistadas: 

 
Acredito que é um trabalho muito necessário, mas nem sempre tão cati-
vante quanto estar no palco ou mesmo no nome de uma tela; muitas vezes 
vamos a uma determinada ação cultural que teve um produtor envolvido, 
mas na maioria das vezes não sabemos quem está por traz disso. É uma 
profissão desvalorizada no âmbito artístico e cultural. A minha participa-
ção nesse lugar vem pela necessidade ou falta do mesmo (Produtora cul-
tural, 22 anos, Dourados-MS). 

 

A ausência de regulamentação da profissão é outro fator que contribui 

para a falta de reconhecimento. De acordo com a Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO), produzida pelo Ministério do Trabalho com objetivo de re-

tratar, identificar e reconhecer as profissões do mercado de trabalho brasileiro, 

a profissão de Produtor Cultural foi incluída em 05 de janeiro de 2010, a partir 

de uma alteração do título da profissão Empresário de Espetáculo, que havia 

sido incluída na classificação em 30 de dezembro de 2008. Segundo a CBO, den-

tre as atividades do produtor cultural destacam-se as seguintes: implementar 

projetos de produção de espetáculos artísticos e culturais (teatro, dança, ópera, 

exposições e outros), audiovisuais (cinema, vídeo, televisão, rádio e produção 

musical) e multimídia. Para tanto, criam propostas, realizam a pré-produção e 

finalização dos projetos, gerindo os recursos financeiros disponíveis para o 

mesmo. Assim, a inclusão da profissão na CBO é recente, e pouco contribuiu 

para sua regulamentação e regularização. Convém mencionar, ainda, que o pro-

jeto de lei que trata da regulamentação da profissão de Produtor Cultural, pro-

posto em 2014 na Câmara dos Deputados, segue em tramitação. 

Ainda não existem sindicatos e/ou órgãos que regulamentem ou repre-

sentem especificamente as/os produtoras/produtores culturais. Também não há 

regulamentação sobre a formação acadêmica na área, e tal formação também não 

inclui todos os aspectos necessários à formação teórica e prática da produção 
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cultural. Assim, conforme relatado pela entrevistada abaixo, a falta de regulamen-

tação, de profissionais com uma formação sólida e condizente com o trabalho prá-

tico que precisa ser realizado, e a falta de organização do mercado profissional em 

produção cultural, se traduzem também em dificuldades enfrentadas pelas produ-

toras culturais no exercício de sua profissão: 

 
[...] porque é um mercado que, a nossa função mesmo é muito maltratada 
no sentido de que, primeiro, ela não tem uma instituição formadora ou 
instituições que formam né? Existem faculdades, cursos superiores de 
produção, mas eles estão, eles passam muito raspando com relação ao que 
a gente da música faz na prática. Então, é uma profissão que não é regula-
mentada, ela não é sindicalizada, é uma profissão que você pode, qualquer 
pessoa pode se autointitular produtor né? E é uma das coisas mais com-
plicadas, do mercado pra mim, em todos os sentidos, tanto entre contratan-
tes, donos de casa, produtores de casa, produtores locais, é um mercado que 
ainda tem muitos mal profissionais, eu acho que... ah, mas todo mercado 
tem! Beleza, mas acho que no mercado da produção isso é muito mais crô-
nico por conta disso que seu estou te falando, tudo é muito informal, tudo é 
muito empírico, os produtores se tornam produtores fazendo e não estu-
dando, não vão atrás. Então é muito difícil mesmo você encontrar pessoas 
que são realmente profissionais nas funções que elas desempenham (Pro-
dutora cultural, 33 anos, São Caetano-SP). 

 

Como consequência da falta de regulamentação e regularização, a ques-

tão da informalidade também assola o trabalho das(os) produtoras(os) culturais, 

no sentido de que se não há órgãos e instituições fiscalizadoras responsáveis pelo 

controle e garantia da aplicação de direitos trabalhistas, o trabalho formal acaba 

por ser uma exceção. Aliado a estes fatores, é necessário ressaltar, ainda, que 

grande parte das pequenas e médias produções contrata profissionais de ma-

neira temporária, muitas vezes sem contrato de trabalho ou de prestação de ser-

viços. Segundo Hirata (2009), entre os indicadores que caracterizam o trabalho 

precário pode-se citar a inexistência de direitos sociais e proteções sociais, a au-

sência de direitos sindicais e horas reduzidas de trabalho que derivam em baixos 

salários, resultando quase sempre na precariedade e baixos níveis de qualifica-

ção. Podemos afirmar, assim, que o trabalho das produtoras culturais é, em certa 

medida, caracterizado pela informalidade e pela precarização, pois ainda que ex-

tremamente escolarizadas, as produtoras culturais padecem das ausências de di-

reitos e da intermitência de seu trabalho. 

Há, ainda, produtoras culturais que trabalham em seus próprios proje-

tos de maneira independente. O trabalho de forma independente, conforme re-

latado pela produtora cultural abaixo, permite alto grau de liberdade, tanto da 

carga horária quanto da criação e concepção dos projetos, podendo colocar em 

prática seu potencial criativo, produzir e gestar seus projetos e/ou trabalhos ar-

tísticos de maneira emancipada:  
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Queria trabalhar de forma independente (principalmente sem horários 
fixos) para que pudesse ter tempo para estudar, pois sempre realizei pes-
quisas dentro da universidade (no momento, estou no segundo ano do 
mestrado). Assim optei pela produção cultural, área na qual realizo ativi-
dades que gosto, na maioria das vezes em projetos que eu mesma elaboro, 
escrevo e coordeno (Produtora cultural, 27 anos, Maringá-PR). 

 

Vemos, assim, que o trabalho independente se mostra satisfatório. Con-

tudo, também se caracteriza por ser instável e sem garantias, na medida em que 

a informalidade pode acarretar uma série de problemas, dentro os quais o fato 

de que por não haver uma estrutura rígida de carga horária de trabalho, muitas 

mulheres acabam sendo expostas a jornadas exaustivas que ultrapassam os limi-

tes legais estabelecidos para a jornada de trabalho, prejudicando sua saúde física 

e psicológica. Assim, além da rotina exaustiva, de sazonalidade e de intermitência 

do trabalho como produtoras culturais, grande parte dessas mulheres não pos-

suem vínculo empregatício e são contratadas para atuar isoladamente em proje-

tos e/ou eventos, não gozando, portanto, de direitos trabalhistas e de garantias 

sociais.   

 
[...] acho que o trabalho de produção vem carregado de uma rotina muito 
louca e eu acho que a gente também tem que lutar para mudar isso, que a 
gente não precisa ter a vida tão corrida, mas o modus operandi da produ-
ção cultural é esse (Produtora cultural, programadora e curadora, 33 
anos, São Paulo-SP). 

 

Associada às longas jornadas de trabalho, a sobreposição de funções é 

mais um dos reflexos da informalidade e da precariedade. Se pensarmos na re-

alidade das pequenas e médias produções, a maior parte delas não dispõe de 

recursos financeiros para contratar profissionais. E a ausência de profissionais 

específicos exercendo funções pré-determinadas dentro das produções dá ori-

gem à sobreposição de funções que, na maioria das vezes, acabam sendo exer-

cidas pelas produtoras culturais que compõem essas produções.  

 
Eu sou produtora cultural e eu faço várias coisas dentro da produção. En-
tão eu não faço exatamente produção executiva porque eu faço montagem 
também, eu não faço só montagem, porque eu faço financeiro, então eu 
sou produtora e faço qualquer coisa mesmo. [risos], o que cair no meu 
colo eu vou descascando esse pepininho (Produtora cultural, 34 anos, São 
Paulo-SP). 

Há, também, associada às dificuldades relatadas acima, a questão da 

remuneração, já que muitas mulheres relataram que recebem salários menores 

quando comparados com os salários recebidos por homens. Conforme afirmado 

por Hirata (2018), ainda hoje há desigualdades entre mulheres e homens no 
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mercado de trabalho, tendo em vista que as posições ocupadas por homens e mu-

lheres na hierarquia social, na hierarquia profissional, na divisão e atribuição de 

trabalhos domésticos ou na representação política ainda não são as mesmas. Por-

tanto, não causa surpresa que os salários recebidos por homens e mulheres que 

atuam na produção cultural também não sejam equânimes.  

 
Sobre as dificuldades, é a dificuldade que a mulher encontra em todas as 
áreas né? É, por ganhar menos, então eu acho que ganhar menos em pro-
dução cultural para mulheres ainda acontece. (Articuladora Cultural, 29 
anos, São Paulo – SP) 
E questão de salário também, assim, eu acho que a gente está atrás porque 
a gente começou depois, porque se tivesse todo mundo começado a treta 
junto sabe, era nosso já, era nosso, porque é mais, na minha cabeça a gente 
é muito mais multitarefa do que homem, a gente consegue lidar mais com 
caos e, que é o caos, produção é lidar com o caos (Produtora cultural, 34 
anos, São Paulo-SP). 

 

Em relação às diferenças salariais percebidas por mulheres e homens 

no mercado de trabalho em geral, observa-se que no ano de 2016, na França, 

as mulheres ganhavam em média entre 9 e 15%  menos que os homens 

(SILVERA, 2016). No Brasil, a remuneração média feminina no ano de 2011 

correspondia a 82,5% da remuneração média masculina (LAVINAS et al., 

2016). O que podemos concluir, portanto, é que as diferenças salariais entre 

mulheres e homens que existem no mercado de trabalho em geral também são 

reproduzidas no campo da produção cultural. Importante ressaltar que, se-

gundo um dos depoimentos acima, mesmo sendo “mais multitarefa” que os ho-

mens, ou seja, mesmo que as mulheres envolvidas na área da produção cultural 

possuam, na opinião da entrevistada, maior capacidade de realização de várias 

atividades simultâneas e mais habilidade para lidar com o “caos”, ainda assim 

são afetadas pelas assimetrias salariais. Ou seja, mesmo que estas profissionais 

desenvolvam inúmeras atividades, muitas vezes concomitantes, e que sejam 

capazes de administrar e dirimir os problemas que invariavelmente acontecem 

no âmbito da realização de seu trabalho, por vezes as produtoras culturais aca-

bam sendo remuneradas de maneira inferior se comparado ao mesmo trabalho 

exercido por homens.  

Outro aspecto que se convém ressaltar é que diante das dificuldades e 

barreiras a que estão expostas, para grande parte das mulheres que atuam na 

produção cultural existe a necessidade de demonstrar e desenvolver habilida-

des variadas, para evitar que sua atuação seja questionada com base no argu-

mento de que elas não são competentes. Assim, se para produtores culturais há 

a exigência do domínio de inúmeras atribuições e aptidões, para as produtoras 

culturais essa cobrança se traduz de forma ainda mais profunda e rigorosa.  
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[...] eu aprendi porque eu percebi que passei a ser mais respeitada e até 
pra poder mandar eu tenho que saber mandar. É uma coisa que eu tenho 
falado nos meus cursos. Eu falo, olha, produtor tem que entender de parte 
técnica, se for mulher tem que entender mais, porque você vai ter que li-
dar com cara e o cara já vai falar: lá vem aquela mina que não sabe o que 
é um botão. E quando você chega já em um discurso manjando muda na 
hora a relação. Agora a mina tem que ir em uma relação afetiva, porque 
geralmente o produtor homem não vai em uma relação afetiva com o téc-
nico. Então eu percebi que quando eu passei a entender da parte técnica 
e quebrei o gelo com aquele técnico na afetividade mudou completamente 
o tesão que esse cara passou a empenhar na função dele. E mudou total-
mente o atendimento do próprio som, então é super importante porque é 
um dos momentos inclusive onde a mulher produtora mais sofre ma-
chismo, na relação com o técnico (Produtora cultural, 45 anos, São Paulo). 

 

Observamos, ainda, a partir do relato acima, que mesmo com conheci-

mento técnico a produtora cultural precisa estabelecer uma relação afetiva com os 

outros profissionais que estão sob o seu comando, no intuito de minimizar condu-

tas machistas e que desqualifiquem sua atuação. Mais uma vez, portanto, recai so-

bre as profissionais a cobrança exacerbada que faz parte da rotina de grande parte 

das mulheres que trabalham na área da produção cultural. 

As produtoras culturais estão, portanto, sempre sendo colocadas à 

prova, e as dificuldade, nesse sentido, precisam ser analisadas sob a perspec-

tiva do gênero. Para além de todas as obrigações e responsabilidades que o 

exercício da produção cultural exige destas mulheres, há ainda demandas que 

fogem de seu campo profissional e que surgem a partir de lógicas sexistas, ba-

seadas nos estereótipos construídos socialmente como “características femini-

nas”. As produtoras culturais precisam provar que sabem mais, que fazem 

melhor, que fazem com afeto e amor, que são capazes de cuidar de tudo e de 

todos, para assim serem reconhecidas como “boas” profissionais. A atuação 

como produtora cultural é, portanto, a partir da opinião das mulheres ouvidas 

na pesquisa, um trabalho exaustivo: 

 
Ser mulher e trabalhar com produção cultural é exaustivo. É uma sensa-
ção de que você tem que o tempo todo provar para as pessoas que você é ca-
paz, provar que você não é louca, provar que você não está desequilibrada, 
provar que você vai conseguir, provar né? Então além de todo o trabalho você 
tem esse extra, que é você ser o tempo todo testada. As pessoas o tempo todo 
vão duvidar de você já de cara pelo seu gênero né? E tem ainda esse estereó-
tipo da mulher assim, relacionado à loucura, ao descontrole. E se um homem 
que tá à frente de um projeto, se ele tá preocupado, triste, depressivo, todo 
mundo fica preocupado com ele. Mas se uma mulher está à frente de um pro-
jeto e ela fica depressiva, triste, preocupada, todo mundo fica preocupado 
com projeto né? Então eu acho que é extremamente injusto (Produtora cul-
tural, 36 anos, Dourados-MS). 
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Se para as mulheres em geral a atividade da produção cultural se ca-

racteriza pelo enfrentamento de diversas dificuldades, é preciso refletir que as 

mulheres negras estão expostas não só a essas dificuldades, mas também às 

dinâmicas sociais excludentes perpetradas pelo racismo. Conforme observado 

por Carneiro (2003), o racismo superlativa os gêneros, ou seja, institui para as 

mulheres negras padrões dos gêneros dominantes que são bastante difíceis de 

serem alcançados. Observamos, então, que para as mulheres negras só o fato 

de atuar como produtora cultural já precede de uma disputa pelo direito de 

ocupar espaços que lhes foram historicamente negados.  

 
E como mulher negra, daí eu acho que são esses acessos né? Porque é 
quase um atrevimento estar aqui e conversar com essas pessoas de igual 
pra igual, e falar sobre as pautas, e não ter essa rede de contatos estabe-
lecida, e isso porque eu tenho consciência que por ser misturada eu tenho 
uma mobilidade social que é muito maior do que uma preta retinta (Em-
presária, 34 anos, São Paulo-SP). 

 

Como explicitado pela entrevistada, mulheres negras precisam romper 

as barreiras e adentrar em espaços que ainda não haviam sido ocupados por elas. 

A produção cultural, apesar de todas as características que a constituem como 

uma área de trabalho e de atuação bastante diversa, é também uma esfera de 

reprodução de uma sociedade que historicamente dedicou e dedica às mulheres 

negras espaços subalternos, que nega sistematicamente a elas o direito de ocu-

par posições de poder e de destaque nas mais variadas áreas de trabalho e da 

vida social. Quando se pensa sobre a garantia de igualdade e oportunidades para 

mulheres no mercado de trabalho, Carneiro (2011, p. 1) questiona sobre a quais 

mulheres essa garantia se refere, pois as mulheres negras ainda são retratadas 

como “antimusas da sociedade brasileira, porque o modelo estético de mulher é 

a mulher branca”.  

Partindo do imaginário socialmente construído de que os padrões esté-

ticos são os das mulheres brancas, e tendo em vista que os espaços de poder são 

quase sempre ocupados também por pessoas brancas, em sua maioria homens, há 

outro viés a respeito da dificuldade enfrentada pelas produtoras culturais negras, 

qual seja, para que um artista ou uma obra artística serem reconhecidos, esse re-

conhecimento depende da atuação de uma pessoa branca que, em geral, é a deten-

tora do poder. Como a mesma entrevistada negra argumenta:  

 
Tem uma coisa que é muito sintomática dentro desse mercado, que é pegar 
um artista de baixo desde o começo, trabalhar, conseguir público, e quando 
ele começa, quando ele atinge um nível um pouco melhor ele precisa fre-
quentar outras rodas e outras redes, e aí quem é a pessoa que pode levar 
ele pra esse lugar? São os brancos (Empresária, 34 anos, São Paulo-SP). 
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Segundo Crenshaw (2002, p. 173), todas as mulheres estão, em alguma 

medida, sujeitas a sofrerem discriminação de gênero. Porém, a existência de ou-

tros marcadores associados à suas identidades sociais, entre os quais raça, classe, 

etnia e religião são, nas palavras da autora, “diferenças que fazem diferença”. Daí 

a importância em considerarmos que se para as produtoras culturais o exercício 

de seu trabalho é por si só um desafio, para as mulheres negras que atuam na 

área existem ainda mais obstáculos.  

O que se pode concluir desse tópico é que, se por um lado o exercício 

da produção cultural se mostra como uma carreira que é capaz de garantir liber-

dade e favorecer o potencial criativo dessas mulheres, oportunizando-lhes satis-

fação profissional, por outro lado grande parte delas atua na informalidade, sem 

direitos ou garantias, sem órgãos que regulamentem e fiscalizem sua atuação, 

com jornadas de trabalho extenuantes e com salários não condizentes com as 

atividades que realizam. A produção cultural se caracteriza, portanto, como uma 

atividade em si mesma contraditória, que demanda esforços para assegurar aos 

profissionais da área os mesmos direitos e garantias de outras profissões. 

 

Ausência de mulheres na ocupação de posições de liderança na 

produção cultural 

 

Esse lugar é nosso  

Produtora cultural, programadora e curadora, 33 anos, São Paulo-SP, colabora-

dora da pesquisa 

 

A indagação sobre se há mais mulheres ou mais homens trabalhando 

na produção cultural foi, durante muito tempo, uma das questões centrais que 

buscávamos responder com a pesquisa. A partir da realização das primeiras 

entrevistas, contudo, ficou evidente que a questão central não era essa, e sim 

em que condições as mulheres atuam e quais posições elas ocupam nesse 

campo profissional. Ou seja, mulheres ocupam posições de chefia e comando 

no mercado de trabalho na produção cultural? Se sim, elas são invisibilizadas 

e/ou desacreditadas? Assim, as análises a seguir permearão as imbricações en-

tre as relações de gênero e as relações de poder 7 no âmbito da produção cul-

tural brasileira. 

Entendemos que não se deve cair na armadilha que o feminismo liberal 

sugere, a chamada “quebra do telhado de vidro” (ARRUZZA et al., 2019, p. 37), 

 
7 A respeito da conceituação de poder, recorremos a Riot-Sarcey (2009, p. 184-188), que, apoiada nas 

definições de Foucault, o define como um modo de ação, sendo um elemento constitutivo das sociedades, 

e para quem as relações de poder são um modo de ação que atua sobre suas próprias ações. Para a autora, 

“o poder, sua conquista ou sua conservação estão desde sempre no coração de todas as lutas que tecem 

a trama das crises de todas as sociedades humanas”, e o feminismo é para as mulheres uma ferramenta, 

o “meio de chegar tanto ao poder da palavra como ao poder da ação”.  
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ou seja, a ideia de que se apenas algumas mulheres ocuparem espaços em de-

trimento de outras mulheres, perpetuando a lógica do mercado capitalista, res-

ponderia à questão das desigualdades entre homes e mulheres. Partimos de 

outra perspectiva feminista, a de um feminismo que se preocupe em combater 

todas as formas de opressão, racismo e homofobia, e atento para a crise do ca-

pitalismo, acreditando que uma nova configuração de sociedade é possível. Po-

rém, é inegável que a produção cultural se organiza a partir da organização do 

mercado capitalista. Daí, as lógicas relativas à ocupação de posições de poder e 

as questões de gênero também se reproduzem na esfera da produção cultural.  

É certo que, conforme explicitado pelas entrevistadas abaixo, as mu-

lheres ocupam inúmeras posições e funções na cadeia produtiva da cultura. 

Mas apesar de realizarem diversas atividades, sejam elas de áreas técnicas, de 

áreas de criação e concepção, de áreas artísticas ou de áreas da organização da 

cultura, essas profissionais nem sempre são vistas. Em outras palavras, se as 

mulheres estão presentes em todas as áreas da produção cultural, precisamos 

analisar em que medida se dá a distribuição das posições ocupadas por elas e 

entender como as relações de gênero e de poder interferem nessa distribuição. 

 
Eu acho que, dependendo das subáreas da produção cultural, você vai ter 
uma divisão aí. Na música, talvez mais mulheres, mais será que essas mu-
lheres estão em cargos de comando? Elas são diretoras de palco? Nas ar-
tes plásticas, você tem uma exposição, quem são os curadores que vão 
influenciar a escolha desses produtores? Eu acho que depende muito de 
quem está na direção do projeto (Produtora Cultural, Curadora e Pesqui-
sadora, 42 anos, São Paulo-SP). 

 

Em sua pesquisa sobre os salários das mulheres na França no século 

XXI, Silvera (2016) enfatiza que mesmo apresentando maiores índices de qua-

lificação, as mulheres continuam apresentando maior dificuldade em obter 

acesso aos cargos de chefia e decisão. Para a autora, apesar de haver reconhe-

cido progresso nessa questão, as mulheres ocupam apenas 10% das posições 

de lideranças empresariais e 39% dos cargos gerenciais no mercado de traba-

lho francês. Assim, além de ocuparem poucas posições de comando e de lide-

rança dentro da área organizativa da cultura, as produtoras culturais se 

deparam com uma configuração de mercado de trabalho em que a maioria dos 

profissionais com os quais se relacionam são homens, fato que, segundo algu-

mas entrevistadas, reverbera na realização de seu trabalho tendo em vista que 

muitas vezes essas relações de trabalho são marcadas pela ocorrência de assé-

dio e de condutas machistas.  

 
[...] a gente lida com roadie, com técnico de som, com stage manager, todos 
sempre homens, às vezes contratantes que são homens, então todo 
mundo, se você for entrevistar 100 produtoras, todas têm histórias com 
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relação ao machismo para contar, assédio, é super comum. Só que a dife-
rença é que obviamente agora a gente está se empoderando, falando, se 
posicionando (Produtora cultural, 33 anos, São Caetano-SP). 
[...] tanto empresário lidando comigo como se eu fosse uma menina de 13 
anos e não soubesse o que eu estou fazendo, tanto quanto fornecedor me des-
pachando equipamento ruim porque eu sou mulher e estou fazendo direção 
de palco, isso acontece (Produtora cultural, 34 anos, São Paulo-SP). 

 

Os relatos acima demonstram o quanto as relações de gênero atraves-

sam a atividade profissional das produtoras culturais, assim como a de outras 

profissionais. Se existe um grande número de mulheres atuando como produ-

toras culturais, mas sem ocupar posições de comando e de decisão, podemos 

afirmar que há uma assimetria em relação às posições ocupadas por mulheres e 

homens na área. Além disso, as condições em que se dão as relações entre homens 

e mulheres no contexto da produção cultural também evidenciam as tensões que 

essa assimetria tende a provocar, muitas vezes expondo as produtoras culturais a 

situações de violência, bem como de descrédito de seu trabalho. 

Outrossim, ainda há escassez de mulheres atuando em posições de cri-

ação, papeis esses que, de acordo com o relato das entrevistadas, são mais co-

mumente ocupados por homens. Historicamente, os chamados “ofícios de 

mulher” eram definidos a partir da existência de “qualidades naturais” presen-

tes em todas as mulheres. Tal distinção entre ofícios masculinos e femininos 

criada no decorrer da história envolve a cisão entre as qualidades tidas como 

femininas, “que seriam inatas, não adquiridas, e, por conseguinte, não reconhe-

cidas como verdadeiras qualificações”, e qualidades tidas como masculinas, 

“consagradas por diplomas e, portanto, reconhecidas como tais” (KERGOAT et 

al., 2009,    p. 161). Ainda hoje podemos perceber que, mesmo com a entrada 

das mulheres nos mais diversos mercados de trabalho, essa lógica tende a se 

repetir no campo da produção cultural.  
 
Em muitos lugares, as mulheres são chamadas para serem produtoras 
executivas, porque são mais "organizadas", enquanto os homens assu-
mem papéis nas áreas de construção do pensamento, da criação de políti-
cas públicas, etc. (Produtora e gestora cultural, 34 anos, Belo Horizonte-
MG). 
Dentro do cenário dos grupos eu vejo que sim, existem mais mulheres que 
homens trabalhando com a produção. Porém, a maioria delas não é a res-
ponsável pela concepção do projeto, ela tá ali como uma administradora, 
uma executora, alguém que vai ficar com a parte burocrática e a parte exe-
cutiva do projeto né?. Dificilmente você vai ter uma mulher realmente, na 
realidade dos grupos de teatro, como propositora de projetos (Produtora 
cultural, 36 anos, Dourados-MS). 
[...] minha impressão é que as posições de comando na indústria dura, 
porque a indústria do ao vivo eu acho que até tem bastante mulher por-
que é mais informal. Mas essa indústria formal, de empregos formais, 
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atividade econômica do mundo corporativo na área da música, as grava-
doras, o mainstream, ele ainda é predominantemente masculino, mas eu 
não tenho uma estatística, não gosto de falar em nome de impressão, eu 
prefiro dar uma estatística, mas infelizmente não tenho (Socióloga e pes-
quisadora da área da cultura, 42 anos, São Paulo-SP). 

 

Partindo desses relatos observamos que, em geral, as mulheres atuam 

nas áreas da produção cultural que demandam características socialmente cons-

truídas como “femininas”, excluindo-as de atividades de criação, concepção e li-

derança de projetos. Essa ideia de que mulheres são mais organizadas limita, de 

certa forma, as possibilidades de atuação em outras atividades, pois aos homens 

são reservados espaços que às mulheres são negados, sobretudo nos postos de 

trabalho em que direitos trabalhistas são mais garantidos.  Ressaltamos que, ape-

sar de não ocuparem posições de poder e destaque, muitas mulheres acabam re-

alizando atividades que, em condições ideais, deveria ser realizado por quem 

ocupa essas posições. O que se observa, portanto, é que essas mulheres são res-

ponsáveis não apenas pela organização e produção, mas também pelo sucesso 

desses projetos. Ao mesmo tempo, os méritos em geral são destinados aos “donos 

dos projetos”, em sua maioria formado por homens.  

 
Majoritariamente as posições de mais destaque e de maior poder são mas-
culinas. Mas acho que também está mudando, em um ritmo muito mais 
lento do que o geral, mas também está mudando [...] se você pegar os fes-
tivais, a maioria deles são chefiados por homens (Produtora cultural, 34 
anos, São Paulo-SP). 
[...] uma coisa que eu sempre falo é que não importa a época, a produção 
cultural sempre foi feita por mulheres. Então, assim, tem os homens, os cu-
radores, os donos de evento, não sei o quê, mas quem bota, quem sempre 
botou a coisa para funcionar, historicamente, sempre foram as mulheres. 
Então, assim, esse lugar é nosso. Então é só a gente se posicionar (Produtora 
cultural, programadora e curadora, 33 anos, São Paulo-SP). 

 

Os depoimentos acima nos levam a constatar que o trabalho das mu-

lheres na produção cultural tende a se definir como uma atividade muitas vezes 

invisível, tanto para o público como para os profissionais que compõem as equi-

pes dos projetos em que estão inseridas. Mesmo realizando suas funções com 

competência, além de executarem atividades que em certa medida extrapolam 

suas atribuições nos projetos e/ou eventos dos quais fazem parte, as produtoras 

culturais nem sempre são reconhecidas. Essa falta de reconhecimento tende a 

agravar ainda mais o exercício de sua profissão, pois a ela somam-se todas as 

inúmeras dificuldades que foram retratadas e discutidas até aqui. Com sua atua-

ção ocultada, essas mulheres têm também suas vivências, suas particularidades 

e seu potencial ocultados, fato que contribui para que elas ocupem em menor 

número posições de comando, de liderança e do mercado de trabalho formal de 
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posições na área da produção cultural. Os reflexos sobre essa premissa da desva-

lorização do trabalho das produtoras culturais são sentidos, em especial, no inte-

rior das equipes com as quais trabalham.  

 
A produtora, ela está ali cuidando de todo o escopo do evento e não só do 
detalhe de como uma mesa vai ser montada, ou da água, ou de receber 
alguém, então em primeiro lugar é talvez os times masculinos acredita-
rem que o papel da mulher produtora é menor do que realmente é. (Pro-
dutora cultural, curadora e pesquisadora, 42 anos, São Paulo – SP). 

 

Conclui-se, portanto, pela existência de lógicas engendradas nas rela-

ções de gênero e poder nesse processo de invisibilização e desvalorização das 

produtoras culturais, pois fica evidente que muitas situações e dificuldades a 

que estão expostas tem origem a partir de práticas e comportamentos que con-

sistem na reprodução de estereótipos e expectativas que foram e são, histórica 

e socialmente, associados às mulheres. Como explicitado no início desse tópico, 

não se trata de reivindicar apenas que algumas mulheres estejam em posição 

de destaque em detrimento de outras mulheres, mas de empenhar esforços 

para garantir que as produtoras culturais não sejam medidas pela régua desi-

gual da disparidade de gênero, e que não sofram as consequências injusta-

mente estabelecidas e baseadas nos papeis ditos “naturais” destinados às 

mulheres na configuração da sociedade. 

 

A relação entre os papeis socialmente construídos e o trabalho 

de produtora cultural 

 

Aquela que cuida, aquela que serve o café, aquela que é a mãe 

Produtora cultural, 28 anos, Dourados-MS, colaboradora da pesquisa 

 

Um dos objetivos da pesquisa foi compreender o quanto estereótipos 

e padrões de gênero socialmente atribuídos às mulheres poderiam permear o 

trabalho realizado pelas produtoras culturais, ou seja, o quanto a expectativa por 

exercer esses papeis atravessa o cotidiano profissional dessas mulheres. Para Sa-

ffioti (1987, p. 37), ao se estabelecer modelos de comportamento para homens e 

mulheres produz-se “uma espécie de molde que pretende enquadrar a todos, in-

dependentemente das particularidades de cada um”.  

Algumas entrevistadas mencionaram em seus relatos o afeto e o cui-

dado como presentes em suas atuações como produtoras culturais. Pensando na 

dimensão do cuidado no trabalho das produtoras culturais, recorremos a Hirata 

(2016), para quem o trabalho de cuidado se caracteriza pelo conjunto de práticas 

psicológicas e materiais que visem a suprir as necessidades de outras pessoas, 

sejam elas idosas ou crianças. Tal cuidado tem sido historicamente realizado por 
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mulheres e provavelmente seguirá sendo realizado por uma maioria de mulhe-

res tendo em vista que se caracteriza como um trabalho precarizado, mal remu-

nerado e pouco valorizado. A autora também aponta que não há meios de se 

obter mais igualdade profissional entre homens e mulheres enquanto esse tra-

balho de cuidado for uma responsabilidade única e exclusiva das mulheres, per-

petuando uma assimetria que impede que o mercado de trabalho seja mais 

equânime entre mulheres e homens. Apoiado nessas constatações, é útil que se 

reflita sobre em que medida o trabalho das produtoras culturais de certa forma 

se aproxima do trabalho de cuidado, tendo em vista que alguns dos relatos obti-

dos por esta pesquisa nos direcionam para este fato. 

 
Eu acho que a gente tem que olhar para quais são os papeis que uma mu-
lher ocupa na sociedade e quais os papeis que ela sempre ocupou e que 
ela vem ocupando agora. É muito recente os espaços de destaque da mu-
lher na sociedade como um todo, nos empregos, nos vários anos porque o 
trabalho da mulher ao longo da história foi o trabalho doméstico né? Um 
trabalho muito maçante e não reconhecido. [...] mas às vezes a mulher, ela 
tá lá para servir cafezinho, para ser mãe, para limpar um espaço, para or-
ganizar um produto e o homem é aquele que gerencia, que não deveria 
ser assim, aquele que é mais reconhecido né? Então se a gente pegar e 
transpor essas questões históricas de quais são os lugares que a mulher 
ocupou no mercado de trabalho ou no lar, talvez a gente possa reproduzir 
isso no âmbito da produção cultural, aquela que cuida, aquela que serve o 
café, aquela que é a mãe (Produtora Cultural, 28 anos, Dourados-MS). 

 

Essa demanda pelo cuidado parece atingir muitas produtoras cultu-

rais. Para além das funções organizativas e administrativas, exige-se que essas 

mulheres sejam cuidadoras dos projetos. Em que pese o trabalho de cuidado ter 

sido historicamente realizado por mulheres, essa cobrança pelo cuidado com o 

outro também atinge os produtores culturais? A entrevistada abaixo respondeu 

essa questão: 

 
Porque é um pouco do papel que você coloca nas costas da mulher, você 
tem que cuidar da equipe, aquilo que a gente estava falando antes de ter 
esse cuidado, ler as pessoas Eu ouvi isso de um jornalista de uma geração 
anterior a minha uma vez também em uma entrevista: ai, vocês cuidam 
melhor. Não cara, tipo vocês têm que aprender a cuidar igual a gente por-
que isso aqui é trabalho, eu não saio da minha casa pra cuidar de criança 
grande, é trabalho né? E vocês também são capazes de fazer. (Produtora 
Cultural e Curadora, 38 anos, São Paulo – SP) 

 

O relato da entrevistada sugere que a cobrança do cuidado recai prin-

cipalmente sobre as mulheres, do que se deduz que esse estereótipo social-

mente construído afeta o trabalho das produtoras culturais, e que muitas vezes 

extrapola o limite de suas atuações, adentrando em esferas não 
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necessariamente vinculadas à sua profissão.  Outro dado que se relaciona com 

a construção social de características femininas na produção cultural é o fato 

de que mulheres possuem capacidade para realizar um grande número de ati-

vidades, com potencial para efetivar e garantir que inúmeros procedimentos 

sejam realizados de maneira satisfatória e concomitante. Quando questionadas 

sobre o fato de haver mais mulheres do que homens atuando na produção cul-

tural, parte das entrevistadas sugere que isso seria resultado dessa habilidade 

das mulheres de cuidar de tudo e de todos ao mesmo tempo.  

 
Também é de se pensar, não sei, porque a gente consegue fazer mais coi-
sas ao mesmo tempo e apaziguar os ânimos? Pode ser, eu acho que é uma 
característica feminina, não sei, posso tá sendo meio preconceituosa, mas 
eu acho que a mulher tem capacidade de fazer mais coisas ao mesmo 
tempo (Produtora Cultural, 37 anos, Dourados-MS). 
 
Bom, a gente sabe que mulher é muito mais multitask que homem né? E 
que a gente consegue fazer mais coisas ao mesmo tempo, nós somos mais 
organizadas, e eu acho que isso se reflete no trabalho, onde a gente tem 
que ser mais sistemática, planilhar, organizar, checklist. A gente consegue 
fazer melhor e a gente entrega muito melhor o trabalho (Produtora cultu-
ral, programadora e curadora, 33 anos, São Paulo-SP). 

 

Observamos, portanto, o quanto a construção destas características di-

tas femininas está intricada no exercício da produção cultural realizada pelas 

mulheres, sendo percebida inclusive por elas, que algumas vezes acabam por 

reproduzir essas construções sociais.  Se as mulheres foram e são cobradas 

para atender padrões de comportamento que se apoiam no que foi socialmente 

construído como características femininas, tal cobrança também se estende às 

mulheres que atuam como produtoras culturais.  Há, ainda, como citado pela 

entrevistada abaixo, o fato de que mulheres são mais demandadas emocional-

mente do que os homens no campo da produção cultural. Nesse sentido, essas 

profissionais precisam demonstrar uma disposição emocional para adminis-

trar os conflitos que envolvem seu trabalho, disposição que, segundo a entre-

vistada, em geral não é requerida para os homens. 

 
[...] via de regra existe uma demanda emocional da mulher no trabalho de 
produção que é maior do que a demanda de um homem, enxergo isso cla-
ramente inclusive em posições de chefia (Produtora cultural e curadora, 
38 anos, São Paulo-SP). 

 

Como afirma Saffioti (1987, p. 36), aos homens e as mulheres são ensi-

nadas uma série de condutas que constituem modelos a respeito das funções 

que cada um precisa desempenhar na sociedade. Aos homens cabe a necessi-

dade da tomada de iniciativa, de assumir posições ofensivas, ser duro e firme, 
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além de estimulados a competirem permanentemente e da “agressividade como 

componente básico da personalidade competitiva” (p. 36). Às mulheres, por ou-

tro lado, é imposta “a necessidade de inibir toda e qualquer tendência agressiva, 

pois deve ser dócil, cordata, passiva” (SAFFIOTI, 1987, p. 37). Assim, às mulheres 

são atribuídos valores tidos como negativos, como “emoção, fragilidade, resigna-

ção” (SAFFIOTI, 1987, p. 34). Em relação a esses modelos de condutas para mu-

lheres e homens, a entrevistada abaixo explicita. 

 
É difícil, um exercício específico em ser mulher e ser produtora que é do-
sar a braveza, porque a gente tende a masculinizar o nosso comporta-
mento pra ser respeitada [...] então aí se você é brava, tipo tem que ter 
esse cuidado de você conseguir continuar sendo uma mulher e ser firme. 
Sabe, eu tenho essa dificuldade específica, de dar bronca de um jeito que 
não é agressivo, porque a agressividade tem um lado muito masculino 
(Produtora cultural e curadora, 38 anos, São Paulo-SP). 

 

Nota-se, assim, uma tendência de algumas produtoras culturais de 

masculinizar seu comportamento para serem respeitadas. Contudo, devem 

fazê-lo de maneira cuidadosa para evitar que essas ações soem agressivas.  

Ainda sobre os estereótipos de gênero, algumas entrevistadas evidenciam o 

quanto a configuração familiar interfere na distribuição de funções. Para ativi-

dades que exigem deslocamentos mais longos, tende-se a dar preferência aos 

homens, argumentando-se que estes teriam menos atribuições familiares.  

 
Afeta em termos de oportunidades. Por exemplo, se eu quiser viajar com 
uma banda e se tiver um produtor profissional capacitado tanto quanto 
eu, eu já passei por situação de preferirem um homem, porque um homem 
não vai ter laços familiares com o que se preocupar na estrada. Então 
nesse sentido (Produtora cultural, curadora e pesquisadora, 42 anos, São 
Paulo-SP). 

 

Reforça-se, assim, o estereótipo da mulher frágil, emotiva e responsá-

vel pelo cuidado familiar, em contraste ao estereótipo do homem racional e que 

pode se distanciar da família e do lar. Segundo Saffioti (1987, p. 8), mulheres e 

homens tem sua identidade social construída de forma que lhe são atribuídos 

papeis diferentes, e a sociedade espera que estes papeis sejam devidamente 

cumpridos. Assim, delimita-se “os campos em que pode operar a mulher, da 

mesma forma como escolhe os terrenos em que pode atuar o homem”.  Ainda 

segundo a autora, a sociedade se empenha na tarefa de se fazer crer que essa 

atribuição do espaço doméstico às mulheres se origina de sua capacidade de 

ser mãe. Assim, naturalizam-se esses papéis e ignoram-se os processos históri-

cos que resultaram em suas atribuições. No âmbito da produção cultural, em 
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certa medida, essa atribuição de papeis construída social e historicamente tam-

bém tende a ser reproduzida.  

 
[...] o produtor faz tudo, e eu tenho muitas amigas mulheres produtoras 
inclusive, que são muitas, se a gente fala de representatividade da mulher 
no meio, a mulher não está nos palcos, mas a produção cultural, aquilo 
que faz a arte se tornar um produto, é muito feita por mulheres porque é 
uma carreira invisibilizada, e as mulheres produtoras me reclamam, vejo 
muitas falando o seguinte: eu sou produtora, não sou babá, não sou mãe 
(Socióloga e pesquisadora da área da cultura, 42 anos, São Paulo-SP). 
[...] até coisas que não são tão óbvias como você ver músicos homens que 
tenham um posicionamento de achar que você está ali para servir eles, de 
que você é a mãe, tudo isso é fruto de uma visão patriarcalista também, a 
gente tem que enfrentar, mas muitas vezes a gente não se liga, mas é en-
tendeu? (Produtora cultural, 33 anos, São Caetano-SP). 

 

Constatamos, assim, que as produtoras culturais têm suas funções de-

finidas a partir de uma visão de que o trabalho que desenvolvem é permeado 

por características geralmente associadas à maternidade, gerando a expecta-

tiva de que se comportem como mães. Ao mesmo tempo, os projetos, eventos e 

equipes são vistos como filhas e filhos, o que nos leva a concluir que grande 

parte dos padrões de gênero construídos socialmente e atribuídos às mulheres 

também são reproduzidos no âmbito da produção cultural. A partir do relato 

das entrevistadas foi possível identificar quais estereótipos são mais comu-

mente associados às produtoras culturais, e em que medida e contextos eles 

lhes são demandados, possibilitando-nos afirmar que há assimetria de gênero 

no contexto profissional da produção cultural, tendo em vista que as mulheres 

envolvidas na área são expostas a cobranças por atuarem em funções e ativi-

dades que muitas vezes extrapolam a esfera profissional, recaindo sobre elas 

características que são socialmente construídas como “femininas”.  

Em síntese, concluímos que as produtoras culturais, assim como 

ocorre com as mulheres em geral, têm sua atuação profissional marcada pela 

atribuição de papeis que são associados às mulheres, e que essa atribuição in-

terfere diretamente nas atividades por elas realizadas. Daí a urgência em se 

aprofundara discussão sobre como transformar essa relação estrutural da 

opressão de gênero a que estão submetidas as mulheres.  

 

Considerações finais 

 

As análises e reflexões desenvolvidas nesse texto foram motivadas 

pelo que foi explicitado pelas mulheres que contribuíram com a pesquisa. Com 

a contribuição dessas mulheres foi possível discorrer sobre os principais pro-

blemas e dificuldades que estão presentes no cotidiano do trabalho das 
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produtoras culturais, sem ignorar, contudo, o prazer e a satisfação demonstra-

dos pelas participantes no bojo de sua atuação profissional.  

Pelos relatos dessas profissionais foi possível compreender em que 

termos se dá a escolha por ingressar no mercado de trabalho da produção cul-

tural, evidenciando os acontecimentos que conformam a decisão por se tornar 

uma produtora cultural. Foi possível especificar as características que as parti-

cipantes da pesquisa julgam como necessárias para a realização do trabalho em 

produção cultural, bem como as dificuldades que precisam enfrentar no cotidi-

ano de sua atuação profissional. Compreendeu-se que o mercado de trabalho 

para as produtoras culturais se caracteriza em parte pela presença da informa-

lidade e da ausência de direitos trabalhistas e garantias sociais, evidenciando a 

precarização de suas funções e do trabalho por elas realizado.  

Pôde-se evidenciar, enfim, que apesar de haver no âmbito da produção 

cultural brasileira posições ocupadas em sua maioria por mulheres, a ocupação 

de funções em posições de chefia e liderança ainda é majoritariamente ocupada 

por homens. Por fim, foi possível entender em que medida os papeis social-

mente construídos e atribuídos às mulheres em geral também se reproduzem na 

esfera da produção cultural, afetando diretamente as participantes da pesquisa e 

revelando, com isso, a existência de diferentes expectativas em se tratando do 

trabalho realizado por mulheres e homens no contexto da produção cultural, o 

que resulta em relações assimétricas de gênero e poder entre as e os profissio-

nais que atuam como produtoras/produtores culturais. 
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